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APRESENTAÇÃO – I 

Esta publicação da Rede Salesiana de Escolas, com vários artigos temáticos, abre 
horizontes de compreensão da realidade cultural atual, da realidade da juven-

tude, dos desafios para educar hoje, das exigências para a evangelização na escola, 
com enfoque no papel do Ensino Religioso neste processo.

Alegro-me por ver a RSE se consolidando, avançando em sua busca de fidelidade ao 
carisma salesiano. A celebração do bicentenário do nascimento de Dom Bosco (2015) 
deverá proporcionar maior entusiasmo e vitalidade neste caminho. Foi o que senti ao 
ler estes artigos sobre o Ensino Religioso no Projeto Pastoral Salesiano. A fidelidade 
ao Sistema Preventivo de Dom Bosco exige aprofundamento das novas condições 
sociais e culturais, para continuar a evangelizar os jovens como Dom Bosco o fez em 
seu tempo e como ele o faria nos dias atuais.

A reflexão proposta é envolvente e provocativa, pois o contexto de mudança 
de época nos deve fazer mais  humildes na dinâmica da busca de respostas para a 
“emergência educativa” que este tempo nos impõe. Respostas que sejam expressão 
de diálogo, de encontro e partilha. Afinal, este é o jeito característico da presença 
salesiana, exuberante de humanismo otimista, sustentada pela fé, pela racionalidade 
e pelo amor demonstrado.

É uma conquista importante para o Brasil o reconhecimento do ER como área de 
conhecimento. Isso implica, por um lado, a efetivação de um processo de integração 
do ER no programa pedagógico, em diálogo e colaboração interdisciplinar com outras 
áreas. Vejo que a RSE está investindo nesta direção, e poderá oferecer uma experiência 
concreta de efetivação dessa proposta, que é uma conquista importante para o ER, 
pois é necessário encontar caminhos de aplicação dessa visão do ER na realidade das 
escolas privadas e estatais. O destaque à questão da linguagem é muito pertinente e 
fundamental para essa concretização. A força comunicativa de uma linguagem dia-
lógica foi bem manifestada nas palavras, gestos e atitudes do papa Francisco em sua 
presença no Brasil, por ocasião da JMJ Rio 2013!

Uma escola católica oferece amplo espaço para assumir o ER como área de conhe-
cimento, proposta pedagógica dirigida a todos os alunos, numa visão de educação 
integral, criando, ao mesmo tempo, espaços específicos para aprofundamentos que 
respondam às demandas e possibilidades mais específicas dos alunos, distinguindo 
com clareza práticas e vivências próprias do ER e da catequese.



Finalmente, o estudo e aprofundamento propostos nestes artigos, contribuirão 
certamente para a formação dos educadores e para a criação de uma visão comum 
que é elemento indispensável para a eficácia de uma comunidade educativa.

Não nos falte esta coragem das origens: “quando se trata do bem dos jovens, ou da 
conquista de pessoas para Deus, corro para a frente até à temeridade” (MB XIV,662).

Dom Tarcísio Scaramussa, SDB
Bispo Auxiliar de São Paulo



APRESENTAÇÃO – II

“Há outros dias que não têm chegado ainda, que estão 

fazendo-se como o pão ou as cadeiras ou o produto das

 farmácias ou das oficinas  - há fábricas de dias que virão – 

existem  artesãos da alma que levantam e pesam e preparam

 certos dias amargos ou preciosos que de repente chegam à porta”.  
Pablo Neruda (Últimos Poemas) – “Esperemos”

A RSE, para além do empenho inovador e permanente na educação de crianças 
e jovens, investe sistematicamente na formação de seus profissionais. Dando 

continuidade a essa prioridade, ela coloca a disposição dos educadores mais um sub-
sídio, com reflexões de competentes profissionais, fruto da avaliação da coleção de 
ensino religioso feita por vários especialistas, no intuito de contribuir para o avanço 
na constituição do ensino religioso escolar. 

A RSE condivide a concepção dos legisladores educacionais sobre a função social 
dos componentes curriculares. Entendidos como marcos estruturados de leitura e 
interpretação da realidade, essenciais para garantir a possibilidade de participação 
do cidadão, de forma autônoma, na sociedade. Cada um dos componentes contribui 
para que os estudantes compreendam a sociedade em que vivem e possam interferir 
positivamente nos rumos da história. 

No universo das representações sociais o componente curricular “ensino religioso” 
é um espaço que se constitui objetivando o conhecimento do religioso com acade-
micidade. Para efetivar-se como componente curricular, cumprir sua função social e 
contribuir com a educação integral, na formação de indivíduos realizados e de cida-
dãos comprometidos com os valores universais da Vida, é necessário “mexer” com as 
representações do imaginário sociocultural, criar outra cultura e concepção de ensino 
religioso, como também perceber o espaço que cabe ao conhecimento que lhe é 
específico. O desafio é recolocar e resituar o componente numa concepção antropo-
lógica do fenômeno religioso, dentro dos espaços da educação básica, nos projetos 
educativos, nos currículos, na ação pedagógica, na visão do aluno, na compreensão 
das famílias, na concepção da Igreja e no contexto do imaginário sociocultural. 

Perceber no cotidiano a presença das crenças e religiosidades, saber o papel que as 
religiões exercem sobre os indivíduos e as instituições e entender as determinações e 



orientações que decorem para a vida, necessita de apropriação, fundamentação e ela-
boração. O ensino religioso é o espaço privilegiado para promover a busca do sentido 
da vida; subsidiar questionamentos existenciais; fundamentar as razões das interro-
gações sobre fenômenos naturais; dar a conhecer os conhecimentos sistematizados 
na história da humanidade, a partir das inquietações, necessidades, preocupações, 
medos e sonhos; demonstrar de forma acadêmica e cientifica, no acontecimento an-
tropológico, a busca do Transcendente. O ensino religioso lida com questões centrais 
do ser humano, por isso dialoga com as diferentes áreas do conhecimento, para que o 
conhecimento se efetive de forma coerente com as questões centrais do ser humano. 

Trabalhar com conteúdos essenciais e adequados à faixa etária, considerar a vertica-
lidade de conhecimentos e exigências, desenvolver um programa com fundamentação 
acadêmico-científica e, no diálogo e conexões com os conhecimentos, o aprendizado 
exigirá maior apropriação e aprofundamento de conhecimento do educador. O edu-
cador do campo religioso precisa ir além do senso comum. A resignificação do ensino 
religioso escolar passa por uma formação permanente do educador. 

O livro que ora colocamos à disposição dos educadores da RSE está organizado 
em treze artigos que ajudam a situar, compor e instituir o panorama para o trabalho 
pedagógico do ensino religioso escolar. Os autores trazem presente e consideram os 
desafios da sociedade atual; a realidade da juventude; os fundamentos, caminhos e 
contribuições do ensino religioso escolar e o papel do educador do campo religio-
so. É uma leitura do processo educativo que considera a contribuição essencial do 
cristianismo na compreensão dos desafios apresentados pela sociedade e culturas 
contemporâneas. As reflexões pautam-se na proposta de Jesus Cristo e consideram a 
base da educação salesiana. Sabemos que o projeto cristão de vida não é apenas uma 
resposta atual, mas necessária para pensar, encaminhar e vislumbrar saídas diante dos 
problemas que a sociedade enfrenta hoje, como desigualdade, corrupção, exploração, 
relativismos, individualismos, segregação e tantos outros.

P. Sandrini trata e chama a atenção para a questão da (pós)modernidade o “ser 
relativo sem ser relativista. Ter fundamento sem ser fundamentalista”. O professor 
Amarildo situa a condição atual das “juventudes em tempos de mudanças”. Professor 
Boeing aprofunda a necessidade da educação escolar considerar e aprofundar a di-
mensão do “aprender a Ser e a Crer: articulação necessária para a formação integral”, 
A professora Eliana Massih coloca em pauta as questões pertinentes e fundamentais 
para a escola quanto ao “desenvolvimento da consciência moral”. Professora Anísia 
ajuda a entender e fundamentar “o Ensino Religioso, uma área do conhecimento no 
currículo escolar”. P. Gruen deixa claro que o componente curricular precisa ter uma 
dinamicidade específica e própria ao tratar do “ensino religioso em movimento”. Trata, 
também, e ajuda a compreender sobre a “linguagem no ensino religioso e na vida” e 
aponta para a importância das questões sobre “o símbolo no ensino religioso escolar”. 



P. Lima ajuda a entender e a distinguir entre “evangelização, pastoral da educação, pas-
toral escolar e catequese na escola católica. Professora Sonia analisa a importância do 
componente curricular para a “contribuição do ensino religioso à vivência de valores”, 
e a partir de contribuições da pedagogia atual, reflete sobre o “perfil do educador de 
Ensino Religioso”. Ir. Ivone Yared desenvolve aspectos sobre metodologia, em “ensino 
religioso: que metodologia?”. Professora Sônia e professor Boeing, refletem sobre a 
“concepção de ensino religioso da RSE: fundamentos, princípios e metodologia”.

Pensar, propor, sistematizar, organizar e oferecer um material articulando teorias 
e pensando práticas exige que os profissionais, pedagogos e professores de ensino 
religioso escolar da RSE, se apropriem das concepções e, principalmente, que estas 
sirvam de alavanca para o melhor fazer, ser, conviver e, especialmente para o melhor 
crer e estimulem a querer estudar e aprender sempre mais. Esperamos que os textos, 
as reflexões sirvam para o percurso, pessoal e do grupo, e ajudem a recolocar o com-
ponente curricular “ensino religioso escolar”, para que o educando e a comunidade 
educativa, possam efetivar uma educação que seja realmente integral, integrante e 
integradora. Leia, reflita, divulgue e efetive os saberes provocativos presente nas re-
flexões dos diferentes especialistas. Ser protagonista como nos inspiraram Dom Bosco 
e Madre Mazzarello exige de cada um e da comunidade educativa, muitos saberes, 
muita fé e muito amor educativo. Avante.

Pe. Nivaldo Luiz Pessinatti
Diretor da RSE (SDB)

Ir. Ivanette Duncan de Miranda
Diretora da RSE (FMA)
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  SER RELATIVO SEM SER RELATIVISTA. 
TER FUNDAMENTO SEM SER FUNDAMENTALISTA

Pe. Marcos Sandrini, sdb1

A humanidade está cercada de cruzes e de sofrimentos inúteis e cruéis por todos 
os lados. Uma criança abandonada e violentada, um adolescente explorado 
por traficantes de droga, um jovem cerceado em seus sonhos e utopias, um 

adulto sucateado, um idoso excluído são personagens de nosso dia a dia. Conta-se 
que, quando Einstein visitou a Índia, encontrou-se com um mestre de espírito que lhe 
perguntou à queima-roupa: “Em que sua ciência está ajudando a tirar o sofrimento do 
mundo?”. Independentemente da resposta que foi dada pelo cientista, essa é a per-
gunta fundamental que se deve fazer a qualquer educador. De que adianta a ciência 
e a técnica se não conseguem tornar as pessoas mais felizes?

Um dos grandes avanços da ciência é o reconhecimento da complexidade de tudo 
e de todos. A que remonta essa palavra e que conceito ela expressa? Seguramente, o 
termo faz referência a duas realidades. 

A primeira delas é a incompletude de toda a realidade. Não há nada completo, 
inclusive os conceitos. 

Atualmente tende a se impor a palavra “complexidade”; ela designa o estudo dos siste-
mas dinâmicos situados em algum ponto entre a ordem na qual nada muda, como pode 
ser o caso das estruturas cristalinas, e o estado de total desordem ou caos como é o caso 
da dispersão da fumaça.2 

Reconhecer a incerteza, o caos e dialogar com eles é a primeira atitude de qualquer 
cientista, sobretudo dos educadores. 

A segunda diz respeito à impossibilidade de se aproximar de qualquer realidade 
e de qualquer conceito apenas com uma ferramenta epistemológica. Daí brota a ne-

1  Possui graduação em Filosofia e Teologia; mestrado em Educação; doutorado em Educação pela PUC/RS; é diretor das 
Faculdades Dom Bosco de Porto Alegre; autor de vários trabalhos sobre Educação. E-mail: sandrini@dombosco.net

2  MORIN, E.; CIURANA, E. R.; MOTTA, R. D. Educar na era planetária: o pensamento complexo como método de 
aprendizagem pelo erro e a incerteza humana. São Paulo: Cortez; Brasília: Unesco, 2003, p.46.
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cessidade da interdisciplinaridade e da transdisciplinaridade. É tempo de humildade. 
A soberba científica não leva a lugar nenhum, apenas multiplica os sofrimentos e as 
dores dos mais desvalidos.

Cada vez mais, as pessoas, sobretudo das novas gerações, estão se convencendo de 
que o grande mal do mundo é a unidimensionalidade. Olhar o mundo apenas a partir 
de um único ponto, de uma única disciplina, de uma única ciência traz consequências 
terríveis. Alguém poderia perguntar: é possível acabar com a unidimensionalidade 
com tantas especialidades? Aí é que reside o perigo. Um paciente, por exemplo, pode 
ser tratado por diversos profissionais da saúde, cada um em sua especialidade, mas 
sem ter uma visão de sua complexidade. Nesse caso, o estrago pode ser maior do que 
se tivesse sendo tratado por apenas um profissional, numa visão mais holística do 
mundo. Aliás, a palavra holística, de origem grega, significa o todo. Uma visão holística 
significa, então, que o todo está nas partes e a parte está no todo.

Visitando escolas de ensino médio, qualquer gestor de educação pode se dar conta 
de que submetemos nossos adolescentes e jovens a uma ladainha de disciplinas, sem 
diálogo entre elas e todas ministradas por especialistas. Se não, vejamos: Língua Portu-
guesa (Gramática, Redação, Literatura), Língua Espanhola, Língua Inglesa, Matemática, 
Física, Química, Biologia, Educação Física, Educação Artística, Sociologia, Filosofia, 
História, Geografia, Ensino Religioso. O que se vem fazendo é secionar, fracionar o cur-
rículo escolar sem o diálogo interdisciplinar de uma visão holística. Durante a semana, 
um desfile de 10 a 15 professores passa diante de um grupo de 40 adolescentes sem 
uma visão de totalidade do saber e sem diálogo científico.

Mais ainda. Em diálogo com um jovem calouro universitário, perguntei-lhe onde fizera 
o ensino médio. Indicou-me determinada escola. Causou-me espanto porque pensava 
tratar-se apenas de um curso pré-vestibular. Como aconteceu esse ensino médio? Essa 
escola não tem pátios, não tem música e canto, não tem esportes, não tem laboratórios. 
Trata-se de um prédio de três andares unicamente com salas de aula. A imagem que 
me vem à mente é a de uma cabeça ambulante sem corpo, que recebe noções as mais 
diversas. De fato, todo o assim chamado conteúdo é ministrado em dois anos. O terceiro 
ano é uma grande revisão dos dois primeiros anos. É o assim chamado terceirão. 

Essa escola unidimensional continua passando ao largo da complexidade. Para 
refletir educação, faz-se necessário enfrentar essa questão. Nenhuma pessoa é simples 
nem complicada. Nenhuma escola tem de simplificar nem complicar a vida de seus 
alunos e sua missão. A escola é complexa porque a vida é complexa. 

De vez em quando, escuta-se notícia de processos judiciais contra pais que que-
rem educar seus filhos apenas em casa. Reportagem da Folha de S. Paulo, em 6 de 
março de 2010, caderno C1, dá a seguinte manchete: “Juiz condena pais por educar 
filhos em casa”. Como subtítulo afirma: “sentença prevê multa e fala em ‘abandono 
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intelectual’ dos jovens de 15 e 16 anos, tirados da escola há quatro anos, em Minas”. 
A reportagem também afirma que esse método, chamado de homeschooling, reúne 
cerca de um milhão de adeptos só nos EUA, embora organizações de aprendizado 
escolar domiciliar sugiram que o número real possa ser o dobro.

Tal fato pode levar-nos a várias e importantes reflexões. A primeira delas é que, pela 
forma como a escola está organizada e os resultados que a sociedade espera dela, 
pouca diferença faz aprender em casa ou aprender na escola. A unidimensionalidade 
da escola, educando apenas a cabeça das novas gerações, é que leva muitas famílias a 
refletir a partir da homeschooling. A teoria da complexidade coloca em xeque esse tipo 
de escola unidimensional. Se a escola é assim, é porque a visão que se tem de ciência é 
assim. Ela não é capaz, hegemonicamente, de ter uma visão mais holística da realidade. 

A unidimensionalidade na história
As idades históricas vão-se sucedendo, umas criticando as outras, umas superando 

as outras, mas umas fazendo as mesmas coisas que as outras. Por quê? Por causa dessa 
unidimensionalidade. A Idade Moderna criticou fortemente a Idade Média. Superou-a? 
Avançou em muitos pontos, mas certamente reproduziu o que há de mais negativo 
naquela. A Modernidade é a época da história única, dos colonialismos, dos grandes 
conglomerados econômicos, das nações hegemônicas, com seus exércitos organiza-
dos sempre em ordem de batalha, da militarização do mundo, das nações centrais e 
das nações periféricas.

As sociedades “centrais” do Hemisfério Norte se apresentam como totalidades fe-
chadas, intolerantes e autoritárias, porque se entendem como portadoras exclusivas 
dos critérios do que é bom ou ruim e do que agrada ou desagrada, do que é civilizado 
diante da barbárie. Nessa visão, não há histórias, mas história única, linear, rumo ao 
progresso e à civilização, identificada esta como a dos países centrais. São João Bosco 
(1815-1888) também foi perpassado por esse espírito e esse paradigma. Num de seus 
escritos, relatando seu projeto missionário em relação à Patagônia, na Argentina, afirma:

Trata-se de levar àqueles indígenas os nossos costumes, o nosso saber, a nos-
sa maneira gentil de viver, entre o povo que não tem costume, está fora da lei, é 
ignorante das coisas mais necessárias da vida, entre um povo que jamais teria 
uma religião, uma literatura, uma cultura que o colocasse entre as nações mais 
desenvolvidas do planeta.3

3 Apud BRAIDO, Pietro. O projeto operacional de Dom Bosco e a utopia cristã. São Paulo: Salesiana Dom Bosco, 1984, 
p.32.
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Se analisarmos atentamente esse texto do século XIX, percebemos que se trata 
da aculturação dos “selvagens”, entendidos como “reductio ad ecclesiam et ad vitam 
civilem”. Nada de bom se encontra nos outros. É preciso levar a eles a civilização, a 
religião, os bons costumes, as leis, a cultura. Aqui entra fortemente a visão da história 
como progresso linear dos povos, sendo que alguns estão numa fase mais avançada, 
e outros precisam ser levados para esse estágio de civilização para serem colocados 
entre os países mais desenvolvidos do mundo. Existem países desenvolvidos e países 
em vias de desenvolvimento.

Todas as guerras de conquista são colocadas nessa perspectiva, nesse paradigma. 
Há os civilizados e há os selvagens. Aliás, a história ocidental tem grande dificuldade de 
incluir o outro. Ele só é incluído como projeção e prolongamento da própria realidade. 
A Modernidade trabalha com inclusões e exclusões. É preciso sempre uma escolha; e 
ela foi feita. Nossa sociedade é branca, ocidental, cristã, masculina e adulta. O diferente 
disso não existe.  Isso ocorre até quando se admite um meio-termo, os países em vias 
de desenvolvimento, situados entre os desenvolvidos e os atrasados. 

É importante a condenação da unidimensionalidade da Idade Média. Mas também é 
importante a condenação da unidimensionalidade da Idade Moderna. Ambas são trevas, 
porque unidimensionais e exterminadoras do outro, do diferente. Quem mata não é a 
religião, mas o excesso de religião. Quem mata não é a razão, mas o excesso de razão. Aliás, 
na célebre frase de Descartes (“Penso, logo existo”), nós nos preocupamos sempre com 
o verbo penso. É importante, porém, que focalizemos o pronome. Quem pensa? Eu! Eu, 
quem? Esse eu se identifica com o europeu ilustrado. Só quem pensa, existe. Quem não 
pensa (como o europeu central), não existe. Isso não estaria na base do extermínio dos 
indígenas ou na sua redução à insignificância? Antes da chegada do europeu à América, 
se se perguntasse a um de seus habitantes “quem é você?”, ele responderia “eu sou uma 
pessoa humana”. Após a chegada do descobridor, a resposta mudou: “eu sou um índio”, 
isto é, já não sou eu mesmo, mas tenho minha importância porque tenho minerais pre-
ciosos e terra. Hoje, após séculos de colonização, a mesma pergunta é feita, e a resposta 
é outra: “eu sou um bugre, isto é, já não tenho mais nada, nem terra nem minerais, sou 
um despojado”. Quem despojou e matou o índio da América não foi a Idade Média, mas 
a Modernidade e seu “eu penso”, que se transformou em “eu conquisto”.

A partir do “eu conquisto” ao mundo asteca e inca, a toda a América; a partir do 
“eu escravizo” aos negros da África vendidos pelo ouro e pela prata conseguida com 
a morte dos índios no fundo das minas; desde o “eu venço” das guerras realizadas 
na Índia e na China até a vergonhosa “guerra ao ópio”; a partir deste “eu” aparece 
o pensamento cartesiano do ego cogito.4 

4  DUSSEL, Enrique. Ética da libertação: na idade da globalização e da exclusão. Petrópolis: Vozes, 2000, p.14.
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Idade Média e Idade Moderna têm fundamentos sólidos e únicos, unidimen-
sionais. Só há mudança de fundamento e, por isso, não conseguem a inclusão do 
outro, de qualquer outro.

As encruzilhadas do novo
Há autores que afirmam estarmos vivendo uma nova mudança de época. Estaria 

havendo uma mudança de paradigma. Estaria nascendo um novo tipo de percepção 
da realidade, com novos valores, novos sonhos, nova forma de organizar arquiteto-
nicamente os conhecimentos, novo tipo de relação social, nova forma de dialogar 
com a natureza, novo modo de experimentar a realidade última, e nova maneira de 
entendermo-nos a nós mesmos e de definir nosso lugar no conjunto dos seres.

Essa mudança de época a que alguns chamam de Pós-modernidade e outros de 
“Época sem Nome”, pode desembocar em três diferentes perspectivas. 

A primeira delas seria a recuperação da dimensão perdida, ou seja, da emoção, do 
sentimento, do mistério. Há acontecimentos dramáticos que marcaram a segunda 
metade do século passado. O maior deles foi o lançamento das bombas atômicas em 
Hiroshima e Nagasaki, em 1945. Pessoas sensíveis criticam fortemente a unidimen-
sionalidade da civilização com a preponderância da razão, da ciência positiva e da 
técnica. O futuro está em risco, quer pela energia nuclear, quer pela crise ecológica e 
social. O progresso científico e tecnológico tem condições de melhorar a vida na face 
da terra e, cada vez mais, arma-se para destruir e matar. Temos futuro? Nesse sentido, 
o importante mesmo é construir o presente, fruí-lo, saboreá-lo. A emoção é a bola da 
vez. Assim como a Idade Média entronizou a religião, a Idade Moderna entronizou a 
razão, a nova época entroniza a emoção. Todas as unidimensionalidades matam. O 
novo também mata e é terrível. Também a emoção unidimensional mata.

A segunda seria não mais uma troca de fundamento, mas a quebra de todo e qual-
quer fundamento. Não há fundamento. Cada um é seu próprio fundamento. Foge-se 
do fundamentalismo e se erige o relativismo mais puro, mais legítimo e mais radical. 
A pessoa humana é o único fundamento de si mesma. Isso é terrível, mas também 
é deslumbrante porque, pela primeira vez na História, o ser humano tem a vida em 
suas mãos. Não há mais necessidade de terceirização. Cada pessoa constrói o seu 
futuro apenas com o paradigma que cria para si mesma. Não há lei divina nem lei 
natural. O direito natural não existe, existe apenas o direito positivo. O jusnaturalismo 
é substituído pelo consenso entre os povos. Nem heteronomia, nem teonomia, mas 
a mais radical autonomia e autossuficiência.

A terceira e última perspectiva de época seria a descoberta da dimensão perdida 
que, junto com as duas outras dimensões, é capaz, finalmente, de reconstituir a pessoa 
humana integral. Não mais a unidimensionalidade, quer da razão, quer da religião, quer 
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da emoção. Essas três dimensões juntas podem reconstruir uma pessoa mais holística, 
pluridimensional, complexa, aberta... Religião, razão e emoção são as dimensões da 
completude da pessoa humana. Aqui entra o Sistema Preventivo de Dom Bosco com 
seu trinômio básico: religião, razão, sensibilidade.

Também a educação é holística
Essas três perspectivas abrem horizontes diferentes para a educação. Tenho consciên-

cia de que, quando se fala em Pós-modernidade, quer-se referir sobretudo ao seu nível 
mais radical, que é a quebra e a negação de qualquer fundamento. No entanto, nenhum 
educador pode e precisa aceitar esse radicalismo. Por isso, vamos trabalhar, sobretudo 
com a última concepção acima explicitada, ou seja, a da descoberta da dimensão perdida.

Pensamento forte e pensamento fraco
Estas noções se devem a Gianni Vattimo, filósofo italiano.5 Ele é considerado o 

filósofo do pensamento fraco (pensiero debole). Por pensamento fraco não se deve 
entender um pensamento insignificante, de segunda categoria, sem argumentação e 
sem consistência. Trata-se de um pensamento sem vontade de poder, sem vontade de 
dominação. Há uma palavra muito utilizada hoje que é a metanarrativa. Metanarrativa é 
um relato, uma narração abrangente, tão abrangente que não aceita outra perspectiva 
e outro paradigma que não seja esse. Combinam com a metanarrativa o pensamento 
único, a história única, a ética não aporética e não ambivalente, a ciência linear.

Deixando de lado argumentações teóricas, podemos nos debruçar em uma reflexão 
muito prática. Num mundo em que há hegemonias econômicas, políticas, culturais, re-
ligiosas, militares, quem garante que a visão de mundo, os paradigmas que contam não 
sejam determinados pela força e o poderio? As ideias são compradas e são vendidas. As 
verdades, as consciências, as opiniões são determinadas pelos poderosos do centro he-
gemônico. Num mundo em que grande parte da população mundial está em condições 
de miserabilidade, analfabeta, subnutrida, refugiada, violentada por guerras colonialistas, 
quem é o eu penso de Descartes? Os letrados do centro, os acadêmicos da burocracia, os 
economistas do FMI e do Banco Mundial, os clérigos aburguesados, o aparelho militar?

Sou relativo sem ser relativista. Tenho fundamento sem ser 
fundamentalista

Podemos partir de um dado religioso para nossa argumentação. Os cristãos no 
mundo são 33%, e destes, os católicos representam 17% da população mundial. 
Todo cristão coloca o fundamento da sua vida em Jesus Cristo. Para ele, isso é 

5  VATTIMO, Gianni. Depois da cristandade: por um cristianismo não religioso. Rio de Janeiro; São Paulo: Record, 2004;  
O fim da modernidade: niilismo e hermenêutica na cultura pós-moderna. São Paulo: Martins Fontes, 2002.
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fundamental, não é relativo. Já para um budista, por exemplo, Jesus Cristo não é 
fundamental, não é o fundamento de sua vida. Para ele, Jesus Cristo é relativo. O 
que é fundamental para um é relativo para outro, e vice-versa. Isso não quer dizer 
proclamar o relativismo nem o fundamentalismo. Para o cristão, Buda é relativo e 
Jesus é fundamento. Proclamar que existe fundamento não significa necessariamente 
viver o fundamentalismo.

Agora podemos voltar ao movimento homeschooling. No Brasil, até hoje, pelo que 
nos consta, nenhum juiz deu ganho de causa para qualquer pai que quis educar seus 
filhos em casa, sem passar pela escola. Isso é compreensível porque a escola não é a 
continuação da família. Pelo contrário, ela é a ruptura com a família. As novas gerações 
precisam ser educadas junto com outras crianças, numa sociedade pluralista. Nenhuma 
família é um condomínio fechado. 

A escola é um desenho do que é a sociedade. Toda criança precisa encontrar-se 
com crianças com outras concepções de vida de todos os tipos: políticas, culturais, 
religiosas, econômicas, sociais. Como uma criança vai ter noção de etnia se não con-
vive com as diferentes etnias? Como pode ter uma noção de gênero se não convive 
com o outro gênero? O professor não é um computador ambulante, ele não é uma 
enciclopédia ambulante. Certamente que todo professor passa, transmite os assim 
chamados conteúdos. Uma boa escola tem de fazer isso. No entanto, todo professor 
é mais que isso. Ele é um mediador cultural. 

Toda sala de aula é um espaço de convivência com os diferentes. A escola é 
um ambiente de atitude e de socialização e não apenas um lugar onde se ensina 
conhecimentos gerais. Mesmo que os pais pudessem passar os conteúdos em casa 
para seus filhos, eles não conseguem passar uma visão plural da sociedade, mais 
que isso, uma vivência plural da sociedade. Escola é mais que um prédio de dois 
andares com sala de aula. Escola é mais que uma sala de aula, um computador 
e uma biblioteca.

Por isso também é que se deve repelir a escola única. Há um pluralismo de esco-
las. O financiamento da educação deveria ser único. Há países que fazem assim. No 
Chile, por exemplo, há diversidade de escolas: tanto as mantidas pelo estado quanto 
as mantidas por grupos organizados. Agora, o financiamento da educação é sempre 
competência do Estado. Todas as escolas são gratuitas, tanto as do estado quanto 
as dos grupos organizados. Aí, sim, há possibilidade de opção de ensino. No Brasil, 
infelizmente, essa realidade nos parece difícil, para não dizer impossível de acontecer. 
Há os estatizantes que afirmam que “dinheiro público é para escolas públicas”, identi-
ficando público com estatal. Há, além disso, os privatizantes que dizem que as escolas 
mantidas por grupos organizados não devem receber dinheiro do Estado porque 
precisam inserir-se no mercado e submeter-se às suas regras. A consequência dessa 
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visão é óbvia. A escola mantida pelo Poder Público estatal continua não recebendo os 
recursos necessários, destinando-se quase que exclusivamente às camadas populares, 
sobretudo na educação básica. 

Por outro lado, lançadas no mercado, as escolas mantidas por grupos organizados 
só podem ser frequentadas pelas classes mais abastadas ou pela sofrida classe média. 
Até quando essa visão prevalecerá? Os impostos são pagos por todos os cidadãos. 
Portanto, onde está o cidadão, aí está o Estado e também os recursos do Estado. Não 
é possível uma boa escola particular se não houver boa escola pública.

A favor da diferença contra toda desigualdade
Uma das consequências da assunção do pensamento fraco (pensiero debole) é 

o desejo de não aceitar a unidimensionalidade. Não há pensamento único, cultura 
única, economia única, religião única, ética única. Assim caminha a humanidade. 
Infelizmente essas questões estão tão arraigadas na sociedade e nas pessoas que é 
difícil reconhecê-las presentes. A maioria das pessoas se acha isenta de preconceitos 
e conceitos. No entanto, até sua linguagem atraiçoa esse bom desejo.

Coube-me fazer uma pesquisa com dez adolescentes numa escola particular de 
Porto Alegre, sobre a presença da violência, na escola, por meio da palavra. Entre as 
muitas questões apresentadas a eles, uma delas questionava se já tinham sido vítimas 
de violência por meio da palavra por parte de colegas. Todos afirmaram que sim. Mais 
ainda, todos afirmaram que também tinham agredido verbalmente seus colegas de 
escola. Solicitamos que indicassem as palavras mais utilizadas para essa agressão 
verbal. Foram apresentadas 58 palavras diferentes, uma vez que cada um poderia 
apresentar “apenas” dez palavras.

Surpreende constatar que os adolescentes veem no corpo um elemento de discri-
minação. A obesidade, a altura, pequenos defeitos físicos são ressaltados. O corpo, que 
deveria ser elemento de agregação e de comunicação, torna-se elemento de discrimi-
nação. Acontece que nossa sociedade, sobretudo através dos Meios de comunicação 
social (MCS), seleciona um determinado corpo como modelo, e quem não obedece a 
esse padrão está fora de cogitação. Num país de pobres que não conseguem ter uma 
alimentação equilibrada nem os cuidados mínimos com a saúde, a consequência é a 
marginalização. Há crianças que nunca sorriem porque não podem cuidar adequada-
mente de seus dentes, já se dando por felizes quando eles não doem.

Os portadores de necessidades especiais também são considerados anormais, 
excepcionais negativos. Em Porto Alegre, por exemplo, é muito comum agredir 
verbalmente as pessoas chamando-as de “mongoloides”. Até os pobres entram na 
dança da agressão. Um xingamento comum é o de “vileiro”, criminalizando a po-
breza e os pobres. E o que dizer de adolescentes homossexuais? Há pesquisas que 



25

O
 E

N
SI

N
O

 R
EL

IG
IO

SO
 N

O
 P

PP
 S

A
LE

SI
A

N
O

 - 
II

CA
PÍ

TU
LO

 I 
 I 

 S
ER

 R
EL

AT
IV

O 
SE

M
 S

ER
 R

EL
AT

IV
IS

TA
. T

ER
 F

UN
DA

M
EN

TO
 S

EM
 S

ER
 F

UN
DA

M
EN

TA
LI

ST
A

afirmam que muitos deles faltam com frequência às aulas porque não suportam a 
pressão que é feita sobre eles.

O que está por detrás dessa realidade? É o pensamento forte, o pensamento úni-
co, a visão de que a diferença se identifica com a desigualdade. Há um padrão de ser 
humano estandardizado e único, que deve servir de metro para o julgamento das 
pessoas. O grande desafio para a educação é descobrir esse currículo oculto, verdadeiro 
e forte, para enfrentá-lo adequadamente. Há pessoas que dizem que só a educação é 
capaz de salvar e desenvolver um país. Até aqui, todos estão de acordo. No entanto, 
é importante perguntar-se qual o tipo de educação necessária para um país como o 
Brasil, que tem uma das maiores concentrações de renda do mundo. Há pessoas que 
tiveram acesso a todos os estudos possíveis e, no entanto, continuam defendendo 
uma sociedade livre sem ser justa, o que, convenhamos, é uma grande impossibilidade.

Pesquisa realizada pela FIPE (Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas), a pedido 
do Ministério da Educação, demonstrou que, quanto mais preconceito e práticas discri-
minatórias existem em uma escola pública, pior é o desempenho de seus estudantes. 
Entre as experiências mais nocivas vividas por esses jovens, está o bullying, que é a hu-
milhação perante colegas por motivo de preconceito. A Folha de S. Paulo, de 18 de junho 
de 2009, C3, traz importante e ilustrativo resumo dessa pesquisa. Foram entrevistadas 
18 500 pessoas, entre alunos, pais, diretores, professores e funcionários de 501 escolas 
de todo o Brasil. Entre os estudantes, participaram da pesquisa os que cursam o oitavo 
ou o nono ano do ensino fundamental , o terceiro ano do ensino médio e o EJA. Do total 
de estudantes entrevistados, 70% têm menos de 20 anos.

Essa pesquisa revela que praticamente todos os entrevistados (99,3%) têm pre-
conceito em algum nível. Indagados sobre quem são as vítimas de preconceito, pela 
ordem de frequência dos casos, os alunos apontaram: homossexual, deficiente mental, 
cigano, deficiente físico; os funcionários: deficiente mental, cigano, homossexual, mo-
rador de periferia ou favela; o corpo técnico: deficiente mental, cigano, homossexual, 
deficiente físico e morador de periferia ou favela; os pais: deficiente mental, cigano e 
homossexual, deficiente físico e pobre, morador de periferia ou favela e índio.

Repetimos mais uma vez que, enquanto a educação não enfrentar essas questões, 
o que está acontecendo em nossas escolas é apenas uma transmissão de conteúdos, 
um verniz colorido que não penetra o âmago, a consciência e o coração das pessoas. 
O que mais impressiona na pesquisa é que o volume de excluídos apontados pelos 
pais é muito maior que o dos estudantes. Talvez esteja aí também uma mudança de 
direção, na convivência social rumo à inclusão. A vontade de poder, de dominação, de 
competição, de bullying estraçalha nossas escolas porque perpassa nossa sociedade 
e seu pensamento hegemônico. As religiões e o Ensino Religioso Escolar (ERE) não 
podem ceder a isso.
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Paulo descreve a imagem, inaudita na época, de um Deus que não é mais gran-
dioso: não é nem colérico, nem terrível, nem cheio de poder como o dos judeus, mas 
fraco e misericordioso, a ponto de se deixar crucificar - o que, aos olhos do judaísmo 
da época, bastaria para provar que não tinha nada de divino! Mas ele também não 
é nem cósmico nem sublime como o dos gregos que, de modo panteísta, fazem 
dele a estrutura perfeita do Todo do universo. E é justamente esse escândalo e essa 
loucura que constituem sua força: é por sua humildade, e exigindo-a dos que vão 
crer nele, que ele vai se tornar o porta-voz dos fracos, dos pequenos, dos subalter-
nos. Centenas de milhões de pessoas se reconhecem, ainda hoje, na estranha força 
dessa fraqueza mesma.6

Zygmunt Bauman escreveu um livro sobre Modernidade e ambivalência. Aí denuncia 
a prática do “Estado jardineiro”. Assim como um bom jardineiro faz uma seleção das 
melhores mudas e elimina as ervas daninhas, o mesmo deve acontecer no cultivo 
dos humanos. Politicamente, isso significa expurgar a ambivalência, ou seja, eliminar 
a diversidade.

Primeiro e antes de qualquer coisa, porém, significa expurgar a ambivalência. No 
reino político, expurgar a ambivalência significa segregar ou deportar os estranhos, 
sancionar alguns poderes locais e colocar fora da lei aqueles não sancionados, 
preenchendo, assim, “as brechas da lei”. No reino intelectual, expurgar a ambiva-
lência significa, acima de tudo, deslegitimar todos os campos de conhecimento 
filosoficamente incontrolados e incontroláveis. Acima de tudo, significa execrar e 
invalidar o “senso comum” – sejam “meras crenças”, “preconceitos”, “superstições” 
ou simples manifestações de “ignorância”.7

Morin8 apresenta seis características do pensamento complexo. A primeira delas, e 
é sobre ela que queremos nos deter, é que “o estatuto semântico e epistemológico do 
termo ‘complexidade’ não se concretizou ainda” (p. 52). E continua: “o discurso sobre 
a complexidade é um discurso que se generaliza cada vez mais, a partir de diferentes 
vias, já que existem múltiplas vias de entrada a ela” (loc. cit.). Isso nos leva a admitir que, 

6  FERRY, Luc. Aprender a viver: filosofia para os novos tempos. Rio de Janeiro: Objectiva, 2007.p. 
85.

7  BAUMAN, Zygmunt. Modernidade e ambivalência. Rio de Janeiro: Zahar, 1999, p. 34.
8  MORIN, E.; CIURANA, E. R.; MOTTA, R. D. Educar na era planetária: o pensamento complexo 

como método de aprendizagem pelo erro e a incerteza humana. São Paulo; Cortez; Brasília: 
Unesco, 2003, p.51-59.
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hoje, trava-se uma batalha entre o pensamento linear, forte, único e o pensamento 
complexo, fraco, plural. As questões de gênero, deficiência, étnicas, raciais e de geração 
fazem parte do currículo escolar.

A missão do Ensino Religioso Escolar (ERE)
Toda e qualquer atividade presente na escola deve estar aí porque a natureza da 

própria escola o exige. Assim, o ERE está na escola não por pressão externa, mas por 
necessidade interna à educação. É muito difícil caracterizar e realizar o ERE numa 
escola unidimensional. O mesmo se diga numa escola que não consegue frear quer 
o relativismo, quer o fundamentalismo. 

O Papa Paulo VI, em sua exortação apostólica Evangelii Nuntiandi, afirma que 
“importa evangelizar – não de maneira decorativa, como que aplicando um verniz 
superficial, mas de maneira vital, em profundidade e isso até às suas raízes – a cultura 
e as culturas do homem.”9 

Assim, o ERE está presente em toda escola, qualquer escola, por vários motivos. 
Um deles é para ajudar a entender a realidade em que o educando está inserido. Na 
realidade brasileira, a maioria das pessoas se declara religiosa. Entre as religiões, a re-
ligião cristã católica é a mais vivida. Como não aprofundar o conhecimento básico de 
elementos fundamentais da fé cristã numa sociedade que a tem como seu fundamento 
histórico? Nem que seja para criticá-la, mas com maior fundamento e não panfletaria-
mente. Outro motivo é porque a vida também tem uma dimensão de transcendência. 
Há perguntas fundamentais que incidem sobre o âmago mais profundo das pessoas: 
de onde vim? Para onde vou? Como devo agir? Além do mais, há situações-limite que 
colocam as pessoas na berlinda, também as novas gerações: a morte, o crescimento, 
a doença, o sofrimento, a limitação humana... Quem vai ajudar as novas gerações a 
enfrentá-las? Tudo o que é bom (ética), verdadeiro (filosofia e ciência) e belo (estéti-
ca) desafia as religiões do mundo. É muito pouco passar anos na escola apenas para 
preparar-se para uma profissão. A criança, o adolescente e o jovem têm aspirações 
infinitas. Essa é a dimensão religiosa da vida que o ERE é desafiado a educar. 

As novas gerações estão abertas para fazerem opções que duram por toda a sua 
vida. O professor de Ensino Religioso é uma pessoa que fez opções de vida, melhor 
ainda, que fez a grande opção fundamental de vida. Ele é o livro aberto diante 
dos jovens com suas fortalezas e debilidades. Não pode impor sua opção de vida a 
seus alunos. Isso seria fundamentalismo. Mas também não pode deixar de fazê-la 
e apresentá-la a eles. Isso seria relativismo. Um professor de ERE deve rezar ao seu 
Deus todos os dias: “Senhor, ajuda-me a não tornar relativo o que é fundamental, mas 
também a não tornar fundamental o que é relativo”.

9  PAULO VI. Exortação apostólica Evangelii Nuntiandi. São Paulo: Loyola, 1976, n.20.
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Concluindo
A unidimensionalidade é uma distorção presente no mundo e que precisa ser 

combatida com políticas e ações concretas e adequadas. Os problemas sociais são 
tão grandes que nenhuma ciência tem todos os pressupostos epistemológicos para 
enfrentá-los. O mesmo se diga a respeito das questões de gênero, de etnia, de geração... 

Edgar Morin apresenta magistralmente seis princípios de esperança no meio 
da desesperança. São eles: princípio vital, princípio do inconcebível, princípio do 
improvável, princípio da toupeira, princípio de salvação e princípio antropológico. 
Destacamos o último deles:

Princípio antropológico é a constatação de que o homo sapiens/demens usou 
até o presente uma pequena porção das possibilidades de seu espírito cérebro. Isso 
supõe compreender que a humanidade se encontra longe de ter esgotado suas 
possibilidades intelectuais, afetivas, culturais, civilizacionais, sociais e políticas. 
Nossa cultura atual corresponde ainda à pré-história do espírito humano e nossa 
civilização não ultrapassou a idade de ferro planetária.10

 

A ciência moderna, com sua linearidade de causa-efeito, restringiu por demais as 
possibilidades humanas. Não resta dúvida de que muito contribuiu para o progresso 
técnico e tecnológico. No entanto, não conseguiu criar perspectivas éticas para a 
humanidade que não fossem a de dominação e de exploração em grande escala. 
O pensamento complexo, ao contrário, vem quebrar essa unidimensionalidade. O 
universo não é mais visto como uma máquina ou um relógio, mas como um todo di-
nâmico, indivisível, cujas partes estão essencialmente inter-relacionadas e só podem 
ser entendidas como modelos de um processo cósmico. O mundo está ameaçado 
porque a vida está ameaçada. A pessoa humana, ao mesmo tempo em que é parte 
de todo esse processo, é também estranha a ele. Sofre suas consequências, mas, ao 
mesmo tempo, interfere em suas causas. Dentro do princípio da retroalimentação, ela 
é concomitantemente causa e efeito. Sofre e faz sofrer, mas também ama e é amada.

É preciso denunciar para as novas gerações o serviço de jardinagem que existe no 
mundo, produzido pelo mito da razão, pelo pensamento forte, pela história humana 
linear, pela ética do contrato, da reciprocidade e do propósito... O seu contrário é que 
é capaz de gerar uma sociedade onde caibam todos.

10  MORIN, E.; CIURANA, E. R.; MOTTA, R. D. Educar na era planetária: o pensamento complexo como método de 
aprendizagem pelo erro e a incerteza humana. São Paulo: Cortez; Brasília: Unesco, 2003, p.111.
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II JUVENTUDE EM TEMPOS DE MUDANÇA

Prof. Amarildo Vieira de Souza1

[...] Já podaram seus momentos, desviaram seu destino. 

Seu sorriso de menino tantas vezes se escondeu.

Mas, renova-se a esperança, nova aurora a cada dia.

E há que se cuidar do broto, pra que a vida nos dê flor e fruto.
(Wagner Tiso e Milton Nascimento)

Há temas que são desafiadores ao serem tratados; a juventude é um deles. 
Até porque não existe consenso nas análises, pela complexidade do objeto: 
o jovem. Quando ouvimos alguém, no alto de seus 50 anos, dizer “O jovem 

de hoje não é igual ao da minha época”, podemos exclamar: “graças a Deus!”. Afinal, os 
tempos mudam, e a sociedade se transforma. Seria muito curioso se as características 
juvenis permanecessem estáticas. Perder-se-ia a marca registrada do jovem: ser um 
“eterno desbravador das novidades”. 

Assim sendo, fazer compa-
rações sem levar em conta o 
tempo e o espaço é cometer 
o erro de anacronismo. O 
jovem de hoje é o jovem de 
seu tempo, e age conforme as 
exigências de um tempo que 
não para. O tempo reservado 
para a reflexão, meditação, 
observação, discernimento, 
“degustação” é extremamente 
curto e dinâmico. O jovem que 
está nesse “moto contínuo” é 
tentado a açambarcar infor-
mações em excesso, processá-

1 Possui graduação em Pedagogia e História; especialista em Ensino Religioso; é professor de Ensino Religioso; 
coordenador do Curso de Especialização em Ensino Religioso Escolar da UNISAL; assessor para Ensino Religioso; 
co-autor da coleção A Vida e o Sagrado, Rede Católica de Educação. E-mail: ramag@uol.com.br

ALGUNS DADOS
• Na população de 15 a 17 anos:

48% frequentam o ensino médio;
44% não concluíram o ensino fundamental;
18% estão fora da escola.

• Na população de 18 a 24 anos

31% dos jovens frequentam a escola;
13% estão no ensino superior.

• Os jovens analfabetos são:

1,7% daqueles com idade entre 15 e 17 anos;
2,4% no grupo de 18 a 24; – 4,3% no de 25 a 29.

• Causas do abandono da escola:

oportunidade de trabalho, os homens jovens (42,2%);
gravidez, a principal entre as mulheres (21,1%).

Fonte: Pnad/IBGE, Pesquisa “Juventude Brasileiras”, Unesco, 2004
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-las e responder a elas; e isso não é tarefa fácil. Sempre existiu o fato de o jovem receber 
críticas vinculadas ao comportamento que destoa de pessoas com outro grau de 
maturidade ou tempo de vida diferente. Portanto, aqui não há novidade.

Num breve passeio pela “praça moderna”, o shopping, podemos observar que não 
podemos falar de juventude, mas de juventudes. Nossos sentidos não conseguem 
perceber e registrar tanta diversidade. De imediato, a forma de se vestir revela uma 
filosofia de vida. Se ouvirmos o que falam, ficaremos surpresos com tantas diferenças 
nos discursos que são, antes de tudo, moldados por dialetos de muitas tribos, em que 
cada um “compreende na sua língua”, de tal modo que nem a linguagem culta nem a 
coloquial dão conta de tantos códigos; e também porque são frutos da educação que 
os jovens tiveram, ou não tiveram, na família. Esses são apenas dois exemplos; cada 
leitor pode contribuir com muitos outros.

Essa diversidade salutar ao mundo, essa ousadia peculiar desses seres querendo 
ser mais, essa energia que sustenta a utopia de todos nós permitiram que João Paulo II 
escrevesse o seguinte:

Precisamos de santos sem véu ou batina. 
Precisamos de santos de calças jeans e tênis. 
Precisamos de santos que vão ao cinema, ouvem música e passeiam com os amigos. 
Precisamos de santos que coloquem Deus em primeiro lugar, mas que se “lascam” 
na faculdade. 
Precisamos de santos que tenham tempo todo dia para rezar e que saibam namorar 
na pureza e castidade, ou que consagrem sua castidade. 
Precisamos de santos modernos, santos do século XXI com uma espiritualidade 
inserida em nosso tempo. 
Precisamos de santos comprometidos com os pobres e as necessárias mudanças 
sociais. 
Precisamos de santos que vivam no mundo, se santifiquem no mundo, que não 
tenham medo de viver no mundo. 
Precisamos de santos que bebam Coca-Cola e comam hot-dog, que usem jeans, que 
sejam internautas, que escutem “discman”. 
Precisamos de santos que amem a Eucaristia e que não tenham vergonha de tomar 
um refrigerante ou comer pizza no fim de semana com os amigos. 
Precisamos de santos que gostem de cinema, de teatro, de música, de dança, de 
esporte. 
Precisamos de santos sociáveis, abertos, normais, amigos, alegres, companheiros. 
Precisamos de santos que estejam no mundo e saibam saborear as coisas puras e 
boas do mundo, mas que não sejam mundanos.
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Uma pitada de juventude na história
A palavra juventude não tem hoje o mesmo impacto de alguns anos atrás, até 

porque o termo “adolescente” parece substituir o sentido dessa faixa etária. Se 
voltamos à Grécia, identificamos pela mitologia os deuses que davam a devida 
proteção às diversas necessidades humanas no trabalho, no lazer, nas batalhas, 
na terra, no mar, no amor, etc. Entre as figuras divinizadas “Juventa” era evoca-
da no rito  em que o menino começava a fazer parte do “mundo dos cidadãos”, 
com plenos direitos. Para que possamos ter uma referência, e levando em conta a 
expectativa de vida na época, o exercício da cidadania começava aos 22 anos e se 
estendia até os 50 ou pouco mais.

Ao passearmos pela história, compreenderemos que os jovens sempre foram 
alvo das forças que lideravam o seu período histórico. As forças de combate, nas 
guerras, nos enfrentamentos, foram sempre constituídas por elementos humanos 
que desfrutavam de vigor, “coragem” (muitas vezes, na verdade, eles não tinham 
noção do perigo ou dos riscos que corriam). O militarismo no mundo sempre teve 
em suas fileiras jovens com bravura, que muitas vezes, no entanto, mal sabiam 
o que faziam ali.

Do ponto de vista cultural, temos a presença juvenil sempre ancorada nos 
movimentos que buscam as alternativas que sustentam e caracterizam o contato 
com a novidade, com as novas possibilidades. Apenas como exemplo, no Brasil, a 
Semana de Arte Moderna de 1922 contou com artistas com idade entre 30 e 40 
anos. A bossa nova, que, na década de 1960, apresentava uma nova maneira de 
compor e executar a sonoridade do amor e do protesto, contou com a juventude 
que traduziria com sua voz a voz de muitos. Não podemos esquecer que, ainda 
na década de 1980, uma safra de talentos juvenis invadia as ondas das rádios, os 
palcos, apresentando o rock nacional, com críticas que levavam a uma reflexão 
sobre as carências sociais e a alienação. Tudo isso comprova que o jovem é sím-
bolo de sensibilidade, de percepção.

A presença de jovens em movimentos políticos pelo mundo, na intenção de 
mostrar sua aproximação com ideais de liberdade e de justiça marcou a história. 
Vale lembrar aqui o movimento, em nível mundial, deflagrado em 1968 pela ju-
ventude estudantil. O sonho de aproximar a utopia da realidade levou o mundo 
a conhecer a força daqueles que, segundo a sociedade, “não são crianças”, mas 
também “não são adultos”; e essa dupla negação é sua identidade: eles são jovens. 
A juventude, portanto, não se caracteriza por não ser isso e/ou não ser aquilo, mas 
ser algo. Parece apenas um jogo de palavras, porém, não é. Trata-se de afirmar 
ou negar um conceito que caracteriza um grupo... de pessoas.
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O jovem em busca de si

Há tempos são os jovens que adoecem. 
Há tempos o encanto está ausente. 
E há ferrugem nos sorrisos. 
E só o acaso estende os braços 
a quem procura abrigo e proteção.2 

A criança olha para o mundo das pessoas, o mundo da natureza e em tudo espera, 
cria expectativa. Espelhar-se em algo ou alguém é próprio do ser humano; assim ele 
se faz: apoiando-se em referências. Cynthia Andersen Sarti trata desse tema, dizendo, 
“Os jovens caracterizam-se precisamente pela busca de outros referenciais para a cons-
trução de sua identidade fora da família, como parte de seu processo de individuação, 
perante o mundo familiar e social”3. Quando a criança diz: “quando eu crescer, quero 
ser igual a...”, ela está dizendo que seus olhos e coração se miraram num exemplo, num 
modelo (aquilo que os adultos chamam de paradigma).

O jovem na busca de si depara com tudo aquilo que a ele se apresentou. O mo-
mento de sedimentação de seu ser, da formação de seu caráter, da construção de sua 
personalidade, da afirmação “daquilo que está sendo”, para ser, de fato, não depende 
só de si. As buscas se fazem dentro e fora, em velocidade não quantificável, com 
capacidade ocular capaz de enxergar além daquilo que os olhos mostram; ouvem, a 
seu modo, tudo, nada escapa. E, acima de tudo, sentem. Talvez o verbo “sentir” possa 
ser um bom termômetro para caracterizar esse momento da vida. 

O peso da responsabilidade suportado pelos ombros da juventude é grande. A 
sociedade cobra decisões e definições que estão acima das possibilidades de alguém 
em formação. A concorrência se apresenta cedo e acompanha, como sombra, esses 
“seres” em crescimento. Há muitos para poucas vagas, seja na universidade, seja no 
mercado de trabalho. Muitas vezes, a impressão é de que se sentem como excesso de 
contingente. Isso causa, muitas vezes, um sentimento de culpa, que leva a comporta-
mentos pouco convencionais e prejudiciais a eles próprios.

Falar, portanto, do mundo jovem sem falar do mundo adulto é cometer um 
erro por princípio. Quando a sociedade transmitia certa segurança nos princípios 
éticos e os valores eram praticados com consciência da alteridade, os rumos eram 
mais claros. A partir da relativização dos valores e da banalização da ética, tudo fica 
confuso: aquilo que parecia ser não é mais, ou o que é pior: o discurso aponta para 

2 LEGIÃO URBANA. Há tempos. (Dado Villa-Lobos, Renato Russo, Marcelo Bonfá). Quatro estações, EMI, 1989.
3 SARTI, Cynthia Andersen. Juventude e sociedade: trabalho, educação, cultura e participação. São Paulo: Fundação 

Perseu Abramo, 2004, p. 123.
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um lado, e a prática, para outro. Dessa forma, o jovem olha, vê e sente... (e como 
sente) o quanto está só nesse momento em que mais precisa de um porto seguro. 
Surge daí a necessidade de se rever as atitudes adultas, quando, muitas vezes, a 
hipocrisia remete os problemas ao jovem (imaturo, irresponsável, inconsequente, 
intolerante, irreverente...).

A poesia a seguir (que pode ser ouvida como música)  ajuda-nos a entender este 
paradoxo: o jovem em busca de si.

Caçador de mim 
(Milton Nascimento)

Por tanto amor, por tanta emoção
A vida me fez assim 
Doce ou atroz
Manso ou feroz
Eu caçador de mim
Preso a canções
Entregue a paixões que nunca tiveram fim
Vou me encontrar longe do meu lugar
Eu, caçador de mim
Nada a temer senão o correr da luta
Nada a fazer
Senão esquecer o medo
Abrir o peito à força
Numa procura
Fugir às armadilhas da mata escura
Longe se vai sonhando demais
Mas, onde se chega assim
Vou descobrir o que me faz sentir
Eu, caçador de mim.4

Na busca de autoafirmação, não podemos negar que uma característica forte na 
juventude é a coragem, seja ela em que grau for. O termo coragem está no sentido de 
“agir com o coração”. As experiências constitutivas de cada momento estão sempre 
na direção de um encontro consigo, para assim haver um entendimento de si mesmo. 
Para isso, vale a “tribo” (turma). Seja ela qual for, não deixa de ser uma tentativa de 
encontro da identidade. As cores de um time, os acordes de uma banda, uma filosofia 

4  MILTON NASCIMENTO. Caçador de mim. (Sérgio Magrão e Luiz Carlos Sá). Caçador de mim, EMI, 1981. 
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religiosa podem ajudar o jovem no encontro de si. Assumir uma identidade, mesmo 
que provisória, é uma mostra de coragem extrema, pois insere o jovem em uma mino-
ria, que precisará passar por momentos de enfrentamentos com os pais, professores 
e todos que, de certa forma, representam uma instituição.

As perguntas presentes na irreverência ou na “alienação”, na indiferença ou no 
protesto violento precisam encontrar respostas. E estas não devem ser elaboradas no 
mesmo diapasão, senão perdemos o jovem e o adulto. Estamos fartos de exemplos 
em que as drogas, a violência organizada acabam sendo refúgio e abrigo para muitos 
que apenas querem ser.

O jovem no exercício da solidariedade

Linda juventude
(Flávio Venturini)

Nossa linda juventude. 
Página de um livro bom.
Canta que te quero.
Cais e calor.
Claro como o sol raiou.5

Há uma ideia, muitas vezes disseminada, de que o jovem é egoísta, só pensa em si. 
Não é verdade. Se olharmos o número de jovens envolvidos em projetos relacionados 
a ações solidárias, seremos mais otimistas em relação à capacidade de organização e 
envolvimento que eles têm. Veja alguns exemplos:

<http://www.sonharacordado.org.br/>

<http://www.umtetoparameupais.org.br/>

<http://www.amigosdobem.org/> 

<http://amigosdaescola.globo.com/>

O leitor desta página poderia acrescentar muitas outras experiências em que o 
jovem está inserido pelo simples prazer de ajudar, de ser solidário. Uma dimensão que 
ganha espaço na prática juvenil é a da “promoção da pessoa”, que muitas vezes apa-
rece na expressão “comunidade sustentável”. Aqui desaparece o modelo meramente 
assistencialista e surge o reconhecimento do potencial humano. 

5  FLÁVIO VENTURINI. In: 14 BIS. Linda juventude. (Flávio Venturini, Márcio Borges). Além paraíso. 1982.
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Os jovens do século XXI continuam tão idealistas e dispostos a mudar o mundo 
quanto os dos anos 60. A diferença é que descobriram um caminho que não passa 
pela militância política: o do trabalho voluntário. 

O enfoque diferente entre essa geração e a anterior tem algumas explicações: 
o Brasil é uma democracia estável praticamente desde que eles nasceram. A visão 
ideológica bipolar desabou junto com o Muro de Berlim quando eram crianças. O 
que viram nos últimos anos só aumentou a desilusão com os partidos políticos. 

Por outro lado, a opção pelo trabalho voluntário faz notável diferença num país 
com tantos contrastes sociais como o Brasil. Nos últimos cinco anos, a participação 
dos jovens em filantropia pulou de 7% para 34% em 400 entidades brasileiras. Mais 
de 8 milhões com idade entre 15 e 24 anos realizam alguma atividade voluntária. 
Estima-se que outros 14 milhões estejam interessados em fazer esse tipo de trabalho, 
mas não sabem como começar. 

Os jovens voluntários são movidos por três estímulos básicos. O primeiro é a 
vontade de ajudar a resolver os problemas e as desigualdades sociais do Brasil. O 
segundo é o de se sentir útil e valorizado. Por fim, o desejo de fazer algo diferente no 
dia a dia. Quando decidem ajudar, eles procuram principalmente os projetos que 
envolvem crianças carentes (os preferidos de um em cada três voluntários), os educa-
cionais, como dar aulas de reforço, e os de meio ambiente. O caminho mais fácil para 
quem quer começar a fazer algum trabalho voluntário está muitas vezes na própria 
escola. Dezenas de colégios desenvolvem trabalhos sociais como rotina e incluem 
projetos de voluntariado como disciplina optativa no currículo escolar. Outras esco-
las, principalmente as religiosas, mantêm projetos vinculados à Igreja e a paróquias 
de comunidades carentes. É possível também se inscrever em ONGs especializadas 
em encaminhar voluntários para entidades. Elas funcionam como uma agência de 
empregos, em que o candidato indica as habilidades, o trabalho que gostaria de fa-
zer e o tipo de instituição em que quer atuar. Ele então recebe uma lista de entidades 
compatíveis com seu perfil tirada dos bancos de dados dessas ONGs. Simples, não?  
< h t t p : / / v e j a . a b r i l . c o m . b r / e s p e c i a i s / j o v e n s _ 2 0 0 3 / p _ 0 3 2 . h t m l > . 
Acessado em 20-2-2012. 

Vale ressaltar a presença juvenil em diversos trabalhos pastorais. A prática do evangelho 
se faz presente nas atitudes que revelam o entendimento do texto de Mateus (25, 31-46). 
A preocupação que perpassa a resposta evangélica da juventude é a de entender o outro 
como irmão. Por isso, não se sente confortável em ver a dignidade humana sendo aviltada 
por injustiças, sejam elas de qualquer natureza. O proselitismo não é moeda de troca na 
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prática do bem, o olhar do jovem se alarga numa perspectiva cósmica, tal como a do Bom 
Samaritano (Lc 10, 30-35), que não se limita ao bairrismo, mas vai além das convenções.

Nas instituições de educação, principalmente religiosas, percebemos um envolvi-
mento muito grande em projetos cada vez mais consistentes.  Cada escola imprime, 
pelo caráter de seu carisma, marcas de solidariedade na conformidade do Evangelho. 
E a juventude é sempre uma presença dinamizadora e esperançosa, acolhedora e 
transparente. É assim que os jovens se apresentam para o exercício de sua missão. 
Quando orientados para um trabalho que faça sentido na construção de um mundo 
justo e fraterno eles mostram seu protagonismo. A escola ganha quando entende a 
linguagem do jovem e, para isso, é preciso estar próxima dele. Hoje é comum o apelo 
à cidadania, parece que essa palavra tem o poder de reunir ideias e esforços.

Acredito que nunca se pronunciou tanto a palavra cidadania como nos últimos 
tempos. Até parece um daqueles chavões que volta e meia aparecem, fazem sucesso, 
ou não, e somem com a mesma rapidez com que surgiram. No entanto, tem-se a im-
pressão de que a intenção e a dimensão que acompanham essa palavra são grandes 
demais. E isso não é difícil de perceber. Quando lemos jornais e revistas, encontramos, 
sem muito esforço, alusões a esse tema. A televisão e o rádio, em suas programações, 
criam até espaços especiais para tratar desse assunto. Sem esquecer os sindicatos, as 
ONGs, associações diversas e as várias Igrejas. 

Atentemos para este binômio: escola e cidadania. A novidade não é do ponto de 
vista da teoria, mas da prática. Por muito tempo, refletiu-se, dentro da escola, sobre 
cidadania. E, agora, num ato de coragem, ousadia e compromisso social, a escola vem 
tentando, e com relativo sucesso, fazer acontecer a cidadania. Claro que hoje há possi-
bilidades pedagógicas e curriculares que facilitam e motivam. Vale a pena ressaltar que 
os PCNs são, para a escola, a grande ferramenta que possibilita, com o uso adequado 
dos temas transversais, romper os limites dos muros da escola, na busca de oferecer 
ao educando (incluam-se, muitas vezes, os professores e pais...) a prática da teoria.

Assim, a escola fica mais próxima da realidade. Em consequência, podemos e deve-
mos fazer comparações de realidades. Ao obtermos o resultado, não resta alternativa 
senão criarmos projetos que envolvam todos da comunidade educativa, em especial 
a juventude. Há, no momento histórico que estamos vivendo, um interesse grande 
por parte dos educandos na participação em projetos sociais.

É nesse momento que a escola, organizada, pode fazer acontecer o grande res-
gate da cidadania, pelas mãos do protagonismo juvenil. Temos hoje muitos órgãos, 
associações, instituições e centros comunitários atendendo a crianças, jovens, adultos 
e idosos. Nessa seara, vale a utopia que alimenta a vontade de construir um mundo 
onde lobos e cordeiros possam conviver. É o sonho do jovem, e ele faz questão de 
realizá-lo com intensidade e energia.
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Quem ganha e quem perde...
Não resta a menor dúvida: todos ganham. A escola, por ser fiel ao seu papel; o 

educando, por desenvolver autonomia e criticidade, responsabilidade e organização; a 
comunidade, por sentir-se mais integrada. Ganham, ainda, os pais, por perceberem os 
filhos envolvidos com projetos que os tornam mais humanos e com possibilidades de 
adotarem novos valores para a sua vida. E, quem sabe, pais participando de projetos 
juntamente com os filhos (estão lembrados das referências de que os jovens precisam?).

Ganham também os professores, pois, agora, o conhecimento que antes se transformava, 
quase todo, em pó (de giz) tem significado especial para a continuidade do serviço à cidada-
nia. Cada um que já fez essa experiência pode acrescentar a essa lista os benefícios advindos 
da decisão de tornar a escola uma possibilidade ímpar na vida dos educandos. Resta dizer 
quem perde. Se pegarmos ações isoladas, é quase imperceptível, mas quando somamos... 
Perde a miséria, a monotonia, o comodismo, o analfabetismo, a falta de oportunidades...

Muitas escolas têm experiências interessantes, criativas e já colhem frutos na aposta 
que fazem na juventude. A seguir, algumas dicas que podem e devem ser enriquecidas 
por aquilo que já é história onde você atua.

DENTRO DA ESCOLA

Grêmio estudantil: grupo representativo dos alunos que, eleito, promove ações culturais e de soli-
dariedade. São chapas que apresentam para todos os alunos suas propostas e se submetem a uma 
eleição. A novidade nesse trabalho é que as chapas que têm se destacado são aquelas que buscam 
maior envolvimento com as causas sociais e atividades que desenvolvam o senso de cidadania.

Preparação pré-vestibular: alunos de escolas públicas procuram cursos que os ajudem a competir 
num vestibular. Essa atividade é uma boa oportunidade para os alunos do ensino médio da própria 
escola assumirem como voluntários e contribuírem, assim, com aqueles que não têm condições de 
pagarem um cursinho. Essa experiência já tem dado bons frutos e tem crescido muito.

Reciclagem: muitas escolas têm adotado a educação ambiental como parte de suas atividades. É 
incrível como o resultado desses projetos ajuda na fixação de conteúdos de diversas disciplinas. É 
interessante que os projetos incluam, na sua organização, aqueles que mais anseiam pelo fazer: os 
jovens. Tudo é questão de organização; não sem antes vontade, e isso eles têm de sobra. 

FORA DA ESCOLA

Visitas: desde as séries menores, é importante que se façam estudos do meio, em locais ou instituições 
onde se possa apresentar a necessidade que temos de exercer ou ajudar o outro a exercer a cidadania. 
Visitar projetos de preservação da sua região deve despertar o compromisso, não apenas com um 
relatório, mas com a causa. A visitação numa creche pode, de forma habilidosa, gerar o compromisso 
de um gesto concreto de solidariedade com as crianças que lá estão.

Engajamento: muitos alunos de ensino médio não querem mais visitas esporádicas, dizem já ter 
idade, que “são grandes”. Esse é um grande passo, o qual não podemos desmotivar. Outro dia, ouvi de 
uma aluna: “Eu faço trabalho voluntário porque acho que posso ajudar outras pessoas a se sentirem 
melhor”. Quando perguntei como havia conhecido aquela instituição, disse-me que foi por intermédio 
de uma amiga mais velha. Com isso nasceu a ideia de levar alguns alunos que demonstram interesse 
específico, para o trabalho com menores, grupos de alfabetização, moradores de rua, deficientes 
visuais, etc. Assim, a possibilidade de engajamento é bem maior. E com a vantagem de ver aquele 
que já não é mais aluno continuando o trabalho.
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Observando essa realidade, percebemos a responsabilidade que tem a escola 
diante da expectativa, da formação e das oportunidades relativas ao seu bem maior: 
o jovem. Libânio, na obra “Para onde vai a juventude?”6, faz esta reflexão:

Os jovens aproveitam o presente melhor, com mais sentido e coragem, se vis-
lumbram o futuro. Entram em questão a utopia e os sonhos. Há tantos movimen-
tos maravilhosos no mundo de hoje capazes de galvanizar-lhes o coração. Cabe 
encontrar a maneira como engajarem-se neles.

Diante de instituições que veem a juventude como apenas e tão somente con-
sumidora, a escola precisa assumir o compromisso de ser espaço onde, além do 
conhecimento acadêmico, se possa fazer a experiência de vida por excelência, que é 
a solidariedade.

Consumidos consumidores

Eu etiqueta
(Carlos Drummond de Andrade)

Em minha calça está grudado um nome
que não é meu de batismo ou de cartório.
Um nome... estranho. 
Meu blusão traz lembrete de bebida
que jamais pus na boca, nessa vida.
Em minha camiseta, a marca de cigarro que não fumo,
até hoje não fumei.
Minhas meias falam de produtos que nunca experimentei [...].7

Quem diria que, um dia, poderíamos parafrasear Descartes: “Consumo, logo existo”. 
O conceito de compra é diferente do conceito de consumo. O mercado está ávido 
por despejar os seus produtos para serem deglutidos, engolidos na pressa: eis o que 
é consumo. Adquirir sem necessidade e, pior, achar que isso dará a identidade ao ser. 
Na ânsia de criar necessidades, o foco preferido é a juventude. Pela ebulição natural 
da idade, conforme vimos, a busca da identidade, de firmar a personalidade, faz com 
que tudo pareça valer a pena, ou que seja válido e tentar de tudo.

6  LIBÂNIO, J. B. Para onde vai a juventude? São Paulo: Paulus, 2011, p. 23.
7  ANDRADE, Carlos Drummond de. Corpo. Rio de Janeiro: Record, 1984. 
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com meio salário mínimo. A cada 2 desempregados do país, 1 é jovem. Mesmo entre os 
ocupados, a maioria está na informalidade. Somente 35% têm carteira assinada. Dois em 
cada 3 presos são jovens. Somente 3 em cada 10 jovens têm acesso ao ensino médio. 
Entre os que já pararam de estudar, 51% pararam no ensino fundamental e 12% sequer 
ultrapassaram a 4a série. A fim de aumentar a ação voltada à juventude a Câmara dos 
Deputados cria o Parlamento Jovem Brasileiro.8

O consumo não se restringe a produtos táteis, mas a produtos que entram na pessoa 
e a fazem ser diferente no pensar. A cultura industrializada vem como instrumento de 
afirmação daqueles que querem ser aquilo que outros não foram, ou não são. Uma 
enxurrada de ritmos, melodias, letras; uma coleção de cortes e “modelitos” que “ga-
rantem” uma posição social na moda. As vitrines não dão conta, nem o discernimento.

Fonte: Dossiê Universo Jovem-5 –  MTV – 2010

A opção por este filão, juventude, é clara. Afinal, a ilusão que se apresenta é capaz de 
alienar e convencer que a felicidade está diretamente ligada ao ter. As desigualdades 
sociais são amenizadas por estilos diferentes, que se traduzem e se consagram clara-
mente nas etiquetas. A sedução pela moda faz com que valores sejam relativizados: a 
“forma” interessa mais que o “conteúdo”; com isso, não estou depreciando a estética, 
até porque ela já não é referência.

Importa não perder o foco de que esse namoro do mercado com a juventude afasta 
as possibilidades de o jovem firmar opinião sobre si. As contradições que deveriam 

8 NOVAES, Regina; VANNUCHI, Paulo (Org.). Juventude e sociedade: trabalho, educação, cultura e participação. São 
Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2004, p. 184-191.
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ser vividas são substituídas por prazeres efêmeros, que, quando passam, o tempo 
também passou. Enquanto for útil, o jovem será valorizado pelo marketing, será re-
verenciado pelo mercado. Não podemos deixar de denunciar esses interesses cada 
vez mais explícitos e menos perceptíveis. Corremos o risco de ver a anormalidade se 
tornar normal. Diante desse quadro, Jurandir Freire Costa escreve: 

Não vejo outra saída, exceto recobrarmos a confiança em nosso poder de trans-
formação, como criadores que somos. Repito, no entanto, que para isso é preciso 
recuar da posição na qual fomos postos, qual seja, a de indivíduos exclusivamente 
voltados para o próprio umbigo.9

Esperanças e preocupações

Não faças do amanhã o sinônimo de nunca, nem o ontem te seja o mesmo que 
nunca mais. Teus passos ficaram. Olha para trás... mas vá em frente, pois há muitos 
que precisam que chegues, para poderem seguir-te.10

Do sonho de infância à fase de realizações, vai um bom percurso. As curvas são 
muitas e sinuosas, porém surpreendentes a cada instante. Ao mesmo tempo em que 
o otimismo acende a utopia, o pessimismo a assopra. É nesse ritmo que a juventude 
caminha rumo a um tempo que ela acredita ser o melhor.

As esperanças são sempre mescladas às preocupações. Há razões para isso. A tí-
tulo de exemplo e reflexão, podemos trazer um dado interessante; quem nos alerta 
é Marcio Pochmann:

Ao longo do século XX, a esperança de vida ao nascer do brasileiro aumentou 
consideravelmente. Em 100 anos, a expectativa média de vida ao nascer simples-
mente dobrou, passando de 33,4 anos para 63,5 anos para o homem e de 34,6 anos 
para 70,9 anos para no caso da mulher.11

9 COSTA , Jurandir Freire. Juventude e sociedade: trabalho, educação, cultura e participação. São Paulo: Fundação 
Perseu Abramo, 2004, p 88.

10 Charles Chaplin.  Disponível em http://mscamp.wordpress.com/2008/11/11/tua-caminhada-ainda-nao-terminou-
-charles-chaplin/ acessado em 03-10-2013

11 PORCHMANN, Marcio. Juventude e sociedade: trabalho, educação, cultura e participação. São Paulo: Fundação 
Perseu Abramo, 2004, p. 220.
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A razão desse dado em relação ao tema deste tópico é simples. As fases tinham 
uma duração diferente também. Como o nosso tema é juventude, vejamos. O conceito 
de infância era de alguém que não produzia, que dependia em tudo do adulto. A co-
brança em relação ao trabalho começava cedo, e a juventude era compreendida, em 
média, como um período de nove anos (dos 15 aos 24 anos), em que, ao final, muitas 
vezes, o jovem já constituía família e arcava com sua independência. Num pulo, temos 
hoje um período alongado que pode variar, mas que gira em torno de 18 anos (dos 
16 aos 34 anos).

Com isso, temos, muitas vezes, um saudosismo, querendo que os jovens sejam 
responsáveis por decidir tudo dentro de um prazo que não é mais possível. Em casa, 
os responsáveis (pai e mãe[?]) passam a ter uma responsabilidade maior, não educam 
apenas a criança e o jovem menor de idade (legalmente), mas também um adulto, 
muitas vezes formado. Com isso, a dinâmica da família se modifica. O tempo para 
gestar a esperança se alonga, assim como se alonga o volume de preocupações. Hoje, 
a concorrência para uma vaga na universidade é mais acirrada, o mercado de trabalho 
conta com um “exército de reserva” e um rigor maior. Pochmann ainda sugere algumas 
complexidades para a juventude hoje: 

– O exercício do trabalho.
– A situação de desemprego recorrente.
–  A condição antecipada de pai ou mãe, com família constituída ou mesmo 

isoladamente.
– A fase de estudos com residência distante dos pais, e dependente deles.
– A fase de estudos com residência junto dos pais, e dependente deles.
– A fase de estudo com vida independente e com família própria.
–  A situação de possuir mais de 24 anos na situação de desempregado ou de 

ocupação com rendimentos insuficientes, o que o torna ainda dependente da 
ajuda dos pais...12

A instabilidade é uma constante que se reflete na escola, na Igreja, nos círculos 
de amigos e nos locais de trabalho. Dependendo da orientação da família, da escola, 
da Igreja e das demais instituições, será reforçada a esperança ou as preocupações. 
Por isso, a necessidade de haver políticas públicas mais eficientes e eficazes para a 
juventude, para que possa atendê-la nessa nova configuração. Amélia Cohn questiona: 
“Até que ponto o aparato do Estado está preparado para incorporar o novo, o ainda 
não sedimentado e institucionalizado, atributo inerente, por definição, às vivências 

12 PORCHMANN, Marcio. Juventude e sociedade: trabalho, educação, cultura e participação. São Paulo: Fundação 
Perseu Abramo, 2004, p. 222.
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experimentadas pela juventude?”13. Todos aqueles que trabalham com a juventude 
têm o dever de fomentar a esperança, incentivar os projetos de vida e, acima de tudo, 
oferecer a sua companhia nesse pedaço de caminho.

Um novo horizonte a cada dia...

[...] e que ninguém a tente complicar porque é preciso simplicidade para fazê-la 
florescer. Porque metade de mim é plateia e a outra metade é canção. E que a minha 
loucura seja perdoada. Porque metade de mim é amor, e a outra... também [...].14

Não se encerra ou se conclui uma reflexão sobre a juventude. Quando finalizar 
este artigo, por certo, verei o quanto poderia ser escrito ainda. A temática passa por 
tantos outros caminhos que cada um, na sua experiência com a juventude, poderá 
enriquecê-lo. Todas as obras que tratam deste assunto são claras em alertar, de iní-
cio, que será feito um estudo de uma dimensão, pois a complexidade desse “ser” é 
incomensurável. O psicólogo tem a dizer, o filósofo também, o antropólogo reclama 
que tem contribuição a dar, o pedagogo e o professor não ficam atrás. Podemos 
contar com as pesquisas dos sociólogos e as novidades dos hebiatras. Os religiosos 
que trabalham nas escolas ou em obras sociais percebem detalhes preciosos para 
caracterizar essa fase. 

Enfim, qualquer especialidade que se preocupe em olhar para a juventude com 
a preocupação de entendê-la trará uma visão, uma percepção, um dado novo. É 
nessa multidisciplinaridade que podemos apaziguar nossos julgamentos, aguçar 
nossa compreensão e fortalecer nosso espírito fraterno na relação com esses que 
apenas querem ser e contam com o apoio daqueles que passaram pelos mesmos 
caminhos.

Aquilo que se vê como crítica ácida ao comportamento juvenil é nada mais que 
um desafio para todos. A coragem de enfrentar o novo é uma lição para aqueles que 
insistem em desanimar diante do desconhecido ou se acomodar perante o que já se 
conhece. A juventude é um estímulo e sempre o foi. A diferença entre a juventude de 
hoje e a de ontem é proporcional à configuração das sociedades de hoje e de ontem, 
levando-se em conta as devidas ponderações. 

13 COHN, Amélia. Juventude e sociedade: trabalho, educação, cultura e participação. São Paulo: Fundação Perseu 
Abramo, 2004, p. 177.

14 Ferreira Gullar. Poema: Metade. Disponível em http://www.recantodasletras.com.br/poesiasdeamor/2837467 
acessado em 07-12-2012.
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O horizonte para a juventude é sempre alargado e expandido, dando, assim, a exata 
proporção do tamanho de seus sonhos e da coragem de realizá-los. Isso faz com que 
o olhar dos que já não estão nessa fase não se atrofie com a miopia da mesmice. A 
maneira de ver e viver a vida podem ser um recado: a vida do mundo pulsa naqueles 
que creem com as mãos e com o coração.
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  APRENDER A SER E APRENDER A CRER: 
ARTICULAÇÃO NECESSÁRIA PARA A FORMAÇÃO INTEGRAL

Prof. Antonio Boeing1

A formação integral do ser humano resulta, além do desenvolvimento das dimen-
sões biológica, psicológica, intelectual e social, do cultivo da dimensão da trans-
cendência. Da mesma forma que o ser humano aprende a conhecer, aprende 

a ser, aprende a fazer, aprende a conviver, também aprende a crer. Crer resulta de um 
processo educativo em que são apresentados referenciais que remetem à transcendên-
cia. Neste contexto, transcendência é  tanto a capacidade quanto o desejo que tem o ser 
humano de ir além dos limites, isto é, ir sempre em busca de algo novo. Sendo assim, os 
processos educativos não podem desconsiderar a dimensão transcendental, pois, para 
considerar o ser humano na sua totalidade e complexidade, é preciso criar espaços de 
contemplação, de interiorização e de integração. Tendo presente a preocupação com a 
formação integral do ser humano, este texto analisa alguns aspectos relevantes para o 
seu desenvolvimento, a importância dos referenciais no processo da construção do ser 
e sua abertura para algo que possibilite a permanente busca do Transcendente.

Desenvolvimento humano
O ser humano não nasce com um plano genético definido que o adapte ao mundo. 

Essa condição de ser inadaptado obriga-o a transformar a natureza para que ela se 
ajuste às suas exigências. Como outros seres vivos, ele enfrenta o problema da sobre-
vivência, mas com distinções. Enquanto o animal, em grande parte, é condicionado 
pela programação biológica que o adapta ao seu meio, o ser humano, devido à falta 
de tal programação, tem de inventar e criar mecanismos de adaptação. Para transfor-
mar o mundo em que se encontra, ele inventa técnicas e instrumentos, que podem 
ser considerados extensões do próprio corpo. Do ser inacabado, que é o ser humano, 
emerge a capacidade de imaginação que o faz adaptar-se ao mundo e adaptá-lo às 
suas exigências. A transformação da natureza é também um ato de organizá-la sim-
bolicamente. Esse potencial favorece o ser humano na orientação da vida. Assim, o 

1  Possui graduação em Filosofia e Teologia; Mestrado em Teologia Dogmática, concentração em Missiologia; doutorado 
em Ciências da Religião; é professor e coordenador do Curso de Teologia e da  Pós-graduação  em  Ensino Religioso 
nas Faculdades Integradas Claretianas, unidade São Paulo; assessor de Pastoral da Rede Salesiana de Escolas; secre-
tário da ANEC/SP. E-mail:  boeing.asses@rse.org.br
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puro universo físico torna-se um universo simbólico, no qual a linguagem, o mito, a 
arte, a festa e a religião têm o seu lugar. 

O ser humano se recusa a aceitar a realidade como algo acabado, por isso, segue 
permanentemente em busca. Nesse processo, elabora sistemas culturais que o ajei-
tam ao mundo, remetem à transcendência e dão sentido à vida. A constituição do ser 
humano resulta das relações que se expressam de diferentes formas. Suas relações 
primeiras se dão no lugar que é chamado o mundo primário do ser humano e se tornam 
o fundamento permanente de todas as formas de construções históricas posteriores. 
Esse mundo primário, muitas vezes, mas de forma não muito precisa, é chamado de 
natureza. Por isso, ele é entendido com base no estar constante e vivo, sob um apelo 
que parte dos fenômenos deste mundo e de um responder constante e vivo a esse 
apelo. São duas as relações primárias que definem o “estar no mundo” da pessoa: a 
sua relação com a natureza e as relações sociais.

Diante da natureza, o ser humano experimenta-se como um ser dependente das 
forças naturais. A construção simbólica é um reflexo imediato dessa experiência, mas 
também expressa a procura de explicação das causalidades daquilo que se vive. O ser 
humano primitivo as encontra sob a forma de multidão de espíritos, que ele personifica 
de modo análogo aos humanos ou não, superiores em vontade e inteligência, como 
uma realidade em si mesma, um outro mundo, independente deste. São considerados 
seres ambivalentes que fazem o bem e ou o mal. Diante dessas forças, o ser humano 
procura proteção e desenvolve práticas para agradar ou afastar esses espíritos, tendo 
em vista assegurar a sobrevivência do indivíduo  e a do grupo. As práticas rituais têm 
como objetivo neutralizar as forças adversas, agindo direta e eficazmente sobre elas. 

Outro importante aspecto da a maneira de a pessoa estar e atuar no mundo são 
as relações sociais. Só a pertença do indivíduo ao grupo garante-lhe a vida e o integra 
na ordem cósmica. São as relações sociais que, além de dar o sentido de pertença, 
estabelecem os limites na convivência social. Sem parâmetros relacionais, não há 
como se tornar uma pessoa, um ser humano. 

Essas relações podem ser tanto harmônicas quanto antagônicas. A produção sim-
bólica tem, portanto, a função de superar as contradições e desenvolver o sentimento 
de pertença a um grupo e, por isso, tem um caráter harmonizador. 

Nas relações culturais, destaca-se o papel dos ancestrais, das divindades e heróis 
de cada grupo. Além de modelos de conduta, são os protetores do grupo, favorecem 
a construção de sua  identidade e auxiliam no direcionamento das ações indivi-
duais e coletivas. O culto e o mito têm nesse processo uma função proeminente, 
integradora e exemplar, que suscita a solidariedade e freia os desvios individuais. 
Tanto quanto a fecundidade, a solidariedade é um valor para a sobrevivência dos 
indivíduos e sociedades.
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A solidariedade sempre esteve presente na organização da vida de diferentes 
povos. A dura labuta do cotidiano ganhava sentido porque era interrompida para o 
descanso, a reza e a festa. Momentos e espaços que fortaleciam o sentido de pertença 
a uma família, a um grupo, a uma religião, a um povo. A pertença rompia o anonimato 
e aproximava as pessoas para realização de projetos comuns. Era a condição indispen-
sável para se tornar gente e, para isso, precisavam se relacionar com outras “gentes”, 
pois, sem referenciais, não tinham como entrar na humanidade.

Referenciais significativos
A formação do caráter é o resultado do acesso de cada indivíduo a múltiplos referen-

ciais, que possibilitam a assimilação de elementos para a construção do seu ser. Inúmeras 
áreas do conhecimento reconhecem que não há outra forma de tornar-se humano, ao 
menos da forma como se conhece na sociedade atual, a não ser por meio de referen-
ciais com base nos quais seja possível adotar padrões de conduta e de organização da 
vida. Os referenciais possibilitam o desenvolvimento permanente das potencialidades 
humanas, pois dinamizam o processo de adoção de novos saberes, ativam o processo de 
experimentação no cotidiano e abrem possibilidades para a criação de novos padrões 
culturais. A família, a escola e a Igreja são espaços por excelência para a construção da 
identidade individual e coletiva; por isso têm a responsabilidade de oferecer referenciais 
éticos que atuem na defesa das diferentes formas de vida e da inclusão de todos na 
sociedade. Tanto adultos como crianças necessitam de referenciais significativos para 
prosseguir respondendo aos desafios de cada momento e contexto histórico e, assim, 
permanentemente, construírem seu jeito de ser e estar no mundo. A percepção da riqueza 
de cada expressão cultural favorece uma convivência amigável e respeitosa entre todos.

Quando se coloca a questão dos referenciais na atualidade, é possível observar que 
os seres humanos, em grande parte, estão perplexos com os modelos apresentados pelo 
projeto neoliberal. Isso porque esses “modelos” são revestidos de uma auréola sagrada, que 
inviabiliza a construção da identidade segundo os padrões por eles apresentados. Padrões 
financeiros e estéticos que desencadeiam a moda, consumo e fama, mas são inatingíveis 
pela grande maioria dos “mortais”. A sobrevivência desses “modelos” depende da capacidade 
de satisfazerem os interesses de seus “donos”, pois, caso contrário, terão vida curta e serão 
substituídos por outros que melhor representem os objetivos de quem os criou ou projetou. 

Isso atenta contra a liberdade da pessoa, pois os parâmetros de conduta são esti-
pulados por interesses alheios, especialmente por aqueles que se arrogam o direito 
de dirigir e controlar o agir do outro. Esse poder, na atualidade, é exercido não mais 
pela coerção, mas sim pela sedução, que leva à vigilância em que, segundo Zygmunt 
Bauman “muitos observam poucos, e os poucos observados são as celebridades.”2 

2  BAUMAN, Zygmunt. Globalização: as consequências humanas. Rio de janeiro: Jorge Zahar, 1998, p.61.
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Delegar a outro a definição dos rumos da vida cria, sem dúvida, um desencanto de-
vido à manipulação e massificação. É impossível construir uma sociedade saudável e 
inclusiva se os parâmetros norteadores da vida e da organização social forem impostos 
e, consequentemente, tirarem a possibilidade de cada indivíduo fazer escolhas para 
construir a própria autonomia. Realidade essa que, em muito, difere dos referenciais 
centrados na ética, que buscam garantir os direitos e a vida de todos.

Indivíduos e instituições frágeis têm a tendência de buscar modelos culturais rígi-
dos e sectários para garantirem certa segurança e direcionamento da vida. Isso não 
significa que os indivíduos perdem a capacidade de transcender; muito pelo contrário, 
seguem buscando, incansavelmente, ir além dos limites do real; o problema está na 
manipulação efetivada pelas falsas transcendências que tornam o ser humano presa 
das ondas culturais diante das quais se sente impotente. 

É preciso considerar que uma sociedade totalitária cerceia o fluir da liberdade, mas 
não consegue impedir por todo tempo o impulso do ser humano de ir além daquilo 
que se lhe apresenta. Não há esquema que enquadre o ser humano totalmente, 
pois sempre ele encontra alguma fresta para escapar e ir além. A prática totalitária e 
sectária busca neutralizar o impulso da diferença e, quando não consegue viabilizar 
seus objetivos, pode até matar, mas não tira do ser humano a capacidade de se opor. 
Nenhum indivíduo ou sistema tem a última palavra, pois são construções humanas e 
também serão modificadas com o passar do tempo. 

O campo social é um campo de lutas no qual sempre estão em jogo múltiplos 
interesses. Cabe aos processos educativos familiares, escolares, institucionais,  ecle-
siais, auxiliar na decodificação das forças sociais que favorecem a inclusão, e das que 
comprometem a vida. Por isso, os processos educativos além de proporcionarem 
o sentido de pertença através da construção da identidade, devem desenvolver a 
concepção de que não é possível conviver socialmente, sem o estabelecimento de 
regras que norteiem as condutas individuais. É impossível construir uma sociedade 
saudável e inclusiva, se cada ser apresenta-se como parâmetro norteador da vida e da 
organização social. A falta de princípios e regras comuns poderá levar ao relativismo 
absoluto que gera a indiferença ou ao fanatismo sectário que desencadeia a violência. 

Pela ausência de referenciais significativos, constata-se uma fragilidade em relação 
aos projetos pessoais e coletivos que garantam e estimulem o sentido da vida. Por 
isso, a família, escola, Igreja e Estado necessitam, com urgência, retomar o seu papel na 
construção da identidade individual, institucional e social, fundamentada em princípios 
que favoreçam a superação da superficialidade fútil do consumismo competitivo e a 
potencialização dos projetos de vida. Nesse processo, cada ser humano, necessita conti-
nuamente, assumir uma atitude reflexiva diante das próprias ações, pois, caso contrário, 
comprometerá tanto a sua existência como as outras formas da vida se manifestar. 
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Sem referenciais que exerçam autoridade e contribuam para criar condições para a 
organização conjunta da vida, não há como construir a identidade humana. Por isso, a 
liderança não se concentra em alguém que define a priori o que os outros devem ou 
não fazer, mas naquele que viveu uma experiência significativa maior na vida e ainda 
está em busca de transcendê-la. É necessário que essa pessoa veja além do senso 
comum, que sonhe, acredite e viabilize caminhos alternativos. Certamente, isso não 
pode ser desconectado da realidade. Assim, é preciso desencadear um movimento 
permanente de redes que somem forças, desde a especificidade própria de cada indi-
víduo e instituição, cientes dos limites que a realidade impõe, mas também da riqueza 
e da capacidade das lideranças de influenciarem indivíduos, grupos e sociedades, na 
construção de identidades e estruturas saudáveis. 

O ser humano só adota algo que ele julga ser significativo. Por esse motivo, as 
instituições que não se fundamentarem na ética, não contagiarão as crianças e jovens 
de tal modo que assimilem atitudes de cuidado para que a casa comum, que é o mun-
do, inclua todos. Só instituições fundamentadas em princípios da inclusão poderão 
influenciar positivamente as novas gerações. 

Uma das grandes tentações da humanidade hoje é a perda da memória. Diminui 
o interesse das novas gerações sobre quem foram os antepassados e quais foram os 
seus feitos. Desconsiderar a riqueza gestada no processo histórico leva a uma atitude 
de onipotência e arrogância que inviabiliza uma convivência saudável.

É preciso se contrapor aos modelos propostos pelo mercado consumista e descar-
tável da atualidade, mas isso só será possível com referenciais que também encantam. 
É grande o desafio de convencer a todos de que existem muitos referenciais éticos, 
dos quais é possível assimilar formas de vida pautadas no bem de toda a coletividade.

É necessário considerar que existem diferentes pessoas pensando de formas dife-
rentes, por isso as organizações sociais devem assumir a difícil tarefa de fazer da diver-
sidade um fator positivo de compreensão mútua entre indivíduos e grupos humanos. 
É no respeito ao diferente que cada indivíduo e cada instituição podem viabilizar a 
sua função social e contribuir para a construção das identidades. É o resultado de um 
trabalho coletivo que considera a complexidade e a necessidade de construir redes. 
Processo esse que deve sempre transcender as estruturas e práticas sociais.

Abertura ao transcendente
O ser humano além das dimensões biológica, psicológica e social, caracteriza-se 

por ser aberto à transcendência, o impulso que leva o ser humano a buscar ir além dos 
limites das coisas e instituições. A capacidade de imaginação do ser humano, na forma 
de adaptar-se ao mundo, abre uma brecha antropológica, na qual se dá a transição 
do organismo para a pessoa, e é essa capacidade que o distingue o ser humano dos 
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outros animais. Como analisa Rubem Alves, a diferença entre os outros animais e o 
ser humano é que ele tem imaginação. 

Nos animais, a experiência se esgota com as informações que seus sentidos 
captam do mundo exterior. Por isso, não podem eles suspeitar que o possível seja 
maior que o real. Realidade e possibilidade se identificam. Ou mais precisamente, os 
limites do real denotam os limites do possível. Protótipos do realismo. Por isso, não 
podem transcender o seu mundo. Resta-lhe apenas a alternativa de ajustamento 
e adaptação às condições dadas. Com o homem não é assim. Há dentro dele, um 
reduto de resistência, uma parcela do eu que se recusa a socializar-se, que se recusa 
em aceitar como final o veredito da realidade.3

A recusa do ser humano em aceitar a realidade como algo acabado e completo 
o impulsiona permanentemente a recriar e reordenar as coisas. Uma educação, seja 
familiar, escolar ou eclesial, que busque a formação integral da pessoa não pode des-
considerar a dimensão de abertura à transcendência nem a importância fundamental 
do fenômeno religioso na história da humanidade.

Há um consenso entre os pesquisadores dos diferentes campos das Ciências da 
Religião de que, por mais “primitivo” que tenha sido determinado povo, sempre esteve 
presente nele a dimensão religiosa, uma religiosidade exteriorizada dentro de sistemas 
formais próprios de cada espaço cultural, e que se efetiva numa comunidade religio-
sa, marcada por mil circunstâncias históricas. Essa dimensão tem a ver com relação, 
relação com algo que está além, em que cada apelo exige uma resposta, que, por sua 
vez, suscita novos apelos e novas respostas e, assim, sucessivamente, num dinamismo 
permanente, procurando dar sentido e encantar a vida nas suas diferentes expressões. 
Segundo Paulo Freire,

O homem está no mundo e com o mundo. Se apenas estivesse no mundo, não 
haveria transcendência nem se objetivaria a si mesmo. Mas como pode objetivar-
-se, pode também distinguir entre um eu e um não eu. Isto o torna um ser capaz de 
relacionar-se; de sair de si; de projetar-se nos outros; de transcender. Pode distinguir 
órbitas existenciais distintas de si mesmo. Estas relações não se dão apenas com os 
outros, mas se dão no mundo e pelo mundo.4 

3   ALVES, Rubem. O enigma da religião. Campinas: Papirus, 1988, p.46.
4  FREIRE, Paulo. Educação como prática de liberdade. São Paulo: Paz e Terra, 1986, p.30.



57

O
 E

N
SI

N
O

 R
EL

IG
IO

SO
 N

O
 P

PP
 S

A
LE

SI
A

N
O

 - 
II

CA
PÍ

TU
LO

 II
I  

I 
 A

PR
EN

DE
R 

A 
SE

R 
E 

AP
RE

ND
ER

 A
 C

RE
R 

: A
RT

IC
UL

AÇ
ÃO

 N
EC

ES
SÁ

RI
A 

PA
RA

 A
 F

OR
M

AÇ
ÃO

 IN
TE

GR
AL

Considerando a importância desse processo, Mircea Eliade afirma que “Ser - ou, 
antes, tornar-se – ser humano significa ser religioso.”5 Isso porque as religiões nascem 
das perguntas que o ser humano se faz para situar-se dentro do contexto histórico. 
Perguntas que inquietam e despertam para a busca de respostas. Por isso a organização 
e o direcionamento da vida são condicionados por elas. As perguntas e inquietações 
podem estar presas ao passado, projetadas para o futuro ou centradas no presente, 
e isso, sem dúvida, condicionará as formas de expressões religiosas. Sobre esse pro-
cesso, afirma Freire:

A sua transcendência está também, para nós, na raiz de sua finitude. Na cons-
ciência que tem dessa finitude. Do ser inacabado que é e cuja plenitude se acaba 
na ligação com seu Criador. Ligação que, pela sua própria essência, jamais será de 
dominação ou de domesticação, mas sempre de libertação... Exatamente porque, 
ser finito e indigente, tem o homem na transcendência, pelo amor, o seu retorno à 
sua fonte. Que o liberta.6 

Normalmente, as experiências religiosas, além de terem sua origem nas questões 
que o ser humano tem em relação à vida, emergem do desejo de colocar ordem 
naquilo que é entendido como caos. Assim, a religião, enquanto institucionalização, 
busca ordenar e dar sentido à vida. 

Infelizmente, quanto à religião, ainda há muitos equívocos, pois, na atualidade, a 
maioria dos conflitos mundiais ocorre em nome de uma religião ou são fundamentados 
em algum princípio religioso. Há problemas também quanto à “divinização” de modelos 
culturais que, muitas vezes, acabam por eliminar as diferenças e possibilidades de vida. 
Infelizmente, esses modelos apresentam-se como absolutos e, por isso, são difíceis de 
serem modificados, especialmente quando se trata do mercado divinizado que se apre-
senta com seus rituais que fascinam os adeptos. É importante ter presente que nenhuma 
visão de mundo é passiva, como também nenhuma expressão religiosa é neutra. Há 
muitos interesses que perpassam todo o processo de elaboração religiosa. A questão 
central é dialogar sobre esses interesses e se perguntar a quem efetivamente eles favo-
recem. Por isso é preciso questionar as estruturas religiosas, mas não eliminar a busca 
incessante do ser humano no sentido de relacionar-se com o Transcendente. É preciso 
aperfeiçoar a concretização da religiosidade, mas não desconsiderar o seu potencial. 

Sendo a religião uma produção cultural, quando não determina a ordem social, 
como aconteceu em outras épocas, acaba por auxiliar no estabelecimento da ordem, 

5  ELIADE, Mircea. Sagrado e profano: a essência das religiões. São Paulo: Martins Fontes, 1993.
6  FREIRE, Paulo. Educação como prática de liberdade. São Paulo: Paz e Terra, 1986, p.40.
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exercendo grande influência sobre os que a produzem. Nessa perspectiva, percebe-
-se que a religião agrega um valor na organização da vida e lhe dá sentido. Por isso, 
o conhecimento da dimensão religiosa não pode ser desconsiderado no processo de 
formação de cada ser humano. 

É fundamental crer no improvável, pois isso remete o ser humano a mudanças 
permanentes, como a lagarta que, para se tornar borboleta, autodestrói-se, ao 
mesmo tempo em que se autoconstrói em outro ser que nada mais é que o mesmo 
transformado. Segundo Edênio Valle, assim deve ser entendida a dimensão religiosa, 
quando afirma:

As religiões devem ser compreendidas desde suas raízes humanas existenciais. 
São uma “possibilidade” que nasce do próprio existir humano; tem referência à 
“abertura” principal do homem às interpretações últimas do mundo, interpreta-
ções que chamamos de “sagrado” [...] a dinâmica psicoexistencial humana parece 
jogar o ser humano, das mais variadas maneiras, em direção ao que é e possui de 
mais profundo e próprio: o horizonte de sentido que transcende. É como se o homo 
sapiens não pudesse deixar de ser homo religiosus.7

Desencadear a possibilidade de diálogo entre religiosidade e processos educativos 
é uma tarefa urgente, e exige mudanças significativas de todos os que consideram 
suas verdades como absolutas e únicas. Por isso, para avançar no diálogo, é preciso 
compreender a complexidade do campo religioso. O diálogo  fundado em  diferentes 
enfoques científicos poderá auxiliar o ser humano a lidar com projetos mais amplos, 
especialmente na defesa da vida de todos os seres e do planeta. Há questões essenciais 
que atingem a todos e, só a partir da identificação do que efetivamente é comum, será 
possível estabelecer algum diálogo significativo. Mas, é importante também considerar 
que será no processo do próprio diálogo que se descobrirá, com maior clareza, o que 
é comum e essencial para a humanidade.

Nas diferentes realidades brasileiras, os processos educativos devem ajudar o ser 
humano a entrar na vida, com a capacidade para interpretar os fatos mais importantes 
relacionados, quer com o seu destino pessoal, quer com o destino coletivo. Isso porque 
a pluralidade presente na sociedade atual exige abertura ao diálogo numa atitude 
de reverência, pois só assim a vida expressar-se-á no aqui e agora da história e abrirá 
novas perspectivas de vida. Considerando a realidade humana, Rubem Alves afirma 
que “a religião continuará, até o fim, como expressão de amor e como expressão de 

7  VALLE, Edênio. Psicologia e experiência religiosa. São Paulo: Loyola, 1986, p.40.
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medo”8. Que  bom se as expressões de amor forem mais fortes do que as de medo. Por 
isso, também no campo religioso, é preciso oferecer referenciais que contribuam na 
construção da identidade e do sentido da vida para todos. Nessa dinâmica, é preciso 
considerar a pluralidade cultural e religiosa que se projeta cada vez mais em diferentes 
fronteiras. É dessa dinâmica que emerge o sentido da vida e a esperança de um povo, 
mas é preciso aprender.

Aprender a ser e crer
O ser humano é o resultado do seu processo educativo, isto é, a sua identidade 

expressa o que foi possível aprender de suas relações familiares e sociais. Assim, a edu-
cação pode auxiliar o ser humano na qualificação da vida, mas pode também reforçar 
a impotência diante dos problemas do cotidiano. Impotência que leva ao fechamento, 
à formação de “guetos” e fanatismos que acabam, muitas vezes, sendo o único recurso 
para seguir sobrevivendo. Outra reação pode ser a da onipotência, a daqueles que se 
julgam melhores e superiores aos outros e se apresentam como donos da verdade, 
os “salvos” e “eleitos”. Tanto a atitude de onipotência quanto a de impotência leva o 
ser humano a fugir da história e, por isso, a não assumir responsabilidades. O desafio 
que se coloca ao ser humano, especialmente ao educador, é o de encontrar um equi-
líbrio que o responsabilize em relação à existência e abra para o diálogo, pois, ambas 
as atitudes  inviabilizam diálogos construtivos. As posturas sectárias, não importa de 
que natureza, e, pior ainda, quando são religiosas, tornam os diálogos impossíveis. 

Numa sociedade menos urbanizada e menos dinâmica que  a da atualidade, as 
tradições passavam de pai para filho com poucas mudanças. O grupo familiar ou so-
cial sustentava a visão de mundo. Na complexa sociedade atual, há muitas ofertas de 
significações, e as diferentes visões do mundo disputam os grupos, os segmentos e as 
pessoas. O que está acontecendo é propriamente uma oferta plural de bens simbólicos 
e a possibilidade de cada um escolher e se beneficiar das ofertas. Sobre essa questão, 
Reginaldo Prandi afirma: “A crença deixou de ser uma imposição dos pais e se tornou 
uma escolha pessoal. A conversão não traz dramas familiares; o consumidor religioso 
é um ser pouco fiel, que dispõe de muitas opções num mercado espiritual altamente 
competitivo”.9 Como se ampliou a oferta de bens simbólicos, cada ser humano busca 
satisfazer suas necessidades, escolhendo determinados produtos que mais lhe convém 
em cada momento. É “permitido” experimentar e fazer escolhas. Claro que as escolhas 
nem sempre são livres, pois há um condicionamento, quando não, uma imposição.

E, embora o ser humano não crie a partir do nada, o que ocorre é que a assimilação 
do que foi criado permite o enriquecimento da experiência e, sem dúvida, agrega algo 

8  ALVES, Rubem. O enigma da religião. Campinas: Papirus, 1988, p.58.
9   PRANDI, Reginaldo. “Religião não é mais herança, mas opção”. In: Folha de S.Paulo, 26-12-2006, Cad. esp. p.4.
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novo, que é a contribuição criativa. Donde nasce a esperança de algo novo, melhor. Ter 
esperança é indispensável para que a vida possa fluir. Isso só será possível se a memória 
estiver sempre soprando seus saberes e sabores sobre cada contexto e momento da 
história. Memória que impulsiona para aquilo que ainda não está na memória, como 
afirma Eduardo Galeano:

Diego não conhecia o mar. O pai, Santiago Kovadloff, levou-o para que des-
cobrisse o mar. Viajaram para o sul. Ele, o mar, estava do outro lado das dunas 
latas, esperando. Quando o menino e o pai enfim alcançaram aquelas alturas de 
areia, depois de muito caminhar, o mar estava na frente de seus olhos. E foi tanta a 
imensidão do mar, e tanto seu fulgor, que o menino ficou mudo de beleza; e quando 
finalmente conseguiu falar, tremendo, gaguejando, pediu ao pai:

– Me ajuda a olhar!10 

Claro, o mar não cabe dentro do menino, não importa, pois o mais importante é o 
fascínio que estimula o caminhar. Essa é a missão da escola católica. Ela deve encantar 
todos os envolvidos no processo educativo. Sem dúvida, há inúmeras experiências 
muito significativas de escolas que se recriam dentro das múltiplas exigências da 
atualidade, sem abrir mão de sua razão de ser, viabilizam uma educação evangélico-
-libertadora, dentro da dinâmica e serviço do Reino.

O avanço na direção de melhor definir as razões e essência da educação católica 
não pode se restringir em organizar um mutirão com os profissionais somente para 
“colar” frases dos fundadores ou do projeto pedagógico-pastoral, buscando apenas 
espiritualizar todos os espaços. A questão vai além e, por isso, é preciso planejar 
ações para curto, médio e longo prazos. É necessário mergulhar nas contradições do 
mundo atual, procurando decodificar e decifrar a novidade numa atitude de busca 
de sentido, sem abrir mão do carisma, inter-relacionando-o com a complexidade de 
todos os fenômenos. É preciso também ter presente que as mudanças significativas 
não se efetivarão “a toque de caixa”, mas emergirão como resultado de um processo 
que exige conversão e interiorização do que é essencial. 

A razão de ser da educação salesiana tem de correr pelas veias, sair pelos poros e 
deve transbordar as ações de todos os protagonistas da educação, pois, do contrário, 
não contagia. Por isso, também o educador deve aprender a ser, aprender a crer. E 
fazê-lo não com ações petulantes, fanáticas, sectárias, querendo a toda hora conven-
cer o outro de que o seu projeto é o melhor; trata-se, em primeiro lugar, de uma ação 
profética que propõe as razões de ser, mas não as impõe. Essa atitude contribuirá para 

10  GALEANO, Eduardo. O livro dos abraços. Porto Alegre: L&PM, 1989, p.15.
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todos colocarem-se a caminho, pois só assim será possível vislumbrar o horizonte 
em que serão necessários muitos, muitos, muitos outros, para dar conta de olhar as 
maravilhas da vida e perceber seu sentido. 

“Aprender a ser e aprender a crer: articulação necessária para formação integral” 
será então a estrada a ser aberta, o caminho a ser traçado, construindo a formação 
integral do ser humano como um projeto infinito, para que a vida seja em abundância 
para todos. 
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  DESENVOLVIMENTO DA CONSCIÊNCIA MORAL

Eliana Massih1

O tema deste capítulo carrega consigo uma discussão que vem se tornando 
recorrente nos meios de pesquisa em Psicologia Clínica e Educacional. Como 
se desenvolve a consciência moral na criança? Como pode ela ser aprimorada 

com a educação formal fornecida pelas escolas e, mais recentemente, pelas escolas 
confessionais, no que se refere ao ensino religioso? Mesmo não sendo eu uma pes-
quisadora no ramo da educação, fui desenvolvendo interesse e certo conhecimento 
na área pelo fato de ser professora de Psicologia da Religião no ITESP,2 faculdade de 
Teologia confessional católica. 

Tive meus primeiros contatos com o Ensino Religioso em 2006, por convite do Prof. 
Antonio Boeing para lecionar Psicologia do Desenvolvimento no curso de pós-graduação 
das Faculdades Claretianas. Além disso, sou autora de material didático em Psicologia 
da Religião para a EAD Claretianas e, posteriormente, desenvolvi o material mediacional 
para o curso de extensão em Pastoral Escolar e Aconselhamento Espiritual da UCB. Por 
que inicio o capítulo contando minha trajetória? A razão é simples: pesquisadores em 
Psicologia da Religião, no mundo inteiro, perceberam a importância da autobiografia na 
construção de conhecimento ligada ao fenômeno religioso e ou religiosidade humana. 
Trata-se de um saber que supõe participação ativa na vida e atividades das instituições 
religiosas estudadas.3 Envolve sempre uma trajetória e um compromisso, compromisso 
este muitas vezes relacionado com experiências religiosas vividas em primeira pessoa. 
Outro fator significativo: cada vez mais, os termos religiosidade e religião se conectam 
com reflexões acadêmicas sobre o mal, a moral e a ética na sociedade contemporânea. 
Falar em desenvolvimento moral do ponto de vista da educação deve incluir os avanços 
tecnológicos, a transformação de valores ligados à secularização do mundo em conexão 
com o paradoxal e crescente pluralismo religioso.4

1 Possui graduação em Psicologia; mestrado em Psicologia Clínica; doutorado em Ciências da Religião; é psicotera-
peuta associada do Instituto Acolher Ita; professora de Psicologia da Religião na graduação em Teologia do ITESP 
(Instituto São Paulo de Estudos Superiores) e Faculdades Claretianas; pesquisadora do Núcleo de Pesquisas em 
Psicologia e Religiosidade da PUCSP. E-mail: elianamassih@yahoo.com

2  Informações sobre esse instituto católico de Teologia reconhecido pela Santa Sé e pelo MEC podem ser obtidos 
em: <http://www.ittesp.com.br/portal>.

3  Este autor fala também em validação ecológica das pesquisas conforme estas respeitem o modo de vida, valores, 
crenças e ritos das pessoas e comunidades estudadas. Cf. BELZEN, J. A. Para uma psicologia cultural da religião: 
princípios, enfoques, aplicações. Aparecida: Ideias e Letras, 2010.

4  O autor define e aprofunda os conceitos de pluralismo religioso e secularização nesse pequeno e significativo livro 
da coleção Temas em Ensino Religioso. SANCHEZ, W. L. Pluralismo religioso: as religiões no mundo atual. PUC SP; 
Paulinas, 2005. 
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Minha exposição será feita em quatro partes. Inicio com minha própria experiência 
em Psicologia Clínica usando os conceitos de Donald Wood Winnicott5, psicanalista in-
glês contemporâneo que me influenciou como pesquisadora em Psicologia da Religião 
(Parte I). Na Parte II, esboço um quadro geral da crise ética, assim como nós do grupo de 
pesquisa em Psicologia e religiosidade vemos a atual conjuntura educacional. Na Parte III, 
baseando-me nos estudos derivados de pesquisas e teorias cognitivistas, tentarei mostrar 
como o discernimento moral da criança evolui através de etapas nas quais ela aprende 
(ou não) a responder de maneira responsável aos dilemas que a convivência social 
necessariamente lhe vai impondo. É um processo que implica a percepção progressiva 
da existência do mal e de suas repercussões diretas e indiretas do mesmo nela e sobre 
ela própria. Essa visão de Kolberg aplicada à educação está quase totalmente baseada 
na palestra proferida por Edênio Valle, padre, psicólogo e educador, em congresso na 
PUC Minas, em 2007. O autor lidera o grupo de pesquisas na PUC SP,  (credenciado pelo 
CNPq) do qual faço parte. Na Parte IV, apresento, em breves palavras, a conhecida escala 
de desenvolvimento moral de Jean Piaget, no intuito de propiciar uma visão geral da 
posição cognitivo-construtivista por ele inaugurada. Acrescento uma visão resumida 
de autores que se dedicaram a aplicar essa teoria em idades que variam de 2 a 10 anos.

Estou certa de que o tema suscita maiores reflexões e desejo que sirva de estímulo 
para pesquisas e revisões baseadas na prática concreta do dia a dia das escolas católicas. 
Só no fazer do educador é que as teorias irão se ajustar e tomar forma para conduzir 
o amadurecimento humano, moral e ético desde a mais tenra infância até a velhice.

Visão resumida com base na psicanálise das relações objetais
Segundo um dos maiores psicanalistas contemporâneos, o inglês D. W. Winni-

cott, deveríamos falar não em desenvolvimento e sim “de capacidade da criança 
para ser educada moralmente.”6 A visão desse autor supõe a importância do meio 
ambiente na construção da identidade. Meio ambiente inclui a mãe, o ambiente 
cultural que embebe a criança desde a gestação e o momento histórico em que 
ela vem ao mundo e é educada do ponto de vista moral e ético. Winnicott afir-
ma a bondade humana, potencial inato que pode ser aprimorado pelo cuidado 
fornecido à criança desde ainda no ventre da mãe. Mais ainda, Winnicott propõe 
que uma criança deve ser gestada primeiramente na ideia (ou desejo) dos pais 
em tê-la como filho ou filha. 

Toda a possibilidade de desenvolver o sentido moral está alicerçada na confiança 
que a criança teve nas figuras de cuidado da infância. Assim, o desenvolvimento do 
senso moral estará associado também à capacidade de sentir culpa genuína diante 

5  WINNICOTT, D.W. Ambiente e processos de maturação. Porto Alegre: Artmed. 1990.
6  Idem, p.88.
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de qualquer mal que porventura possa vir a praticar contra seus entes queridos. Só 
assim a criança desenvolverá o que, na linguagem católica, denominamos philia e 
ágape 7( Ninguém é amadurecido se não tiver aprendido a amar os seus próximos 
para, posteriormente, desenvolver amor por todos os demais humanos. 

Como tudo isso se dá desde a visão winnicotiana? O gráfico a seguir servirá para 
que observemos as etapas. É preciso ter presente que o desenvolvimento humano não 
é linear e que pode haver avanços e retrocessos ao longo do itinerário. Nas narrativas 
de vida dentro da história de cada um de nós é que se dão os avanços e retrocessos 
na moralidade e na ética.

Na primeira etapa, a criança depende totalmente da mãe e do ambiente para so-
breviver, falando-se em fusão mãe-bebê ou 2 em 1 (faixa 1 do gráfico). Nessa etapa, 
a adaptação da mãe às necessidades do bebê deve ser total, já que a dependência 
do bebê em relação à mãe é total. Ao bebê cabe apenas manter-se do ponto de vista 
fisiológico, e mesmo este depende do ambiente externo. Há relatos recorrentes de 

7  BENTO XVI. Encíclica Deus Caritas est. São Paulo: Paulinas, 2003.

O amadurecimento psicoafetivo em D. W. Winnicott

7. Independência sempre 
parcial, já que o ser humano é 
interdependente. Instalação 
da ética.

6. A criança adquire consciência de 
si mesmo como alguém que faz 
estragos, mas pode reparar seus 
erros. Instalação da culpa, da moral 
e da ideia de penitência.

5. Uso do objeto transicional de modo 
próprio e criativo e não submetido.

4. Transicionalidade: para suportar a espera, o 
bebê cria objetos simbólicos, ursinho, chupeta 
e, mais tarde, arte, cultura e religião.

3. Dependência média ou des-ilusão. A mãe começa a 
falhar, e o bebê aprende a esperar. Adquire: noção de 
corpo/noção de tempo/noção de outro.

2. A total adaptação da mãe gera no bebê a ilusão de que foi ele 
quem criou as soluções. Matriz da criatividade e da ideia de Deus.

1. Dependência total do bebê com adaptação total da mãe. 
As necessidades do bebê são supridas por uma mãe devotada, e a criança aprende a 
confiar/acreditar.

Profª Eliana Massih, para uso em sala de aula

Fase 1
Sistema nervoso reptiliano
(tronco cerebral)
Fases 2 e 3
Início do sistema nervoso límbico
Fases 4, 5 e 6
Sistema cortical se esboça
Fase 7
Sistema cortical desenvolvido
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crianças institucionalizadas que não receberam atenção amorosa terem desenvol-
vido doenças cardiológicas e ou insuficiências respiratórias, problemas digestivos e 
outros, como atrasos no desenvolvimento neuropsicomotor. Por confiar totalmente 
na mãe e em sua “devoção” ou dedicação ao bebê é que a criança aprenderá a confiar 
e a devotar-se a algo ou alguém. Embalado nessa ilusão de que o mundo é perfeito, 
pode-se pensar que aí se instala a primeira representação de Deus (faixa 2 do gráfico). 
E ainda, podemos assentar nesse solo a criatividade humana, já que a criança, por não 
ter consciência de que há um outro a cuidar dela, vivencia a onipotência. Essa etapa se 
estende até os 4 a 8 meses de vida da criança, ocasião em que a mãe começa a “falhar”.

O que é falhar? A mãe vai se separando gradativamente de seu bebê em função 
de novas demandas externas: trabalho, vida doméstica, eventualmente uma nova 
gestação e tudo o mais que o cotidiano exige. Na faixa 3 do gráfico está situada esta 
etapa de dependência média, ou seja, a criança ainda depende da mãe mas já começa 
a adquirir noção de tempo e espaço. Sente que a mãe se ausenta e depois reaparece. 
Não há outro modo de se aprender sobre tempo e espaço senão concretamente 
vivenciando a presença e a ausência da mãe. Começa nessa etapa a consciência de 
não ser uno com a mãe. A mãe (ou cuidador/a substituto/a) se ausenta do espaço por 
certo tempo e então reaparece ‘comprovando’ que existe a separação, que existe um 
‘outro’. Pode-se dizer que a criança apreende o número 2. 

Inicia-se aqui a capacidade de esperar. Claro que ainda não se trata de uma espera 
tranquila: a criança mostra seu desconforto em relação à ausência da mãe, principal-
mente se sentir fome, sede, dor, frio ou calor. Diz-se que a dependência é relativa, já 
que a criança sobrevive à ausência por ter adquirido confiança de que a mãe retornará. 
A mãe compromete-se com a criança e, nesse sentido, a criança aprende, de modo 
vivencial, a comprometer-se com os demais. Tudo isso se dá num plano corpóreo, 
não há ainda um sistema nervoso cortical que permita a consciência de leis morais 
ou códigos de conduta8 (veja, no esquema anterior, à direita, a referência aos sistemas 
nervosos reptiliano, límbico e cortical). 

Para suportar a espera, a criança aprende a simbolizar, transformando a chupeta, 
o ursinho, o cobertor em “substitutos” da mãe, do acalanto, do aconchego fornecidos 
por ela. Nesse mesmo embalo, posteriormente, instalar-se-á na criança a sensação de 
bem-estar propiciada pela oração, pelo prazer estético, enfim, pelas oportunidades 
oferecidas pela cultura e religião. O importante (faixa 5) é que a criança não se vicie na 
chupeta ou qualquer outro objeto ou modo de suportar a espera (cantarolar, mexer 

8  VALLE, Edênio. “Neurociências e religião: interfaces”. In: Revista de Estudos da Religião, REVER, n. 3, 2001b, p. 1-46. 
Disponível em : htt//www.pucsp.br/rever/rv3_2001/p_valle.pdf>; Cf MASSIH, E. “Psicologia da Religião”. Caderno 
de referência da disciplina para usomediacional. Ciências da Religião e Teologia do Ensino à distância, São Paulo: 
Ceuclar, 2007b;  Cf MAC LEAN, P. “The triune brain, emotions and scientific bias”. In: SCHIMITT, F.O. (Ed.) The neuros-
cience: the second study program. New York: Rockfeller University Press, 1970.
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no cabelo, na orelha, etc.) e sim aprenda a fazer uso dessa possibilidade transicional 
de modo criativo. Por que transicional? Porque se dá no espaço intermediário da reali-
dade interna (sensações, emoções) e a realidade externa (o mundo com seus horários, 
restrições, normas e também ofertas de prazer).

Winnicott afirma que há um mundo ou espaço transicional que interseciona a reali-
dade externa do mundo e a realidade interna do sujeito. Todos os mundos são reais: o 
interno, o intermediário e o externo. É no espaço intermediário que se dá o brincar da 
criança, as produções culturais e, de modo particular em nosso estudo, a moralidade, 
o compromisso ético, tudo isso relacionado com o “acreditar em” algo ou alguém.

Esse espaço permite criar e recriar um mundo melhor, com características abso-
lutamente aceitáveis e reconhecidas como realidade. A ilusão aqui não é vista como 
produto delirante do inconsciente, mas como via de acesso ao real e ao mundo 
compartilhado.

A ilusão se instaura na criança em torno da experiência da mãe com seu bebê, que 
dele cuida com tanto zelo que o faz vivenciar uma realidade isenta de dissabores e ou 
conflitos, fazendo-o supor que o mundo real é bom. Esse modo privilegiado de acesso 
ao real configurará o gesto criativo da criança, a autonomia em relação à obediência 
de normas e conceitos do meio cultural em que vive. Configurará também as imagens 
ou representações de Deus.

Essa mesma ilusão oferece uma explicação para os desvios gerados por situações 
traumáticas e de abandono vividas nas primeiras etapas da vida. Isto é, desilusão em 
doses altas (a mãe ou ambiente cuidador falhando em excesso) é prejudicial e faz a 
criança perder a confiança (acreditar em). Essas experiências influenciariam na vivência 
saudável da religião, gerando estados de culpa e escrúpulos. Igualmente incidiriam 
nos comportamentos amorais e ou delinquenciais.

Ao reconhecer-se como alguém separado da mãe, a criança inicia a consciência de 
que pode causar estragos, seja no ambiente (quebrando objetos), seja nas pessoas 
(mordendo, chutando, batendo). Se bem orientada, percebe e aprende que pode 
reparar seus erros, pedindo desculpas, consertando os objetos, limpando a parede 
que rabiscou, etc., e, algumas vezes, submetendo-se a consequências (castigo) que 
nunca deverão ser retaliativas e sim reparadoras e educativas. Nessa etapa (faixa 6), a 
criança apreende a lei e o conceito de número 3: eu (a criança), a mãe (ou cuidador) 
e a interdição (o que posso e o que não posso fazer). Podemos afirmar que, nessa 
etapa, instala-se a consciência de culpa e plantam-se as sementes da moral e da ética.

Se tudo correu bem até aqui, a criança adentra a etapa da independência sempre 
relativa (faixa 7). O ser humano, por sua natureza, é sempre “relativamente” indepen-
dente, já que a dialogicidade e a dependência afetiva do outro é da ordem do humano. 



70

O
 E

N
SI

N
O

 R
EL

IG
IO

SO
 N

O
 P

PP
 S

A
LE

SI
A

N
O

 - 
II

CA
PÍ

TU
LO

 I
V 

 I
  D

ES
EN

VO
LV

IM
EN

TO
 D

A 
CO

NS
CI

ÊN
CI

A 
M

OR
AL

Nessa etapa, a criança terá condições de receber ensino religioso, respeitadas sempre 
as etapas afetivo-cognitivas que foram tão bem desenvolvidas por outros autores, 
como Jean Piaget e Kholberg, que serão elencadas nos tópicos a seguir.9 De modo 
geral, afirma-se que, até mais ou menos os 4 anos, esse desenvolvimento terá ocorrido. 
A partir daí, os círculos se repetirão respeitando-se as faixas etárias subsequentes. 

A banalização do mal como problema educacional

1  O quadro real do problema

1.1 Além de uma problematização ético-filosófica e teológica do termo, pedagogi-
camente falando, o educador deve ter em conta ao menos duas outras aproximações 
psicossociológicas ao entendimento do conceito de banalização do mal. Deveria per-
ceber, primeiro, na realidade do mal, dois níveis complementares: o macro, correspon-
dente aos grandes processos da sociedade em seu todo, e o micro, que é o que emerge 
em sua vivência diária com seres humanos imaturos e ainda inconscientes à realidade 
do mal. Michel Foucault, com seu conceito de “microfísica do poder”,10 pode ajudar na 
compreensão pedagógica da dialética entre os dois níveis e da importância do que 
acontece nas relações cotidianas entre educador e educando. Para Foucault, o poder 
não é redutível ao plano macro, nem pode ser identificado apenas com a conquista 
de poder do Estado ou a cessão do poder que os indivíduos e grupos possam eventu-
almente fazer a quem detém o poder real. O poder se situa é nas relações estratégicas 
de forças presentes em cada situação social concreta. O indivíduo e o grupo social 
estão como que atravessados pelas microrrelações de poder efetivamente atuantes 
na conjuntura vivida. Pode-se dizer que o poder está em todas as partes da sociedade 
(macro e micro), e é desde aí que atua e se aloja dentro de cada sujeito. Não é possível 
conceber o educando fora dessas relações contextualizadas. É, portanto, inadequado 
ver o poder apenas do ponto de vista da coação. Cabe espaço para considerar o poder 
e seu abuso ou mau uso do ponto de vista do sujeito. 

O segundo conceito que tenho como preliminarmente útil à reflexão é de Pierre 
Sanchis, um estudioso da religião e das religiosidades do Brasil. Inspirando-se pro-
vavelmente em P. Bourdieu (1998), ele descreve o “campo religioso” brasileiro não 
como um terreno nivelado e homogêneo e sim em sua diversidade. Penso que o 
mesmo poderia ser dito com relação ao mal e sua banalização na educação. Não 
estamos ante uma realidade unívoca e sim ante um quadro variado e articulado no 

9  Para aprofundar a compreensão das etapas do amadurecimento humano em Winnicott consultar : DIAS, Elsa O. 
A teoria do amadurecimento de D. W. Winnicott. Rio de Janeiro: Imago, 2003. Para conhecer outros autores que se 
ocupam do desenvolvimento da fé consulte Ávila (2007). 

10 Foucault, embora mencione expressamente a escola em seus escritos, não elabora o conceito de microfísica do 
poder pensando na educação, mas suas colocações são altamente provocativas para o psicólogo e o educador. 
Cf. FOUCAULT, Michel. Microfísica do poder. Rio de Janeiro: Graal, 1986.
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qual se misturam o institucional e o subjetivo. Sanchis diz algo que me parece válido 
também para o campo educacional real e simbólico, quando visto na perspectiva 
da Modernidade em crise: 

Em vez de descrever simplesmente o panorama que constitui o campo religioso 
contemporâneo do Brasil, gostaria de percorrê-lo, sondando o seu chão como o 
faria um pesquisador de nascentes, armado de sua vareta... Uma vareta tríplice: 
“as três modernidades” (a “pré-modernidade”, a própria e a “pós-modernidade”). 
Quem sabe este simplérrimo elemento diacrítico consiga detectar e acompanhar 
na espessura da história filões encobertos de circulação de sentido, tornar o mapa 
mais legível – embora à custa de simplificações abusivas – e revelar o que ele tem 
de específico.11

Ao descrever o mapa da maldade banalizada, presente na escola e na educação, 
seguirei a intuição de Sanchis na busca de uma chave de leitura inteligível e razoavel-
mente explicativa para um fenômeno que guarda correspondência com o que se passa 
no campo religioso brasileiro hoje. Dado o limite de tempo e espaço, não seguirei os 
passos metodológicos de Sanchis no uso das varetas. Terei sobretudo muito presente 
que há necessidade de usar mais que uma vareta para se analisar e encontrar pistas de 
compreensão e encaminhamento pedagógicos para a crise de valores éticos trazida 
pela Modernidade tardia e consolidação da cultura neoliberal. 

 1.2 O educador, quando se vê ante o espantoso leque de “maldades” hoje presente 
na vida social, sabe que ele decorre da violência institucionalizada e da desigualdade 
que provoca os fatos miúdos que chegam aos pátios e salas escolares, às casas das 
famílias e aos locais de trabalho, penetrando todos os espaços micros nos quais se 
verifica a convivência social, afetando nosso modo de pensar e agir e distorcendo o 
caráter das pessoas e grupos sociais. 

 Para o educador, há, contudo, um ponto focal na banalização do mal. É a perda de 
valores e a desorientação quanto aos critérios que deveriam regular o comportamen-
to humano. Os contrastes sociais e morais perceptíveis na contemporaneidade são  
responsáveis pelo relativismo e pela desconstrução dos valores da tradição. Mostram, 
além disso, sua influência sobre instituições como a família e a escola. Assim, a maldade 
e a bondade, do ponto de vista da educação, precisam ser revistas e compreendidas 
a partir do contexto cultural em que se inserem. É aí que o educador enfrenta a ba-
nalização da maldade que invade ostensivamente as escolas, como acabamos de ver 

11  SANCHIS, Pierre. “O campo religioso contemporâneo no Brasil”. In: ORO, A .P.; STEIL, C. A. A globalização e a religião. 
Petrópolis: Vozes, 1997, p.104.
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na tragédia da Virgínia Tech, de Blacksburg, Virgínia, onde 32 vítimas caíram sob a 
mira de um estudante ensandecido.12 As explicações escritas e filmadas deixadas por 
ele demonstram quão fundo pode ir o problema da representação da maldade e da 
bondade na mente humana. 

Não é a primeira nem será a última vez que tais episódios se verificam em escolas 
americanas. Leve-se em conta que, naquele país, as escolas públicas são um dos poucos 
espaços sociais em que se encontram os distintos estratos da população, mesclando 
famílias e raças. Porque será que se tornou o lugar em que explode o tumor ético da 
ausência de valores e balizas fundadas na tolerância e no respeito mútuo? 

O Brasil, até o momento não contabilizou tragédias como a da Virgínia, mas a mesma 
tragédia é repetidamente encenada em nossas ruas, só que em palcos diferentes. Está 
ainda muito vivo em nossa mente o caso do menino João Hélio, arrastado por sete qui-
lômetros por três adolescentes criados em um ambiente no qual a violência se tornou 
rotina diária, da qual ninguém logra escapar. Os bastidores da tragédia que vitimou a 
família de João Hélio envolvem uma situação de anomia e incerteza que desce dos morros 
cariocas para se espraiar cidade adentro. Um cronista, Biancarelli, a descreve, servindo-se 
de uma pesquisa de Gláucio Ary Dillon Soares.13 Esse conhecido cientista social, por sua 
vez, comenta, nesse escrito, uma das últimas matanças acontecidas na Favela da Mineira, 
na qual morreram 19 bandidos, supostamente vítimas de disparos trocados entre duas 
gangues locais em disputa pelo controle do tráfico de drogas. Como figurantes mais à 
sombra estão, com toda a probabilidade, a polícia e as chamadas milícias: 

“O que aconteceu nesta semana pode ser lido como o resultado tanto de um êxito 
como de um fracasso policial”, diz Soares. É certo que a ação da polícia e entrada 
das milícias assustam a clientela da zona sul, mas tanto a milícia pode assumir o 
tráfico quanto as facções de traficantes podem se associar.14 

O que Dillon Soares quer dizer é que mudam os figurantes e sucedem-se os ce-
nários, mas permanece o problema de fundo. O mesmo autor acrescenta que não 
se trata de casos isolados. Sobem a 2,5 milhões os assassinatos cometidos no Brasil 

12  Sérgio Dávila conta que a música que Cho Seung Hui, o assassino de Blacksburg, segundo um colega seu de quarto, 
ouvia obsessivamente era uma de nome “Shine”, da banda “Rock Collective Soul”, que assim canta: “Ensine-me 
como falar, ensine-me como partilhar, ensine-me aonde ir. Diga-me se o amor estará lá (amor, esteja lá!). Oh, céu, 
deixe sua luz resplandecer!” Cf. DÁVILA, Sérgio. “Fragmentos pop de uma mente fragmentada”. In: Revista da Folha, 
22 abr. 2007, p. 6.

13  BIANCARELLI, Aureliano. Entrevista de Gláucio Ary Dillon Soares. In: <http://www.estado.com.br/ suplementos/
ali/2007/04/22/2li-1.93.19.20070422.13.1.xml>. Dados obtidos na tradução da referida entrevista, feita por Colin 
Brayton para The New Market Machines. < http://cbrayton. wordpress.com/2007/04//22/rio-the-doubts-that-came-
-back-down-the-hill/.

14  IDEM. Ibidem.
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entre 1979 e 2004.15  Tornaram-se tão “banais” (no sentido de Hannah Arendt) que 
já nem ligamos a eles quando desfilam, noite após noite, na tela dos noticiários 
de TV. Passamos logo a esperar a notícia seguinte, que provavelmente será sobre 
o Ronaldinho, o sequestro do dia, os mortos na última explosão em Bagdá ou um 
dos infindáveis escândalos de deputados, banqueiros, juízes e funcionários públicos 
corruptos. 

A “opinião pública” (as classes médias e a sua mídia) parece pensar logo em me-
didas repressivas (policiais e legais) para coibir a onda montante do crime, máxime 
quando a prejudica de maneira imediata. É raro que o interesse da sociedade se 
volte para o que se esconde por trás dos fatos ou que, no caso doloroso de João 
Hélio, volte sua atenção também para os três jovens que o assassinaram. Esses 
jovens não são criminosos natos nem psicopatas e pervertidos, no sentido técnico 
dos dois termos. Tampouco se pode afirmar que sejam irrecuperáveis. Suas famílias 
também não são de gente má. Entrevistas com o pai e a mãe de dois deles mostram 
pessoas de bem, impotentes ante o vírus da maldade que infeccionou seus filhos, 
malgrado os conselhos e admoestações. Os três rapazes, como milhares e milhares 
de outros jovens brasileiros excluídos, foram feitos “bodes expiatórios”.16 Passaram 
a servir como álibi para nos eximir de nossa quota de culpa e omissão.17 

2  A maldade nossa na escola e família de cada dia

2.1 A maldade dos crimes que foram batizadas com o adjetivo de “hediondos” e 
castigadas pelo Código com penalidades mais duras não representa, contudo, o único 
desafio que deve preocupar aos educadores. A maldade está presente e entra também 
pelas portas e janelas do dia a dia da vida familiar e escolar. 

Alguns exemplos: há poucos dias, a coordenadora pedagógica de uma grande 
escola católica de São Paulo me narrava, perplexa, os casos de cinismo ético que 
encontra com crescente frequência entre alunos de sétima e oitava séries. Uma 
representante de classe inventou, ante as autoridades da escola, toda uma história 
sobre um outro garoto que teria arrombado armários de colegas. Mais tarde, feito o 
confronto, constatou-se que ela o fizera só porque não gostava do colega e queria 
prejudicá-lo, valendo-se para tanto do cargo para o qual fora eleita, por ser popu-
lar. Outro garoto da mesma escola e idade (13 anos), filho de imigrantes chineses, 
falsificou várias vezes a assinatura de seu pai, para escapar a possíveis castigos em 
casa e na escola. Até aí, nada fora do comum. São coisas que aconteciam também 
no passado. Contudo, em ambos os casos, os dois não só negaram a autoria como 

15  Apud BIANCARELLI, ibidem.
16  GIRARD, R. A violência e o Sagrado. Paz e Terra. São Paulo. 1990.
17  Com essa observação, não estou absolutamente eximindo os três assassinos de sua culpa ou dizendo que não 

devam ser punidos. Só quero apontar para a maneira como a maldade penetra os indivíduos e os impossibilita de 
assumirem padrões éticos civilizados. 
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se admiraram com a atenção que a escola deu aos seus comportamentos. Eles não 
viam nada de mal no que haviam feito. O que fizeram não lhes parecia uma coisa 
má e inaceitável em uma escola. 

Vivendo um impasse ético semelhante a respeito do que é certo ou errado, um pai 
me perguntou o que deveria responder a seu filho de 22 anos, estagiário de Direito 
em um escritório jurídico de São Paulo, que, em uma conversa pessoal, dizia-lhe não 
ver sentido algum em ser honesto e cumpridor de seus deveres. O negócio, argu-
mentava o jovem, era ser esperto e agir segundo os próprios interesses. Dizia ao pai: 
“Dê-me razões para eu ser honesto e agir dentro dos valores e metas que o senhor 
me ensinou e que acabam por justificar a falsidade hipócrita de nossa sociedade”. 
Para aquele jovem, exposto a uma concepção relativista e pragmática do que sejam 
valores e princípios éticos de uma sociedade, a famosa “lei de Gerson” (“tem que levar 
vantagem em tudo, certo?”) tinha mais lógica do que o apregoado pelos códigos mo-
rais familiares e religiosos recebidos em casa. O individualismo burguês lhe parecia 
ser o caminho mais justo e inteligente. No máximo, ele concedia que valia a pena não 
fazer o mal e prejudicar gratuitamente os demais. Fora disso, o critério deveria ser o 
do mais conveniente para ele. 

É o caso de nos perguntarmos se a atitude desse rapaz não coincide com a de boa 
parte da sua geração. Pessoalmente, penso que a tentação de assim pensar e agir é de 
todos nós. Mas penso também que existem aspirações que nos podem levar a pensar 
e agir altruisticamente, pautando nosso comportamento segundo metas e valores que 
põem freio a impulsos bestiais e a sentimentos ditados pelo egocentrismo psicológico.

2.2 Um outro exemplo é o “bullying”, um comportamento infantojuvenil que está 
provocando uma discussão cada vez mais acesa entre educadores. Esse fenômeno 
tornou-se tão disseminado que alguns pedagogos já falam de uma “cultura do bullying”. 
O vocábulo vem de “bully”,18 que significa “brigão” ou “valentão”. Para fins de compre-
ensão do que quero aqui dizer, traduzirei “bullying” por abuso de poder, perseguição e 
intimidação. É o comportamento cruel que adolescentes e crianças prepotentes assu-
mem com relação a colegas mais frágeis, para se fazerem valer no grupo e pelo prazer 
de fazer o outro sofrer. Enquanto tal, o bullying é um tipo de atitude sádica que sempre 
existiu. O novo é seu caráter epidêmico e a dificuldade de quem assim age em perceber 
que tal comportamento é inaceitável por ser antiético e, conforme o caso, até criminoso. 

Por uma razão qualquer, de raízes seguramente inconscientes, pessoas assim se 
autoafirmam, escolhendo alguém como objeto de gozação e perseguição, podan-
do suas vítimas de todas as formas, até sujeitá-las a seus interesses ou caprichos 
ou excluí-las do meio social em que vivem. O fenômeno do “bullying” lembra o da 

18  Nos dicionários, a palavra “bully” ou “bullying” é traduzida por expressões brasileiras, como “tirano, brutal, insolente, 
cruel, intimidador e fanfarrão”. Como verbo, significa “intimidar, dar trote, perseguir, podar, chantagear”.
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criação do “bode expiatório”. Mas é bem mais corriqueiro, uma vez que o “bode ex-
piatório” surge só quando as tensões chegam a graus intoleráveis, fruto de conflitos 
inconscientes que provocam sentimentos de culpa, agressividade e medo coletivos 
que se tornam insuportáveis para o grupo. Há indícios de que, em certos ambien-
tes, esse comportamento associal vai se tornando algo quase esperado por parte 
dos educadores e pais. E, o que é mais sério: eles ficam sem saber o que fazer. As 
respostas encontradas em situações concretas são, em geral, apenas paliativas ou 
punitivas. Não atingem a raiz do problema.

Gerard Arbuckle  define da seguinte maneira a “cultura do bullying”:

É a que se caracteriza por uma persistente e inoportuna ação agressiva – verbal, 
psicológica ou física – dirigida, consciente ou inconscientemente, por um indivíduo 
ou um grupo, contra pessoas que não estão em condições de se defenderem. É um 
comportamento irracional que evoca atitudes violentas tanto em quem intimida 
quanto em sua vítima.19

2.3 Os psicólogos observaram que esse comportamento é mais frequente em 
grupos de crianças na segunda infância.20 Mas, como tal, o “bullying” não é algo res-
trito nem a essa idade, nem só às crianças. Ao contrário, é um padrão encontrado em 
quase todos os tipos de grupos, comunidades e organizações. É quase um “pattern” 
cultural de uma sociedade que divide as pessoas em “looser” e “winner”. A criança suga 
do mundo dos adultos e da mídia essa postura sádica de desprezo do outro. Arbuckle 
afirma que, na Austrália, esse clima grupal doentio é responsável por cerca de um terço 
dos casos de esgotamento psíquico registrados. Prevalece nesses grupos um clima 
de hostilidade gratuita, de perseguição, sarcasmo, crítica malévola, dedo-durismo, 
fofoca, subserviência, medo e puxa-saquismo. Alguns, poucos, tiram disso proveito e 
vantagens; outros passam a sofrer e a curtir ressentimento e ódio larvados. Há uma 
“maldade” agressiva e hostil solta no ar que aí se respira. Ela cria uma espécie de per-
sonalidade artificial no grupo e nas pessoas. O clima grupal torna-se ruim e se instalam 
nele ciclos destrutivos21 e autofágicos. Nesse contexto, com grande facilidade, os mais 
ávidos de poder chamam a si o papel de macho-alfa intimidador, não tendo mais pejo 
em manobrar os demais segundo seus interesses, isto é, segundo a lei do mais forte. 

19  ARBUCKLE, Gerald A., “Cultures of Bullying”, In: Human Development, vol 21, 2000, No 1, p.25-33.
20  Em grupos infantis, uma criança costuma ser eleita como a bobinha do grupo. Ela é posta à margem, “podada” e 

desmerecida. Torna-se objeto de uma gozação generalizada, que tem sempre uma espécie de puxador principal. 
Este último consegue instaurar um ambiente persecutório que pode chegar às raias do masoquismo. A vítima se 
sente desprotegida, especialmente quando o intimidador goza de verdadeira ascendência psicológica no grupo. 

21  Cf GREER, J. M., “Destructive Cycles in Organizations”. In: Human Development, 21, 2000, no 1, p.10–13.
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Os enlatados norte-americanos que vemos diariamente (filminhos policiais, histó-
rias de faroeste, competições de poder em delegacias de polícia, escritórios e escolas 
e no seio das famílias, etc.) mostram frequentemente situações grupais marcadas 
pela presença do “bullying”. São cenas até meio estereotipadas de competição e au-
sência de princípios éticos. O tom é de autoritarismo psicológico, com suas grandes 
e pequenas vilanias, ciúmes, invejas e rivalidades.22 A “podação” aparece, então, em 
todo o seu esplendor. 

Em ambientes escolares, o resultado final é quase sempre, como Bion o demonstrou, 
a fragmentação do grupo (spliting) e o aparecimento de corriolas (pairing ou panelas) 
que se contrapõem entre si (fight and flight). Normalmente a corda arrebenta do lado 
mais fraco, o da vítima, mas todos sofrem com o clima de “salve-se quem puder” que 
se instaura. Nos ambientes violentos de aglomerados como as favelas, a tendência 
vai em direção à criação de um clima de terror, com guerra de gangues e imposição 
de chefes que matam sem o menor escrúpulo. É então que a violência escorre com 
mais força morro abaixo: derrama o sangue de inocentes, como João Hélio, e condena 
à prisão e a uma vida de cão os que vão assaltar e matar no asfalto das avenidas.23 

3  É a juventude de hoje menos dotada em termos de sentido ético?

3.1 Feita essa descrição mais ampla dos sintomas indicativos da crise ética existente na 
sociedade e no campo da educação, perguntemo-nos se a juventude de hoje é realmente 
mais amoral do que as gerações jovens, por exemplo, dos anos 50 e 60. Pessoalmente, 
não endosso a tese de que os jovens de hoje sejam pura e simplesmente engolidos pelo 
tsunami da imoralidade. O mesmo penso sobre a sociedade em geral. Mesmo sem negar 
a presença de sinais assustadores de degeneração na vida social, não é psicossocialmente 
válido aceitar uma visão apocalíptica do que acontece hoje no processo de socialização 
da geração jovem. A observação de suas atitudes e comportamentos me mostra que ela 
acusa o impacto do relativismo e da despreocupação com o social e o político. Como 
filhos da sociedade do “imediato”, do “consumo”, do “individualismo”, os jovens de hoje 
sentem a atração da massificação e têm dificuldade em identificar o que vale e o que 
não vale. A formação de sua identidade passa provavelmente por processos mais longos 
e mais penosos. Seus contatos e vínculos tendem à superficialidade. As decisões são 
postergadas, tornando provisórias e superficiais opções que outras gerações tomavam 
bem mais cedo. Há neles uma maior imaturidade afetiva e social. Mas, por outro lado, 
existe um grande número de movimentos juvenis comprometidos com a utopia de “um 
outro mundo possível”. Nos dois fóruns sociais de Porto Alegre, destacava-se a maciça 
presença da juventude, provando que eles estão em busca de valores e referências que 

22  Cf STOKES, J., “The Unconscious at Work in Groups and Teams. Contributions from the Work of Wilfred Bion”. In: 
OBHOLZER, A., e ROBERTS, V. Z., The Unconscious at Work, London: Rotledge, 1994; e BION, W. R., Experiências com 
grupos, Rio de Janeiro: Imago; Edusp, 1975.

23  Recentemente, a tragédia de Realengo, no Rio de Janeiro-RJ, soma-se aos fatos relatados.
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valham a pena. Outro exemplo são os “Médicos sem Fronteira” e os milhares de jovens 
profissionais que se dedicam ao trabalho não remunerado em países subdesenvolvidos, 
por meio do PNUD, das Nações Unidas. São indícios de que, ao lado de um grande nú-
mero dos que se entregam à alienação, à droga, à busca do prazer imediato e mesmo à 
malandragem e ao crime, existe, na juventude brasileira e mundial, uma real abertura 
a causas maiores e a valores que exigem opção e virtude. Pesquisas sérias mostram 
mesmo que há uma maioria de adolescentes interessados na decência e no cultivo do 
justo, do solidário, do utópico, do amoroso. Há também pesquisadores e pesquisas que 
indicam uma juventude superficial e inclinada a atitudes moralistas e até reacionárias, 
com tendências mais à direita do que nos decênios passados. 

3.2 Para confirmar o dito acima, apoio-me em uma pesquisa de 2005, realizada com 
metodologia estatística que garante sua validade. Foi conduzida por um especialista em 
questões de ética e educação, o Prof. Yves de La Taille, da USP. Abrangia 5 160 jovens, dos 
quais 3 000 frequentavam escolas públicas, e 2 160, escolas particulares. Todos os alunos 
eram da Grande São Paulo. A investigação tinha como objetivo específico detectar, entre 
outras coisas, os valores éticos que a juventude das escolas se propõe como metas de 
vida. Os resultados podem surpreender a quem se instalou em teses e visões alarmistas 
da situação infantojuvenil. Eis, sumariamente, alguns dos dados obtidos:24 

Os cinco itens considerados mais importantes pelos jovens da amostra de La Taille 
são a moral (59%), a política (10,7%), a religião (10,2%), a ciência (15,35%) e a arte 
(4,75%). As quatro virtudes sociais por eles tidas como mais significativas são a justiça 
(44,5%), a responsabilidade (35,3%), a competência profissional (14,1%) e a tolerância 
(6,1%). No plano das relações interpessoais as atitudes que eles mais prezam são a 
honestidade (51,5%), a humildade (29,9%), a lealdade (12%), a generosidade (4,45%) 
e a coragem (2,15%). Os dados falam por si. 

3.3 Já insinuei acima que um educador não tem como fugir à pergunta sobre os 
mecanismos geradores da violência,  anomia e ausência de valores autênticos presentes 
na sociedade. O educador precisa se perguntar sempre de novo pelas causas sociais e 
psicológicas dos ovos de serpente sobre os quais estamos todos assentados. No caso 
dos três assassinos do João Hélio, há que investigar cuidadosamente suas famílias, es-
colas que frequentaram, condições de moradia e vizinhança, qualidade das relações no 
interior de suas famílias, se é que tiveram família, no sentido que a classe média atribui 

24  Resultados que vão na mesma direção aparecem em uma pesquisa realizada pela Conferência dos Religiosos do 
Brasil (CRB) em 2004. A amostragem se circunscrevia aos rapazes e moças que entram na vida religiosa (Cf. VALLE, 
Edênio. “A percepção da Vida Religiosa em religiosos/as jovens”. In: ANJOS, Márcio Fabri dos. Novas gerações e vida 
religiosa. Pesquisa e análises prospectivas sobre a Vida Religiosa no Brasil. Aparecida: Editora Santuário, 2004, p. 75-
98). A conclusão tirada dos dados levantados está bem sintetizada na conclusão de um dos analistas da pesquisa: 
“Os jovens de hoje são, ao mesmo tempo, iguais e muito diversos dos jovens de sempre. Sua percepção [...] tem 
tonalidades que decorrem da cultura da qual são filhos, com todas as suas qualidades e defeitos [...] suas motiva-
ções, por muitas razões, não são mais as mesmas (dos jovens de ontem). Em consequência, também a formação 
não pode mais ser a mesma e o trabalho dos educadores deve ser pensado num novo contexto”. 
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ao termo. Outras perguntas inevitáveis são: a que meios de comunicação e lazer tiveram 
acesso? Que chances de emprego e de futuro têm? Que oportunidades de exercer sua 
cidadania? Que formação religiosa? Que motivações e objetivos de vida são os seus?, etc. 
A resposta a esses quesitos poderá nos dar dicas sobre o comportamento selvagem que 
demonstraram ao arrastar o menino pelas ruas do Rio e a dizer se nasceu deles próprios 
ou se foi fruto de uma irresistível contaminação social. No campo psicopedagógico, essas 
perguntas nos servirão como referência para diagnosticar se o sadismo irresponsável 
de seu crime foi resultado de uma maldade deles mesmos ou de nossa incapacidade 
coletiva de lhes provar que o Bem é melhor que o Mal? 

3.4 Ante perguntas sociopedagógicas de tal porte, minha pretensão não pode 
ser a de ter respostas que efetivamente apontem as razões para o que está aconte-
cendo  com esses jovens e na sociedade em termos de iniquidade social. Aproveito 
o ensejo para acrescentar rapidamente minha visão da questão do mal e do bem. 
Vejo ambos como um problema inerente ao existir humano. Já o sabiam há milênios 
todas as mitologias, filosofias e religiões que se debruçaram sobre essa questão, sem 
encontrar solução. Contudo, como psicóloga e educadora, sou da opinião de que 
a humanidade pode encontrar caminhos alternativos e que tais caminhos existem. 
Mais, creio que tais caminhos só serão encontrados na medida em que criarmos 
instâncias e instituições educacionalmente mais lúcidas e mais atuantes. Em ou-
tras palavras, o que está em jogo no atual sistema educacional brasileiro não são 
arranjos e rearranjos cosméticos. É mister (re)orientar todo o processo formativo e 
educacional em direção a um sistema educacional “competente, sensível e solidário” 
(ASSMANN; SUNG, 2000), além de atento a toda a juventude brasileira e não só à 
das classes médias. Isso só se dará na medida em que a sociedade encontrar um 
sentido ético-político para sua organização. Sobre esses pressupostos, é possível 
criar uma escola apta a:

Transmitir, por meio dos conteúdos curriculares e pela própria relação peda-
gógica, de princípios fundamentais, normas e valores gerais da sociedade, além 
do conhecimento acumulado nos campos das ciências e das artes, ou seja, uma 
instituição encarregada da conservação e da transmissão de uma cultura legítima. 
Por sua vez a reprodução da herança cultural ocorre graças a uma ação voltada 
ao indivíduo, e essa ação educativa, em maior ou menor grau, possibilita tanto o 
ajustamento do indivíduo ao meio social (ou uma socialização) quanto a sua promo-
ção, mediante o desenvolvimento do seu potencial de habilidades e capacidades.25 

25  SOUZA, Regina M. Escola e juventude: o aprender a aprender. São Paulo: Educ; Paulus; Fapesp, 2003, p.9. 
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Com esse redirecionamento, não superaremos o que está condicionado pelos 
limites inerentes à ambiguidade intrínseca a todo ser humano e à humanidade, mas 
estaremos avançando na tarefa de ajudar as novas gerações a assimilarem, de maneira 
personalizada, e responsável a dimensão boa ou má que existe em seu posicionamento 
ante a vida e o bem comum. Nesse contexto, tenho a convicção de que a Psicologia 
tem uma contribuição importante a oferecer a um sistema educativo que avance em 
direção aos quatro grandes pilares indicados pelo Relatório da Comissão Internacional 
da Unesco sobre a Educação para o Século XXI26 como meta da escola que a humani-
dade necessita no futuro: “aprender a conhecer; aprender a viver juntos; aprender a 
fazer e aprender – especialmente – a ser”. Não há outro modo próprio de ser do que 
ser ético. A ética é aprendida e então vivida e não discutida. 

A formação do senso moral na criança: visão psicopedagógica
O panorama amplo e complexo deste tópico 27 é a banalização da maldade no campo 

educacional, e o que passo a mostrar é uma sumária apresentação de interessantes 
dados e resultados obtidos pela psicologia evolutiva quanto ao desenvolvimento da 
consciência ética e moral28 da criança socializada em uma sociedade como a moderna.

São várias as aproximações29 que a Psicologia contemporânea tentou com relação 
à interiorização dos princípios éticos e morais por parte das crianças e adolescen-
tes. Torna-se difícil apontar uma única como sendo completa ou definitiva. Minha 
opção é pela abordagem cognitiva de J. Piaget e continuadores, cuja aplicação à 
educação me parece convincente e prática. Os pontos de vista de Piaget tiveram 
larga influência na didática brasileira, especialmente por meio do construtivismo. 
Menos conhecidas são suas ideias relativas à formação e evolução do senso moral na 
criança e no adolescente.30 Elas deixaram um rastro menor na pedagogia brasileira, 
mas são importantes para se compreender o desenvolvimento da moral infantil. É 
essa a pista que seguiremos. 

26  DELORS, Jacques et alii. Educação: um tesouro a descobrir. Relatório para a Unesco da Comissão Internacional 
sobre Educação pára o século XXI. São Paulo; Brasília: Cortez; Unesco; MEC, 1998.

27  Trata-se da palestra de Edênio Valle: “A educação e a questão do mal: uma perspectiva psicopedagógica da evo-
lução do senso ético”, no Simpósio “A banalização do mal: significado e representações”, maio 2007, PUC Minas, 
Belo Horizonte. Anotações.

28  As palavras “ética” e “moral” são aqui usadas de modo indistinto. 
29  Sem dúvida, a psicanálise tem muito a dizer do ponto de vista da conflitividade inconsciente que subjaz aos 

processos cognitivos e aos valores de cada cultura. A perspectiva comportamentalista, largamente explorada pelo 
behaviorismo, e as teorias da aprendizagem social também oferecem insights preciosos ao educador em sua prática, 
não podendo ser descartadas como sendo mecanicistas e funcionalistas. Há ainda outras abordagens que tiveram 
e têm ainda largo curso em ambientes psicopedagógicos. Cito, como exemplos, a marxista e a fenomenológica, 
assim como a que se preocupa com a dimensão humanista, sem a qual vacila nosso posicionamento consciente 
ante a realidade do mundo.

30   WADSWORTH, Barry J. A inteligência e afetividade da criança na teoria de Piaget. São Paulo: Thomson e Pioneira, 
2003.
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A teoria epigenética de Piaget está centrada na dimensão cognitiva, mas considera 
também os aspectos psicoafetivos da evolução infantojuvenil. É reticente quanto a 
conceitos e métodos trazidos pela psicanálise,31 sem ignorar, contudo, a decisiva im-
portância do elemento emocional-afetivo, consciente e inconsciente, para o conjunto 
do amadurecimento psicológico humano. Alguns discípulos do mestre suíço levaram 
adiante e complementaram suas intuições e pesquisas, detalhando melhor os dinamis-
mos e estágios por que passam o juízo e comportamento ético das crianças ao longo 
dos anos. Para os fins que tenho em mente, destaco os estudos de Lawrence Kohlberg32, 
quem mais avançou nesse capítulo. Ele é o responsável pela teoria dos estágios morais. 
Saliento que, apesar de seu pragmatismo, a teoria desse autor não é “value-neutral”. Ela 
inclui explicitamente uma visão da natureza humana e uma concepção do que seja e 
do que não seja valor humano. Sustenta-se em concepções sociais e políticas que têm 
como objetivo uma mudança social e cultural profunda no mundo. Vê o ser humano 
como um ser de comunicação e da razão. Os estágios que ele postula, com base em 
suas extensas pesquisas, é eminentemente qualitativo. Tem como meta, por meio de 
seu sistema de estágios, individuar a forma e a estrutura dos argumentos morais. A 
medição (uma mania da psicometria norte-americana) é secundária e o mesmo pode 
ser dito do conteúdo do que está sendo julgado nas pequenas estórias que propõe 
para avaliar o senso e o nível ético das pessoas. A noção de “justiça” é central em seu 
sistema e é, talvez, o principal critério por ele indicado para se avaliar o estágio em 
que se encontra a consciência moral de uma dada pessoa. 

Passo em seguida a explicitar os principais itens do que Kohlberg diz sobre a apren-
dizagem do juízo moral em situações de conflito. Na impossibilidade de reproduzir o 
conjunto de seu pensamento, deixo a vocês, educadores, o estudo de sua obra33  e a 
aplicação dela nas situações concretas que enfrentam em seu dia a dia.

1  A aprendizagem do juízo moral nas crianças e adolescentes

1.1 Para Kohlberg, um pensamento moral evoluído só pode existir na pessoa que 
chega a alcançar um nível de moralidade igualmente evoluído, que se apoia em formas 
cognitivas e estruturas lógicas bem desenvolvidas. O indivíduo eticamente adulto é o 
que superou os valores culturais de seu grupo de origem, pelo fato de ter adquirido 
a capacidade de decidir por si mesmo. Ele distingue entre o que são convenções e 
costumes (o que é permitido ou proibido) e o que é justo porque eticamente válido e 
correspondente ao senso de justiça e equidade que convém a seres humanos. A atitude 

31  STOCKES, J. “The Unconscious at work in groups and teams: contributions of the work of Wilfred Bion”. In: OBHOL-
ZER, A.; ROBERTS, V. Z. (Org.). The unconscious at Work. London: Routldge, 1994.

32  KOHLBERG, L. Essays on Moral Development. San Francisco: Harp and Row, 1981 (v.1); 1984 (v. 2).
33  Cf. BIAGGIO, Ângela M. B. “Kohlberg e a ’comunidade justa’: promovendo o senso ético e a cidadania na escola”. 

Psicologia: Reflexão e Crítica, v. 10, n. 1, 1997; DUSKA, R.; WHELAN, M. O desenvolvimento moral na idade evolutiva: 
um guia a Piaget e Kohlberg. São Paulo: Loyola, 1994.
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ética de uma pessoa adulta deixa para trás a dependência moral para ser exercida de 
modo pessoal. Tal pessoa assume as responsabilidades decorrentes de suas opções. 

Esse processo de apropriação ativa dos valores nasce de experiências de discerni-
mento cada vez mais específicas e diferenciadas que vão sendo construídas desde os 
primeiros estágios do desenvolvimento moral infantil. A construção, contudo, só se 
processa quando despertada por experiências de julgamento dos múltiplos dilemas 
ante os quais a vida em sociedade e os agentes educativos (pais, professores, grupos 
organizados, etc.) põem a criança, cobrando dela respostas adequadas. A fase na qual 
cresce a interlocução entre a criança com suas necessidades e as exigências do meio 
ambiente propicia o acatamento em geral acrítico das convenções vigentes, tidas como 
sendo boas em si mesmas. Ou seja, a criança segue sem mais as convenções sociais. 

Nos dois estágios iniciais da fase da primeira infância (chamados de pré-conven-
cionais), não se pode falar em pensamento moral em sentido estrito. Faltam para 
tanto a base neurofisiológica e o indispensável diálogo interativo com adultos e 
companheiros de idade que possibilitem à criança despertar para o mundo e tomar 
consciência de sua identidade, como sujeito. Para Piaget, existiria uma correspondên-
cia entre as faixas etárias e as fases que postulou como sequencialmente presentes 
no desenvolvimento cognitivo do ser humano. Kohlberg, nesse aspecto, discorda de 
Piaget. Embora reconhecendo a existência de passos sequenciais que se repetem nas 
diversas culturas, ele se nega a correlacionar o mero correr dos anos com a evolução 
ética e a capacidade cognitiva. Sem ter a oportunidade de assumir relações e papéis 
sociais nos grupos com os quais interage e sem ter o apoio e a referência de adultos 
para distinguir a maneira como exerce seus pequenos papéis infantis, a criança vê 
truncada sua evolução em direção a uma moral autônoma. Ela se deterá nos estágios 
heterônomos de seus julgamentos e atitudes interpessoais. Os preceitos e costumes 
morais parecem decorrer da força das autoridades. Serão, por essa razão, aceitos como 
absolutos e obedecidos principalmente para evitar castigos e situações difíceis para 
ela própria. Não fazem parte do eu; são, muito mais, anexadas a ele como um apêndice 
prático e necessário.

1.2  Kohlberg, já por ocasião de sua tese de doutorado, em1958, inventou um mé-
todo de conversação com as pessoas que ele chamou de “moral judgment interview”.34 
Em cerca de uma hora de conversa semiestruturada com cada pessoa, ele a punha 
ante situações concretas (casos) que colocavam um dilema moral: que comportamento 
seria eticamente correto ou incorreto e por quê?  – perguntava ele. Os dilemas eram 
pequenas histórias reais nas quais alguém tinha fazer um juízo de valor sobre a mora-
lidade de um dado comportamento. O entrevistado devia se pronunciar a respeito. A 

34  Foram criados instrumentos mais sofisticados para avaliar o estágio de evolução moral das pessoas. Um bastante 
conhecido é o James Rest (1979) que leva o nome de Defining Issues Test ou DIT, de tipo escala Lickert. 
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forma das respostas (não o conteúdo em si) era analisada segundo uma escala de 1 a 6.  
No fim, a cada pessoa era dada uma pontuação. Cotejados todos os casos, Kohlberg 
pensa que podem ser identificados seis estágios que seriam básicos.

A maneira mais fácil de se explicar o método é trazer o caso que talvez seja o mais 
típico da série elaborada por Kohlberg e posteriormente aplicada em dezenas de 
países por seus discípulos, inclusive os do Brasil.35 É o caso de Heinz, que conto de 
modo abreviado: 

Uma mulher estava para morrer de um câncer fulminante. Só um dado remédio 
caríssimo poderia mantê-la em vida e mesmo possibilitar sua cura. O laboratório 
cobrava um preço proibitivo pela droga em questão. Mais de 200 dólares por dose. 
Heinz, o marido da mulher, estava desesperado. Não tinha a mínima condição de 
custear o tratamento. Ninguém de seu conhecimento poderia financiar o caríssimo 
medicamento. Ele suplicou insistentemente ao dono do laboratório que o ajudasse, 
mas sem qualquer êxito, pois o inventor do produto era cioso de seus lucros. Heinz, 
desesperado, arrombou o laboratório e roubou várias doses do remédio para medicar 
sua mulher. Foi ético o comportamento de Heinz? Por que sim ou por que não? 

Kohlberg não estava interessado em saber o que o entrevistado pensava que Heinz 
deveria ou não fazer. O que o interessava era a justificativa que o respondente dava à 
sua posição, isto é, a forma da resposta. Foi a partir daí que Kohlberg chegou à hipótese 
de que os critérios do julgamento moral podem ser distribuídos em um continuum de 
seis estágios. Segundo sua forma, as respostas podem apontar para: 

• obediência à lei (estágio 1);
• preocupação com o próprio interesse (estágio 2);
• conformidade (estágio 3); 
• postura de “lei e ordem” (estágio 4); 
• preocupação com os direitos da pessoa (estágio 5); 
• estágio dos princípios éticos universais (estágio 6). 

1.3 Kohlberg mantém, com certa liberdade, as três fases em que Piaget dividia a 
evolução cognitiva e ética das pessoas. Para cada uma dessas fases, com base em suas 
entrevistas, ele julgava necessário distinguir dois ulteriores estágios. As três fases são 
as batizadas com os nomes de pré-convencional, convencional e pós-convencional. 
Os estágios são os rapidamente descritos no fim do parágrafo 1.2. Mais avante, volto 
a descrevê-los melhor. Essas fases e estágios são por Kohlberg consideradas como 
tipos-ideais, úteis como referência ideal e não como algo absoluto. O educador pode 
usá-las pragmaticamente em sua atividade cotidiana. 

35  BIAGGIO, Ângela M. B. “Kohlberg e a ‘comunidade justa’: promovendo o senso ético e a cidadania na 
escola.” Psicologia: Reflexão e Crítica, v. 10, n. 1, 1997.
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O amadurecimento do senso moral, para Kohlberg, além de progressivo e sujeito 
a percalços, depende também de outras variáveis, entre as quais a própria personali-
dade do sujeito, assim como essa vai se configurando na interação com o meio. Suas 
pesquisas, porém, não se concentram nessas possíveis correlações. Só mais tarde é 
que outros pesquisadores tentaram confirmar se e como as fases do amadurecimento 
moral previstas por Kohlberg estavam em correlação com outras variáveis afins, como, 
por exemplo, a “capacidade de resistir às tentações” (“resistance to temptation”) ou a 
intensidade de sentimentos de culpa em sujeitos que infringiam normas tidas como 
válidas. Os resultados alcançados não foram inteiramente concludentes. Encontrou-se, 
por exemplo, que tanto sujeitos em fases infantis do desenvolvimento quanto outros já 
adultos mostravam índices de culpabilidade semelhantes. Tais resultados de pesquisa 
talvez se devam aos instrumentos usados, criados com preocupações psicométricas, 
mas são uma demonstração da complexidade dos fatores psicossociológicos respon-
sáveis pelo amadurecimento ético das pessoas. 

1.4  Uma coisa, segundo meu entender, ficou clara: o modelo de Kohlberg (e de 
Piaget) é objetivamente correto e útil, mas discutível em seus detalhes. Existe, de fato, 
uma evolução natural que atravessa estágios diversificados e caminha em direção à 
autonomia responsável. No entanto, não se trata de um processo lógico, deduzível e 
previsível de acordo com normas fixas. As reações das crianças vão mudando enquanto 
elas crescem e sob a influência do meio que as educa. Mudam e se complexificam tam-
bém e principalmente em função do modo como o ambiente educativo age positiva 
ou negativamente sobre seus sentimentos e juízos e dos fatos e circunstâncias em 
que elas devem aprender a optar por este ou aquele comportamento devido a este 
ou aquele valor tido como normativo. O fator cognitivo pesa, e muito. Pesa também 
o elemento afetivo, o tipo de vínculo que une a criança ao adulto. Inúmeras pesqui-
sas feitas com base nas hipóteses de Kohlberg, em países cultural e religiosamente 
tão distintos como a China, o México, Israel e até na África, confirmam algo que já 
P. Cattell36 constatava há muitos anos: existe uma correlação entre a inteligência e as 
posturas éticas das pessoas, e essa tende a ser maior do que as encontradas entre 
muitas das variáveis de personalidade usualmente tidas como mais conectadas ao 
comportamento social. Algo semelhante se pode dizer com respeito às inteligências 
múltiplas de Howard Gardner37 quando ele propõe que se considerem como distintas, 
mas também como correlatas, as inteligências que ele chama de intra e interpessoal. 

2  Os estágios de Kohlberg propriamente ditos: detalhamento

2.1 O primeiro estágio é o pré-convencional. É o da moralidade que vem de fora, ditada 
sem mais pelo adulto, representando impositivamente as convenções sociais vigentes. 

36  CATTELL, P. Apud VALLE, Edênio. Educação emocional. São Paulo: Olho D’água, 1997 p. 12-18; 24-34.
37  GARDNER, Howard. Apud VALLE, 1997, O. cit.,p. 46.



84

O
 E

N
SI

N
O

 R
EL

IG
IO

SO
 N

O
 P

PP
 S

A
LE

SI
A

N
O

 - 
II

CA
PÍ

TU
LO

 I
V 

 I
  D

ES
EN

VO
LV

IM
EN

TO
 D

A 
CO

NS
CI

ÊN
CI

A 
M

OR
AL

O critério ético (se é que se pode usar esse adjetivo nesse estágio ainda tão primitivo) da 
percepção depende inteiramente da obediência  à norma de só fazer o que é permitido 
e, por isso mesmo, é premiado (bom) e não fazer o que é proibido e, consequentemente 
castigado (mau). Apesar de poderosas pulsões e emoções egocêntricas, é nesse período 
que a criança vai aprendendo a amoldar-se ao que lhe é proposto pelos pais. 

Escreve Kohlberg que a obediência à ordem se define é em termos de poder. Não 
aparece ainda a reciprocidade, senão a procurada pelo egocentrismo afetivo e per-
ceptivo. A criança toma como parâmetros da bondade ou não de um comportamento 
as consequências imediatas, basicamente físicas, que dele podem advir para ela. É a 
fase das etiquetagens do tipo falso ou errado, do tudo ou nada, do pode ou não pode. 
Quanto maior a punição e ou a recompensa recebida, tanto maior é sentida a gravi-
dade do comportamento. O bom para a criança é ser recompensada e, para tanto, é 
necessário evitar o castigo; o mal é incidir em comportamentos proibidos, que podem 
ser passiveis de punição material, física ou psicológica. 

Com razão, Kohlberg diz que, quando a criança cresce um pouco mais, ela entra em 
um estágio de hedonismo instrumental, caracterizado pela ingenuidade e pelo prag-
matismo. O maior ou menor prazer auferido passa a ser o critério principal. Há uma 
maior consciência da existência do outro, mas vale ainda o princípio do quem pode 
mais pede menos. A heteronomia é o traço dominante do juízo moral que começa a 
surgir desde o sujeito. As normas sociais são externas ao eu. 

Na fase pré-convencional, é praticamente nula a capacidade da criança de perceber 
que outras pessoas podem fazer um juízo diferente daquele de seus pais, mestres ou 
amigos. Se não ultrapassar esse estágio nos anos seguintes, a criança tenderá a de-
senvolver um tipo de personalidade que M. Rokeach (1960) chamou de “dogmática”. 
Tornar-se-á um tipo de pessoa egocentrada (autoritária ou subserviente). Os dois 
estágios dessa fase pré-convencional marcariam os primeiros anos de socialização 
e deveriam ser diligentemente trabalhados pelos educadores como preparatórios 
para as fases mais amadurecidas que só se seguirão caso a primeira infância tenha 
propiciado uma base para a fase subsequente (a convencional), na qual ela entrará 
em contato mais direto com as convenções sociais e com pessoas que não os de se 
seu ambiente familiar e vicinal imediato. 

2.2 A segunda fase é a da moralidade convencional e da observância do que os 
papéis convencionados requerem. A maior novidade é o reconhecimento do outro, 
pela via do jogo e da incorporação da criança a grupos. São experiências com marcante 
influência sobre a identidade da criança. É também o momento em que se dá com 
mais nitidez a diferenciação de gênero. 

São dois os estágios que Kohlberg reconhece como típicos dessa fase, que vai 
coincidir com a escolarização da criança (disciplina) e o aumento de seus contatos 
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sociais no nível de seus coetâneos (pluralidade de grupos e modelos de referência). 
No primeiro estágio, a criança valoriza ser reconhecida pelos coetâneos e, para isso, 
segue as regras estipuladas pelo grupo. Começa a levar mais em conta os sentimentos 
dos outros. Torna-se capaz de se colocar no lugar do outro, quando esse sofre alguma 
injustiça. Assimila, numa palavra, a “moralidade do bom garoto”. 

No segundo estágio dessa mesma fase, o peso da “lei e da ordem” se torna pre-
ponderante. O ajuste dos comportamentos às regras estabelecidas é cobrado catego-
ricamente da criança pelos outros e por si própria. O que conta mais é o previsto na 
lei e menos as conjunturas que circundam a decisão moral de uma pessoa. A pessoa 
e suas circunstâncias contam pouco. Para Kohlberg, a maioria dos adultos tende a se 
deter nesse nível.

2.3 A fase pós-convencional é a de quem alcançou o nível da moralidade autôno-
ma, orientada para o bem comum e o contrato social democraticamente concebido e 
vivido. A lei vale não por ser lei, mas por ser justa e necessária. Ao perceber a existência 
de conflitos entre a lei e o bem comum e ao ver-se ante as contradições da vida social 
real e das relações entre as pessoas, o adulto passa a elaborar um código personali-
zado de princípios e valores. Serve-se desses princípios pessoais de conduta como 
referência para julgar a bondade ou maldade de seus atos e para relativizar e pôr em 
questão os hábitos culturais e os valores apregoados.

Nessa fase, os grupos (partidos políticos, igrejas, associações) pesam, mas só en-
quanto se alicerçam em princípios universais de justiça, de compaixão, de tolerância 
solidária e de respeito à dignidade e direitos das pessoas. Como bom americano, 
Kohlberg não pensa em atitudes de tipo revolucionário, mas menciona, mais de uma 
vez, que, nesse estágio, exigir mudanças na lei e cobrar o retorno aos princípios que 
contam é algo bem presente. 

O estágio seis é o dos princípios de consciência universalmente válidos. Quem 
alcança essa fase não convencional mais elevada reconhece os princípios morais 
universais da consciência individual. Sem voltar as costas aos contratos e convenções 
da sociedade, seu critério máximo na distinção entre o bem e o mal é sua consciência 
de que há valores incondicionalmente válidos sem os quais o mal não só se torna 
irrelevante e banal como passa a ser tido como prejudicial à qualidade humana da co-
munidade. Kohlberg, em suas pesquisas, encontrou um número restrito de indivíduos 
que atingiram esse nível. Pelo fato de observar mais o que se passa nos indivíduos, ele 
não chega a comparar a escassez de homens e mulheres moralmente adultos com a 
“cultura necrófila” (expressão de Erich Fromm) que detém o controle quase universal 
do que é tido como bom ou execrado como mal na sociedade contemporânea. Prova-
velmente, as pessoas aceitam e permanecem nesse nível necrófilo de ser, ou porque 
engolidas por suas necessidades egocêntricas e sentimentos narcísicos ou porque se 
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acomodaram à banalização do bem e do mal presente na sociedade. Mantiveram-
-se em níveis pré-convencional e convencionais. São cognitivamente imaturos. Não 
“aprenderam a aprender”. Não tiveram oportunidade de discernir e pensar como gente 
nos momentos e tempos propícios para tanto. Não tiveram pais e educadores que os 
auxiliassem de modo eficaz a crescer em direção a uma moral autônoma. Um pouco 
como o Chávez da série mexicana, fazem o bem (e o mal!) “sem querer querendo”. Ou, 
então, porque todo mundo assim o faz. 

3  A questão que sempre sobra para o educador: o que fazer?

Retorno, de maneira mais prática, à teoria de Kohlberg no tocante ao conceito de 
mal e bem nos quatro estágios da infância e da adolescência: 

• no estágio 1: “mal” é o que traz punição, algum castigo; 

• no estágio 2: o “bem” é o que a criança deseja; o mal é seu contrário;

•  no estágio 3 : o “bem” está na aprovação do meio, o que agrada aos pais e aos 
professores;

•  no estágio 4: o “bem” é aquilo que é socialmente aprovado. Aparece o relativismo 
ditado pela cultura.

Aludindo ao individualismo tão presente na cultura da Pós-modernidade, Kohlberg 
diz que o adolescente por vezes experimenta confusão e ceticismo ao tomar consci-
ência da relativização do mal (e do bem) reinante em sua sociedade de origem. Mas, 
para Kohlberg, quando orientado, tanto a criança quanto o adolescente podem, em 
muitos casos, superar esse modo de ser subjetivista e quase sempre gregário (gangues 
e modismos juvenis) e usar sua experiência pessoal de valores justos para julgar o que 
deve ou não fazer, porque livre e responsável. 

Kohlberg pensou também no lado prático do uso de sua teoria. Inventou uma 
técnica nova para trabalhar pedagogicamente os dilemas comportamentais que, 
bem explorados, podem levar a criança a perceber qual o nível e a fundamentação 
qualitativa de sua postura moral. Chamou os grupos nos quais fazia a discussão 
coletiva das opiniões das crianças de “just community”, em português “comunidade 
justa”. Mostrou, por meio de análises estatísticas, que esse método favorece a auto-
compreensão da criança e a leva a avançar em seus posicionamentos e comporta-
mentos morais, e isso não apenas da boca para fora. Sirvo-me da excelente síntese 
de Biaggio38 uma especialista brasileira com prática na utilização dessa técnica, em 
si bastante simples:

38  Biaggio indica vários pesquisadores norte-americanos e brasileiros que trabalharam com a mesma técnica. Entre 
outros, cita Blatt e Kohlberg (1975), Power (1979) e o brasileiro Rodrigues (1976). Além de seus próprios estudos. 
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Basicamente, a técnica (da comunidade justa) consiste em formar um grupo de 
dez a doze pessoas de diferentes estágios de desenvolvimento moral, para discutir 
dilemas, geralmente sob a liderança de um professor, psicólogo ou orientador 
educacional que coordena a discussão, chamando a atenção para argumentos 
típicos de estágios superiores, propostos por elementos do grupo ou pelo próprio 
coordenador. Essa técnica, consistindo de várias sessões, tem tido sucesso na ma-
turação de um estágio para o outro [...]. Programas de educação moral em vários 
ambientes escolares têm utilizado essa técnica. Por meio do confronto de opiniões 
dos participantes, gera-se um conflito cognitivo que, por sua vez, leva a maior 
maturidade de julgamento moral... 

Parece ser este o caminho: diálogo e participação interativa dos atores do 
processo educativo para o amadurecimento da moral na contemporaneidade.39 

Fases do desenvolvimento da inteligência segundo Jean Piaget
Segundo a teoria de Jean Piaget, o conhecimento, se dá por assimilação e acomo-

dação dos estímulos ambientais ao meio interno.

Desse modo, o ensino religioso deveria suscitar vivências religiosas para facilitar a 
assimilação da teoria com a prática, e deveríamos, como educadores, sempre ajudar a 
criança a ter contato com o absoluto, respeitando as etapas de seu amadurecimento 
psiconeurológico.

Até mais ou menos 4 anos, a criança não tem a compreensão de algo parecido com 
as normas de um grupo ou instituição. 

Tendo um pensamento pré-operatório, a consciência baseia-se nas suas necessi-
dades motoras e em suas fantasias. Esta 1a etapa é denominada anomia e envolve as 
fases perceptivo-motora e parte da pré-operatória (descritas a seguir). Nesta etapa, 
a criança cumpre as normas não como um ato moral, mas para evitar o castigo. Ela 
ainda não tem discernimento para saber o que é certo e o que é errado.

A 2a etapa é denominada heteronomia e é vivida pela criança até cerca de 9 a 10 
anos, envolvendo o final da 2a e a totalidade da 3a fase. A vivência em grupos passa 
a ter significado, e a criança entende que as regras foram construídas por alguém e, 
eventualmente, são atribuídas a Deus, pois a criança vê a autoridade como autora 
das normas. 

39  BIAGGIO, Ângela M. B. “Kohlberg e a ‘comunidade justa’: promovendo o senso ético e a cidadania na escola”. 
Psicologia: Reflexão e Crítica, v. 10, n. 1, 1997, p.4.
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As regras são consideradas sagradas e imutáveis, e há um respeito quase religioso 
por elas. É como se fossem imutáveis, tais como as leis da física, já que seu pensamento 
é operatório e concreto. 

Como as crianças não têm ainda noção do relativo, não percebem que uma falta 
grave, se for realizada sem intenção, pode ser menos sancionada que outra menos 
grave praticada intencionalmente. 

A 3a etapa é denominada autonomia, e favorece a saída do realismo moral. As 
normas passam a ser percebidas como consenso de certos grupos e não como algo 
absoluto. A criança passa a perceber também a intencionalidade dos atos.

Piaget supõe que o desenvolvimento moral se consolide nesta etapa, que se 
inicia na 4a fase e se conclui na 5a, no período da puberdade e início da adolescência.

Até a puberdade, apesar de o amadurecimento não permitir julgar o que é certo 
e errado para si e para os outros, a criança deve ser trabalhada para fazer escolhas e 
optar pelo que lhe parece melhor em função de suas necessidades e respeitando as 
necessidades dos outros.

Nas relações interpessoais, fala-se em coação ou cooperação para o cumprimento 
das regras de bom convívio. 

A relação com os pais é assimétrica, mas pode ser movida pela cooperação. Esse fato 
também ocorre no ensino religioso que, por exemplo, ensinará sobre a impropriedade 
de sanções que causam sofrimento desnecessário a quem viola as leis. 

A evolução moral se dá mais com a cooperação que com a coação. Assim, o bem 
aparecerá como um desejo e uma aspiração. Enquanto a coação forneceria um modelo, 
a cooperação forneceria um método. 

Igualmente, precisamos ficar atentos para não cair num racionalismo indevido, já 
que o ensino religioso inclui necessariamente também os afetos e devoções, medo e 
amor, próprios de qualquer ser humano diante do Absoluto. 

Para Piaget, agimos moralmente quando guiados pela razão e pelo afeto. O 
sentimento do sagrado, associado inicialmente à etapa da heteronomia, deve 
evoluir para uma autonomia que implique fazer escolhas sobre os desejos e sobre 
as condutas.

Com os avanços da Psicologia da Religião, sabemos que a ideia de Deus como 
bondade e justiça pode e deve ir se transformando ao longo do tempo por meio da 
formação religiosa adequada e do processo de amadurecimento humano. O Deus da 
infância é da ordem da necessidade, das fragilidades, das sanções, e, se bem traba-
lhado no psiquismo, vai se transformar na representação do Deus cristão, como pai, 
como paz, como ética.
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São estas as fases do desenvolvimento, segundo Piaget:

1 Perceptivo motora (de 0 a 2 anos) – A criança aprende pela exploração sensorial. 
Há uma interdependência entre a capacidade de aprender e o desenvolvimento da 
inteligência. A criança aprende as propriedades dos objetos (como são) e as funções 
(para que servem). Nesse sentido, a formação religiosa começa no berçário e no ma-
ternal. O aconchego do berço, o som de uma música suave, as almofadas macias, o 
cheirinho bom de limpeza, tudo isso fala de um Deus que cuida.

Os atos instintivos dessa fase são: pegar, sugar, cheirar, escutar, olhar. Como diria 
Gordon Allport,40 Deus ainda é parecido com um ursinho de pelúcia ou mesmo uma 
pequena almofada ou cobertorzinho que consola o infante (in-fans: aquele que ainda 
não fala) em seus momentos de fragilidade. 

2 Representativa pré-operatória (de 2 a 7 anos) – A criança adquire a função 
simbólica de representar a realidade mentalmente, sem abandonar seu ponto de vista. 
Fala-se de irreversibilidade do pensamento. Dificilmente acreditará que Deus é bom 
se seu pai, ou mãe, ou ambiente em que vive são ruins.

A compreensão dessa fase é fundamental não só no Ensino Religioso, mas também 
na catequese e no trabalho pastoral. A religião deve se vincular à realidade e oferecer 
a possibilidade de transformar essa mesma realidade.

A vida é como se apresenta à criança e a única ferramenta para transformarmos 
sua visão é fazê-la sentir esperança, alegria, desejo de cooperação e comunicação.

3 Inteligência operatório concreta (de 7 a 11 anos) – Nessa fase, ocorre o alar-
gamento da experiência. A criança compreende que há multiplicidade de pontos de 
vista e, portanto, reversibilidade do pensamento.

É uma fase de extrema importância, pois muita coisa poderá ser ensinada nesse pe-
ríodo, e o que aprender servirá como base para qualquer experiência ao longo da vida.

Diferentemente da segunda etapa, compreenderá a ideia de Deus como bondade 
a partir de experiências novas, mesmo que as experiências com seu pai tenham sido 
insatisfatórias.

A criança passa a realizar dois tipos de operação: temporais (medida, tamanho, 
quantidade e duração) e lógicas (classificação, número e encadeamento).

4 Inteligência operatório abstrata (de 11 a 15 anos) – A criança amadurece 
a capacidade de trabalhar realidades  e conceitos abstratos e pode fazer gene-
ralizações.

40  ALLPORT, Gordon. Apud  VALLE, Edênio. “A educação e a questão do mal: uma perspectiva psicopeda-
gógica da evolução do senso ético”. In: Simpósio A banalização do mal: significado e representações, 
maio de 2007, PUC Minas, Belo Horizonte. (Anotações).
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Diferentemente das fases precedentes, nesta fase, ela pode deduzir com base 
em realidades abstratas, ou seja, aplicar conceitos teóricos a realidades concretas. 
Se a criança não foi devidamente estimulada psicológica e pedagogicamente até 
esta idade, encontrará dificuldades e ou certa demora em captar novos conceitos. 
Terá dificuldades em adquirir códigos morais condizentes com a sociedade em 
que vive.

Pesquisas mais recentes

A intenção desta reflexão não é esgotar o assunto, mas servir de referência aos 
educadores sobre o mundo da criança. Assim, terão mais base para criar estratégias 
em sala de aula. Apresento resumidamente alguns autores que se preocuparam em 
descrever o que se passa ano a ano no desenvolvimento das crianças. Esses autores 
se basearam em observações comparadas com estudos das mais diversas teorias do 
desenvolvimento.

2 e 3 anos

Nesta fase da vida, a criança já consegue realizar diversas atividades, tais como 
andar, correr, brincar, pensar, além de raciocinar, discutir, retrucar e tentar conquistar 
sua autonomia. Quando brinca, aprende; e quando as dificuldades aparecem, os pais 
são os mais indicados a intervir e ajudar a superá-las. 

Não compreende o conceito de “tempo”.

Sabe dizer com firmeza “não”, tornando difícil controlar seu comportamento e 
sentimentos, reagindo muitas vezes com gritos, quando não concorda com alguma 
atitude referente a ela. No primeiro ano de vida, a criança interage com o meio, regida 
pela afetividade, isto é, o estágio impulsivo-emocional, definido pela simbiose afetiva 
da criança em seu meio social. Ela começa a negociar com seu mundo socioafetivo 
os significados próprios, via expressões tônicas. As emoções medeiam sua relação 
com o mundo. 

A menina se apega mais ao pai; e o menino, à mãe; quando há irmãos, espelham-
-se nos mais velhos.

A criança adquire o controle dos esfíncteres, aprendendo a usar o penico; fezes e 
urina lhe parecem bonitos, como parte de seu corpo e não aceita que se os joguem fora.

Começa a ter medos e fobias relacionados à imaginação, pois, nessa fase, tem muita 
sensibilidade ao mundo da fantasia.

Expõe sentimentos e fatos que observa ao seu redor; brinca com objetos comuns, 
envolvendo a imaginação e a criatividade, podendo criar imagens mentais na ausência 
do objeto ou da ação; é o período da fantasia, do faz de conta, do jogo simbólico. Com 
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a capacidade de formar imagens mentais, pode transformar o objeto numa satisfação 
de seu prazer, seu sono pode ser perturbado por sonhos causados por raiva, ciúmes 
e sentimento de abandono ou “tensão” e então, descobre “monstros, bruxas” e escuta 
ruídos estranhos.

É marcada pelo egocentrismo, uma vez que a criança não concebe uma realidade 
da qual não faça parte, devido à ausência de esquemas conceituais e da lógica. Piaget 
descreve que a função semiótica permite o surgimento da linguagem em nível de 
monólogo coletivo, ou seja, todos falam ao mesmo tempo sem que respondam às 
argumentações dos outros.

Quando a criança entra na escola, amplia sua rede de socialização e passa a descobrir 
e a sentir prazer nos novos relacionamentos. No caso de criança que já tem irmão, a 
dificuldade de brincar com outro é menor; mas, filho único, ou primeiro, exige maior 
dedicação.

As brincadeiras têm propósitos: ouvir histórias (a palavra desperta a imaginação). 
Utiliza lego e cubos de armar (coordenação motora), quebra-cabeça (memória em 
reconhecer formas, semelhanças e diferenças), brincadeiras imitativas. A brincadeira 
desenvolve o aspecto de aprender a se socializar, a compartilhar brinquedos, a ne-
gociar regras.

O tempo de concentração é muito pequeno e não consegue ficar numa mesma 
atividade por períodos prolongados.

O desenvolvimento da linguagem é acentuado, com perguntas, relatos, comen-
tários e conversas intermináveis. Por outro lado, as crianças que falam pouco ou tem 
dificuldades na pronúncia devem ser estimuladas. Segundo os fundamentos de 
Vygotsky, a linguagem é considerada como instrumento mais complexo para viabili-
zar a comunicação, a vida em sociedade. Sem linguagem, o ser humano não é social, 
nem histórico, nem cultural.

É curiosa, observadora e gosta de explorar o espaço e, por isso, deve ser desafiada 
a fazer o que os pais faziam por ela, por exemplo: fechar o zíper, amarrar o cordão do 
tênis, vestir-se, guardar os objetos...

A criança gosta de usar materiais diversos, como tintas, giz, lápis de cor, etc., para 
expressar o que só ela entende, mas é preciso comentar e valorizar seus trabalhos. 

Cria situações de “faz de conta”, mas já começa a diferenciar a imaginação da re-
alidade. 

O gosto pela música e dança deve ser utilizado para trabalhar a coordenação cor-
poral de forma gostosa e harmoniosa. Adora momentos livres no parque, mas precisa 
se sentir segura com a presença de adulto.
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Há oscilações de humor por qualquer motivo que, para ela, é uma catástrofe. Nem 
sempre consegue explicar o que está acontecendo com ela e até manifesta seus sen-
timentos por meio de dor de barriga, dor no pé ou reações agressivas. Nessa fase, é 
capaz de compreender regras e combinados simples, para saber o que pode e o que 
não pode.

Na família, é importante a criança saber o que acontece, tanto sobre as coisas 
boas como sobre as más, pois assim aprende, desde cedo, a lidar com o sucesso, o 
sofrimento e a frustração.

Na escola, tem contato com as diferenças (menino-menina, cor da pele, deficiên-
cias...). Diante da diversidade, é um momento de aprender a conhecer e respeitar o 
outro. Precisa ser exposta a situações em que esteja em contato com o outro, como 
a divisão de materiais. 

Deve ser encorajada a assumir responsabilidades, realizar pequenas ações para se 
sentir competente e importante.

4 e 5 anos

As relações contraditórias da família, tais como amar, odiar, podem provocar na 
vida da criança sentimentos de felicidade e alegria ou agressividade, ciúme e exclusão. 

O filho único começa a se relacionar com outras pessoas de maneira mais intensa.

O irmão mais novo, ao perder a posição de bebê, o filho, quando perde a posição 
de mais novo, pode sentir-se excluído ou tratado como adulto. Por outro lado, o caçula 
pode precisar de atenção para estabelecer sua independência. Daí a necessidade de 
contatos com outras pessoas fora do núcleo familiar.

Esse é um momento adequado para fortalecer referenciais importantes da família, 
tais como rotina, regras e combinados, limites, conceitos e atitudes. Os adultos devem 
ser verdadeiros e coerentes em seus atos e atitudes.

Nessa idade, a criança gosta de brincadeiras, jogos ligados à imaginação e faz de 
conta, histórias, poemas, desenhos, canções que retratam suas preocupações e ampliam 
a capacidade de pensar. Os brinquedos ajudam a compreender a realidade, visando 
ao entendimento da sociedade e da natureza. Observa e imita coisa e pessoas de seu 
grupo social, pois o grupo passa a ter maior importância e intensifica a fase dos porquês. 

No contato diário com os livros, as crianças passam a refletir e a ampliar o reper-
tório literário.

Ao apresentar mudanças de comportamento, demonstra reações de suas vivências, 
como ansiedade, angústia, medo, má alimentação, distúrbios de sono, pesadelos.

As birras são comuns e servem para chamar a atenção. 
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A comparação entre os sexos deve ser vista como natural, pois, nesta fase, é comum 
tocar o próprio corpo e o do outro, inclusive nos órgãos genitais. 

A verdade é muito importante. Os filhos adotivos devem tomar conhecimento da 
sua história. Escolhem as amizades, mesmo que passageiras.

É a idade adequada para iniciar atividades extraclasse, considerando suas escolhas 
pessoais. 

É muito curiosa sobre o que a cerca e está acessível ao processo de alfabetização.

O raciocínio é mais concreto e passa a ter um vocabulário mais amplo e desen-
volvido.

Elabora perguntas e respostas de acordo com os diversos contextos de que par-
ticipa.

Tem necessidade de argumentar e expor seus pontos de vista.

Relata experiências vividas e narra fatos em sequência temporal e causal.

Começa a se preocupar com a organização dos materiais no espaço físico da sala.

Valoriza as próprias produções, as de outras crianças e a produção de arte em geral.

6 e 7 anos

O centro de interesse desloca-se da casa para a escola, por isso os relacionamentos 
na escola são mais importantes: separação da mãe, novos relacionamentos e afetivida-
de com o professor e os colegas. Começa a se estabelecer uma identidade própria no 
mundo lá fora, construindo a autoestima e autoimagem. A criança começa a analisar 
os padrões de comportamento ensinados pela família e pela sociedade.

Ansiosa por aprender, faz muitas perguntas diretas; passa a racionalizar seu pensa-
mento, procurando as razões por trás de um problema ou fato. Começa a apresentar 
ritmos diferentes de aprendizagem conforme a área de interesse. 

A criança é capaz de incorporar melhor as regras, situação perceptível em suas 
brincadeiras e negociações; o professor passa a exigir mais a atenção e, por isso, pode 
parecer severo. Adaptar-se à escola significa aceitar a sua autoridade e suas restrições.

Verifica-se a tendência de as meninas terem uma melhor amiga e excluírem outras; 
já os meninos têm um melhor amigo, mas no contexto do grupo. Muda a intensidade 
dos relacionamentos com os pais, parecendo uma perda para eles.

A criança já busca independência, mas sempre ligada aos pais; por isso eles devem 
ser pacientes e incentivadores, encorajando-a e apoiando-a a lidar sozinha com as 
situações. Continua marcante a necessidade de ser amada e valorizada pelos pais.
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Sentimentos de raiva e frustração não devem ser evitados, para ela se capacitar a 
lidar com eles. A autoconfiança ainda não está definida. É sociável, mas a atenção e a 
reflexão devem ser dedicadas particularmente, isoladas. 

Pronuncia corretamente as palavras e tem um vocabulário mais ampliado. Rimas 
facilitam a aprendizagem da leitura e da escrita.

O foco da atenção dos pais é leitura, escrita, matemática (números seriados), 
podendo criar certa ansiedade. Mas é preciso ter calma, para que a criança encontre 
sentido na alfabetização. 

As ansiedades podem tornar vulnerável a aprendizagem da leitura, podendo pa-
recer que a “criança não quer saber”. Quando a criança não confia suficientemente no 
adulto-professor também prejudica a aprendizagem da leitura. 

O aprendizado, na visão dos pais, é a sua habilidade e progresso na leitura, que é 
primordial para o progresso nas outras matérias, mas hoje o currículo significa, não 
só, escrever, ortografia, caligrafia, como também o hábito de ouvir, observar, descobrir 
e interpretar.

Época dos ajustamentos. A criança de 7 anos observa constantemente e tenta en-
tender o mundo à sua volta. Ainda tem dificuldade de lidar com ideias abstratas, o que 
limita as possibilidades de compreensão das coisas à maneira como o adulto vê e fala.

No relacionamento com outras crianças da turma, iniciamse a competição e a 
comparação entre elas; mas está presente a cooperação, pois a criança procura saber 
como a outra criança pensa. 

No brincar sozinha, pode logo abandonar uma atividade que antes a entusiasmava 
muito. No brincar em grupo, amplia os tipos de jogos e brincadeiras; a própria criança 
se esforça por lidar melhor com o grupo.

A fantasia ainda acompanha a criança, e ela quer partilhar as suas atividades de 
“faz de conta”; para ela, é uma capacidade de ir além do mundo imediato.

Nessa idade, também organiza coleções e conjuntos, é capaz de juntar e separar 
por grupos objetos de sua preferência.

Caracteriza-se por uma fase de muitas aquisições e a passagem para a autonomia 
e independência para realização de diferentes atividades.

8 e 9 anos

Nesse período, o egocentrismo intelectual e social dá lugar à emergência da ca-
pacidade da criança de estabelecer relações e coordenar pontos de vista diferentes e 
de integrá-los de modo lógico e coerente. 
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O egocentrismo intelectual e social (incapacidade de se colocar no ponto de vista 
de outros) que caracteriza a fase anterior, dá lugar à emergência da capacidade de a 
criança estabelecer relações e coordenar pontos de vista diferentes – próprios e dos 
outros, e de integrá-los de modo lógico e coerente.

Agora se inicia uma importante mudança emocional. Já distingue o certo do errado, 
o bem do mal, o aceitável do inaceitável.

Física e psicologicamente, ainda são dependentes dos adultos, mas já começam a 
adquirir independência dos pais.

Descobre a sua identidade de gênero; o menino gosta de passar seu tempo com 
meninos, e a menina, com meninas; sentem-se protegidos pelos semelhantes.

Ótima oportunidade, nessa idade, para adquirir habilidades sociais. E, ao praticar 
diferentes atividades concretas, adquire reforço psicológico, mas devem ser do desejo 
dela e não dos adultos. É quando professores e pais podem perceber pontos positivos 
e negativos da criança; então devem estimular aquelas atividades que compensem 
possíveis lacunas.

A criança, nessa fase, não gosta de ser comparada com os demais e gosta de ser 
valorizada e elogiada constantemente. Mas é comum ela fazer essas comparações, pas-
sando a se sentir insegura por ser diferente, o que pode fazer surgir rivalidades, ciúmes, 
intrigas, etc. Nesse estágio, tem pensamento lógico, porém, torna-se capaz de trabalhar 
com os princípios de constantes mudanças, reversibilidade e conservação, coordenação 
de relações, capacidade de classificação, agrupamentos e linguagem socializada.

 A criança é capaz de usar símbolos de um modo mais sofisticado para executar 
operações ou atividades mentais, em oposição às atividades físicas que eram a base 
de seu pensamento anterior.

O outro aspecto importante nessa fase é o aparecimento da capacidade de interio-
rizar as ações; a criança começa a realizar operações mentalmente e não apenas por 
meio de ações físicas, típicas da inteligência sensório-motora. Se lhe perguntarem, por 
exemplo, qual é o lápis maior, entre vários, ela será capaz de responder de maneira 
correta, comparando-os, mediante a ação mental, ou seja, sem precisar medi-los, 
usando a ação física.

O estímulo mental pode ser trabalhado com base no domínio desses princípios, 
levando a criança a adquirir uma compreensão de vários agrupamentos. A compre-
ensão se orienta para a observação real dos acontecimentos concretos no ambiente 
da criança.

Contudo, embora a criança consiga raciocinar de forma coerente, tanto os esquemas 
conceituais como as ações executadas mentalmente se referem, nesta fase, a obje-
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tos ou situações passíveis de serem manipuladas ou imaginadas de forma concreta. 
Nesse estágio, as propostas didáticas devem explorar tarefas com longas sequências 
de experimentações, coleções e jogos mais complexos.

Os jogos são importantes por causa das regras, mas deve-se cuidar para não 
reforçar a competitividade, que provoca pânico de perder ou de ser humilhado 
(raiva e frustração); sente dificuldade de lidar com as situações da vida que lhe 
dizem “não”.

A família ainda é o ponto central de todas as suas necessidades, já que a criança ne-
cessita de uma estrutura firme e confiável em sua vida. Mas ela passa a querer também 
conviver com seu grupo de amigos, deixando de lado as reuniões da família. Tende a 
agir impulsivamente e cabe à família conversar sobre suas ansiedades, intercalando 
as atitudes de independência e responsabilidade.

Continua o processo de construção de sua autonomia, querendo realizar suas tarefas 
sozinha e só pedindo auxílio quando ela julgar necessário e com quem estabeleceu 
algum vínculo afetivo. Mas, para adquirir maturidade e independência, é indispensá-
vel a presença dos pais e dos professores, daí os conflitos; como ela tende a agir por 
impulso, um dos caminhos é conversar sobre suas ansiedades; e também é preciso 
ligar independência à responsabilidade.

É a fase de aparecerem dúvidas sobre a sexualidade.

Nessa fase, é comum a criança se comparar às outras, passando a se sentir insegura 
por ser diferente e podem surgir rivalidades, ciúmes, intrigas... A criança passa a preferir 
seus grupos e amigos, deixando de lado as reuniões de família.

Em suma, está num processo de mudanças e transformações, mas aceita a opinião 
daqueles que julga serem importantes.

10 anos

Idade de transição, quando a criança descobre que as regras da vida são mais 
complicadas e sérias. Os pais se sentem desprivilegiados, pois a criança os rejeita em 
alguns aspectos; então tendem a superprotegê-la.

Uma mente em desenvolvimento e crescimento.

Acha que pode exercer o controle de tudo o que se relacione com o seu corpo.

Começam os questionamentos sobre as regras aprendidas até então. Quer con-
vencer o adulto de que ela tem razão. É preciso que o adulto estabeleça, com muito 
critério e clareza, as regras e os limites, para não ferir os princípios de justiça.

A escola é o local de encontrar sua posição em relação aos outros.
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Começa a perceber as desigualdades culturais e sociais que podem assumir um 
papel relevante na sua vida, sem fazer uma análise de conjuntura no sentido mais 
profundo. Busca a segurança em atitudes e ideias ligadas a questões de justiça, mas 
seus princípios podem não se ajustar aos da família e da escola. É importante dedicar 
tempo ao diálogo sobre questões existenciais e enfocar valores éticos. 

A carga dos pais e da escola a pressiona para ter sucesso na vida.

Sente-se desprotegida e ameaçada, por isso tem necessidade de “fazer parte do 
grupo” e estar na moda, pois se não estiver de acordo com os hábitos do grupo, ela 
teme ser rejeitada por ele; estar de acordo lhe dá firmeza para mostrar a sua capacidade.

Não aceita amizades falsas.

Como já tem um domínio da leitura, tende a escolher os livros de acordo com seu 
interesse ou por influência de amigos. 

Comentários finais
Com base nas reflexões feitas e nas teorias apresentadas, podemos concluir que o 

desenvolvimento da moral, embora se fundamente na natureza humana, não pode 
prescindir do estímulo ambiental adequado. A pedagogia implícita deve supor o 
respeito ao pluralismo religioso e cultural presente na sociedade. Qualquer posição 
teórica ou religiosa deve ser respeitada se levar em conta o princípio ético mais amplo 
e universal de cuidado à vida humana e à vida natural. 

Se assim não for, como educadores, a única tarefa esperada será a de batalhar no 
sentido da conscientização e da educação para esses conceitos. 

A tecnologia de informação e o avanço das ciências devem fazer parte da formação 
moral e religiosa fornecida pelas igrejas e pelas escolas. Baseando-nos particularmente 
em avanços na área da Psicologia da Religião, podemos afirmar ainda que experiên-
cias vividas em primeira pessoa consolidam muito mais o caráter moral da criança, do 
adolescente e do adulto do que fórmulas ou manuais de como comportar-se ou reagir. 

O Ensino Religioso deve ser cada vez mais interativo e participativo, incluindo os 
novos recursos tecnológicos,41 devendo os professores conhecer e avaliar esses meios. 
Também supõe a interdisciplinaridade e, para isso, deve ser estendido a todas as dis-
ciplinas e a todo o corpo docente, permeando as atividades didáticas e pedagógicas. 
Caberá a cada professor encontrar os meios de “ensinar” moral a partir de sua disciplina.

Se as exigências criadas pela Pós-modernidade puderem se coadunar com os 
valores e propostas da formação cristã, que prioriza qualquer ser humano que esteja 

41  Indico o blogue criado por Maria Eliane Azevedo Silva, psicóloga e pedagoga, estudiosa do amadurecimento da 
fé em Fowler: <http://educreblogspotcom.blogspot.com>.



98

O
 E

N
SI

N
O

 R
EL

IG
IO

SO
 N

O
 P

PP
 S

A
LE

SI
A

N
O

 - 
II

CA
PÍ

TU
LO

 I
V 

 I
  D

ES
EN

VO
LV

IM
EN

TO
 D

A 
CO

NS
CI

ÊN
CI

A 
M

OR
AL

em desvantagem, se o neoliberalismo ceder espaço para as práticas de caridade (não 
meramente assistenciais, sem dúvida), se as políticas sociais passarem a incluir o dife-
rente que sofre, então, e só então, poder-se-á falar com propriedade de desenvolvi-
mento da moral, que supõe sempre o apreço pelo outro. Em outras palavras, o amor 
humano está intrinsecamente ligado ao amor de Deus. Amor é experiência de Deus.

Como apropriadamente nos fala Sua Santidade no parágrafo final da primeira parte 
da encíclica “Deus Caritas est”: “Amor de Deus e amor ao próximo são inseparáveis, 
constituem um único mandamento. Mas ambos vivem do amor proveniente com que 
Deus nos amou primeiro”.

Ampliar a capacidade de desenvolver moral e eticamente a pessoa humana é 
tarefa pedagógica criativa e interminável, diretamente relacionada aos estudos da 
religiosidade e da espiritualidade humanas. 
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  O ENSINO RELIGIOSO: UMA ÁREA DO  CONHECIMENTO 
NO CURRÍCULO ESCOLAR

Prof.ª Anísia de Paulo Figueiredo1

Introdução
A atual legislação brasileira que regulamenta a educação básica impulsionou a 

busca de novos paradigmas para o Ensino Religioso (ER) e, consequentemente, um 
renovado incentivo para a seleção e aplicação de fundamentos epistemológicos que 
auxiliem em sua compreensão como área de conhecimento. Área essa integrada ao 
currículo escolar no conjunto das demais, sem perda da sua especificidade como 
disciplina, como ferramenta pedagógica a cumprir seu papel na escola, com base 
na matéria que lhe dá origem. 

O Ensino Religioso, no momento, convive com diferentes concepções sobre a 
sua condição como área de conhecimento, tanto da parte dos legisladores como 
dos setores interessados na formação de docentes, na organização dos conteú-
dos e metodologias que permitam a sua operacionalização, na normalidade das 
demais áreas. 

Por outro lado, podemos admitir que o principal caminho para a sua implantação 
tem sido o consenso nacional sobre a sua condição de área de conhecimento. Ao longo 
da história, tanto na teoria como na prática, o ER foi alvo de outras compreensões a 
respeito de sua natureza e, por essa razão, tomado como elemento externo ao sistema 
escolar ao lhe atribuir funções próprias do sistema religioso, isto é, da comunidade de 
fé propriamente dita. No entanto, continua necessário o aprofundamento cada vez 
maior dos fundamentos que concorrem para a sua transparência na condição em que 
é regulamentado. Isso nos diferentes níveis da formação profissional, da organização e 
inserção na proposta pedagógica das instituições de ensino e da prática escolar com 
metodologia apropriada ao diálogo com  todas as áreas.

1 Possui mestrado em Ciências da Religião; doutorado em Filosofia pela Universidade Complutense de Madrid; 
convidada a apresentar trabalhos em eventos nacionais e internacionais; publicou dezenas de títulos sobre Ensino 
Religioso e Políticas Públicas de Educação; professora em diversos cursos de formação em Ensino Religioso. E-mail: 
anisia.bh@terra.com.br
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O Ensino Religioso regulamentado e reconhecido como área 
de conhecimento 

Com base na legislação de ensino vigente no País nos últimos anos, diferentes 
setores da sociedade brasileira têm demonstrado interesse pela educação escolar, 
incluindo o Ensino Religioso como parte integrante do currículo. Além de procurar 
acolher a sua nova condição, envidam esforços na busca de compreensão da natureza 
da matéria como área de conhecimento. 

1 O posicionamento da Igreja Católica

Entre outros interessados, a Igreja Católica tem procurado participar dos debates so-
bre o assunto. Assim, organizou uma comissão de trabalho (CT) composta de membros 
do próprio episcopado, com a finalidade de estudar questões relativas à referida área 
de conhecimento e contribuir com fundamentos advindos de sua reflexão e propostas 
de encaminhamentos sobre a regulamentação da matéria. Isso, não só na intenção de 
informar ao episcopado brasileiro sobre o movimento que visa à compreensão do ER 
como componente curricular e estruturação no sistema de ensino, mas também para 
o discernimento do seu papel no acompanhamento das discussões e diálogo com as 
instâncias responsáveis pela sua implantação. Enfim, para apropriar-se de um quadro 
teórico básico para as funções que lhes competem, fundamentado nos princípios 
propugnados pela Igreja em relação à educação. Em se tratando do Ensino Religioso 
como área de conhecimento, a referida comissão de trabalho incluiu, nas conclusões 
finais de seus estudos, o seguinte:

O ER no sistema escolar não perdeu a sua natureza como disciplina, ao ser absor-
vido pela educação religiosa enquanto área de conhecimento. Caracteriza-se pela 
sua abrangência e riqueza de possibilidades em reunir os conteúdos da disciplina 
ER com todos os assuntos de interesse dos educandos e educandas. Conteúdos, 
Métodos, Sujeito e Objeto passam a ser alvo desta abrangência. Esta, segundo o 
Grupo de Trabalho do MEC que definiu o que é área de estudo, disciplina, área de 
conhecimento e outros componentes curriculares, durante a reforma de ensino 
nos anos 70, tem a ver com a matéria que lhe deu origem. “[...] Área, como forma 
de organização curricular, integra “conteúdos afins, mostrando o conhecimento 
como unidade, se bem que caracterizada pela pluralidade” - [...] Disciplina, como 
outra forma didática particular que a “matéria”, pressupõe menor abrangência, 
porque mais específica, e de maior profundidade – porque mais especializada, mais 
singular” (Parecer nº 4.833/75).

[...]
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Portanto, enquanto área de conhecimento, a educação religiosa mantém um 
diálogo contínuo com as demais áreas das quais recebe válidas contribuições que 
enriquecem o saber escolar. Ao mesmo tempo, esta mesma área oferece grande 
suporte ao conjunto curricular com elementos básicos e essenciais através do Ensino 
Religioso. Esses auxiliam a comunidade educanda a compreender a vida como um 
todo. E, através desse ensino como instrumento pedagógico singular, especializado 
e profundo, os encaminham à busca do sentido último da vida e de respostas aos 
questionamentos existenciais inerentes à personalidade. Visa a proporcionar aos 
sujeitos da educação religiosa o conhecimento das razões de suas interrogações 
e das respostas que as Religiões procuram dar a tais perguntas, em cada etapa da 
vida, em contínuo processo de evolução até a maturidade humana normalmente 
voltada para o Transcendente.2 

A referida comissão considerou a nova situação do ER no Brasil, demonstrando estar a 
par da discussão sobre os passos dados para a evolução da reflexão dos próprios grupos 
de trabalho instituídos pelo Ministério da Educação em reformas de ensino anteriores, 
com desfecho no momento atual, em que novas reformas se efetivam. Foram apresen-
tadas definições sobre disciplina e sobre área de conhecimento, o que facilitou a com-
preensão do Ensino Religioso nas duas classificações: disciplina e área de conhecimento. 

2 A trajetória do Ensino Religioso como disciplina do currículo escolar

Dois aspectos essenciais podem trazer à tona elementos para a compreensão do 
Ensino Religioso como componente curricular. O primeiro se refere ao curso evolutivo 
de uma disciplina na própria legislação de ensino, a iniciar pelo dispositivo da Lei Maior 
vigente, ou seja, o artigo 210, § 1o, que reza: “O Ensino Religioso, de matrícula facultativa, 
constituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental”. 

Embora não bem definida anteriormente, ao lhe ser outorgada, pela terceira vez 
em Lei Maior, a natureza de disciplina de um currículo escolar é regulamentada, re-
centemente, para a sua função pedagógica como área de conhecimento, ainda que 
no texto constitucional seja garantida como disciplina. Assim, mantém espaço aberto 
para uma visão diacrônica e sincrônic a quanto aos fundamentos sobre a matéria e sua 
operacionalização no ambiente escolar, com suas inúmeras possibilidades. 

Antes, porém, convém lembrar que, chegando à segunda metade do século XX 
(nos diferentes momentos de regulamentação e implantação da lei), foi considerada 
“disciplina”, mas tratada como elemento do sistema religioso e com a linguagem eclesial 

2  CNBB - CONFERÊNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL. Conclusões finais da Comissão de Bispos sobre o Ensino 
Religioso. In: 13-5-2010. 44/48a AG, com.
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destinada a evangelizar no espaço escolar. A primeira vez em que lhe foi atribuída a 
natureza de disciplina remonta à Constituição de 1946, art. 168, remetendo também 
o Ensino Religioso ao conjunto de princípios de toda legislação do ensino: 

A legislação do ensino adotará os seguintes princípios: [...] V – O Ensino Religioso 
constitui disciplina dos horários das escolas oficiais, é de matrícula facultativa e será 
ministrada de acordo com a confissão religiosa do aluno, manifestada por ele, se 
for capaz, ou pelo seu representante legal ou responsável. (grifo nosso)

 Pela segunda vez, o Ensino Religioso é incluído na Carta Magna3 como disciplina do 
currículo escolar, tendo como consequência a regulamentação da matéria constitucional, 
efetuada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 5.692/1971, vigente no 
Brasil do início dos anos 70 ao final de 1996, com a mesma redação do texto constitucional 
de 1967: “art. 7o, § único – O Ensino Religioso, de matrícula facultativa, constituirá disci-
plina dos horários normais dos estabelecimentos oficiais de 1o e 2o graus” (grifo nosso).

O segundo aspecto se refere à sua exclusão dos projetos que visam à melhoria da 
qualidade da educação no Brasil, fato que se repete nas sucessivas reformas de ensino, 
a cada governo, destacando-se os dois últimos. O ER é omitido, como aconteceu nos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs); transferido para outras entidades, como 
constam do Parecer CNE/CP no 97/1999 a formação e admissão dos professores da 
área na rede pública; ou introduzido na última hora, como aparece no documento 
final da Conferência Brasileira de Educação (Conae), em 2010.

Na rede particular de ensino, tal questão é superada graças às propostas pedagó-
gicas de entidades religiosas e outras que buscam fundamentar-se nos princípios da 
autonomia e do compromisso social para com os grupos que solicitam o seu serviço 
pela filosofia da educação que as caracterizam e mantêm.

3  Bases sobre as quais o Ensino Religioso integra o currículo escolar

A retomada dos estudos dos grupos de trabalho instituídos pelo Ministério da 
Educação durante a implantação da segunda Lei de Diretrizes e Bases da Educação, de 
no 5.692/1971, é de suma importância para o acompanhamento do que se compre-
endeu inicialmente como disciplina e área de conhecimento no Brasil. 

Posteriormente, considerando o momento atual, não há constatação de que se 
tenha dedicado tantos estudos sobre tais categorias, ainda que constem da legislação 

3   BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, 1967. Com redação dada pela Emenda Constitucional no 1/1969 
e outras Emendas, em vigor de 1969 até 1988. Assim, o ER é garantido nos termos que constam no anexo A.1, no 
vol. 2: (art. 168, § 3o, item IV, 24-1-1967 e art. 176, §3o, item V, 17-10-1969, respectivamente).
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vigente elementos desse período que permitem perceber as intenções dos relatores 
da matéria, como será possível verificar mais adiante. 

Algumas noções preliminares aparecem nos Pareceres do Conselho Federal de 
Educação de no 853/1971 e no 4.833/1975 com enunciados que, mais tarde, suscitam 
novas definições ou demarcações; essas figurarão também como marcos indicadores 
para os currículos. A noção de matéria é o fio condutor de outros aspectos que esta-
rão presentes na configuração de ambas as situações do Ensino Religioso, seja como 
disciplina ou como área de conhecimento.

Matéria é todo campo de conhecimentos fixado ou relacionado pelos Conselhos 
de Educação e em alguns casos acrescentados pela escola, antes de sua reapresen-
tação, nos currículos plenos, sob a forma “didaticamente assimilável”, de atividades, 
áreas de estudo ou disciplinas. 4 

Mais adiante, o mesmo Parecer relaciona o conceito de matéria com o de conhe-
cimento, passando pelo viés de uma integração metodológica.

Um núcleo comum de matérias, abaixo do qual se tenha por incompleta a educa-
ção básica de qualquer cidadão, deverá situar-se na perspectiva de todo o conheci-
mento humano encarado em suas grandes linhas. Afinal, do 1o grau à pós-graduação 
universitária, a educação sistemática é uma busca ininterrupta de penetração na 
intimidade desse Conhecimento a partir do mais para o menos geral, do menos 
para o específico. Apesar de que “o Saber é um só”, a ponto de já constituir-se disso 
lugar-comum a afirmação de que a sua compartimentagem tem sempre um efeito 
mutilador, a ninguém ocorreria apresentar um núcleo curricular sob o título único, por 
exemplo, de “Conhecimento”. A solução, igualmente inaceitável, é a de que se tende 
a seguir com frequência, fixando matérias já tão restritas, por uma divisão mais ou 
menos arbitrária, que se torna impossível na prática a sua reinclusão no conjunto.5

E o mesmo Conselho continua a elucidar o que especifica cada categoria, 
anteriormente abordada, permitindo-nos encontrar a semente que gerou e fez 
evoluir a concepção de “disciplina” e “área de conhecimento” no sistema escolar 
brasileiro.

4  BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. Conselho Federal de Educação. Parecer no 853/71. In: Documenta no 132, 
Rio de Janeiro, nov, 1971, p.166-195.

5  BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. Conselho Federal de Educação. Parecer no 853/71. In: Documenta no 132, 
Rio de Janeiro, nov, 1971, p.175.
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Isto decorre da concepção aqui empregada do termo “matéria” utilizada no 
sentido de algo a ser determinado e especificado pela forma que vier a receber e 
definida no Parecer 853/1971 [...]. Assim, ‘matéria’ se define como potencialidade 
que receberá formas distintas de ‘atividades’, ‘áreas de estudo’ ou ‘disciplinas’, rea-
lizações didáticas dessa potencialidade, conforme a circunstância de trabalho. [...] 
No outro extremo, a disciplina, como outra forma didática particular que a ‘matéria’ 
pode adquirir, pressupõe menor abrangência – porque mais específica, e de maior 
profundidade – porque mais especializada, mais singular.

Implica, como categoria curricular, existência de um corpo sistematizado de 
conhecimentos, que serve de base às experiências de aprendizagem. O “conteúdo” 
aparece aqui organizado de uma forma lógica que lhe é própria, pois cada disciplina 
tem um domínio próprio, uma tradição, uma substância ou estrutura conceitual, um 
modo próprio de comprovar a validade de seus conhecimentos e uma linguagem 
especial constituída por termos ou símbolos próprios. Eis porque a Resolução 8/71 
dispõe que “nas disciplinas” a aprendizagem se desenvolverá predominantemente 
sobre conhecimentos sistemáticos (art. 4o, § 3o).

Como forma intermediária aparece a categoria curricular área de estudos na 
qual, segundo o § 2o do art. 4o da Resolução 8/71, “as situações de experiências 
tenderão a equilibrar-se com conhecimentos sistemáticos para a configuração da 
aprendizagem”. A área de estudos, como forma de organização curricular, integra 
“conteúdos” afins, em vastas áreas, mostrando o conhecimento como unidade, se 
bem que caracterizada pela pluralidade. Os diferentes “conteúdos” não são aí es-
tranhos entre si, constituindo antes partes do todo em que integram e seus limites, 
são, na maioria das vezes, indefinidos e diluídos.6

Segundo Boynard (1972), “a área de estudo guarda relação com disciplina, 
mas não se confunde com ela. Tem significado mais amplo, mais abrangente. 
Uma área de estudo pode ser o aprofundamento de uma mesma disciplina, e 
ainda, a fusão ou integração de duas ou mais disciplinas”.7

Na perspectiva do enunciado de Boynard, podemos encaminhar o Ensino Religioso 
para a mais completa integração no currículo escolar como área de conhecimento, 
implícita na concepção anterior. Isso considerando a terminologia empregada pelo 
referido autor, área de estudo, aplicando–se à área de conhecimento, porque mais 
abrangente, podendo reunir vários conteúdos, até mesmo provenientes de outras 

6  BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. Conselho Federal de Educação. Parecer no 4.833/1975, In: Documenta, 
no 225.

7  BOYNARD, Aluizio Peixoto et alii. A reforma de ensino. São Paulo: Lisa, 1972.
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áreas, sem perda da sua função pedagógica específica como disciplina. Inúmeros 
conteúdos afins, interligados ou não, têm significado mais amplo e mais abrangente 
na configuração de uma área de conhecimento. Na sua especificidade, porém, mantém 
a natureza de disciplina “porque mais específica, e de maior profundidade – porque 
mais especializada, mais singular”, segundo o Parecer no 4.833/1975. O processo 
ensino-aprendizagem requer a delimitação do conteúdo pelo próprio objeto, assim 
como o método apropriado, tendo como principal elemento a linguagem, embora o 
sujeito do Ensino Religioso necessite do efeito que espera, sob dois ângulos: o desen-
volvimento de sua sensibilidade religiosa como potencialidade inata; e a apropriação 
do saber, do que o auxilia na compreensão da vida como um todo; das buscas de res-
postas para os seus questionamentos mais profundos; através do que lhe é oferecido, 
principalmente pelo ensino sistematizado e pela cultura.

Trata-se de aspectos que não perdem de vista dois conceitos imprescindíveis no 
desencadear do processo ensino-aprendizagem no ER: o “educere”8 e o “educare”.9

Há de se considerar a existência de questionamentos que nascem da necessidade 
de se buscar o sempre mais. A condição imanente do ser humano é inseparável da 
sua natureza transcendente. Nesse sentido, vem a buscar, ou não, o Transcendente, o 
Outro Ser, o “Outro Absoluto”. O ser humano tem sede de infinito, independente de 
religiões ou de uma religião específica. Desde cedo e de forma correta, essa realidade 
precisa ser trabalhada. Nesse sentido, podemos incluir na reflexão tais aspectos que 
podem desaguar na expressão “educere”.

Por outro lado, o que é dado, o que necessita de explicação e explicitação porque 
foi construído pela humanidade, de geração em geração, com base em suas experi-
ências de relação com o Sagrado, constituem conteúdos impregnados de elementos 
que são tomados para a construção do conhecimento. Isso com dosagem e seleção de 
conteúdos, segundo os interesses e necessidades de cada etapa da vida. Referimo-nos 
ao “educare”, função social e educativa que leva em conta o conjunto de ações voltadas 
para os elementos da cultura, de saberes constituídos, a serem transmitidas com o 
emprego de metodologia que facilite a construção do conhecimento entre as partes 
envolvidas; isso conjuntamente, incluindo as várias fases da investigação, da experiên-
cia, da formulação de conceitos, explicitação de concepções advindas da cultura. Esta 
última, com raízes firmadas no chão da comunidade humana, desde a mais próxima 
a mais distante, com suas tradições, linguagens, costumes e experiências grupais.

8  Educere: fazer emergir, facilitar a emergência (de dentro para fora). Supõe o desenvolvimento das po-
tencialidades naturais do ser humano, em todas as dimensões, com a contribuição de fatores internos 
e externos.

9  Educare: oferecer algo, alimentar (de fora para dentro). Nesse sentido, a educação aparece como algo dado, que 
vem de fora, transmitida com a intervenção de fatores externos, entre eles, a própria cultura, o conhecimento dado 
na forma de ensino-aprendizagem.
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Constata-se, assim, a evolução do pensamento sobre o Ensino Religioso no Brasil, 
graças a inúmeras pesquisas, fruto de uma trajetória percorrida por várias décadas, 
em vista da superação das dificuldades de sua compreensão no interior da escola. 
Essa escola admitida como lugar privilegiado do diálogo entre as disciplinas do 
currículo, entre sujeitos de concepções diferenciadas sobre o ser humano inserido 
em um mundo de relações sociais, de respeito para com os sentimentos e aspirações 
pessoais, onde se busca, de forma sistematizada, compreender as razões de crer, ou 
não, com bases de sustentação próprias de uma cultura, grupo religioso que é parte 
desta, com suas raízes, matrizes e matizes.

A dificuldade de compreensão de ambas as categorias, seja disciplina, seja área de 
conhecimento, manifesta-se, de tempo em tempo, na organização e prática do Ensino 
Religioso. O ER nem sequer recebia, até a década de 1990, tratamento adequado como 
disciplina integrante de um currículo escolar, ainda que tenha sido classificado como 
“disciplina”. O mesmo se diz quanto a área de conhecimento.

E se aprofundarmos um pouco mais nessa busca, abordando questões jurídicas, 
será encontrado o corolário de uma problemática instalada no interior do sistema de 
ensino brasileiro, tanto da rede pública como da rede particular: uma disciplina ou 
área incluída e excluída ao mesmo tempo, se comparada à normalidade das demais 
áreas do conjunto curricular. É obrigatória para a escola e facultativa para os cidadãos 
e cidadãs, a partir da Carta Magna que, no artigo 5o, pretende salvaguardar o direito 
à liberdade religiosa. Dependendo da compreensão da matéria, não permanecem 
somente os elementos que configuram e identificam uma disciplina ou área de co-
nhecimento. Entra um terceiro fator: a sua compreensão como elemento vinculado 
ao sistema religioso ou religiões. Vinculada a religião, há de se levar em conta o texto 
constitucional vigente.

4  Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) divulgados em 1998

 Como segundo aspecto, há de se destacar a intenção do grupo de trabalho 
do Ministério de Educação e Desporto, ao estabelecer um conjunto de diretrizes 
políticas provenientes de compromissos assumidos internacionalmente, quando  
participaram, em 1990, na Conferência Mundial de “Educação para Todos”.10 Não 
se verificou a preocupação para com o Ensino Religioso, seja como disciplina, seja 
como área de conhecimento na elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais 

10  No ano de 1990, o Brasil esteve representado por um grupo instituído pelo governo brasileiro na Conferência 
Mundial de “Educação para Todos”, realizada em Jomtien, na Tailândia, convocada por Unesco, Unicef, Pnud e Banco 
Mundial. Dessa Conferência e da Declaração de Nova Délhi, firmada pelos nove países em desenvolvimento e de 
maior população do mundo, resultaram posições consensuais de luta pelo cumprimento das necessidades básicas 
de aprendizagem para todos, tornando universal a educação fundamental e ampliação das oportunidades de 
aprendizagem para crianças, jovens e adultos. Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) foram elaborados por 
um grupo de trabalho instituído pela Presidência da República, em cumprimento do que se admitiu como melhor 
proposta para a educação naquela Conferência.
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(PCNs), destinados a orientar as ações educativas nas escolas do país, ainda que 
a grande meta fosse priorizar o ensino fundamental. O governo brasileiro incluiu, 
no conjunto de suas ações iniciais, para o cumprimento de suas metas políticas, a 
iniciativa da elaboração dos referidos parâmetros e envidou esforços para a implan-
tação deles no Brasil.11

Enquanto se constata a preocupação para com os PCNs em reunir as áreas de 
conhecimento consideradas indispensáveis na construção de um currículo escolar, 
o ER não é incluído na sistematização do conhecimento demarcado pelas referidas 
áreas ou pelos aspectos destacados como essenciais à vida cidadã, segundo a pro-
posta do governo. 

O Foro Nacional Permanente de Ensino Religioso (Fonaper) assumiu, isolada-
mente, a tarefa da elaboração dos PCNs para o ER (PCNERs), embora com caráter 
de emergência.12

O ER como área de conhecimento na vigência  da 
Lei no 9.394/96

As Diretrizes Nacionais para a Educação Fundamental no Brasil, depois da sanção 
da Lei no 9.394/96, são instituídas, em primeiro momento, por meio da Resolução 
CNE/CEB no 02/98, precedida do Parecer CNE/CEB no 4, aprovado em 29 de janeiro 
de 1998. Essas diretrizes incluem o Ensino Religioso no conjunto das dez áreas de 
conhecimento que integram o currículo escolar da educação fundamental (cf. Art. 
3o, item IV, alínea “a”). O artigo 2o da referida Resolução define o que são Diretrizes 
Curriculares Nacionais, a saber: 

11  Os Parâmetros Curriculares Nacionais integram as metas do governo “Fernando Henrique Cardoso”, que faz da 
educação a “bandeira” principal de seu projeto político, incluindo em seus programas diversas ações dirigidas para 
a educação fundamental. É o próprio Presidente da República Federativa do Brasil que faz encaminhar o primeiro 
conjunto de publicações contendo as diretrizes para essa educação, denominadas PCNs, a começar pelos ciclos 
correspondentes a segunda metade de tal período escolar. Neles não está incluso explicitamente o ER, mas há aspec-
tos abordados nesse documento que tem a ver com alguns conteúdos que podem ser trabalhados também no ER. 

12  O Fórum Nacional Permanente de Ensino Religioso, na primeira sessão, realizada de 24 a 26 de março de 1996, em 
Brasília-DF, instituiu uma comissão encarregada da elaboração dos Parâmetros Curriculares de ER, em regime de 
urgência, para suprimir a ausência das orientações adequadas a essa disciplina, porém, em caráter provisório. O 
objetivo seria iniciar um processo de elaboração definitiva, de forma mais completa, de modo que pudessem ser 
aprovados e publicados, no mesmo prazo dos PCNs, no conjunto das demais disciplinas apresentadas pelo grupo 
de trabalho do MEC (cf. WAGNER, Raul. Sumário dos acontecimentos da Primeira Sessão do Fonaper, Brasília – DF, 
26-3-1996). Não foi aceita a sua inclusão no conjunto dos PCNs, ainda que tivessem sido encaminhados ao MEC em 
tempo hábil. No entanto, o ER não podia deixar de ser reconhecido como disciplina, pois essa é a sua condição no 
texto constitucional, mas não na condição de tema transversal, como alguns conteúdos dos PCNs do MEC e como 
poderiam supor, ou sugerir, muitos setores da Educação.
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Diretrizes Curriculares Nacionais são o conjunto de definições doutrinárias so-
bre princípios, fundamentos e procedimentos da Educação básica expressas pela 
Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, que orientaram 
as escolas brasileiras dos sistemas de educação na organização, articulação, de-
senvolvimento e avaliação de suas propostas pedagógicas.13

[...] os princípios éticos da autonomia, da responsabilidade, da solidariedade e 
do respeito ao bem comum; os princípios políticos dos Direitos e Deveres da Cida-
dania, do exercício da criticidade e do respeito à ordem democrática; os princípios 
estéticos da Sensibilidade, da Criatividade e da diversidade de Manifestações 
Artísticas e Culturais.14

As áreas de conhecimento, segundo a Resolução CNE/CEB no 2/1998, foram 
agrupadas em: Língua Portuguesa, Língua Materna (para populações indígenas e 
imigrantes), Matemática, Ciências, Geografia, História, Língua Estrangeira, Educação 
Artística, Educação Física, Ensino Religioso. Esta última, na forma do art. 33 da Lei 
9.394/1996, de 20 de dezembro de 1996, modificado pela Lei no 9.475, de 22 de 
julho de 1997.

A referida Resolução CNE/CEB no 2/98 está precedida pelo Parecer CNE/CEB no 4, 
que estabelece as normas que serão observadas pelos sistemas de educação sobre 
os aspectos considerados fundamentais na implantação das Diretrizes Curriculares 
para a Educação Fundamental. 

A disciplina Ensino Religioso não perdeu sua configuração primeira como tal; foi 
absorvida e ampliada, em sua natureza e em toda sua extensão, pela Educação Religiosa 
na condição de Área de Conhecimento, nos termos da citada Resolução. 

1  O ER como área de conhecimento na Resolução CNE/CEB no 2/98

A Base Nacional Comum das Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Fundamen-
tal garante a igualdade de acesso dos alunos aos conteúdos curriculares, de modo a 
legitimar a unidade da ação pedagógica na diversidade nacional. O ER integra a essa 
base, como reza o texto:

13  BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. Conselho Nacional de Educação. Resolução CNE/CEB no 2, em 7 de abril 
de 1998. Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Fundamental. Publicada no Diário Oficial da 
União em 14-4-1998, seção I, p. 31.

14  IDEM, Ibidem.
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[…]. IV – Em todas as escolas deverá ser garantida a igualdade de acesso dos 
alunos a uma Base Nacional Comum, de maneira a legitimar a unidade e a quali-
dade da ação pedagógica na diversidade nacional. A Base Nacional Comum e sua 
Parte Diversificada deverão integrar-se em torno do paradigma curricular, que visa 
estabelecer a relação entre a Educação Fundamental com:

a) A vida cidadã através da articulação entre vários de seus aspectos como:
1. A saúde
2. A sexualidade
3. A vida familiar e social
4. O meio ambiente
5. O trabalho
6. A ciência e a tecnologia
7. A cultura
8. As linguagens; com:
b) As Áreas de Conhecimento
1. Língua Portuguesa
2. Língua materna, para as populações indígenas e emigrantes
3. Matemática
4. Ciências
5. Geografia
6. História
7. Língua Estrangeira
8. Educação Artística
9. Educação Física
10.  Ensino Religioso, na forma do Art. 33 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 

1996. [...].15

O ER, que não constava dos Parâmetros Curriculares Nacionais, é contemplado agora 
na Resolução CNE/CEB no 2/1998, que recebeu os fundamentos para sua consequente 
aplicação no Parecer CNE/CEB no 4/1998, o qual o inclui como área de conhecimento, 
segundo o texto da citação anterior. 

2  Área de conhecimento na concepção do MEC

Com o objetivo de oferecer aos órgãos envolvidos nos setores de Ciência e Tecno-
logia informações sobre a organização e maior profundidade na compreensão sobre 

15  BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. Conselho Nacional de Educação. Resolução CNE/CEB no 2, de 7 de abril 
de 1998. Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Fundamental.
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o desenvolvimento científico e tecnológico, em um país tão extenso como o Brasil, 
houve um esforço conjunto de diferentes órgãos da comunidade científica brasileira 
para iniciar, no ano 2000, e prosseguir para o ano 2004, a classificação das áreas de 
conhecimento, de modo que esta permitisse uma sistematização possível para atender 
aos interessados em projetos de investigação e recursos humanos. Três anos depois 
dessa primeira tentativa de classificação, o presidente da CAPES, o Prof. Dr. Carlos 
Roberto Jamil Cury, solicitou a revisão e atualização do trabalho, do que se originou a 
atual “Tabela de Classificação das Áreas de Conhecimento”, o qual teve como resultado 
a formação de uma Comissão Conjunta, criada para essa tarefa.

Convém considerar que, no conjunto da extensa lista de componentes, a Educação 
é uma área integrante da grande área das Ciências Humanas. No bloco da Educação, 
consta da relação detalhada das especialidades que a integram, sem considerar reco-
nhecida em tal categoria o Ensino Religioso como especialidade. 

Independentemente da referida “Tabela de Classificação das Áreas de Conheci-
mento”, atualizada em 2004, o Conselho Nacional de Educação usa o termo área de 
conhecimento para designar os componentes curriculares das respectivas etapas da 
educação básica, destacando-se o ensino fundamental, como constam da citada 
Resolução CNE/CEB no 2, de 7 de abril de 1998.

A categoria “área de conhecimento” no Brasil aponta para duas direções distintas, 
embora relacionadas entre si. Para uma primeira, por tratar-se do conhecimento em 
seu sentido amplo, quer dizer, ao classificar o campo dos saberes. 

Na segunda direção, emprega o mesmo termo em seu sentido restrito, ao tratar 
do saber escolar, especificamente nas respectivas etapas do ensino. 

A primeira categoria tem, pois, o objetivo de contribuir com a comunidade científica 
com o suporte de informações para o estudo e análise de seus interesses tecnológicos 
e científicos mais amplos. A segunda, em sentido restrito, está destinada à configuração 
específica dos componentes de um currículo escolar, que nas Diretrizes Curriculares 
do Ensino Fundamental encontra fundamentos epistemológicos que favorecem a 
compreensão de aspectos que interessam especificamente ao sistema educacional 
como um todo orgânico e nas respectivas etapas da organização curricular.

3   O ER na Resolução CNE/CEB no 4, de 13 de julho de 2010 e Resolução 
CNE/CEB no 7, de 7 de dezembro de 2010

A Resolução CNE/CEB no 4, de 13 de julho de 2010, define as Diretrizes Curricula-
res Nacionais Gerais para a Educação Básica para o conjunto orgânico, sequencial e 
articulado das etapas e modalidades da educação básica, baseando-se no direito de 
toda pessoa ao seu pleno desenvolvimento, à preparação para o exercício da cidadania 
e à qualificação para o trabalho, na vivência e convivência em ambiente educativo, 
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e tendo como fundamento a responsabilidade do Estado brasileiro, da família e da 
sociedade, nos termos do artigo 1o.

São referências conceituais nos termos seguintes:

Art. 4o  – As bases que dão sustentação ao projeto nacional de educação respon-
sabilizam o poder público, a família, a sociedade e a escola pela garantia a todos 
os educandos de um ensino ministrado de acordo com os princípios de:

I – igualdade de condições para o acesso, inclusão, permanência e sucesso na 
escola;

II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, 
a arte e o saber;

III – pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV – respeito à liberdade e aos direitos; [...].16

Além do mais, inclui o Ensino Religioso no conjunto das demais áreas do currículo 
pleno, a saber: 

“Art. 14 – A base nacional comum na Educação Básica constitui-se de conheci-
mentos, saberes e valores produzidos culturalmente, expressos nas políticas públicas 
e gerados nas instituições produtoras do conhecimento científico e tecnológico; no 
mundo do trabalho; no desenvolvimento das linguagens; nas atividades desportivas 
e corporais; na produção artística; nas formas diversas de exercício da cidadania; 
e nos movimentos sociais. 

§ 1o Integram a base nacional comum nacional: a) a Língua Portuguesa; b) a 
Matemática; c) o conhecimento do mundo físico, natural, da realidade social e 
política, especialmente do Brasil, incluindo-se o estudo da História e das Culturas 
Afro-Brasileira e Indígena, d) a Arte, em suas diferentes formas de expressão, 
incluindo-se a música; e) a Educação Física; f ) o Ensino Religioso. 

§ 2o Tais componentes curriculares são organizados pelos sistemas educativos, 
em forma de áreas de conhecimento, disciplinas, eixos temáticos, preservando-se 
a especificidade dos diferentes campos do conhecimento, por meio dos quais se 
desenvolvem as habilidades indispensáveis ao exercício da cidadania, em ritmo 
compatível com as etapas do desenvolvimento integral do cidadão.17

16  BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. Conselho Nacional de Educação. Resolução CNE/CEB no 4 
de 13 de julho de 2010.

17  IDEM, Ibidem.
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Poucos meses depois, o Ensino Fundamental foi contemplado pela Resolução CNE/
CEB no 7 de 14 de dezembro de 2011, que fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para 
o Ensino Fundamental de 9 anos.

Nesta, o Ensino Religioso é incluído com maior visibilidade na sua condição de área 
de conhecimento, podendo-se verificar que tal redação, se comparada às anteriores, 
é a que melhor o integra na normalidade dos demais componentes curriculares do 
sistema escolar brasileiro:

Art. 14 – O currículo da base nacional comum do Ensino Fundamental deve 
abranger, obrigatoriamente, conforme o art. 26 da Lei no 9.394/96, o estudo da 
Língua Portuguesa e da Matemática, o conhecimento do mundo físico e natural 
e da realidade social e política, especialmente a do Brasil, bem como o ensino da 
Arte, a Educação Física e o Ensino Religioso. 

Art. 15 – Os componentes curriculares obrigatórios do Ensino Fundamental 
serão assim organizados em relação às áreas de conhecimento: 

I – Linguagens
a) Língua Portuguesa; 
b) Língua Materna, para populações indígenas; 
c) Língua Estrangeira moderna; 
d) Arte; 
e) Educação Física.
II – Matemática
III – Ciências da Natureza
IV – Ciências Humanas
a) História; 
b) Geografia.
V – Ensino Religioso
[...]

§ 6o – O Ensino Religioso, de matrícula facultativa ao aluno, é parte integrante 
da formação básica do cidadão e constitui componente curricular dos horários 
normais das escolas públicas de Ensino Fundamental, assegurado o respeito à 
diversidade cultural e religiosa do Brasil e vedadas quaisquer formas de 
proselitismo, conforme o art. 33 da Lei no 9.394/96 (Publicado no DOU de 9 de 
dezembro de 2010). (grifo nosso)18

18   BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. Conselho Nacional de Educação. Resolução CNE/CEB no 7 de 14 de 
dezembro de 2010.
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O Ensino Religioso, regulamentado pela atual legislação brasileira como área de 
conhecimento nos termos dessa Resolução, integra a base comum nacional. Mantém 
vínculos com elementos que informam sobre sua inserção no sistema de ensino na 
mesma condição das demais áreas, sem perda da sua natureza primeira como discipli-
na, continuando a função pedagógica como área de conhecimento; ambas procedem 
de duas ramificações. 

A primeira ramificação é de natureza jurídica. A Constituição Federal a inclui no 
capítulo da educação. 

A segunda ramificação é de natureza epistemológica.19 A relação entre sujeito e 
objeto determina o próprio conhecimento como um ato de conhecer, ou seja, o admite 
como um processo que inclui em seu curso “outras relações”. Não se trata simplesmente 
do produto do conhecimento, segundo determinada concepção filosófica. A seguinte 
citação esclarece esta relação:

[…] O “conhecimento” remete a dois sentidos básicos: o conhecimento como 
produto e o conhecimento como processo ou ato de conhecer. Na condição de 
produto, o conhecimento é o conjunto das informações que a humanidade tem 
adquirido e que está disponível nas bibliotecas, acervos, películas, museus, “CDs”, 
disquetes, internet, tradições orais, etc. Embora tudo isso seja objeto de investigação, 
a Epistemologia se interessa pelo outro alcance do termo, que é o conhecimento 
enquanto ato de conhecer. Em tal acepção, o conhecimento é uma relação que se 
estabelece entre um sujeito e um objeto.20 

A disciplina tem a ver com matéria que lhe deu origem. “Matéria” aqui se refere à 
matéria-prima, quer dizer, ao que há de trabalhar-se como campo de conhecimento 
antes de sua representação nas propostas curriculares, sob a forma de disciplina ou 
de área, quer dizer, na sua especificidade e singularidade ou na sua amplitude e inte-
gração com as demais áreas. 

Porém, definida explicitamente como área de conhecimento, há de se considerar 
seu maior campo de amplitude para o exercício de sua função. Tem como finalidade 

19   A definição de epistemologia contribui para a compreensão do presente estudo. “Etimologicamente significa ‘estudo 
do conhecimento’, ou ’estudo da ciência’, e pode entender-se como a ramificação da filosofia que estuda os problemas do 
conhecimento. Este termo, que começa a generalizar-se em finais dos séc. XIX, substituindo ao mais antigo de teoria do 
conhecimento e, logo, ao de gnosiologia, apresenta certa ambiguidade, pelo que não sempre se usa com idêntico sentido. 
Quando se lhe atribui um significado tradicional e clássico, se refere ao estudo crítico das condições de possibilidade do 
conhecimento em geral, ocupando-se de responder a perguntas como: Que podemos conhecer? ou como sabemos que o 
que cremos acerca do mundo é verdadeiro? Neste caso, seu objeto de estudo coincide com o da teoria do conhecimento 
[…]”. In: MORATÓ, Jordi Cortés; RIU, Antoni Martínez. Diccionario de Filosofía. CD-ROM. Barcelona: Herder, 1998.

20  COUTINHO, Francisco Ângelo. “Conhecimento”. In: MARTINS, R. P., MARI, H. (Editores) Universos do Conhecimento. 
Belo Horizonte: Faculdade de Letras da UFMG, 2002, p.18.
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principal prestar um serviço ao sujeito do conhecimento, diante da necessidade de 
perceber a vida como um todo, condicionada às atividades escolares e às necessidades 
dos educandos, sem perda do vínculo com a comunidade educativa, presente sempre 
em todo o processo educativo escolar. 

A matéria-prima principal do ER é o próprio ser humano, sujeito e objeto do conhe-
cimento, segundo a concepção de alguns filósofos sobre o conhecimento. Pressupõe, 
portanto, um tratamento amplo e integrado dos conteúdos implícitos nas tendências 
sobre as respectivas modalidades do ER no Brasil.

Essas, normalmente, são modalidades relacionadas com diferentes objetos, os 
quais são causa e efeito das continuidades e descontinuidades que se tem produzido 
no curso das formações discursivas sobre o ER, na passagem de sua compreensão 
como “religião” à sua compreensão e concretização como “área de conhecimento” que 
requerem maior aprofundamento. 

Conhecimento: concepções e aspectos fundamentais para o ER
A compreensão das teorias do conhecimento poderá orientar a reflexão para possí-

veis soluções ou atenuações das dificuldades que cercam o ER em sua condição “área 
de conhecimento”, sem perda da natureza como “disciplina”, com papéis interligados, 
como nos mostrou anteriormente Boynard. 

De tais práticas discursivas sobre o ER, as relações deste com as ciências, com-
pletadas com o acervo construído pelo saber informal (inclusive com aquilo que 
é próprio das circunstâncias históricas e atuais), surgem, consequentemente, os 
mais variados temas de interesse para a estruturação do conhecimento no ER. 
Também o sujeito do ER está imerso em uma cultura que o induz a apropriar-se 
desse ou daquele tipo de conhecimento, que ele deverá transformar em saber 
escolar, mediante o ensino que tem como instrumento uma disciplina portadora 
de uma metodologia adequada ao ambiente escolar. As dificuldades epistemológi-
cas a superar dependem, portanto, da maneira como se elegem, interpretam e se 
aplicam pedagogicamente os temas de interesse de toda a comunidade educativa. 
A linguagem é uma poderosa ferramenta na especificidade da disciplina. Ocupa 
um “espaço hermenêutico” em que exerce uma função pedagógica fundamental 
nesta área de conhecimento.

1   O ER como disciplina e como área de conhecimento na concepção do 
saber 

O saber no ER não está constituído somente por uma forma de conhecimento, ou 
por um tipo de interpretação dos fatos, ou pelo reconhecimento de objetos portadores 
de significados em uma determinada época e situação. Tampouco tem a finalidade 
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restritiva de explicar os postulados que obedecem aos conhecimentos vinculados a 
uma conjuntura histórica ou cultural. 

O ER aborda um saber que atinge um campo muito extenso de relações, as quais 
têm a ver com o “religioso”, como substantivo ou como adjetivo, vinculado ou não a 
uma religião ou a umas religiões. “Há uma distinção entre algo que pode ser designado 
(indicado) por um substantivo (nome) e a qualidade da experiência, que é designada 
por um adjetivo.”21 Dito de outra maneira: é um saber que tem a ver não só com o 
“religioso” como substantivo, como também com o “religioso” como adjetivo, isto é, 
como qualidade que acompanha a um objeto ou a um sujeito; porque, como adjeti-
vo, não pode existir isolado. O adjetivo qualifica, atribui uma característica ao objeto, 
ao qual ele, por sua essência, classifica como “religioso”, ou designa a qualidade da 
experiência de que o ser humano é portador. Indica sua forma de ser. Há uma distinção 
em conferir-lhe tal característica “a coisa” que é atribuída “a um sujeito” com o mesmo 
vocábulo “religioso”. O efeito produzido é diverso, pois se trata de duas naturezas 
também distintas e com funções específicas em suas respectivas categorias. 

A disciplina ER tem seus vínculos com as questões anteriormente descritas, porém, 
completadas com outro elemento que a especifica para uma função: o “ensino”. 

A expressão “ensino” designa também o caminho, aponta a necessidade do método 
adotado para o cumprimento dessa função, atribuída pelo vocábulo “religioso” a uma 
disciplina no sistema escolar. Religioso pode ser o sujeito a que se destina o ensino. 
É um sujeito que necessita desenvolver sua potencialidade religiosa ou também a 
dimensão espiritual dessa potencialidade, a qual alguns estudiosos consideram como 
“sensibilidade para a busca de algo sempre mais além”. Quer dizer, a busca do que 
transcende. 

2  O sujeito do Ensino Religioso

O Ensino Religioso tem a sua razão no seu destinatário. O interesse transita por uma 
via de mão dupla. De um lado, o próprio sujeito como ser religioso é também objeto, 
como ávido de desenvolvimento de uma sensibilidade inata, inerente ao ser humano. 

Por outro lado, ele também, o sujeito interessado na coisa que qualifica como “reli-
giosa”. Há casos nos quais necessita apropriar-se da coisa como objeto de seu interesse, 
seja por sentimento, seja por necessidade de saber. Há casos nos quais apenas neces-
sita compreender o significado da “coisa religiosa”, do “espaço religioso”, do “tempo 
religioso”, das “pessoas religiosas”, para outros sujeitos interessados ou envolvidos nas 
questões classificadas como “religiosas”. Em meio das práticas discursivas que ampliam 
seu âmbito de atuação como área de conhecimento, o ER não adota somente um ca-

21  DEWEY, John. A common faith. Tradução de Rodolfo Lautner. New Haven: Yale University Press, 1934; Diamantina, 
1996, p.3.
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minho. Os itinerários possíveis são diversos. E isso porque são muitas as alternativas 
que a conduzem a seu fim específico como disciplina e como área de conhecimento.

A formação discursiva que o ER permitiu demarcar, durante dezenas de anos, revela 
a ausência de uma disciplina instituída, de uma prática discursiva com sua regularida-
de e consistência, em comparação com a prática orientada pela linguagem escolar. A 
prática discursiva, constatada em tão longo período, adotou a linguagem eclesial, de 
conotação teológica e pastoral, muito distante da linguagem própria do sistema de 
ensino escolar, embora com algumas exceções.

Para adaptar o ER à teoria anteriormente descrita, é possível considerar que o 
conhecimento é, antes de tudo, uma criação humana, pela qual o sujeito, uma vez 
se apropriando dela, passa a utilizá-la como poderosa ferramenta de construção de 
novos conhecimentos. 

O sujeito começa pelo conhecimento de si mesmo e prossegue com abertura a 
outras categorias ao redor de si, cada vez mais amplas, como meios sucessivos e rela-
cionados com os demais conhecimentos. Nesse sentido, vai da parte ao todo, a ordem 
das coisas, desde o que é mais simples ao que é mais complexo, do que é perceptível 
no interior e no exterior; porém, além, do mais próximo ao mais distante, o que pode 
acontecer também na ordem inversa. 

Uma área de conhecimento integrada a um currículo escolar tem a ver com a es-
trutura do saber que ela implica, pois se trata do conhecimento a ser transformado 
em saber escolar. 

Considerações finais
O ser humano, uma vez consciente de sua existência, busca as razões de ser como 

tal. Isso acontece em meio a um contínuo interrogar-se sobre si mesmo, sobre a vida e 
seu significado último; sobre o mundo percebido como algo que tem origem, evolui e 
se transforma segundo a concepção de determinadas correntes de pensamento. Ante 
a possibilidade de ir mais além do determinado e do visível, exercita a sensibilidade 
própria de sua condição humana, manifestada pela inquietude que o leva à busca de 
respostas para as razões desse existir, em cada etapa da vida.

Na verdade, o ser humano não se perde nem se transforma simplesmente para 
voltar às origens mais profundas da vida orgânica. Se nos situamos ante a autêntica 
realidade da vida em suas diversas dimensões, percebe-se a necessidade de um equilí-
brio entre polaridades: matéria e espírito; humano e divino; imanente e transcendente; 
ser-aqui-agora e a prospectiva do vir-a-ser sempre.

Não são possíveis avanços em qualquer tipo de conhecimento sem conceber e 
conhecer o ser humano como alguém imerso em um mundo espiritual mais potente, 
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impulsionando-o a ir mais além da história; e como agente de criações que partem 
de seus sonhos, desejos, aspirações, angústias, nostalgias e outros aspectos mais, im-
plicados na atração do espírito pela matéria e vice-versa; enfim, do desejo de manter 
o equilíbrio entre os opostos ou polaridades.

É no mundo concreto que o individuo passa pela experiência do “religioso” (como 
substantivo) ou pela necessidade do conhecimento do “religioso” (como adjetivo 
vinculado ao substantivo); é aí que circula por um caminho possível, a permitir-lhe a 
busca do “sempre mais”, ou para saber das razões por que seus semelhantes preferem 
tal trajeto. 

O Ensino Religioso, além de área de conhecimento, tendo como ferramenta qua-
lificada uma disciplina portadora da matéria que lhe deu origem, ocupa um papel 
significativo. Faz parte do percurso que tem a escola como lugar privilegiado para a 
função de mediadora do desenvolvimento integral do sujeito, tendo como pilares o 
sujeito e o objeto do conhecimento, como duas faces de uma mesma moeda. Trata-se 
do conhecimento do próprio sujeito, portador de um conjunto de suas potencialidades 
a serem desenvolvidas, inserido em um mundo de manifestações que suscitam seus 
anseios de saber sobre as mais diversificadas concepções de ser humano e de mundo, 
com destaque para o mistério da vida como um todo. Nesse todo complexo, a espiri-
tualidade é parte de um processo interativo, imprescindível para novos significados, 
novos conhecimentos, novas buscas das razões de estar no mundo como ser pessoal 
e socialmente integrado, integrante e integrador. 
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 Pe. Wolfgang Gruen, sdb.1

Desde fins dos anos 1960, nosso Ensino Religioso Escolar (às vezes, abre-
viado ERE ou ER) tem crescido em visibilidade no mundo educacional e 
nos meios acadêmicos. Entretanto, em certos setores, parece haver mais 

preocupação em reorganizar um Ensino Religioso de 200 anos atrás do que em rever 
sua base epistemológica: mais interesse no design da casa do que em seus alicerces 
e colunas de sustentação. 

Inícios pouco “religiosos”

1  Contextos

Já na mais remota Antiguidade, há vestígios de sentimentos religiosos, codificados 
em manifestações pessoais e grupais. Nascimentos e morte, amor, ódio, perigos e te-
mores; tudo isso faz pensar: no fundo, trata-se de mim e de meus caros. Que sentido 
tem tudo isso? Que devo fazer? Experiências fortes como essas, nem sempre formu-
ladas, geram a confluência de três elementos: sugerem a presença de um poderoso 
ser superior; inspiram medo diante do mistério desse ser e, ao mesmo tempo, desejo 
de conseguir favores por meio dele. Essas parecem ser “as três coordenadas prope-
dêuticas ao religioso e condensadoras daquele sagrado em que a humanidade de 
todos os tempos se encontra”.2 Terrin considera essa experiência pré-categorial, pré-
-conceptual, pré-cultural.3 Com a evolução das civilizações, esse tipo de experiência 
grupal, transmitido por tradição, foi sendo codificado, organizado, institucionalizado. 

Entre 800 a.C. a 200 a.C. (o término varia), personagens profundamente humanos, 
atuando em culturas as mais diversas, difundiram modos de pensar e agir que se 
tornaram alicerces de sistemas filosóficos e religiosos vivos até hoje. Esse período foi 
chamado “tempo-eixo” da história. De lá para cá, houve muitas mudanças, mas, até 
recentemente, a religião esteve sempre no centro da cultura, como referência em 

1 Possui graduação em Filosofia e Teologia; licenciatura em Letras Anglo-germânicas; professor e pesquisador nas 
áreas bíblicas; autor de diversos livros sobre bíblia, catequese e ensino religioso; membro do Núcleo de Estudos 
em Teologia da PUC Minas (NET); é professor no Instituto Santo Tomás de Aquino (ISTA), no Instituto Dom João 
Rezende Costa, em Belo Horizonte e no Instituto Pio XI em São Paulo. E-mail: gruen@salesianos.br

2 TERRIN, N. Antropologia e horizontes do sagrado: culturas e religiões. S. Paulo: Paulus, p.228.
3 IDEM. Ibidem, p.85s.
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termos de ética e valores. Houvesse ou não um ensino formal da religião, a família e a 
sociedade, apesar de deficiências, eram os principais agentes dessa educação religiosa. 

Vários povos antigos do Ocidente e do Oriente Médio criaram escolas informais, 
ocasionais, para formação principalmente de escribas e sacerdotes. Nada como a escola 
de hoje: eram mais parecidas com nossas aulas particulares. Na Idade Média ociden-
tal, foram-se multiplicando escolas palacianas e monacais, já com certa organização. 
A escola era impensável sem religião; como subsídios para iniciantes, tomavam-se, 
portanto, textos conhecidos (principalmente salmos e outros textos bíblicos); a par-
tir do XIV, apareceram também alguns catecismos. Finalmente, já na Modernidade, 
apareceu a escola organizada por séries, com programas e organização disciplinar 
própria: o sistema escolar. Foi quando nasceu a história da infância e da adolescência. 

De fato, a história4 revela altos e baixos na atenção dada à criança; mas, só a partir 
da Modernidade, pode-se falar de infância e adolescência como fases da vida distintas 
das do mundo adulto. O que hoje chamamos Pedagogia começou, propriamente, no 
século XVI. Só na segunda metade do século XVIII é que se multiplicam escolas abertas 
também aos filhos da maioria pobre da população. 

A essa altura, nosso tema pede um zoom na reforma educacional promovida na 
Áustria pela soberana Maria Teresa, sob gestão do famoso educador, cônego regular 
de Santo Agostinho, Johann Felbiger (1724-1788). Ele atuou nas escolas católicas da 
Silésia, reformando seu ensino elementar (1765) e médio (1774). Em 1774, foi chamado 
por Maria Teresa para implantar reforma semelhante na Áustria: estabelecia seis anos 
de ensino fundamental obrigatório, com ensino do catecismo em todas as séries.5 Mais 
tarde, foi-lhe acrescentada a História Sagrada, seleção parafraseada de textos bíblicos.6 
Uma vez organizadas, as escolas católicas passaram da gestão da Igreja à do Estado. 
Graças à influência política da Áustria, essa reforma detonou o processo em outras 
regiões. Entrou em cena o “Ensino Religioso Escolar”. 

Por que agora essa insistência no catecismo? Até o século XVI, a Europa era basica-
mente cristã. A Reforma Protestante cindiu a população entre católicos e protestantes, 
também eles, aos poucos, diversificados. Segundo o espírito da época, intermináveis 
debates teológicos jogavam lenha na fogueira das rivalidades. Em 1555, para cessar as 
hostilidades, havia sido assinado, entre católicos e luteranos (os calvinistas aderiram 
mais tarde), o princípio estratégico da Paz de Augsburg: “Quem manda na região, man-
da em sua religião” (cujus regio illius et religio). E assim, na Áustria, católica, ensinava-se 

4  Ver ARIÈS, Philippe. História da criança e da família. Rio de Janeiro: Zahar, 1978; POSTMAN, Neil. O desaparecimen-
to da infância. Rio de Janeiro: Graphia, 1999; HEYWOOD, Colin. Uma história da infância: da Idade Média à época 
contemporânea no Ocidente. Porto Alegre: Artmed, 2004. 

5 MELTON, James Van Horn. Absolutism and the eighteenth-century origins of compulsory schooling in Russia and 
Austria. Cambridge: University Press, 1988.

6 Síntese em JUNGMANN, Josef A. Catequética. S. Paulo: Herder, 1967, p.77-85.
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o catecismo católico. A confissão religiosa passou a ser também bandeira a defender; 
o catecismo, distintivo político. 

2  Confluência de interesses

Na Áustria do século XVIII, respirava-se o ar da cristandade que floresceu dos 
séculos V a XV, com atualizações nos séculos seguintes: fusão dos poderes político 
e eclesiástico, em simbiose e mútua contaminação, formando vigorosa unidade so-
cietária; visava a reforçar número de membros, coesão interna, hegemonia política, 
expansão das fronteiras7. O catecismo penetrou na escola graças à confluência desses 
interesses: semeava o que se esperava colher um dia: fortalecimento da “ordem” social 
e política, de crenças e valores dos adultos, enfim, do cristão e cidadão submisso às 
autoridades. Os dois poderes reivindicavam a responsabilidade da nova disciplina 
escolar: o político, por tratar-se de ensino formal, a Igreja, por ser religioso. O catecis-
mo na escola oficial é emblema da cristandade: com suas perguntas e respostas já 
formuladas, tem a autoridade do poder supremo, a serviço da verdade única para os 
súditos. No Brasil, temos uma amostra significativa: em outubro de 1789, no clima 
da Inconfidência Mineira, a rainha Maria I de Portugal escrevia, em carta ao bispo de 
Mariana, na Capitania de Minas Gerais: 

Lembro-vos pois em primeiro logar o ensino da Doutrina Christã /.../... deveis 
lembrar-lhes as obrigaçoens que lhe são annexas, quais são a fidelidade, amor e obe-
diencia que os Vassallos devem ao Soberano, como a mesma Religião ensina e manda 
/... que / não he bom Christão quem não for bom Vassallo e de que sem amor, fidelidade 
e obediencia ao Soberano, não pode haver amor, fidelidade e obediencia a Deus.8 

Quase com as mesmas palavras, na França pós-Revolução, insistirá nisso o Catecismo 
Imperial de Napoleão Bonaparte (1806). 

3  Resistência

O modelo provocou resistência. Na França, o ministro da educação, Jules Ferry, em 
nome da laicidade do Estado, retirou o ER da escola oficial (1882); em seu lugar, pôs 
Moral e Educação Cívica. A novidade se espalhou. No Brasil, é conhecido o vaivém oficial 
do ER.9 Pela Constituição, o Estado brasileiro é laico, com oscilações na interpretação 

7  COUTINHO, Sérgio Ricardo. “Cristandade: ainda um conceito válido para compreendermos o catolicismo contem-
porâneo?” Horizonte Teológico. Belo Horizonte: a.3, n.6, p.29-47, 2004, p.29-47.

8  Carta de Dona Maria I a Dom Fr. Domingos, 9 de outubro de 1789. Apud TRINDADE, Cônego Raymundo. “Carta de 
D. Maria I a D. Fr. Domingos, 9 de outubro de 1789”. In: Arquidiocese de Marianna: subsídios para a sua história. vol. 
1. São Paulo: Escolas Profissionaes do Lyceu Coração de Jesus, 1928, p.222-225. 

9  CNBB/GRERE (1987). Nas cinco páginas de bibliografia, faltam os escritos de Anísia de Paulo Figueiredo, meticulosa 
pioneira nessa pesquisa histórica e presença principal na elaboração desse texto. Já na Introdução, notam-se, lado 
a lado, linhas divergentes a respeito da natureza do ERE. 
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dessa laicidade. A grande maioria da população é cristã, mas cresce a consciência de 
que todos merecem respeito por suas crenças e tradições. 

Lenta superação do modelo
A partir de fins do século XIX, o modelo de ER como “catecismo na escola” perdia 

espaço no âmbito educacional e força política na sociedade. Os motivos eram vários, 
imbricados. Primeiro: o modelo era típico do espírito da cristandade, em declínio diante 
de novas forças que despontavam: desta vez, novas tecnologias mudavam o processo 
produtivo, estimulavam a urbanização, provocavam mudanças socioculturais. Era a 
Revolução Industrial, aguçando a ânsia de bem-estar, autonomia e democratização; 
trazendo maior desigualdade social e fortalecimento da consciência crítica. Surgiam 
novas ciências, novos paradigmas, laicização das culturas urbanas, pluralismo cultural, 
mobilidade religiosa. A instituição católica mantinha-se alinhada ao esquema mental 
objetivante10 do Concílio de Trento (1545-1563): achava mais seguro resistir ao impacto da 
Modernidade, imbuída de subjetivização; acuada, fechava-se ainda mais sobre si mesma. 

Nos séculos XIX e XX, entraram em cena as recém-nascidas ciências da religião (ainda 
não com esse nome): Pedagogia (Psicologia, Sociologia, Antropologia) da Religião. Na 
educação formal, sucederam-se melhorias no método, no conteúdo, e principalmente, 
na mudança de foco, que passou a ser a pessoa, suas necessidades e potencialidades. 
No litígio pela responsabilidade primeira pelo ER, as partes tinham esquecido o perso-
nagem principal, o educando; desta vez, as novas ciências deram-lhe lugar de honra. Na 
América Latina e Caribe, abriram-se horizontes à dimensão sociopolítica da formação. 

Conforme o sistema escolar escapava à tutela das Igrejas, o ER aprendia a caminhar 
com as próprias pernas; com um porém: retocavam-se métodos e conteúdos (nessa 
ordem), mas não se discutia o modelo Ensino Religioso = catequese. 

Em setores que não conseguiam acompanhar as mudanças, o novo provocava resis-
tência: a crescente abertura às ciências humanas parecia-lhes solapar a formação cristã, 
negando a supremacia da Teologia, horizontalizando a fé. Para esses setores, o problema 
número um era a ignorância religiosa; a tarefa mais urgente, oferecer uma doutrina só-
lida, integral, base para um agir correto. Palavra de ordem: Pedagogia e Psicologia não 
se intrometam no planejamento do catecismo e, portanto, do ER; o método não deve 
ameaçar integridade e ortodoxia do conteúdo. Era uma variante da tensão fé/ciências. 

Embora escamoteada, essa tensão entre Ciências da Educação e Teologia continua até 
hoje. No fundo, é estranhamento entre duas mentalidades e, portanto, duas linguagens. 
Uma pensa baseada em interesses eclesiásticos na escola: vê o ER como a única chance de 

10  Para o conceito de “esquema mental” e suas concretizações, ver LIBANIO, J. B. Formação da consciência crítica. 
Petrópolis: Vozes; CRB, 1978. (Subsídios filosófico-culturais, 1). Em diversas publicações, ele deu continuidade ao 
estudo da subjetividade. Ver Libanio (2001, p.296-331; 2004),



CA
PÍ

TU
LO

 V
I  

I 
 E

NS
IN

O 
RE

LI
GI

OS
O 

EM
 M

OV
IM

EN
TO

 

131

O
 E

N
SI

N
O

 R
EL

IG
IO

SO
 N

O
 P

PP
 S

A
LE

SI
A

N
O

 - 
II

atingir todos os católicos em idade escolar. A outra vê o ER com base nas prioridades da 
escola na sociedade pluralista; nessa perspectiva, não basta discutir programas, conteúdos, 
métodos. A mudança é mais profunda. A linha que pretende ser mais religiosa acaba for-
necendo munição aos que querem pura e simplesmente eliminar o ER da escola pública.

A tendência aberta ao enfoque antropológico encontra boa recepção entre os 
educadores, principalmente os professores de ER e, naturalmente, entre os alunos; tem 
sido aprofundada e divulgada com afinco em cursos superiores, grupos de pesquisa, 
eventos, publicações. Entretanto, é preciso caminhar com mais clareza em aspectos 
epistemológicos desse novo ER e de sua legitimação na “escola para todos”. É nessa 
direção que procura avançar este ensaio. 

Legitimidade de um Ensino Religioso escolar de qualidade 

1  Necessidade de um estatuto epistemológico 

Hoje, todos os campos do saber sentem necessidade de rever seu estatuto epis-
temológico. O caso do ER é dos mais urgentes. É disciplina escolar nascida em situa-
ções bem diferentes das atuais, mantida basicamente inalterada durante 200 anos, 
enquanto tudo em sua área e a seu redor mudava e continua mudando vertiginosa-
mente. É urgente providenciar um balizamento suficientemente flexível (“estatuto”) 
do ER, que faça com que esse campo de conhecimento (episteme) seja tratado com 
rigor científico, continuamente reavaliado e atualizado. São elementos importantes 
desse estatuto: seus grandes princípios orientadores; seu objeto, e sua razão de ser em 
escolas de uma sociedade pluralista; o sujeito da aprendizagem visto em seu espaço 
hermenêutico;11 objetivos; métodos específicos; relações entre experiência de vida e esse 
conhecimento; linguagens apropriadas; inter-relações com outros campos do saber. O 
estatuto epistemológico é indispensável para dar segurança aos educadores e credi-
bilidade à disciplina. Aqui, pretendemos pinçar alguns elementos-chave que ajudem 
a legitimar e prestigiar a presença normal do ER na escola para todos.

Comecemos pelo cenário que nos motiva. Quando vários setores da sociedade nem ain-
da assimilaram o novo da Modernidade, as profundas transformações da Pós-modernidade 
pegaram o mundo adulto de surpresa: “quem não estiver confuso ou em dúvida está mal 
informado”, escreveu Gilberto Dimenstein12. Ofertas religiosas de todo tipo multiplicam-
-se sem cessar. Cresce o número dos insatisfeitos: pessoas de senso crítico, que buscam 
algo de sólido que alicerce e alimente sua vida. Dir-se-á que é problema de adultos; e é. 
Mas a confusão dos adultos repercute nas novas gerações. Felizmente, a escola procura 
apetrechar-se para os novos tempos. Respaldados em mais de 40 anos de experiências 
em muitos pontos do país e do exterior, lembremos alguns parâmetros fundamentais. 

11  Sobre o “espaço hermenêutico”, ver nosso ensaio Linguagem no Ensino Religioso e na vida, neste volume.
12  DIMENSTEIN, Gilberto. “Estão todos confusos”. Folha de S.Paulo, São Paulo, 11 jun. 1997, p. A 15.
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Ponto de partida para repensar em profundidade o ER não serão as normas vi-
gentes: efêmeras, às vezes interesseiras, nem sempre bem informadas. Legitimação 
teológica? Em ambiente laico, não adianta invocar revelação divina, ordem de Cristo, 
missão da Igreja. Legitimação ideológica? “Somos maioria; temos o corpus religioso 
mais completo, pesquisado e organizado” não convence na sociedade pluralista. 
Pragmaticista? Escolher o que mais pesquisamos, ou que mais capta a atenção dos 
alunos, seria abdicar de nossa responsabilidade de educadores. Enfim, não faz sentido 
debater um processo educativo a partir do peixe que queremos vender, esquecendo 
o educando, seus anseios, suas prioridades. O ER procurará legitimidade no universo 
pedagógico-didático (3.2) e, nele, na adequada conceituação do religioso (3.3).

2  Caráter escolar do ER

A escola não é mais vista como simplesmente o lugar onde adultos ensinam o que 
as novas gerações precisam aprender. Ela é primeiramente lugar onde confluem as 
forças que compõem o “território” em que vivem os alunos; onde eles fazem experiência 
(= vivência refletida) dessa complexa teia de relações. Cabe aos educadores orientar 
e acompanhar o processo. A essa confluência de forças sociais ajunta-se processo 
semelhante, na vida familiar e pessoal de cada aluno. A escola é chamada a cultivar, 
na prática refletida, uma mentalidade aberta, sensível, criativa, crítica, com links para 
esse grande mundo em movimento acelerado que tanto empolga os educandos. 

Com isso, adentramos também o campo específico do ensino. Não cabe aqui ela-
borarmos esse conceito. Por sua relevância para o ER, apenas um lembrete. No ensino 
básico, o saber é cultivado primeiramente em vista da formação integral do aluno, que 
abrange conhecimentos básicos para a continuação de seus estudos e construção de 
seu projeto de vida. O ER não é um minicurso de Ciências da Religião ou de Teologia; 
quer ser ensino e educação, a serviço não de uma ou várias religiões, mas dos próprios 
alunos naquilo que é base antropológica de qualquer crença assumida com seriedade. 
Ou seja, o ER distingue-se do saber cultivado no ensino superior e na comunidade 
acadêmica. Tem discurso e linguagem próprios. 

Aludimos ao ensino, e ensino escolar. Falta analisar o terceiro componente básico 
do debate sobre a legitimação do ERE: na escola atual, qual é o papel específico desse 
ensino, como religioso? 

3 Caráter religioso do ER 

Polissemia dos termos13

Religiosidade/Religião – Desde o “tempo-eixo da História”, a religião tem sido o 

13  Cf. GRUEN (1995, p.21-53). Ver síntese mimeografada pelo ICFT da UCMG, em 1974, e publicada em Atualização, 
n. 64-65, p.127-143, 1975.
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âmago das culturas: ponto de convergência, que concentra e irradia seus elementos 
fundamentais; sua alma. Nossa linguagem do dia a dia espelha ganhos e perdas des-
sa longa hegemonia. Agora, tais culturas, e nelas as religiões históricas, estão sendo 
abaladas como nunca antes. E estamos apenas no início da Pós-modernidade.

Crachá oficial da disciplina, o adjetivo religioso tem sido o pivô de repetidas obje-
ções ao ER e de normas equivocadas a seu respeito. Antes de tudo, portanto, importa 
entendermo-nos sobre ele.14 

A etimologia de religião e derivados, tantas vezes discutida, é interessante, mas 
de pouca utilidade aqui. Segundo Wittgenstein (1889-1961) (1979), o que determina 
o sentido de uma palavra é seu uso. Ora, desde o latim clássico, consta a existência 
de um duplo uso desse termo. É que o ser humano é espaçotemporal: normalmente, 
o sentimento religioso se expressa e realimenta em sistemas formais próprios das di-
versas culturas: constitui-se religião, com suas agremiações, símbolos, cultos, preces, 
formulações de crenças e normas. O latim religio e seus derivados referiam-se tanto aos 
sentimentos e atitudes que constituem sua face interna (consciência, lealdade, pontu-
alidade, medo, escrúpulo), quanto à manifestação externa, visível; não se restringiam 
ao campo da religião, embora sempre houvesse alguma ligação, ainda que tênue, 
com ele (cf., em português: “toda manhã, religiosamente, fulano faz sua caminhada”).15 

A área religiosa é como nossa pele: interface que liga o exterior ao interior. Na face 
externa, religião é um sistema institucional de pertença, que socializa os membros, 
favorece sua coesão e seu modo de conviver na sociedade. Por meio dessa exteriori-
zação, atua a face interna, invisível, mas perceptível por seus efeitos, a religiosidade: 
ela mantém viva, educa e alimenta, no suceder-se das gerações, o sistema de crenças, 
valores e motivações do conjunto, o sentido da existência e da história humana, o rela-
cionamento com uma realidade transcendente, vista como fonte que torna realidade 
o conjunto externo-interno. 

Há diversas maneiras de crer e diversas maneiras de pertencer. Com a crescente 
especialização das Ciências Humanas, o termo religioso torna-se cada vez mais po-
lissêmico, conforme o enfoque (antropológico, sociológico, psicológico, filosófico, 
teológico). Há o crer com e sem pertencer,16 o pertencer sem crer (prática externa da 
religião com objetivos outros). Há gente que formalmente se distanciou da religião, 
mas conserva sentimentos, práticas, questionamentos que constituem uma espécie 
de fundo ativo de sua consciência. É o que foi denominado “religião implícita”, sede de 
sentido que nem os revezes da vida conseguem estancar 17. É a religiosidade de tantos 

14  Ver também nosso ensaio Linguagem no Ensino Religioso e na vida, neste volume. 
15 Ver Saraiva, F.R. dos Santos. Novissimo Diccionario latino-portuguez. 9a ed. Rio de Janeiro; Paris: Livraria Garnier, 

[1927]. Dicionário eletrônico Houaiss da língua portuguesa – elementos mórficos, verbete religi-.  
16   DAVIE, Grace. Religion in Britain since 1945: believing without belonging. Oxford; Cambridge: Blackwell, 1994.
17  Cf. NESTI, A.; GIANNONI, S. La religione implicita. Bologna: EDB, 1994.
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ateus e agnósticos; claro, em vez de religiosidade, muitos deles preferem falar de sua 
espiritualidade.18 J.B. Metz, propõe que se procurem com urgência os pressupostos 
teológicos dos principais ateísmos.19

Paulo de Tarso, cristão da diáspora judaica do primeiro século EC – Era Cristã , refletiu 
sobre isso com impressionante nitidez diante de um auditório de intelectuais, em Ate-
nas, capital da intelligentsia da época no Ocidente. Em “audiência pública”, no Areópago, 
Paulo começou elogiando os ouvintes, pagãos, como sendo extremamente religiosos, 
pois cumpriam a grande tarefa do ser humano de “procurar a Deus e esforçar-se por 
encontrá-lo” (At 17,22.27). Nessa procura, uns já têm rumo seguro; outros caminham “às 
apalpadelas” (Ibidem); não conseguem chamar “Deus” a meta de sua busca; ou mostram 
pouca disposição para caminhar, embora seus poucos passos representem, talvez, o de 
que são capazes. Em qualquer situação, Deus “não está longe de cada um de nós” (Ibidem). 

Não é, pois, de nossa alçada, definir se alguém está ou não em busca do bem, da ver-
dade: as aparências enganam; seria preciso conhecer suas motivações e possibilidades.

Aprofundamento 

Enquanto vários filósofos20 pesquisavam qual seria a essência de toda religião, a 
“religiosidade ínsita nas religiões”, Paul Tillich21 parte não das respostas, da suposta 
posse (nas religiões), mas da disponibilidade, ou mesmo busca; abrange todos os que 
vivem de acordo com sua consciência, mesmo que não aceitem um ser supremo, uma 
religião. Em linha antropológica, sugere algo que, sem ser mensurável, é dinâmico, 
profundo, abrangente, fundamental. Nesse sentido forte, não excludente, na linha 
de Tillich, chamamos religiosidade a atitude de abertura da pessoa ao que realmente 
importa, ao sentido radical de sua existência. Implica em não acomodar-se, não ficar 
parado; alimentar a esperança; ser criativo; empenhar-se por crescer, estar aberto 
ao mais profundo, o mais alto, o melhor (não do que os outros, mas em relação a si 
mesmo); ultrapassar-se; sair de si, ver as necessidades dos outros (pessoas, categorias, 
povos, gêneros, etnias; também dos animais, do nosso planeta). Transcender.22

Para Tillich (1970), a religiosidade não é apenas mais uma dentre tantas nossas 
atitudes ou funções: é a dimensão mais profunda, radical (“raiz”) de todas as nossas 

18  VV.AA. L’ateismo contemporaneo. 4 vols. Torino: SEI, 1967. Compte-Sponville, André. O espírito do ateísmo: introdução 
a uma espiritualidade sem Deus. S. Paulo: Martins Fontes, 2007.

19  Metz, J.B. “A descrença como problema teológico”. Concilium 1965/6, 45-59; aqui, 58.
20  Destaque para Max Scheler (1874-1923) e Ernst Troeltsch (1865-1923).
21  TILLICH, Paul. Gesammelte Werke. Band V: Die Frage nach dem Unbedingten. Schriften zur Religionsphilosophie. Stut-

tgart: Evangelisches Verlagswerk, 1964, p.39-41. – Paul Tillich, (1886-1965) pastor luterano, ecumênico, perseguido 
pelos nazistas, foi um dos expoentes da Teologia luterana do século XX.

22  Do ponto de vista cristão, abrir-se assim a esse transcendente, embora se trate de transcendência imanente, de 
horizontes intramundanos, uma “busca às apalpadelas” (At 17,23), pode ser abertura pelo menos implícita ao “Outro” 
que transcende o horizonte imanente. Isso em linguagem filosófica; pois o cristão comum dificilmente gostará de 
chamar Deus de “o Transcendente”: soa demasiado frio, distante, cerebral, para quem aprendeu de Jesus a chamá-lo 
de Pai. Por outro lado, uma teologia de corte ecológico corre o risco de reduzir demais a transcendência de Deus.
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funções, melhor ainda, da vida humana como um todo. Na realidade, a pessoa está 
tragicamente alienada do sentido e da profundidade de sua existência; a religiosi-
dade tornou-se uma função entre outras e, muitas vezes, em desacordo com elas; 
é “a dimensão perdida”. Quando aqui falamos de ER, o adjetivo religioso refere-se à 
religiosidade nesse sentido. 

Antes de fechar o assunto, cerne deste ensaio, é preciso desfazer outra ambigui-
dade: a do termo confessional.

O adjetivo “confessional”23 

Outro conceito-chave desse campo semântico é o de confessional, também ele 
polissêmico. Comecemos pelos termos confessar/confissão. Comparem-se as seguintes 
expressões, autoexplicativas: 

“Ele confessou-se culpado”; “confesso que gostei”; “Santo Irineu foi confessor da 
fé”; “de acordo com a Confissão de Augsburg / de Westminster” (declaração oficial de 
crenças de uma denominação cristã); “estavam presentes representantes da Igreja 
Evangélica de Confissão Luterana no Brasil (IECLB) e de outras confissões cristãs”.24

No uso comum, o adjetivo confessional designa o que é próprio de determinada 
denominação cristã. A simplificação, porém, não eliminou outro tipo de ambiguidade. 
Vejamos as seguintes expressões: 

1. “Esta escola não é nem oficial nem laical: é confessional.” O foco está na diferença 
entre três tipos de mantenedoras. A rigor, esse uso não é recomendável; mas tem que 
ser tolerado, por falta de termo mais apropriado.

2. “Nossa escola é confessional, católica: preparamos para a primeira comunhão, 
etc.” Podemos criticar a opção da escola, mas seu uso de confessional está correto. 

3. “Oferecemos ensino religioso confessional católico, na linha da informação e 
cultura.” Aqui, a ressalva deixa transparecer a vontade de satisfazer tanto os que bus-
cam mera informação cultural sobre a Igreja Católica como os que desejam formação 
católica realmente confessional. Esse modo de falar, que é comum, é ponta de um 
iceberg que merece aprofundamento. Vejamos.

4  Três modelos, uma opção

Um jovem foi atropelado por uma moto. O fato pode ser lido em várias dimensões; 
fiquemos com três: 

23  Ver também LIMA, Luiz Alves de. “O Ensino Religioso e a confessionalidade”. Revista de Catequese, n. 28, p.14-21, 
out.-dez. 1984, p.14-21.

24  Essas expressões podem ter conotações diversas: credo e confissão focam as crenças básicas de uma Igreja; deno-
minação é genérico: mais que o institucional, lembra o clima de liberdade que vem do Espírito Santo; é preferido 
por Igrejas Livres (Freikirchen) da Alemanha, Menonitas, Exército da Salvação e semelhantes.
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1. Relato de dois transeuntes: “A moto vinha em alta velocidade; o rapaz atravessou 
a rua sem olhar pro lado”. Primeiro nível de leitura: objetiva, científica, a mais exata 
possível. 

2. O tio da vítima comenta: “Depois dessa, anota aí: se não morreu é porque você 
ainda tem alguma tarefa na vida”. É leitura profunda, em clave de religiosidade. 

3. A mãe não se cansa de repetir aos visitantes: “A trombada era pra ter matado 
meu filho, mas ele só teve escoriações. Proteção desse tamanho, só Deus mesmo!”. É 
leitura em clave de fé, que transcende os limites do “imanente”.

Uma realidade pode ser encarada sob diversos pontos de vista, conforme o po-
sicionamento de quem olha: seu esquema mental, interesses, lugar hermenêutico. 
Assim, para escolhermos um Ensino ao mesmo tempo religioso e escolar, temos que 
optar entre três modelos. 

1o modelo: Ensino Religioso confessional – O que o torna confessional não é nem 
a entidade mantenedora nem a temática, mas o modo como a matéria é abordada: 
em clima de fé; em linguagem “de dentro”; com intenção de suscitar ou aprimorar a 
profissão de fé própria daquele grupo. De per si, falar sobre Muhammad em aula de 
história não constitui educação confessional; na escola corânica, sim. Há quem fale 
de dois tipos de confessionalidade: sociológica e teológica; poder-se-ia acrescentar 
um terceiro, o da confessionalidade dúplice: assume, taticamente, o enfoque que o 
interlocutor aprecia. Em sentido estrito, confessional é só o ensino que brota da fé te-
ologal e a promove; por exemplo, a “catequese” católica:25 mais que ensino, é iniciação. 

Por melhor que seja em si, na “escola para todos”, tal ER confessional é inadequado. 
É um corpo estranho: não fala a linguagem da escola. Reforça o dualismo fé/vida. Em 
ambiente de aula, frequentemente dispersivo e até tumultuado, às vezes com uma só 
aula semanal, pretender formar discípulos de Jesus, sem envolvimento eclesial, des-
caracteriza o que se entende por catequese; é como querer ensinar a nadar naquela 
sala, a seco. A teoria pode ser boa, mas enquanto o aprendiz não “mergulhar”, adianta 
pouco. Adequados para a formação confessional são os lugares onde a fé é vivida: a 
família e a comunidade eclesial, ou algum de seus grupos. 

Sugeriu-se que, por respeito aos “outros”, separem-se os alunos por denominação 
religiosa. Mas, o ensino público não aguenta financiar o ER de tantos grupos diversos. 
Entregar, então, a disciplina aos cuidados das respectivas denominações? Representaria 
intromissão inadmissível de entidades particulares na rede pública de ensino. O mo-
tivo principal, porém, para rejeitar essa sugestão é que, na escola, os alunos precisam 
aprender a conviver na diversidade, não a formar guetos.

25  Nas diversas denominações cristãs, a catequese, evangelização, ou seja qual for o nome é sempre confessional em 
sentido estrito: próprio da fé daquela denominação. Por motivos óbvios, concentramos aqui na catequese católica 
o que pode ser dito, com eventuais adaptações, de outras denominações cristãs e religiões.
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O modelo confessional resulta prejudicial às próprias entidades religiosas que o 
promovem. Terceirizar uma atividade fundamental da vida eclesial camufla a incapa-
cidade da instituição de atingir seus membros jovens; afasta os alunos da verdadeira 
catequese eclesial, tornando-a mais anêmica; transforma a escola em quintal da 
igreja, cedido por favor, nunca isento de interesses políticos. Por último, enfatizamos 
um motivo de peso especial: transformar o ER em estudo da experiência religiosa de 
um grupo, formulada na linguagem de sua fé, priva os alunos de outro conteúdo, 
indispensável para todos, como veremos no terceiro modelo. E se, numa sala de 
aula, houver só alunos católicos? Mesmo nesse caso, essa primeira opção parece-nos 
contraindicada, prejudicial ao educando, e não só a ele. Trataremos dessa situação 
específica no final deste ensaio.

2o modelo: Ensino Religioso “confessional” em sentido impróprio – Ensina a 
religião da maioria (no caso, o cristianismo, principalmente de confissão católica), mas 
como quem a olha de fora: fala sobre ela para informar. Para evitar as contraindicações 
do primeiro modelo, justifica sua presença na escola pela contribuição ímpar que essa 
religião deu à cultura do país. Por isso, entre os objetivos da disciplina, não se cita 
o cultivo da fé dos alunos. Também esse modelo de ER não convence. 1) Levanta a 
suspeita de ser forma disfarçada do primeiro modelo; só assim se explica o interesse, 
até agressivo, justamente em setores da Igreja hegemônica, pela manutenção desse 
ensino. 2) E se esse ER focar realmente só o aspecto cultural? Nesse caso, chame-o 
Ensino Cultural; mas essa abordagem não leva longe: religião sem fé nem religiosidade 
é como beijo sem amor. 3) Adiante veremos sua contraindicação principal: como o 
primeiro modelo, priva os alunos do que é prioritário para eles na escola. 

E o Ensino Religioso ecumênico? O ecumenismo foi um grande passo nas relações 
entre diversas denominações cristãs. Ele é, antes de tudo, um espírito, que precisa 
estar presente ao longo da tarefa educativa. Na realidade, ainda costuma ser seleti-
vo, ignorando grupos “demasiadamente diferentes” do cristianismo convencional. É 
abordado formalmente na catequese (confessional) e no ER modelo 2, que acabamos 
de mencionar. Em termos de ER, não é propriamente um novo modelo: é versão me-
lhorada do segundo modelo: situa-se na mesma lógica dos modelos 1 e 2; é justo que 
receba a mesma avaliação. Hoje, por sinal, insiste-se no macroecumenismo, com novas 
tarefas, para as quais o ER de que passamos a falar tem tudo para preparar-se bem. 

3o modelo: Ensino Religioso centrado na “religiosidade” – No sentido de Tillich: 
sem negar a fé confessional, abstrai dela. Por suas qualidades, e por evitar as deficiências 
dos outros modelos, julgamos ser o que hoje responde às necessidades dos estudantes. 
Cultiva estímulos, vivências refletidas, conhecimentos e atitudes, ajudando-os a ad-
quirir critérios, que os preparem, na selva de propostas hoje veiculadas, para tomarem 
de modo responsável, a seu tempo, as decisões básicas de sua vida. É aprendizagem 
e cultivo de valores; mas não só: aspecto essencial da religiosidade é o de supera-
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ção, crescimento, “transcender” continuamente até onde der. Conceitos-chave dessa 
educação são: crescimento, amadurecimento, caminhada, busca, questionamento, 
expectativa, esperança, mais, melhor, superação, conato de plenitude, solidarieda-
de, sensibilidade. A categoria religiosidade abriga pessoas de todo tipo de opção em 
relação à religião: desde gente que crê firme e sinceramente em Deus até ateus que, 
por fidelidade à sua busca de retidão e verdade, não adotam essa crença. É tempo de 
incluir respeitosamente esses ateus em nossa reflexão: também eles cultivam, com 
fidelidade à própria consciência, a abertura ao que veem como valor; fazem dessa 
atitude inarredável, inegociável, a espinha dorsal de sua vida; e continuam buscando, 
abertos ao transcendente na imanência. 

Esse Ensino Religioso não é corpo estranho no sistema escolar. Pelo contrário, ilu-
mina e aglutina a educação da religiosidade do conjunto educativo da escola. Introduz 
gradualmente os alunos ao papel da religiosidade cultivada nas religiões e fora delas, 
na construção de uma convivência digna. Um exercício interessante é pesquisar com 
os alunos a religiosidade latente em cada uma das disciplinas que eles estão estudan-
do; não só Literatura, História e Geografia cultural, mas também nas mais insuspeitas: 
Matemática, Química, Física. Destaque: o crescente boom de descobertas nas áreas 
da Física quântica, das Ciências espaciais e das Biociências,26 e sua importância para 
admirar não só a natureza vista a olho nu, mas igualmente a ecologia em suas dimen-
sões micro e macro, e as maravilhas da tecnologia de ponta. Daí surgirão links para a 
Educação Física, os esportes que os alunos praticam, as mídias, os eventos que eles 
protagonizam. O Ensino Religioso sublinhará a importância dessa longa história de 
abertura ao sempre mais, ao que nos transcende. 

Essa visão ampla é estimulada com objetivos e enfoques próprios da escola, sem 
supor nem excluir a fé cristã dos alunos, sem usarmos a linguagem da fé; pode ser de 
proveito a todos os educandos, sejam quais forem suas crenças e filosofias de vida. 
Na atual crise cultural, na sociedade saturada de violência, sexualidade desenfreada, 
consumismo exacerbado, e em ambiente escolar pluralista, esse ensino só pode ser 
vivamente recomendado. Quando houver condições de os alunos entenderem a 
questão, convém que ela seja abordada em aula: eles saberão valorizar essa política 
respeitosa. 

Exercício: ler, nas três dimensões (científica, da religiosidade, da fé), realidades 
como: a festa da Páscoa, o milagre, a sexualidade, o aborto, Jesus de Nazaré.

26  ASSMANN, Hugo. Reencantar a educação: rumo à sociedade aprendente. Petrópolis: Vozes, 1998; LENNOX, John 
C. Por que a ciência não consegue enterrar Deus. São Paulo: Mundo Cristão, 2001.
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5  Religião e ateísmo no Ensino Religioso 

Uma pergunta frequente: “Advogar o Ensino Religioso centrado na religiosidade 
implica que o ER não pode tratar de religiões? É justamente o que os alunos mais 
pedem, e o que mais se ensina”. Pode e deve tratar também de religiões, mas preen-
chendo certas condições. 

Que se respeite o enfoque do Ensino Religioso – Na escola, qualquer realidade, 
seja digna ou imoral, pode ser lida nas três dimensões. Assim, a temática religião, ate-
ísmo, agnosticismo pode ser abordada: 1) Nas ciências da religião, com competência e 
isenção do observador imparcial, seja qual for sua crença ou filosofia de vida. 2) No ER: 
respaldado em informações dadas pelas Ciências da Religião, o estudante é ajudado a 
ver as diversas motivações que levam as pessoas a buscar a verdade, o melhor caminho, 
os valores sempre em aberto ao novo, ao melhor; a ver também motivos de tantas 
recusas; a perceber vantagens e obstáculos nessa busca; a assumir a contribuição que 
ele é chamado a dar. 3) Na formação oferecida nas diversas entidades religiosas ou em 
grupos de pertença, ou seja, à luz da respectiva fé. 

Cada enfoque pode enriquecer os outros e ser por eles enriquecido. Mas respei-
tando perfil, objeto, objetivos, prioridades daquele enfoque. O ER trata de religião 
na linha da religiosidade. Também se toma conhecimento do que têm a dizer a esse 
respeito as Ciências da Religião e a fé; mas em vista da religiosidade. 

Que se priorize o que é prioritário – Na apresentação dos três modelos de ER, 
apontamos algumas de suas deficiências estruturais e acenamos rapidamente a um 
motivo básico que nos leva a rejeitar dois desses modelos. Qual é esse motivo básico? 
A atual sociedade pluralista está cheia de novos valores e projetos; denominações e 
devoções multiplicam-se sem parar; há intenso trânsito religioso (superficial, confuso): 
o critério de escolha é a satisfação imediata, com desgaste do próprio conceito de 
religião; há overdose de contravalores. Quando mais se precisa deles, faltam o esteio 
da educação familiar e o reforço de um ambiente social adequado, Nessa atmosfera, 
parece-nos insuficiente selecionar o fenômeno religioso e o estudo da religião hegemô-
nica como objeto básico do ER. Até no interesse dessa religião, é prioritário despoluir 
a vivência dos alunos de tanta confusão e preparar o terreno tão esturricado e devas-
sado. O que mais falta é a “dimensão perdida”, o cultivo do que há de mais profundo 
em todas as religiões e filosofias de vida, a religiosidade. Com um fator adicional que 
o recomenda: o ER é a única agência educativa, no Estado laico, que tem possibilidade 
de assumir essa tarefa de maneira formal, sistemática, a cargo de mestres qualificados. 

Está em jogo a própria natureza do ER. Os temas que costumam ser apresentados 
são bons, úteis, interessantes: informações, descrições de rituais das diversas religiões, 
sua história e práticas, bem como temas ligados à sociopsicologia e antropologia da 
religião, geografia cultural, folclore. Tudo isso cabe no ER, contanto que não desvie a 
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atenção, e não tome o tempo do essencial: a iniciação prática e teórica à religiosidade, 
como orientadora dos jovens no atual tsunami cultural e religioso. A tecnologia de 
ponta oferece, a um toque do dedo, inúmeras informações sobre esses assuntos. Mas 
no ER, selecionamos o que é prioritário, os “temas geradores” (Paulo Freire), focados 
sob a perspectiva existencial da religiosidade, e abordados de maneira criativa, atra-
ente, profunda. 

Os alunos aprenderão a ser firmes nas próprias convicções e a respeitar as dos 
outros. Problemas e respostas serão diferentes até na mesma turma. Será uma forma 
orientada de vivenciar multiculturalismo e ecumenismo “posicionados”. A aprendiza-
gem da religiosidade por meio de experiências, informações, reflexões ajudará o aluno 
a orientar-se dentro da realidade que está vivendo, de modo que, seja qual for sua 
opção em termos de religião ou filosofia de vida, ele procure dar resposta consciente 
a seus questionamentos existenciais. É aqui que entra o conhecimento de aspectos 
de algumas religiões. Nosso Estado é laical, mas a sociedade está impregnada de 
sinais religiosos: aceite-se ou não, esse ar religioso é parte importante do nosso es-
paço hermenêutico. É por isso que não basta aprender atitudes, abertura a valores. É 
importante que a escola promova conhecimentos básicos da história e linguagem dos 
grupos religiosos que constituem o espaço hermenêutico dos alunos. Essa apresenta-
ção exige seleção, gradualidade, dosagem. Até o exótico pode ter vez, mas que seja 
com objetivos claros e na medida certa: o pouco tempo de que dispomos é precioso. 
Dedicaremos mais tempo e aprofundamento ao cristianismo, principalmente ao de 
corte católico: não por ser “verdadeiro”, por ser a nossa religião, nem por ufanismo ou 
proselitismo; mas porque ele é protagonista em nossa história, geografia, cultura, em 
nosso dia a dia, e, como tal, suscita louvor e censura, questionamentos e respostas 
existenciais; ou seja, ocupa parte preponderante do espaço hermenêutico brasileiro, 
sendo convite constante à religiosidade. Pelo mesmo motivo, dar-se-á o devido peso 
ao conhecimento de outros grupos religiosos de mais visibilidade social na região: 
candomblé, espiritismo, xamanismo. Gradualmente, será preciso adentrar também 
o significado de termos, ritos, festas com os quais os alunos cruzam continuamente. 

Sob esse aspecto, merece lugar de destaque a apresentação gradual da Bíblia e 
sua leitura: afinal, a Bíblia é toda impregnada de experiência vivida por um povo ao 
longo de mais de um milênio; obra-prima da literatura universal; emblemática do 
tempo-eixo da História; é a maior história da libertação e dignidade dos socialmente 
invisíveis de que temos notícia. A Bíblia tem muita religiosidade a inspirar-nos na era 
cibernética.27 Entre os personagens “religiosos”, é mais que justo dar destaque à figura 
de Jesus de Nazaré e de seguidores seus que mais influenciaram nosso conceito nossa 
prática da religiosidade. 

27  GRUEN, Wolfgang. “A Bíblia na era da internet”. Estudos Bíblicos, n. 61, 1999, p.79-92.



CA
PÍ

TU
LO

 V
I  

I 
 E

NS
IN

O 
RE

LI
GI

OS
O 

EM
 M

OV
IM

EN
TO

 

141

O
 E

N
SI

N
O

 R
EL

IG
IO

SO
 N

O
 P

PP
 S

A
LE

SI
A

N
O

 - 
II

Um Ensino Religioso nesses moldes pode ser propedêutico a qualquer religião, 
crença ou filosofia de vida: ser “pré-confessional”. Tomamos o pré- dessa expressão não 
em sentido cronológico, como se essa aprendizagem tivesse de vir sempre e só antes 
da formação na comunidade da respectiva “confissão”; mas em sentido ontológico, para 
sinalizar que, sem esse alicerce, a “catequese permanente”, ou seja qual for o nome da 
atividade, arriscará ser uma casa construída sobre a areia. Não é preciso demonstrar 
que esse ER terá muito a oferecer também aos pais dos alunos ou responsáveis por eles. 

6  Riscos e benefícios do Ensino Religioso 

Riscos – Como tudo na vida, também o ER focado na religiosidade comporta ris-
cos. Um deles merece destaque. Ao cultivar a religiosidade, a pessoa pode achar que 
essa atitude básica dispensa a fé e suas manifestações: “já cheguei ao patamar que 
me realiza”. É o contrário: a religiosidade não aceita a mentalidade do “já cheguei”; a 
abertura ao sempre mais e melhor, a certa altura, tende a encontrar-se diante de uma 
proposta totalmente nova: a passagem da precariedade de nossa imanência para o 
descampado da Transcendência sem limites. É a hora de dar nome, rosto à religiosidade 
anônima: é o momento da fé; ou talvez, timidamente, da plausibilidade da fé. A essa 
altura, é importante a experiência de uma comunidade que irradia sua fé, que vive 
sua religião. Faz parte do ER pelo menos tomar conhecimento desse percurso e com-
preender a importância e as benemerências da religião: nela, fundem-se imanência 
e Transcendência. 

De fato, sem religiosidade, a religião descamba para ideologias, vedetismo, cor-
rupção, interesses escusos, violência em nome de Deus. Por sua vez, a religiosidade 
precisa de encontros interpessoais e estruturas para não cair no intimismo, enfrentar 
dificuldades, manter-se por mais tempo. Religiosidade, fé e religião não se excluem: 
ajudam-se e purificam-se mutuamente. É sintomático: a pessoa religiosa incons-
cientemente multiplica falsos absolutos, ídolos; na louvável faina de derrubar falsos 
absolutos, o ateu facilmente cria falsos relativos.

Benefícios – Em nível pessoal, o ER une, respeitando as diferenças; humaniza; 
sensibiliza para a “religiosidade”; orienta a escolha no atual shopping de ofertas 
religiosas. Desse modo, desde cedo, oferece, de modo programado e integrado, o 
alicerce de hábitos e conhecimentos capazes de encaminhar a construção de um 
quadro de referência e projeto de vida do aluno. É um ER pensado a partir da escola 
enquanto célula da sociedade local, com seus defeitos e seus estímulos positivos. Nas 
séries iniciais, respeita o caráter unitário do ensino, na linguagem, nos enfoques, no 
conteúdo, no número reduzido de educadores. Depois, com paciência pedagógica, 
sem queimar etapas, procura a dimensão profunda da cultura, das religiões e cren-
ças, do ser humano. Respeita e atinge positivamente não só membros das religiões, 
mas igualmente os que não professam uma religião e até têm conceito negativo das 



CA
PÍ

TU
LO

 V
I  

I 
 E

NS
IN

O 
RE

LI
GI

OS
O 

EM
 M

OV
IM

EN
TO

 

142

O
 E

N
SI

N
O

 R
EL

IG
IO

SO
 N

O
 P

PP
 S

A
LE

SI
A

N
O

 - 
II

religiões; procura ouvir com atenção suas ponderações. Como prioridade, alimenta 
respeito e valorização dos mais vulneráveis e excluídos. 

A aprendizagem da religiosidade encaminha a capacidade de interpretar as pró-
prias vivências com o espírito crítico possível na idade escolar, para melhorar o que 
for preciso (desde o bullying e o zum-zum que impede a concentração na aula até a 
eventual overdose de religião). O ER aglutina os demais conteúdos do currículo. Favo-
rece convivência dos diferentes, que não teme diferenças e críticas. Contribui para a 
qualidade do ambiente educativo da escola. Este élan não deixa de educar também 
os professores. Verifica qual o papel da escola em nossa sociedade, em termos de 
desigualdade social, consumismo exibido, desrespeito por colegas e professores. 
Enfim, com realismo, visa à formação do cidadão que, apesar de defeitos, é basica-
mente centrado, ajustado, confiante, criativo, responsável. Esse empenho interessa à 
sociedade: cheia, sim, de conflitos, abusos, violência, mas rica de indivíduos, grupos e 
organizações disponíveis ao bem comum, abertos a quem se disponha a colaborar. 

Dir-se-á: “Outros conteúdos também podem fazer isso; deixem o ER como conteúdo 
transversal”. A objeção contém algo de verdade: cidadania, língua portuguesa, senso 
artístico, religiosidade, tudo isso é tarefa da escola em seu conjunto; e todos preten-
dem fazer sua parte. Mas, conseguem? É mais um motivo para haver um conteúdo 
que o faça explícita, sistemática, regularmente; na linha do transcender-se sempre; 
abordando prioritariamente aspectos específicos mais urgentes; abrindo horizontes. 
Que o faça com profissionalismo, competência (qualidades que exigem, como os 
demais conteúdos curriculares, formação específica esmerada, sempre atualizada); 
que disponha de subsídios adequados. O âmbito da religiosidade é amplo, requer 
professores especializados na sua área e a par das demais. 

Atualmente – Até aqui, ficamos no genérico, repetindo muito do que já dizíamos 
45 anos atrás. Tudo isso continua válido, mas hoje adquire rosto próprio, com traços 
da Pós-modernidade que, de maneira diferenciada, atinge todos: alunos, famílias, pro-
fessores. No ER, os novos tempos exigem atenção especial. Alguns toques. 

A telemática e a informática nos mantêm em contato permanente com o diferente 
e a contínua mudança. É inevitável a comparação com o mundo das religiões tradi-
cionais, com suas instituições vetustas, sonolentas, engessadas em certezas acríticas, 
formuladas em linguagem incompreensível; cada uma achando-se dona da verdade. 
Esse véu encobre o muito de benfazejo que as religiões fazem; desestimula os jovens 
a procurar o “cada vez mais e melhor”, algo que dê sentido à sua vida. Álcool, droga, 
sexo desenfreado, violência atraem mais: preenchem o tédio do vazio com satisfações 
imediatas. Será preciso trabalhar essa realidade. 

Surgem novos tipos de religião light, que agudizam a situação: atraem com música, 
eventos mirabolantes, terapias de autoajuda; não criam comunidade nem pedem 
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engajamento; não questionam problemas sociopolíticos e existenciais. Enquanto 
isso, a mídia bombardeia seu público com marketing planejado para penetrar subli-
minarmente mentes e corações. Há também muita resistência, iniciativas generosas, 
projetos excelentes; mas não conseguem a devida divulgação. Sobre esse pano de 
fundo, demasiadas vezes, paira um ER sem objetivos claros; gasta tempo precioso 
desfilando curiosidades, para mostrar que, no fundo, todas as religiões buscam a 
mesma coisa por meio de símbolos diversos. Mas, e daí? O interesse pelo fenômeno 
religioso é importante, mas enquanto ilustra temas prioritários para os educandos. 

7   Ensino Religioso e formação confessional (catequese): diferentes, mas 
complementares 

O Ensino Religioso pode beneficiar qualquer grupo, religioso ou não, e ser por ele 
enriquecido. Novamente, tomamos como exemplo a catequese católica; mas poderia 
ser também a formação dada por uma associação de ateus.

O Ensino Religioso complementa a catequese e alivia sua sobrecarga de tarefas. 
Estimula a compreender o fenômeno religioso, a ler com mais proveito os textos 
sagrados. Reforça o respeito pelo diferente; o empenho pela justiça, pela paz; a di-
mensão política da vida. Sensibiliza para a disponibilidade, a busca, o transcender e 
para a comunicação por meio de linguagem compreensível dentro e fora do grupo. 
Prepara o terreno para a catequese, e vai além: pode desmascarar o “faz de conta” que 
facilmente penetra uma religião, ensina a discernir entre ideologia e fidelidade, entre 
irradiação da própria fé e proselitismo, manipulação. Tem potencial para tornar-se 
instância crítica, corretivo de doenças típicas de religiões, eventual alternativa para a 
religião herdada acriticamente. 

Em nossa época de convicções efêmeras, fluidas, o ER alerta contra entusiasmos 
superficiais, falsos absolutos, relativismo radical; contra o “etnocentrismo” de um grupo 
religioso, imobilismo. Identifica essas tentações e ajuda a reagir, permanecendo no 
grupo ao qual se está filiado, e contribuindo à sua purificação, sem pular do barco. 
Ajuda a superar preconceitos, a não iludir-se com aparentes semelhanças em outras 
religiões e tendências em sua própria comunidade. Motiva à frequência da própria co-
munidade religiosa e atuação nela; provoca exigência de uma catequese de qualidade. 
O ER não parte de posições rigidamente preestabelecidas, mas do lugar hermenêutico 
dos alunos. Pode ser uma forma de profetismo aconfessional. 

Há também fluxos benéficos da catequese para o ER. Várias contribuições enume-
radas acima agem em mão dupla. Assim, alunos que frequentam a catequese são ge-
ralmente muito interessados no ER: animam a aula e envolvem os familiares. Também 
a catequese educa a cultivar valores, a buscar sentido e referenciais; mantém vivo o 
conato pelo sempre mais; toma posição perante problemas como drogas, banalização 
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da sexualidade, violência, consumismo, desigualdade social. Suscita questionamentos 
ou mesmo contestação e encaminha respostas; oferece estímulo e ajuda a traduzir 
para a linguagem “de fora” formulações da fé hoje mudas até para os fiéis (linguagem 
“de dentro”). A catequese atende à necessidade, na idade escolar, de experiência em 
grupos de pertença e de referência; de celebração, com sua linguagem simbólica; de fé 
esperançosa. São outras tantas vivências que predispõem para o ER e o complementam. 
Adeptos de uma comunidade religiosa adquirem senso de pertença, corresponsabi-
lidade com direitos e deveres, cidadania eclesial cujos benefícios transbordam para a 
cidadania civil. A reflexão catequética, em níveis de experiência pastoral e de estudos 
acadêmicos, alcançou inegável excelência em setores como os da metodologia, que 
podem enriquecer o ER. 

Ensino Religioso e catequese, quando se valorizam mutuamente, aumentam sua 
credibilidade, eficiência e eficácia; não apenas somam forças: sua influência se estende 
para o ambiente circunstante, promovendo sinergia.

Para trabalho em grupo. Será interessante pesquisar o trânsito entre certas cele-
brações religiosas e suas similares na religiosidade secularizada ou laical. Exemplos: 
aniversário, debutantes, Dia das Mães, casamento, festa de Natal. Refletir sobre 
influências mútuas. Fazer avaliação do fenômeno.

Que essas pinceladas tranquilizem os que temem estar diante de um Ensino Reli-
gioso “vago”, que não chega a lugar nenhum. O Ensino Religioso que apresentamos 
quer justamente evitar que isso continue acontecendo com certo Ensino Religioso 
bem intencionado, mas que não vai ao essencial, nem se irradia, porque o terreno 
não está preparado.

8  O Ensino Religioso na escola católica 

As normas federais, estaduais ou municipais que regulam o ER, inclusive o es-
tranho artigo 11 do Acordo Brasil/Santa Sé (2008), foram emanadas para as escolas 
de rede oficial; o ensino particular nem está obrigado a oferecer ER. Este ensaio foi 
pensado para as escolas oficiais e as particulares que ministram o ER. As particu-
lares, respeitadas as Diretrizes-gerais para a educação fundamental e básica, têm 
liberdade para organizar o ER de acordo com os próprios princípios. Para a Igreja 
Católica e suas escolas na América Latina e no Caribe, há vários anos, é destaque 
a opção preferencial pela justiça social, ainda tão deficiente num continente de 
esmagadora maioria cristã. Esse há de ser o constante pano de fundo também de 
sua ação educativa. 
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A escola católica tem ótimas condições para oferecer um ER de qualidade. Mais um 
motivo para, dentro do possível, dar apoio pedagógico-didático, sem proselitismo, a 
escolas da rede oficial que o desejarem: biblioteca, subsídios, convite aos professores 
de ER para participarem de encontros, palestras, cursos. 

Com frequência, a escola católica vê-se pressionada, principalmente pelos pais, a 
oferecer aos alunos a catequese, até de iniciação sacramental. Nada contra, se for em 
horários extraescolares, com catequistas sintonizadas com as orientações da Igreja 
local e cuidando do entrosamento com ela, principalmente ajudando esses alunos a 
se inserirem nas respectivas comunidades eclesiais. Sobre isso, remetemos à temática 
“Escola em Pastoral”, neste volume. 

Aqui, a questão é outra: na escola católica, convém substituir o ER pela catequese? 
Pode haver razões de exceção que o justifiquem. Nesse caso, a catequese terá de in-
cluir o essencial da tarefa do ER. Normalmente, essa substituição não tem cabimento. 
São atividades distintas; com características, expectativas, conteúdo, metodologias 
próprias; falam linguagens diferentes. O ER tem uma tarefa da maior importância, que 
só ele tem condições de oferecer formal e sistematicamente. Deixemos a catequese 
para a comunidade local; procuremos, isso sim, fortalecer as comunidades eclesiais, 
com seu húmus cristão.

Mantendo o que foi dito no item 3.5 em relação a toda e qualquer escola, o educan-
dário católico dará destaque à apresentação da sua Igreja. 1) Por sua influência, durante 
mais de 500 anos, na cultura brasileira, até hoje marcada pelo senso religioso e pelo 
estímulo à religiosidade. 2) Porque, no momento atual de confusão ética e religiosa, 
é isso que qualquer cidadão, independente de suas crenças, pode esperar que uma 
escola católica esclareça com transparência, profissionalismo, respeito pelo outro. 
3) Porque essa é “a especialidade da casa”: o valor educativo da cosmovisão católica, 
com os inevitáveis percalços e estímulos de suas divergências internas. A escola ca-
tólica tem como oferecer essa orientação, tem direito e obrigação moral de fazê-lo. 

Em geral, os educandos que pertencem a minorias religiosas ou ideológicas (em 
sentido positivo) recebem suficiente formação na família e em sua comunidade de 
crença. Entretanto, dificilmente encontrarão uma iniciação formal e sistemática à 
religiosidade, bem como informação isenta, confiável sobre o catolicismo. Serem dis-
pensados do ER na escola católica seria prejuízo também para eles; e todos os alunos 
perderiam uma boa oportunidade de aprenderem, na prática refletida, a conviver 
com o diferente. 
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ESCOLAR E CATEQUESE NA ESCOLA CATÓLICA

Pe. Luiz Alves de Lima, SDB1

Introdução

Este artigo situa a escola católica, sobretudo salesiana, dentro da missão 
evangelizadora da Igreja. Procura esclarecer o conceito de evangelização 
tanto nos inícios da Igreja como, sobretudo, hoje, após ter vivido longos anos 

da chamada cristandade. A reflexão e ação da Igreja Católica se voltam, de um modo 
especial, para essa missão essencial: testemunhar e anunciar Jesus Cristo e seu Evan-
gelho. Mostra como a evangelização hoje, superando tempos de cristandade, procura 
retornar ao essencial da fé por meio do primeiro anúncio ou querigma. A catequese, 
superando características meramente doutrinais do passado e mudando de paradig-
ma, transforma-se hoje em catequese evangelizadora de inspiração catecumenal. Na 
escola católica, a Pastoral da Educação e a Pastoral Escolar são parte essencial dessa 
dinâmica evangelizadora que perpassa toda a Igreja. Por fim, indica o Ensino Religio-
so escolar, sem perder suas características próprias, também como instrumento de 
evangelização, dando especial relevo à presença da Bíblia.

Missão da Igreja: anunciar a boa-nova de Jesus Cristo
A Rede Salesiana de Escolas (RSE), sendo uma organização católica, está pro-

fundamente sintonizada com a missão da Igreja no mundo de hoje. E se pudés-
semos resumir numa palavra, poderíamos dizer que essa missão da Igreja é a 
evangelização.

Desde o Concílio Vaticano II (1962-1965), evento eclesial mais importante do século 
XX, tudo o que se propõe e se realiza na Igreja, de uma maneira ou de outra, tem a 
ver com a evangelização. Essa preocupação sempre esteve no coração dos discípulos 
de Jesus Cristo, mas, em determinados momentos da história, ela irrompe com mais 
força, dadas as circunstâncias e exigências do momento.

1 Possui graduação em Geografia, História Filosofia e Teologia; mestrado em Teologia Pastoral Catequética; doutorado 
em Teologia pela Pontificia Universita Salesiana; é professor do UNISAL, Campus PIo XI em São Paulo) e do Instituto 
de Teologia Pastoral Latino-Americana; é  publisher da Revista de Catequese do Campus Pio XI do Unisal. E-mail: 
lima@salesianos.org.br
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Assim se expressou o Papa Paulo VI, em 1975, na sua exortação apostólica Evan-
gelii Nuntiandi (o Evangelho que deve ser anunciado), um dos pronunciamentos mais 
importantes do século XX depois dos documentos do Vaticano II: 

A tarefa de evangelizar todos os homens constitui a missão essencial da Igreja, 
tarefa e missão que as amplas e profundas mudanças da sociedade atual tornam 
ainda mais urgentes. Evangelizar constitui, de fato, a graça e a vocação própria da 
Igreja, a sua mais profunda identidade. Ela existe para evangelizar.2

O próprio Dom Bosco, quando fundou a Família Salesiana, perpetuando na história 
o carisma da educação da juventude que Deus lhe concedeu, tinha como finalidade 
evangelizar essa porção mais querida e frágil da sociedade, que são os jovens. Através 
da arte e da ciência da educação, e profundamente inspirado no Evangelho, ele nos 
deixou como herança o cuidado para com os jovens, a fim de apontar-lhes os caminhos 
do seguimento e do discipulado de Jesus Cristo. Portanto, a primeira missão da RSE é 
a evangelização, e particularmente a evangelização da juventude.

Em tempos passados, não muito remotos, a palavra evangelização designava uma 
atividade heroica e de fronteira: alguns cristãos (particularmente os que se consagram 
mais radicalmente ao Evangelho) deixavam pátria, família, cultura, língua, costumes... 
para se embrenharem no meio de um povo longínquo e aí anunciarem o Evangelho. O 
conceito de missão e evangelização propriamente dita era reservado para a propagação 
da fé (propaganda fidei) aos povos (ad gentes) que viviam nas assim chamadas “trevas 
do erro ou do paganismo”. Portanto,  rica dessa epopeia missionária que implantou, 
particularmente no mundo ocidental, o cristianismo, a fé e a civilização cristã. Nossa 
própria história da América latina e brasileira é testemunha disso.

Hoje, entretanto, o termo evangelização adquire outro sentido. O mundo ocidental, 
tão arraigado na tradição cristã em tempos passados, já não pode ser considerado 
cristão. Vivemos, sim, num país de raízes cristão-católicas, de costumes, calendário, 
folclore... cristãos. Basta constatar o significado que têm, na grande sociedade, grandes 
comemorações cristãs: Natal, Semana Santa, Corpus Christi... O fato religioso-cristão, 
razão de sua existência, é evocado e vivido por poucos e ignorado pela sociedade, 
sobretudo a mídia. Infelizmente, o que rege a vida de grande número de pessoas, 
inclusive frequentadores de nossos ambientes escolares, não é o Evangelho de Nos-

2  PAULO VI. Evangelii Nuntiandi (A evangelização no mundo contemporâneo). Petrópolis: Vozes; São Paulo: Paulinas, 
1976, no 14. Essa constatação é frequentemente repetida hoje nos documentos eclesiais. Basta citar o Diretório 
Nacional de Catequese (CNBB, 2006), nos 30, 233, ou o Documento de Aparecida (CELAM, 2007) que, em síntese, 
traça um grande projeto missionário para a Igreja na América Latina. E, mais perto de nós, podemos citar a XIII 
Assembleia do Sínodo dos Bispos (outubro de 2012): A nova evangelização para a transmissão da fé.
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so Senhor Jesus Cristo, nem a cultura que dele proveio, mas outras filosofias, outras 
visões de mundo e de vida, naturalmente com seus valores próprios... mas, por vezes, 
distanciados da proposta cristã.

Para alguns sociólogos, esse fenômeno é tão claro, a ponto de já começarem a falar 
em pós-cristianismo; vivemos hoje, conforme eles, numa era pós-cristã3... Exageros à 
parte, é evidente que famílias inteiras, populações que já tiveram um glorioso passa-
do cristão, hoje vivem como se o Evangelho não existisse ou muito afastadas da vida 
cristã. Tal fenômeno é mais evidente na Europa, que, em questão de cristianismo, tem 
história muito mais longa que a nossa; mas, entre nós, também a descristianização já 
se faz perceber sensivelmente.

Diante disso, hoje a Igreja retoma e renova sua tarefa missionária: ela existe para 
evangelizar, para anunciar Jesus Cristo, não já entre povos distantes ou “pagãos”. Hoje 
ela precisa evangelizar países da antiga cristandade; é preciso pregar o Evangelho 
em nosso país, nas nossas cidades... precisa anunciar a Boa-Nova de Jesus Cristo 
para pessoas que não o conhecem ou, quando muito, identificam-no apenas como 
um personagem histórico, um fundador de religião, muito respeitável sim, mas não 
como o Salvador da humanidade, como o único caminho para Deus, como professa 
nossa fé cristã.

Não faltaram esforços de renovação eclesial nestes últimos 50 ou mais anos. Em 
termos de catequese, sobretudo, procurou-se, de várias maneiras, superar o esquema 
ou paradigma recebido da cristandade. Hoje, dadas as características culturais e re-
ligiosas de nosso tempo, a Igreja olha com carinho para os primeiros séculos de sua 
história, vendo neles um modelo que, feitas as devidas adaptações, serve muito bem 
para os desafios que enfrentamos.

O catecumenato: protótipo do dinamismo evangelizador
Nos inícios da Igreja, o processo de transmissão da fé se dava, sobretudo, por meio 

do catecumenato. Foi uma das instituições mais eficazes da história da Igreja. Por meio 
da pregação, da instrução, do esforço de conversão, acompanhado pela comunidade, 
e mediante os ritos sagrados, as pessoas eram verdadeiramente iniciadas nos mistérios 
cristãos e transformavam profundamente suas vidas. Após um período de anúncio do 
querigma (o núcleo central da fé, o anúncio alegre, vibrante e jubiloso do mistério pri-
mordial do cristianismo) e de uma primeira opção por Jesus Cristo (pré-catecumenato), 
começava-se o catecumenato propriamente dito: longo período de aprofundamento 
bíblico-doutrinal da fé, chamado também de catequese. 

3  Há também pronunciamentos da Igreja que, sem usar tais expressões, apontam para o mesmo fenômeno, como, 
por exemplo: SANTA SÉ. Congregação para o Clero. Diretório-geral para a Catequese, no 110-d. 3. ed. corrigida. São 
Paulo: Paulinas, 2009; JOÃO PAULO II. Catechesi Tradendae, no 57. São Paulo: Salesiana; Paulinas; Vozes, 1980. 
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Por fim, a pessoa convertida e iniciada verdadeiramente na fé recebia os sacra-
mentos da iniciação (batismo, crisma, Eucaristia). Já pertencente à comunidade cristã, 
a pessoa ainda passava por um período chamado de mistagogia, em que a fé era 
mais aprofundada e consolidada. Esse processo catecumenal durava anos e formou 
as primeiras gerações de cristãos tão convictos e firmes na fé que levou o Imperador 
Constantino, em 313, a declarar o cristianismo como uma religião livre (até então 
era religião perseguida). Mais tarde, em 391, Teodósio Magno chegou a declarar o 
cristianismo religião do Império.

Evangelização ao longo da história: consolidação e crise da 
cristandade

A densa e longa prática da iniciação cristã, ou a instituição do catecumenato, 
garantiu, nos inícios do cristianismo, uma sólida conversão e adesão das pessoas ao 
Evangelho. Adaptando-se à natureza e ao gênio de cada povo e nação, desde a pre-
gação apostólica, passando pelas primeiras comunidades, pelos santos padres e por 
toda ação missionária, a Igreja foi anunciando Jesus Cristo, levando a muitos povos a 
luz do Evangelho, a boa-nova da salvação, a alegre esperança de que somos amados 
por Deus em seu Filho Jesus Cristo.

O ardor missionário das primeiras gerações e dos séculos seguintes expandiu o 
Evangelho sempre para novas fronteiras. Saindo dos estreito limites do povo judeu, o 
anúncio do Evangelho alcançou praticamente as grandes cidades da época, os centros 
de decisão política e cultural. Sob o ponto de vista da “história das religiões”, o cristia-
nismo é um fenômeno tipicamente urbano. Somente com o advento do feudalismo é 
que a Igreja, sempre acompanhando os tempos e sua cultura, estabeleceu-se também 
nos castelos e numa cultura mais rural... que dominou grande parte da Idade Média.

Não só os corações e as mentes das pessoas receberam o benéfico influxo do 
Evangelho, mas também os costumes, a cultura, a filosofia, a arte. Para designar esse 
fenômeno, único na história, criou-se o conceito de civilização cristã ou cristandade, 
e, mais modernamente, inculturação do evangelho: o anúncio de Jesus Cristo não é 
feito ao lado ou acima do modo de ser de cada povo, mas bem por dentro da vida e 
da cultura das populações às quais é anunciada a Boa-Nova.4 É aí que o Evangelho 
encontra toda sua força transformadora.

E esse é o sentido positivo desse fenômeno cristandade ou civilização cristã. Há uma 
tendência de acentuar, por vezes, só seu aspecto negativo, ou seja, a união ou aliança 
do poder civil com o poder religioso, que tal expressão contém, e que prevaleceu em 
certas épocas, sobretudo na Idade Média. No entanto, permear toda a vida humana, 

4  PAULO VI. Evangelii Nuntiandi (A evangelização no mundo contemporâneo). Petrópolis: Vozes; São Paulo: Paulinas, 
1976, no 18.
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influenciar beneficamente todas as culturas sem diminuí-las, mas fecundá-las “por 
dentro” não é outra coisa senão o ideal de toda autêntica evangelização inculturada.

Em tempos de cristandade, que, durante séculos, prevaleceu no Ocidente, em 
partes do Oriente, da África, e, posteriormente, nas Américas, a ação da Igreja visava 
a alimentar e a manter a fé cristã dos povos evangelizados: era mais uma pastoral de 
conservação ou manutenção do que propriamente de avanço e conquista. A pregação 
e a catequese, como, em geral, toda a organização eclesial, estavam a serviço desse 
modelo de cristandade. O conceito de missão e evangelização propriamente dita era 
reservado para a propagação da fé (propaganda fidei) aos povos (ad gentes) que viviam 
em países ainda não evangelizados, fora, portanto, da grande cristandade...

A herança de uma catequese proveniente da cristandade 
Com o advento e consolidação da cristandade, a pregação querigmática, o anúncio 

de Jesus Cristo, a primeira experiência de fé cristã entre os cristãos eram desnecessários. 
Isso já era suposto ou se dava por subentendido. A iniciação cristã, instituição tão im-
portante no cristianismo primitivo, era feita na família ou mesmo pela sociedade: era o 
chamado “catecumenato social”. O acesso direto às Sagradas Escrituras era dispensado, 
pois a Palavra de Deus permeava a vida particular, eclesial e até social das pessoas.

A catequese, então, se “dava ao luxo” de se concentrar no campo doutrinal, cuidando 
de “dar razões da própria fé”, estruturando o edifício racional do pensar cristão e até 
se enveredando pela periferia da fé, ensinando e consolidando devoções, costumes, 
práticas, hábitos e normas cristãs acumuladas ao longo dos séculos. A fé não preci-
sava ser anunciada, pois não tinha sentido falar de algo tão evidente, aceito e vivido 
por todos (ou “quase todos”). Portanto, a questão do querigma, primeiro anúncio ou 
evangelização, em seu sentido mais estrito, não estava na perspectiva da pastoral em 
geral e muito menos na perspectiva da catequese de então.

A formulação daquilo que é essencial à fé sobreviveu, de certa maneira, na litur-
gia, que, por definição, é a celebração dos mistérios centrais do cristianismo. Porém 
ela mesma, em não poucos lugares e por muito tempo, também se desviou para o 
devocionismo às vezes desprovido do essencial e descambando para práticas que 
tocavam as raias da superstição. Ao longo dos séculos, apareceram muitas “espiritu-
alidades” porque a liturgia que, por natureza, é a grande fonte de alimentação da fé, 
não cumpria sua missão.

Embora esse ambiente e essa estrutura de cristandade não existam mais, pela for-
ça da inércia e da tradição, eles sobrevivem em suas consequências ou subprodutos. 
Isso torna difícil o diálogo com o mundo, a inculturação do Evangelho na sociedade 
atual e provoca, entre outras causas, o afastamento da Igreja de inteiras populações, 
tanto na Europa, como em grandes porções do nosso continente. A catequese, nes-
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tes últimos anos, apesar de todo o esforço de renovação, sofre também desse mal, 
ou “subproduto” da cristandade: em muitos lugares (e também em nossas escolas), 
continuamos a fazer catequese como se o mundo ainda fosse cristão e a Igreja fosse 
a condutora da sociedade, como se as famílias fossem exemplo de cristianismo e a 
cultura toda favorecesse a vivência do Evangelho.

E por isso nem sempre somos sensíveis ou percebemos a importância de uma cate-
quese evangelizadora,5 ou dimensão missionária da catequese e de toda a pastoral da 
Igreja. Tal problema não é somente da catequese, mas geral de toda a Igreja, na qual a 
catequese se situa. Daí a renovação da Igreja, hoje, consistir no retorno radical àquilo que 
é a sua natureza mais própria: ser missionária, anunciadora do Evangelho de Jesus Cristo.

 Evangelização hoje: retorno a uma Igreja Missionária e mudança 
de paradigma

Com relação a um passado bastante próximo, o campo da semeadura da Palavra de 
Deus é hoje bem diferente; a realidade é outra. O secularismo (abandono da dimensão 
religiosa da vida) impôs outro tipo de vida. Não vivemos mais a cristandade, a não 
ser em pequenas áreas. Um mundo pluralista, diversificado, globalizado sucedeu ao 
mundo que, durante muitos séculos, era um único bloco cristão. Já no século XVI, desde 
os esforços dos reformadores, em que pese seus efeitos negativos para a unidade da 
Igreja, passando pelo Concílio de Trento (1545-1563) e particularmente pelo Vaticano II, 
a Igreja vem retomando e renovando sua consciência missionária. 

Vivemos hoje “uma Igreja em estado permanente de missão”.6 O grande desafio é 
passar de uma Igreja de cristandade (ou seja, uma Igreja estabelecida, cujo objetivo é, 
sobretudo, manter e alimentar a fé), para uma Igreja missionária, isto é, uma Igreja pre-
ocupada em transmitir a fé para um povo já distante do Evangelho, que desconhece as 
belezas da fé cristã. Daí o interesse pelo “primeiro anúncio de Jesus Cristo”, por aquilo 
que é fundante na fé, enfim, pelo querigma (núcleo central do Evangelho), pelo primeiro 
anúncio, pela evangelização em seu sentido mais próprio. Interessar-se pela proclamação 
da boa notícia da salvação e pelos consequentes processos pedagógicos de iniciação 
à fé tornaram-se temas obrigatórios da tarefa eclesial e reflexão pastoral e catequética. 

Nossa pastoral (como complexo de tudo o que a Igreja faz) já não pode ser de 
conservação e manutenção, como era próprio de uma Igreja de cristandade. Hoje se 
requer um movimento de verdadeira evangelização no sentido estrito da palavra, 

5  Esse foi o título dado à mais importante obra de catequética (Ciência da Catequese) de Emílio Alberich (2004), 
adaptada ao Brasil por Luiz Alves de Lima.

6  CELAM. Documento de Aparecida, 551. Brasília: Edições da CNBB; São Paulo: Paulus; Paulinas, 2007; cf. 29-31; SANTA 
SÉ. Congregação para o Clero. Diretório-geral para a Catequese, 241-b. 3. ed. corrigida. São Paulo: Paulinas, 2009; e 
muitos outros documentos atuais, entre eles os que se referem à XIII Assembleia do Sínodo dos Bispos (Roma, 7 a 
28 de outubro de 2012), cujo tema central é: A nova evangelização para a transmissão da fé.
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isto é: um anúncio explícito de Jesus Cristo, um retorno constante ao núcleo central 
e fundamental da fé cristã. As pessoas já não conhecem Jesus Cristo, a não ser muito 
superficialmente. A catequese tradicional, a herança familiar, o ar cultural que respira-
mos já não facilitam aquela assimilação do Evangelho que, em outras épocas, era tão 
natural. A linguagem eclesial, que ainda usamos por força da multissecular cristan-
dade, muitas vezes é estranha ao mundo moderno, pouco comunica ou anuncia. E a 
recíproca também é verdadeira: o mundo fala, grita, emite sinais de sede de absoluto, 
de alguma coisa que dê sentido à vida... e nós, como Igreja, não entendemos.

Daí o grande esforço de retorno à evangelização. Após o clamor levantado por Paulo VI, 
na Evangelii Nuntiandi, o longo pontificado de João Paulo II, que apelava continua-
mente por uma nova evangelização e seus projetos do novo milênio, os esforços de 
Bento XVI, que convocou um Sínodo sobre “a nova evangelização para a transmissão 
da fé”, e os primeiros sinais de uma era de renovação na condução da Igreja, liderada 
pelo Papa Francisco,  há uma vontade de mudança de paradigma: superar a falsa ilusão 
de uma Igreja de cristandade para assumir uma Igreja verdadeiramente missionária. 
Significativa foi a mudança de nome do grande planejamento da CNBB: chamava-se 
Diretrizes-gerais da Ação Pastoral da Igreja e passou a ser chamado de Diretrizes-gerais 
da Ação Evangelizadora da Igreja (DGAE).

Evangelização em três etapas e seu significado
O dinamismo evangelizador, ou seja, essa mística que impulsiona a Igreja a se 

dedicar de corpo e alma à pregação do Evangelho, deverá impulsionar toda a ação 
pastoral da Igreja. Essa ação evangelizadora, em seu conjunto, realiza-se em três etapas:

a) ação missionária: proclama o primeiro anúncio de Jesus Cristo (querigma) a 
pessoas ou povos que não o conhecem, ou que, tendo já conhecido, hoje vivem 
afastados do Evangelho;

b) ação catequética: educa e aprofunda a fé dos que, tendo aderido a Jesus Cristo, 
querem ingressar na comunidade, por meio de uma iniciação completa ou que ne-
cessitam estruturar melhor sua conversão;

c) ação pastoral, para as pessoas que, tendo sido iniciadas na fé pela catequese, 
já são “cristãos maduros” e necessitam alimentar continuamente a própria fé, crescer 
sempre até à “estatura de Jesus Cristo” e transformar a fé em obras, em serviço aos 
irmãos e à comunidade.7

Isso significa que nunca podemos fazer uma atividade catequética ou pastoral, 
também em nossas escolas, sem colocar antes o primeiro anúncio, o encontro com a 

7  SANTA SÉ. Congregação para o Clero. Diretório-geral para a Catequese, o.cit., 49; CNBB. Diretório nacional de cate-
quese, 31. Brasília: Edições CNBB; São Paulo: Paulinas, 2006.
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pessoa de Jesus. Ou seja: continuamente, devemos estar voltando para o essencial, 
para o núcleo central do Evangelho, para o mistério de Jesus Cristo em sua Páscoa 
libertadora (querigma). Nunca podemos pressupor que as pessoas, ou nossos alu-
nos, já tenham sido evangelizados. Significa ainda que, em qualquer ação da Igreja, 
deve haver esse impulso missionário, essa vontade de fazer Jesus Cristo sempre mais 
conhecido por todos.

A evangelização implica não apenas o anúncio do Evangelho por palavras, mas 
também a vida e ação da Igreja; envolve os gestos sacramentais, dentro da comuni-
dade viva que celebra o mistério do amor do Pai em Cristo, no Espírito Santo. Implica 
também na promoção da justiça e da libertação; apresenta-se não apenas como cami-
nho que vai da comunidade cristã para o mundo, mas também como acontecimento 
no mundo, dentro do qual Deus continua sua obra salvífica. A Evangelização exige 
muita atenção à situação em que vivemos, sincera abertura de espírito e solidariedade 
diante das aspirações, angústias e interrogações de nossa época e colocar-se a serviço 
da vida plena para todos.8

Dentro desse esquema, fica claro que nossas escolas, antes de serem lugar de ca-
tequese e ação pastoral (letras b, c, acima), devem ser lugar de ampla evangelização, 
de anúncio, de proposta do Evangelho... Na medida em que nossos destinatários se 
sentirem atraídos e encantados por Jesus Cristo é que podemos pensar em cateque-
se propriamente dita, no sentido de aprofundamento da fé, e práticas pastorais que 
reforcem e solidifiquem essa opção por Jesus Cristo, como veremos a seguir.

Primeiro anúncio ou querigma e catequese
Falando de processos pedagógicos, devemos dizer que, na Igreja primitiva, havia 

uma clara consciência da distinção e, ao mesmo tempo, complementação entre que-
rigma9 e primeiro anúncio, entre primeira evangelização e catequese. Na raiz etimoló-
gica do termo catequese (kata-eceo = catá-ekhéo), está o conceito de fazer ressoar, 
fazer eco. Ou seja: para que haja catequese, é necessário supor um som, uma voz, um 
conteúdo prévio que torne possível o eco, a ressonância. Sem esse som inicial, como 
será possível ressoar? Será possível ressoar o silêncio ou o nada? Por outro lado, não 
se pode confundir o som com o seu eco.

1  Ineficácia de uma catequese meramente doutrinal

Ora, aqui se estabelece infelizmente um equívoco com relação aos processos 
catequéticos de muitas de nossas igrejas e também em nossas estruturas educacio-

8  CNBB. Diretrizes-gerais da ação evangelizadora da Igreja no Brasil: 2011-2015. o.cit., 65-72, 106-120.
9  Para aprofundar o sentido do querigma, entre outros estudos, pode-se consultar Luiz Alves de Lima (2005, p. 

5-20). Os elementos essenciais do anúncio querigmático podem ser encontrados em CNBB. Diretório nacional de 
catequese, o.cit., 29; SANTA SÉ. Congregação para o Clero. Diretório-geral para a Catequese, o.cit., 102.
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nais. Em força da inércia da tradição a catequese, com seu conteúdo doutrinal e sua 
metodologia magisterial (professores que ensinam...), pretende, muitas vezes, apro-
fundar alguma coisa que não existe. E por que isso? Porque se parte da suposição, da 
hipótese de que esse som, esse fundamento inicial, já foi colocado e, com a catequese, 
pretende-se desenvolvê-lo. Herdando uma situação de cristandade, nós supomos 
que nossos interlocutores (destinatários) comparecem à catequese já evangelizados. 
Presumimos que já tenham recebido o anúncio primeiro por meio da família ou do 
ambiente sociocultural, pretensamente cristão, em que vivem. Chegamos, assim, a 
um paradoxo: a catequese, na prática, se transforma no “eco” de um som que nunca 
foi emitido, de uma “voz” que não foi pronunciada. E, por isso, muitas vezes, cai no 
vazio, não tem ressonância nem repercussão no interior das pessoas, e muito menos 
em sua vida, no dia a dia.

Podemos dizer que, de um lado, muitos já superaram a ingênua convicção de iden-
tificar o ensino doutrinal da religião com a fé, ou de confiar no ensino doutrinal como 
caminho de iniciação à fé cristã. Por outro lado, muitos agentes de pastoral, incluindo 
aí também membros da hierarquia, resistem em reconhecer que já não vivemos num 
clima de cristandade, principalmente nos grandes centros urbanos. O substrato católico 
persiste,10 a cultura está impregnada de elementos cristãos; entretanto podemos nos 
perguntar se as pessoas realmente são cristãs, se foram evangelizadas, se tiveram já 
um contato pessoal com Jesus Cristo... Já se despertaram de fato para a fé? Podemos 
dizer que nossos católicos ou cristãos já tiveram realmente uma experiência vital de 
Jesus Cristo? 

Há analistas que levantam tal questionamento até com relação a pessoas que vivem 
no seio da própria hierarquia ou mesmo na vida consagrada; ou seja: há sacerdotes 
que são ótimos funcionários eclesiásticos, excelentes executivos de uma comunidade 
religiosa ou de uma “multinacional” chamada Igreja Católica, mas... com uma experi-
ência pessoal de fé muito fragilizada. O mesmo se passaria com certos religiosos, para 
os quais viver como membro de um instituto de vida consagrada é uma das tantas 
opções de vida que se apresentam no mundo de hoje, em geral, com garantias de 
um bom padrão de vida... 

2  Necessidade de uma catequese evangelizadora e missionária

Por isso estamos diante de um aspecto da catequese que, com frequência, se 
esquece: a necessidade da primeira evangelização, de um primeiro anúncio, de uma 
proclamação explícita de Jesus Cristo, cuja ressonância no interior da pessoa que 
está numa caminhada de fé será desenvolvida depois pela catequese. Tem sentido 
uma catequese meramente doutrinal para pessoas que ainda não passaram por uma 

10  CELAM. Documento de Puebla. São Paulo: Paulinas, 1979, no 7.
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experiência de Jesus Cristo, pelo impacto de uma descoberta pessoal, necessitado sim 
de ulterior aprofundamento, mas que já toca sensivelmente a vida de tais pessoas? 

Dessa maneira, hoje, dificilmente poder-se-á entender uma catequese que não 
seja precedida pela evangelização em seu sentido mais próprio, ou seja: uma ação de 
primeiro anúncio, de proclamação missionária, enfim, de uma proposta querigmática. 
A catequese meramente doutrinal, que se fixa na doutrina, nos conhecimentos te-
óricos, nas leis e práticas cristãs, não pode ser considerada como evangelização em 
sentido próprio, a não ser onde é dirigida a um grupo de crentes que já acolheram o 
querigma, professam as Escrituras como Palavra de Deus e pertencem já, ao menos de 
forma incipiente, ao Corpo de Cristo no mundo, que é a Igreja.

O Diretório-geral para a Catequese11 ressalta o “caráter missionário da atual catequese 
e a sua propensão em assegurar a adesão à fé, de catecúmenos e catequizandos, num 
mundo no qual o sentido religioso se obscurece” (29). A “acentuada característica mis-
sionária” (33) é o grande desafio para o futuro. De agora em diante, “a catequese, junto 
com sua função de iniciação, deve assumir frequentemente tarefas missionárias” (52), 
especialmente com jovens e adultos (185 e 276). Falar de tarefas missionárias significa 
falar da primeira proposta a ser feita para quem não conhece vitalmente Jesus Cristo, 
ou seja: anunciar o centro, o núcleo da fé cristã, o querigma.

E o DNC acrescenta: 

A atividade da Igreja, de modo especial a catequese, traduz sempre a mística 
missionária que animava os primeiros cristãos. A catequese exige conversão interior 
e contínuo retorno ao núcleo do Evangelho (querigma), ou seja, ao Mistério de Jesus 
Cristo em sua Páscoa libertadora, vivida e celebrada continuamente na liturgia. Sem 
isso, ela deixa de produzir os frutos desejados. Toda ação da Igreja leva ao seguimento 
mais intenso de Jesus (cf. CR, 64) e o compromisso com seu projeto missionário (33).12

Na prática atual, não podemos separar nitidamente o querigma, como primeiro 
anúncio de Jesus Cristo, da catequese, como aprofundamento da fé. O importante é 
não iniciar processos catequéticos no sentido de aprofundamento da fé sem ao menos 
um primeiro impulso de conversão a Jesus Cristo. Aí sim, a finalidade da catequese 
será o aprofundamento e o amadurecimento da fé, educando o convertido para que 
se incorpore à comunidade cristã e se preparando para receber os sacramentos.

11  SANTA SÉ. Diretório-geral para a Catequese. O.cit.
12  CNBB. Diretório nacional de catequese, o.cit., 33. Podemos encontrar os elementos essenciais do anúncio querigmá-

tico ou de uma pregação missionária também no Diretório-geral para a Catequese, o.cit., 102. Porém, o nosso DNC 
apresenta-os de uma maneira mais sintética e clara, tanto na linguagem quanto no conteúdo (cf. 30-32, sobretudo 
o 31).
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A catequese sempre supõe a evangelização. Por sua vez, à catequese segue-se o 
terceiro momento: a ação pastoral para os fiéis já iniciados à fé, no seio da comunidade 
cristã,13 por meio da formação continuada.14 O Documento de Aparecida também faz 
uma clara distinção e, ao mesmo tempo, relação profunda entre “iniciação cristã” (286-
294) e “catequese permanente” (295-300). Catequese e ação pastoral se impregnam 
do ardor missionário, visando à adesão mais plena a Jesus Cristo.

3  Batizados não evangelizados

Diversos pronunciamentos da Igreja têm apontado um sério problema de nossa prá-
tica evangelizadora. Trata-se da multidão de pessoas batizadas, mas não evangelizadas. 
De fato, o batismo de crianças, que era uma exceção no início do cristianismo, tornou-se 
posteriormente a prática comum. A evangelização e a conversão ao Evangelho eram 
propostas para adultos e, nessa condição de adultos, recebiam e consequentemente 
assumiam os compromissos do batismo. Foram as famílias cristãs que começaram a pedir 
o batismo para seus filhinhos, e a hierarquia da Igreja não só aprovou como sempre o 
incentivou, baseada em sólidos argumentos teológicos. Tal costume resultou sempre 
muito eficaz dentro do clima e ambiente de cristandade, onde não só as famílias, mas 
até a própria sociedade, em certa medida, facilitavam o desenvolvimento e crescimento 
na nova vida em Cristo, recebida no batismo como crianças.

Com as transformações profundas na sociedade e na religiosidade dos nossos tem-
pos, como vimos, permaneceu o costume profundamente arraigado na população, 
mas agora sem o amparo das famílias, da comunidade e da sociedade para se viver 
esse batismo. Ou seja: as pessoas recebem o sacramento da iniciação cristã (batismo) 
sem serem posteriormente evangelizadas, donde uma multidão de batizados não 
evangelizados... Uma verdadeira contradição.

Daí a necessidade de um grande empenho da Igreja em “evangelizar os batizados”. 
Se o processo de tornar-se cristãos, como dizia Tertuliano, era e é a iniciação cristã ou 
catecumenato, o processo de reintegrar tais “batizados não evangelizados” poderia 
ser chamado de reiniciação à vida cristã.

Sem dúvida nenhuma, muitos alunos de nossas escolas encontram-se nessa situa-
ção. E, ao lado dessa realidade, começa a se multiplicar também os casos de alunos não 
batizados. Para eles, pois, mais do que uma catequese como aprofundamento da fé, pre-
ocupada com a doutrina, a moral, os preceitos, costumes e práticas religiosas, precisaria 
haver um processo de verdadeira evangelização, de anúncio querigmático, de primeiro 
anúncio. Eles precisam de uma primeira descoberta e encantamento por Cristo Jesus 
como Salvador, único caminho para Deus e que dá sentido às nossas vidas, como propõe 

13  SANTA SÉ. Diretório-geral para a Catequese, o.cit.,49.
14  CNBB. Diretório nacional de catequese, o.cit., 31, 192.
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o Evangelho. Somente depois é que poderíamos falar em catequese propriamente dita, 
no sentido de ampliar, aprofundar e consolidar tal conversão a Jesus Cristo.

4  Catequese catecumenal ou inspiração catecumenal da catequese

Hoje a catequese é considerada dentro do grande processo da iniciação cristã ou 
catecumenato:15 ela está a serviço da iniciação cristã. Muitos preferem chamá-la de 
catequese com inspiração catecumenal. Tal processo consiste numa catequese mais 
bíblica, mais impregnada de celebrações e simbolismos litúrgicos (daí chamar-se ca-
tequese mistagógica) e, sobretudo, gradual, no sentido de que os catecúmenos (não 
batizados) ou catequizandos (os já batizados) vão sendo iniciados pouco a pouco no 
mistério cristão, com muita presença da comunidade e seguimento personalizado 
pelos introdutores ou instrutores, figura diferente do catequista, que continua tendo 
o papel principal na transmissão da fé, na instrução doutrinal, na comunicação da fé.

Uma das características dessa catequese de dimensão catecumenal é seguir os ritmos, 
os passos, as celebrações e ritos propostos pelo RICA: Rito de Iniciação Cristã de Adultos.16 
Trata-se de um livro litúrgico que descreve a dinâmica do processo que um adulto deve 
realizar em direção ao batismo. Tal caminho, bastante complexo, mas muito eficaz, e 
impregnado da dimensão litúrgica, é o paradigma proposto para toda e qualquer cate-
quese. Outras atividades na Igreja, que tradicionalmente não têm o nome de catequese, 
como as “preparações para o batismo ou para o matrimônio”, também deveriam ser 
realizadas dentro dessa dinâmica catecumenal. Trata-se de um paradigma catequético 
bastante diferente da tradicional catequese, em que um catequista prepara sua turma 
durante um ou dois anos para a recepção da primeira Eucaristia ou da crisma.

Além da própria complexidade desse processo, outro desafio para a Igreja hoje é 
a preparação de catequistas aptos a conduzi-lo. Além da figura importantíssima do 
catequista, outras pessoas devem estar empenhadas nesse processo catecumenal, 
como já foi dito: os introdutores ou instrutores, as famílias, a comunidade, por meio 
de vários ministérios (pastoral bíblica, pastoral familiar...), os ministros ordenados 
(párocos e diáconos), os padrinhos e madrinhas, cujo sentido e significado também 
devem passar por uma melhor compreensão.17

15  É importante esclarecer que, falando em catecumenato, não se deve confundi-lo com o movimento ou caminho 
neocatecumenal. Este último é uma expressão do catecumenato que a Igreja propõe como paradigma de toda 
a catequese. O neocatecumenato, fundado há mais de 40 anos na Espanha por Francisco (Kiko) de Arguellos, é o 
movimento que por primeiro entendeu suas riquezas e eficácia como processo evangelizador e tem dado abun-
dantes frutos de conversão ao Evangelho. É, porém, um movimento muito típico, bastante radical nas exigências 
do seguimento de Jesus Cristo e considerado por muitos como isolado do conjunto da pastoral paroquial ou como 
algo reservado a “especialistas” (Cf. ALBERICH, Emílio; BINZ, Ambroise. Formas e modelos de catequese com adultos: 
panorama internacional. São Paulo: Salesiana, 2001, p. 44).

16   SANTA SÉ, Congregação para o Culto Divino. Ritual da iniciação cristã de adultos São Paulo: Paulus, 2001.
17  Além dos acenos ao catecumenato contidos no DNC, 35-38 e 45-50, há outro texto que desenvolve largamente 

esse tema da catequese catecumenal: CNBB, Iniciação à vida cristã: um processo de inspiração catecumenal. Brasília: 
Edições CNBB, 2009. (Estudos da CNBB, 97).



CA
PÍ

TU
LO

 V
II 

 I 
 E

VA
NG

EL
IZ

AÇ
ÃO

, P
AS

TO
RA

L 
DA

 E
DU

CA
ÇÃ

O,
 P

AS
TO

RA
L 

ES
CO

LA
R 

E 
CA

TE
QU

ES
E 

NA
 E

SC
OL

A 
CA

TÓ
LI

CA

163

O
 E

N
SI

N
O

 R
EL

IG
IO

SO
 N

O
 P

PP
 S

A
LE

SI
A

N
O

 - 
II

A Pastoral da Educação
Uma das expressões do gigantesco desafio de evangelizar o mundo de hoje é, sem 

dúvida, a chamada Pastoral da Educação,18 muito mais ampla que a Pastoral Escolar, 
uma vez que a educação não se reduz à escola. 

De fato, a educação, comumente entendida como a arte e ciência de levar 
as pessoas ao pleno crescimento e desenvolvimento de suas potencialidades, 
encontra-se presente em muitos setores da sociedade, nas chamadas “agências 
educativas”: a família, os diversos grupos comunitários (religiosos, culturais, es-
portivos...), o voluntariado, estruturas, instituições e processos sociais com forte 
incidência sobre as pessoas, a mídia em geral, as escolas desde as primárias até 
as universidades, etc.

A preocupação evangelizadora que anima os discípulos de Jesus naturalmente 
deveria estar presente ou ao menos tentar levar o fermento do Evangelho para todo 
esse leque de lugares da educação. Em todos os casos, como a educação formal, ou 
o campo escolar, é o que mais se destaca na ação educativa, é aí justamente que a 
evangelização deveria se fazer presente com muito destaque. Dentro da estrutura da 
Igreja no Brasil, há um departamento dedicado a essa ação evangelizadora e pasto-
ral: a Comissão Episcopal de Educação e Cultura, com seus três setores: Universidades, 
Educação, Ensino Religioso.19

A atividade dessa comissão episcopal, e sobretudo o gigantesco trabalho de edu-
cação exercido dentro da sociedade pela Igreja, é o que chamamos de Pastoral da 
Educação. Além da multidão de leigos cristãos que nela trabalham, há também um 
considerável batalhão de religiosos cujo carisma, em primeiro lugar, é justamente a 
educação. E aqui se situa a nossa Rede Salesiana de Escolas.

Prescindindo de aspectos socioantropológico-políticos que a Pastoral da Edu-
cação deveria propugnar e limitando-nos ao aspecto religioso, pode-se dizer que a 
finalidade dessa pastoral educativa da Igreja seria promover a pessoa ao seu pleno 
desenvolvimento à luz dos valores evangélicos e em coerência com a proposta 
libertadora de Jesus Cristo. Nesse sentido, a presença da dimensão transcendente 
ocupa especial relevo na busca da plena realização da pessoa: “Não se pode pensar 
em uma verdadeira e plena promoção do ser humano sem abri-lo a Deus e anunciar-
-lhe Jesus Cristo”.20 Falando de outra maneira, a Pastoral da Educação procura ser uma 

18  Excelente matéria que esclarece e aprofunda o tema da Pastoral da Educação na Igreja e na sociedade é o artigo de 
Marcos Sandrini, Pastoral da Educação: possibilidades e limites. Revista de Catequese, a. 33, n. 130, p. 18-25, abr.-jun. 2010.

19  O Setor de Ensino Religioso inaugurou, em 2008, uma bem nutrida biblioteca virtual, com todo o itinerário per-
corrido durante os últimos 30 anos do Ensino Religioso no Brasil, com foco na recuperação, revisão, elaboração 
e divulgação de documentos inéditos, além de oito projetos e respectivos programas do Setor; encontra-se em 
<www.cnbb.org.br/ensinoreligioso>. 

20  CELAM. Documento de Aparecida. O.cit., 333. É interessante notar que o Documento de Aparecida cita aqui um trecho da 
Carta Apostólica de João Paulo II, na qual declara Dom Bosco, no centenário de sua morte, Pai e Mestre da Juventude.
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presença evangelizadora dos discípulos de Jesus no mundo da educação formal, 
possibilitando, por meio de processos pedagógicos, o encontro das pessoas com 
os valores propostos pelo Evangelho.

Bento XVI, desde o início de seu pontificado, vem chamando a atenção para a 
emergência educativa como uma das grandes provocações e desafio para a sociedade 
hodierna. Nessa linha, O documento de Aparecida pede

Uma educação que ofereça aos adultos, jovens e crianças o encontro com os 
valores culturais do próprio país, descobrindo ou integrando neles a dimensão 
religiosa e transcendente. Para isso, necessitamos de uma pastoral da educação 
dinâmica e que acompanhe os processos educativos, que seja voz, que legitime e 
salvaguarde a liberdade de educação diante do Estado e o direito a uma educação 
de qualidade para os mais despossuídos.21

Continua afirmando que a educação é católica quando “os princípios evangélicos 
se convertem para ela em normas educativas, motivações interiores e metas finais [...] 
Jesus Cristo eleva e enobrece a pessoa humana, dá valor à sua existência e constitui 
o perfeito exemplo de vida. É a melhor notícia proposta pelos centros de formação 
católica aos jovens” 22 Daí o apelo “a uma profunda renovação, a resgatar a identidade 
católica de nossos centros educativos por meio de um impulso missionário, corajoso 
e audaz, de modo que chegue a ser uma opção profética plasmada em uma pastoral 
da educação participativa”.23

Nesse sentido a transmissão e educação da fé não se podem reduzir a uma disciplina 
dedicada ao ensino religioso, nem a alguma atividade pastoral-devocional esporádica 
ou mesmo programada ao longo do ano; educação cristã deve ser “integral e transversal 
em todo o currículo, levando em consideração o processo de formação para encontrar 
a Cristo e para viver como discípulos dele...”24

Com relação à Pastoral da Educação no Brasil, o nosso episcopado afirma: 

21  CELAM. Documento de Aparecida. O.cit., 333. É interessante notar que o Documento de Aparecida cita aqui um trecho da 
Carta Apostólica de João Paulo II, na qual declara Dom Bosco, no centenário de sua morte, Pai e Mestre da Juventude. 
p.334.

22  CELAM. Documento de Aparecida. O.cit., 335.
23  IDEM, 337.
24  IDEM, 338.
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Dada a complexidade da educação e da sua importância fundamental para 
a formação da pessoa e da sociedade, deve haver na organização pastoral da 
Igreja (paróquias, dioceses, regionais) um setor que cuide, de maneira articulada 
e organizada, da Pastoral da Educação. É urgente que esse seja apoiado e dinami-
zado e, quando não existir, seja organizado. A Pastoral da Educação deve ser um 
setor dinâmico da pastoral, articulado em trabalho conjunto com movimentos 
de educadores católicos e organismos de educação ligados à Igreja [...]. Ela deve 
preocupar-se com o crescimento do educador cristão, promovendo a formação 
de grupos de educadores que, em comunidade, partilhem a reflexão sobre a vida 
pessoal e profissional à luz da Palavra de Deus, a revisão de vida e a troca de expe-
riências sobre o testemunho cristão .25

Pastoral Escolar e Ensino Religioso escolar
Se a Pastoral da Educação compreende as amplas perspectivas que orientam 

a Escola Católica, inspirando particularmente seu Projeto Educativo, por sua vez, 
a Pastoral Escolar se fixa mais no exercício da ação pastoral em ato, programando 
e realizando ações que levem a colocar em prática as orientações da Pastoral da 
Educação, como do Projeto Educativo. Ela tem por objetivo também proporcionar 
a profissionalização dos educadores da Pastoral Escolar, quer nas escolas católicas, 
visando a aprimorar a identidade e a missão da escola confessional, como nas 
escolas públicas, levando aí, concretamente, a presença do Evangelho.

1  Características da Pastoral Escolar

Sendo uma pastoral ligada imediatamente à ação concreta em determinado 
ambiente ou território, ela estará muito marcada, por exemplo, pelas carac-
terísticas dos carismas ou acentuações próprias que cada família religiosa ou 
Igrejas particulares (dioceses) têm ou relevam na leitura e compreensão do 
Evangelho. Assim, por exemplo, a RSE, estando muito ligada ao carisma de Dom 
Bosco, naturalmente haverá de dar destaque aos valores do Sistema Preventivo, 
à devoção-imitação de Maria, a mãe de Jesus, sob o título de Auxiliadora, ao 
conhecimento do próprio Dom Bosco, como um grande discípulo e seguidor 
de Jesus, etc.

Nesse aspecto, é importante ter presente aquilo que, em teologia pastoral, se 
denomina de cristocentrismo, ou seja, colocar a pessoa, a mensagem (Evangelho) 

25  CNBB. Educação, Igreja e sociedade, n. 114. São Paulo: Paulinas, 1992. (Documentos da CNBB, 47).
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de Jesus Cristo e o encontro pessoal com Ele no centro de todas as ações pastorais 
da Pastoral Escolar. Todas as atividades devocional-celebrativas devem levar à 
proposta do seguimento de Jesus, dentro da multiplicidade de suas formas.26 

O I Encontro Nacional de Coordenadores de Pastoral Escolar (I Encopas), promo-
vido pela RSE de 17 a 18 de abril de 2009, em Brasília, com 130 coordenadores e 
ou assessores de pastoral das mais diversas regiões do Brasil, teve como objetivo 
ressignificar a Pastoral Escolar na RSE. Foram estudados o papel do coordenador 
de Pastoral da RSE, o significado da Pastoral Escolar à luz do carisma e missão das 
filhas de Maria Auxiliadora e salesianos de Dom Bosco, o significado da Pastoral 
Escolar nas áreas de conhecimento, destacando aspectos do material didático 
da RSE que apontam para uma integração do Projeto Pedagógico-Pastoral. Fi-
cou claro para os participantes que há necessidade de “fortalecer processos de 
formação contínua e em rede para ressignificar corresponsavelmente o Sistema 
Preventivo, desenvolvendo, em todos os membros da comissão de pastoral es-
colar, as competências requeridas pelo projeto educativo-pastoral”, conforme 
uma das participantes.27

2  O Ensino Religioso escolar no contexto da escola católica

Estritamente falando, o Ensino Religioso escolar (ERE) não pertence à Pastoral Escolar, 
embora com ela deva manter diálogo e colaboração estrita. Se a Pastoral Escolar se 
move no sentido de garantir a prática de processos que levem os alunos à expressão 
da religiosidade cristão-católica, através de atividades extraclasse, o ERE é de outra 
natureza. Não vamos tratar aqui explicitamente da identidade ou do estatuto episte-
mológico do ERE, disciplina da grade horária do currículo escolar.28 Apenas relevaremos 
algumas de suas particularidades no contexto da escola católica. 

No Brasil, como em outros países, é necessário reconhecer, além da diversidade 
de concepções de ERE, também a diversidade de práticas e convênios com as secre-
tarias da Educação. Sendo, porém, uma escola confessional, a escola católica tem a 
possibilidade de, dentro do pluralismo, do diálogo e da abertura para com outras 
confissões religiosas, propor um ERE que privilegie a fé católica. O Diretório-Geral da 

26  Falando em termos da RSE, é preciso evitar a tentação de falar mais de Dom Bosco e Maria Auxiliadora do que de 
Jesus Cristo. Tornou-se folclore contar o seguinte episódio: um bispo diocesano, em visita pastoral a determinada 
obra salesiana, perguntou, num encontro com meninos do Oratório: “Quem criou o mundo?”, e obteve como 
resposta solene e sonora: “Dom Bosco”. Os salesianos falavam tanto do Santo Fundador que induziram a essa inu-
sitada e esdrúxula resposta... Em ambientes das irmãs salesianas, a mesma pergunta já obteve a resposta: “Maria 
Auxiliadora”, uma vez que estava escrito, por tudo quanto é lado, o piedoso pensamento de Dom Bosco: “Foi ela 
quem tudo fez”, que deve ser entendida dentro de seu contexto bem específico... O mesmo deve ser dito, com as 
devidas adaptações, de outras famílias religiosas.

27  Dados disponíveis em:  <http://www.dombosco.g12.br/default.php?pg=conteudo&area=56 &conteudo =697>. 
Acesso em: 20 ago. 2012.

28  Há boa bibliografia sobre esse tema. Entre outros, pode-se consultar BOEING, Antonio. “Ensino Reli-
gioso: razões de ser na atualidade”. Revista Uniclar, n. 5, p.67-87, jul. 2003.
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Catequese defende o direito dos alunos da escola católica a aprenderem, de modo 
verdadeiro e com certeza, a religião à qual pertencem; o ERE é parte indispensável de 
sua tarefa pedagógica e fundamento de sua existência. Acena também ao seu caráter 
ecumênico e inter-religioso.29 

Numa perspectiva bastante antropológica, afirma que o ERE “deve levar em conta 
a situação de vida e de fé dos alunos.”30 A seguir, define linhas de orientação, tendo 
em consideração três situações em que se encontram os alunos diante do problema 
religioso:

1) Alunos que têm fé: “o ERE ajuda os alunos que têm fé, a compreender melhor 
a mensagem cristã, em relação com os grandes problemas existenciais comuns às 
religiões e característicos de todo ser humano, com as visões da vida mais presentes 
na cultura, e com os principais problemas morais nos quais, hoje, a humanidade se 
encontra envolvida”.

2) Alunos que estão em busca ou que se apresentam cheios de dúvidas: “pode-
rão descobrir no ERE o que é exatamente a fé em Jesus Cristo, quais são as respostas 
que a Igreja oferece às suas perguntas, dando-lhes a oportunidade de perscrutar 
melhor a própria decisão”.

3) Alunos que não possuem fé: “o ERE assume as características de um anún-
cio missionário do Evangelho, em vista de uma decisão de fé, que a catequese, 
por sua parte, em um contexto comunitário, poderá em seguida fazer crescer e 
amadurecer.”31

Conclui, afirmando que a educação cristã na família, a catequese comunitária e 
o ensino religioso escolar estão intimamente correlacionados com o crescimento 
cristão de crianças, adolescentes e jovens.32 Em outro contexto, o DGC afirma que 
o ERE “deve não apenas formar à objetividade, à justiça e à tolerância, mas também 
à compreensão e ao diálogo”, relevando, sobretudo que a tradição judaica e cristã 
“têm um alto grau de parentesco; não pode, por isso, ignorar-se: é necessário en-
corajar um recíproco conhecimento em todos os níveis” e superar qualquer forma 
de antissemitismo.33 

João Paulo II afirmou, logo no início de seu pontificado: “O caráter próprio e a razão 
profunda de ser das escolas católicas, aquilo por que os pais católicos as deveriam 
preferir é precisamente a qualidade do ensino religioso integrado na educação dos 
alunos.”34

29  SANTA SÉ. Diretório-geral para a Catequese, o.cit.,74.
30  SANTA SÉ. Diretório-geral para a Catequese, o.cit.,75.
31  IDEM, Ibidem.
32  SANTA SÉ. Diretório-geral para a Catequese, o.cit.,76.
33  SANTA SÉ. Diretório-geral para a Catequese, o.cit.,199.
34  JOÃO PAULO II. Catechesi Tradendae. O.cit.,69.
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3   O Ensino Religioso Escolar conforme o Diretório Nacional para a 
Catequese

O episcopado brasileiro, no DNC35  estabelece as diferenças entre catequese (ati-
vidade tipicamente eclesial, ligada à comunidade paroquial) e o Ensino Religioso, 
disciplina da grade curricular escolar, com todas as características de uma área de 
conhecimento36. Reconhece o pluralismo religioso da nossa sociedade e uma gene-
ralizada secularização dos ambientes públicos e dos costumes. Nesse contexto, o ERE 
no Brasil, reconhecido oficialmente, está construindo uma epistemologia própria. 
Afirma que existe um nexo indivisível e, ao mesmo tempo, uma clara distinção entre 
ERE e catequese.37 Após reconhecer a diversidade de situações (“a situação do ERE é 
distinta nos vários estados: de caráter antropológico [cultura religiosa], ecumênico, 
inter-religioso e confessional”), numa longa citação de João Paulo II, faz uma apologia 
do ERE católico para alunos de famílias católicas.38

Mas a originalidade do DNC, falando da escola católica, é situar o ERE no “imenso 
campo da evangelização” por meio de seu projeto educativo: 

A escola leva os valores e o anúncio de Jesus Cristo, não só através de uma disci-
plina ou matéria, no caso, o ERE, mas principalmente através da estrutura escolar, 
em particular pelo testemunho da comunidade educativa e do projeto pedagógico, 
à medida que diretores, professores, pais e alunos – todos os que compõem a comu-
nidade educativa – vivem efetivamente a fé cristã, desempenham com competência 
humana seu papel profissional e existencialmente assumem um projeto educativo 
autenticamente cristão. As diversas iniciativas pastorais no âmbito escolar, res-
peitando as diferentes origens e opções religiosas dos alunos e as orientações da 
Igreja, manifestam claramente a identidade católica dessas escolas, e sempre em 
comunhão com a pastoral orgânica da Igreja.39 

Finalmente, ainda dirigindo-se à escola católica, estabelece a distinção e integração 
entre catequese e ERE: 

Para a escola católica, há também um nexo e ao mesmo tempo uma distinção 
entre Ensino Religioso escolar e catequese. A educação religiosa tem sua natureza 

35  CNBB. Diretório nacional de catequese. O.cit.
36  IDEM, no 54-58.
37  IDEM, no 54, citando: CNBB. Catequese renovada: orientações e conteúdo, 124-125; SANTA SÉ. Diretório-geral para 

a Catequese, 76.
38  CNBB. Diretório nacional de catequese. O.cit., no 54.
39  CNBB. Diretório nacional de catequese. O.cit., no 57.
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alunos, o conhecimento das diversas expressões religiosas, sobretudo do cristianismo, 
preparando-os para o respeito ao diferente e dando uma especial atenção ao estudo 
objetivo da mensagem evangélica. A educação religiosa deve penetrar no âmbito da 
cultura e relacionar-se com as outras formas do saber humano. Como forma original 
do ministério da Palavra, o ensino religioso torna presente o Evangelho no processo 
pessoal da assimilação sistemática e crítica da cultura. A escola católica continua 
sendo um âmbito privilegiado para esse processo educativo. Nela acontece o exercício 
da convivência solidária entre diferentes opções religiosas e, também, o exercício do 
ecumenismo, do diálogo religioso e do diálogo entre cultura e fé religiosa.40

A Bíblia na Pastoral Escolar e no Ensino Religioso Escolar
No pronunciamento de Bento XVI41 sobre a Palavra que procede de Deus e de sua 

presença na vida da Igreja, o Papa fala que essa Palavra está dirigida ao mundo. A missão 
da Igreja é justamente “anunciar a palavra de Deus ao mundo”,42 palavra que suscita 
um compromisso com a promoção da justiça na sociedade, servir os mais pobres, 
promover a reconciliação e a paz, enfim, provocar uma caridade ativa.43 Releva que, 
em primeiro lugar, a Bíblia deve ser levada aos jovens. O texto em que o Papa afirma 
serem os jovens os primeiros destinatários desse conhecimento bíblico deveria ser 
profundamente meditado e acolhido pelas escolas católicas que se dedicam à educa-
ção da juventude sob o prisma cristão.

A presença da Bíblia na educação da juventude, particularmente na Pastoral Escolar 
e no Ensino Religioso Escolar, fica bastante acentuada e estimulada no seguinte texto:

Na idade da juventude, surgem de modo irreprimível e sincero as questões sobre o 
sentido da própria vida e sobre a direção que se deve dar à própria existência. A essas 
questões só Deus sabe dar verdadeira resposta. A solicitude pelo mundo juvenil implica 
a coragem de um anúncio claro; devemos ajudar os jovens a ganharem confidência e 
familiaridade com a Sagrada Escritura, para que seja como uma bússola que indica a 
estrada a seguir. Para isso, precisam de testemunhas e mestres, que caminhem com eles 
e os orientem para amarem e por sua vez comunicarem o Evangelho sobretudo aos da 
sua idade, tornando-se eles mesmos arautos autênticos e credíveis.44 (grifos nossos).

40  CNBB. Diretório nacional de catequese. O.cit., no 58.
41  BENTO XVI. Exortação Apostólica Verbum Domini (A Palavra do Senhor). Aqui será abreviada como VD. (2010)
42  IDEM, no 90-98.
43  IDEM, no 99-103.
44  BENTO XVI. Exortação Apostólica Verbum Domini. o.cit., 104.
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Logo a seguir, há outro tema que muito interessa às escolas e, consequentemente, 
ao Ensino Religioso escolar. É o tema da Palavra de Deus e culturas.45  Deus se revela 
assumindo linguagens, imagens e expressões ligadas às várias manifestações huma-
nas.46 Encontram-se na Bíblia valores antropológicos e filosóficos que tiveram grande 
influência nos povos; ela deve ser entendida como o grande código para as culturas, e 
não só “grande código cultural”.47 

O Papa afirma categoricamente que a Bíblia precisa ser conhecida nas escolas e 
universidades, redescoberta no mundo da arte, confrontada com os meios de comu-
nicação.48 O texto sobre a presença da Bíblia na Escola, do ponto de vista cultural, que 
mais nos interessa é o seguinte:

Um âmbito particular do encontro entre Palavra de Deus e culturas é o da escola e 
da universidade. Os pastores tenham um cuidado especial por estes ambientes, pro-
movendo um conhecimento profundo da Bíblia para se poderem individuar, também 
hoje, as suas fecundas implicações culturais. Os centros de estudo promovidos pelas 
realidades católicas oferecem uma contribuição original – que deve ser reconhecida 
– para a promoção da cultura e da instrução. Além disso, não se deve descuidar o 
ensino religioso escolar, formando cuidadosamente os professores. Em muitos casos, 
isso representa para os estudantes uma ocasião única de contato com a mensagem 
da fé. É bom que se promova, neste ensino, o conhecimento da Sagrada Escritura, 
superando antigos e novos preconceitos e procurando dar a conhecer a sua verdade.49

Conclusão
Procurei ressaltar que a missão principal da nossa Rede Salesiana de Escolas é a 

evangelização, dentro das grandes perspectivas que hoje a Igreja atribui à escola 
católica. Por meio da Pastoral da Educação, da Pastoral Escolar, da catequese e do 
Ensino Religioso Escolar, ela precisa dar maior atenção à dimensão da Evangelização, 
implicitamente com todo o projeto político-pedagógico, como também explicitamente 
com ações concretas que demonstrem essa sua catolicidade. O Ensino Religioso Escolar, 
sobretudo, tem como pano de fundo a evangelização, tratando-se de escola católica. 

Uma maior ênfase à dimensão do anúncio de Jesus Cristo e de seu Evangelho, e de 
tudo aquilo que tal anúncio postula, assumindo uma linguagem mais própria como 

45  IDEM, no 109-116.
46  IDEM, no 109.
47  IDEM, no 110.
48  IDEM, no 111-113.
49  IDEM, no 111.
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entidade cristã que fala e propõe, enriqueceria sobremaneira sua natureza de escola 
católica dentro do cenário pedagógico escolar em que se situa.

Nesse sentido, não se está postulando, por exemplo, transformar o Ensino Religioso 
Escolar em catequese. Esta implica, entre outras coisas, o complexo processo de inicia-
ção à vida cristã católica, que inclui a dimensão celebrativa, orante, ritual, doutrinal e 
sacramental que compete mais à comunidade de fé, à paróquia e outros ambientes 
comunitários. A Pastoral da Educação, a Pastoral Escolar e o Ensino Religioso Escolar 
são passos anteriores; elas, como que educam a dimensão religiosa da pessoa hu-
mana, do estudante em desenvolvimento, de tal modo que possam abrir caminhos 
conscientes e firmes para uma posterior ou concomitante educação numa particular 
forma de fé e comunidade crente.

Os pronunciamentos recentes da Igreja, em termos de escola católica, como a nossa 
RSE, falam na sua missão de anunciar (não impor) o Evangelho de Jesus Cristo como 
modelo de vida e de caminho para Deus. Portanto, seria indispensável falar e expor 
mais a pessoa e a doutrina de Jesus Cristo e de seu Evangelho, como também o uso 
constante das Sagradas Escrituras, sem cair no proselitismo e, muito menos, no sincre-
tismo e no relativismo, contra o qual Bento XVI tanto se posicionou. O conhecimento 
e o diálogo com as outras igrejas e comunidades cristãs e com as religiões não cristãs 
não deveriam, em nada, diminuir o favorecimento do conhecimento e proposta do 
cristianismo como modelo religioso, particularmente em sua forma católica.

Com relação aos textos da coleção de Ensino Religioso Escolar por pertencerem a 
uma Rede Católica de escolas, não deveriam se esconder atrás de uma linguagem anó-
dina ou neutra, mas professar-se claramente católica, sem, com isso, querer impor sua 
crença, mas, numa linguagem propositiva, dar testemunho de que professa e segue 
o Evangelho de Jesus Cristo, convidando seus destinatários-interlocutores a fazerem 
a experiência da alegria e beleza de ser discípulos d’Ele.
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II LINGUAGEM NO ENSINO RELIGIOSO E NA VIDA 

Pe. Wolfgang Gruen, SDB1

Linguagem

Atualmente, todas as formas de convivência e as ciências e atividades que dela 
se ocupam (lazer, política, religião, educação, estética) consideram fundamental 
o tema linguagem. Com razão: pois nossa experiência de vida e nosso jeito de 

ser, pensar e sentir tomam corpo em formas de linguagem. Falamos pelo que dizemos 
e por nossos silêncios, pelo que fazemos ou deixamos de fazer. Falamos por meio de 
palavras, gestos, riso ou choro, música e ritmo, imagens e cores, vestuário e enfeites, casas, 
praças e jardins; pelo tipo de escola que construímos, e pelos métodos de educação que 
adotamos. Somos linguagem. Em visão holística, a linguagem humana é o espaço em 
que o universo se manifesta e expressa, torna-se compreensível, mostra o quanto tem 
de sentido (e de misterioso). Em suma, falar não é só comunicar ideias ou sentimentos: 
é estimular convivência, coesão; firmar identidade e abertura ao outro; é comunicar-se 
(para construir, mas também para solapar e destruir).

Esse é o cenário. Falta focar o principal, o sujeito desse dinamismo: o ser humano, 
visto como comunicador, com suas fraquezas e limites, potencialidades e riquezas. Não 
pensemos só na pessoa: linguagem e língua (= sistema de comunicação e expressão 
próprio de toda uma comunidade sociopolítica ou étnica) são fatos socioculturais. Na 
sua origem, está a longa experiência de vida de um grupo. Essa experiência partilhada 
é codificada em sistemas de sinais convencionados pelos membros: língua, normas 
de convivência, religião. É passada adiante, mais que por doutrinas, pelo ambiente do 
lugar, que é tematizado em festas, ritos, cantos, artes, culto. Daí, irá tomando corpo 
uma ou mais culturas, com suas crenças e valores, que mantêm vivas e atualizadas as 
experiências do grupo, acumuladas por gerações. Novos contextos espaçotemporais 
provocarão mudanças culturais; língua, normas, religião serão atingidas. 

Espaço hermenêutico
O processo que acabamos de descrever resulta num pano de fundo que orienta 

espontaneamente nossa cosmovisão, com seus questionamentos e respostas, nossa 

1 Possui graduação em Filosofia e Teologia; licenciatura em Letras Anglo-germânicas; professor e pesquisador nas 
áreas bíblicas; autor de diversos livros sobre bíblia, catequese e ensino religioso; membro do Núcleo de Estudos 
em Teologia da PUC Minas (NET); é professor no Instituto Santo Tomás de Aquino (ISTA), no Instituto Dom João 
Rezende Costa, em Belo Horizonte e no Instituto Pio XI em São Paulo. E-mail: gruen@salesianos.br
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interpretação da vida; esse pano de fundo é o que chamamos de espaço hermenêutico. 
As novas gerações são introduzidas nele por meio da vida familiar e social. No Brasil, 
desde a colonização, o catolicismo é elemento básico desse espaço hermenêutico; tão 
arraigado que, se o eliminarmos, não dá para compreender o País. Isso diz respeito 
não só aos católicos: também protestantes, espíritas, ateus têm de confrontar-se com 
ele desde pequenos. Mas de modo diferente: o mesmo espaço hermenêutico geral 
provocará espaços de resistência (vacinação!) mais ou menos pacífica, de afirmação de 
outras identidades sociais, espaços hermenêuticos reformatados, com outras pergun-
tas, outras respostas, outras atitudes e comportamentos. Na sociedade complexa de 
hoje, a fragmentação é cada vez maior. Mesmo que os católicos, hegemônicos, não o 
tenham percebido, nossa sociedade sempre foi plural; hoje, essa pluralidade é direito 
reconhecido por lei; a sociedade virou pluralista. Falamos de Igreja Católica, mas sa-
bemos que, também nela, há diversidade de tendências, que não quebram a unidade 
básica. O reflexo disso na linguagem é importante para o Ensino Religioso escolar. 

Refração dos signos linguísticos 
A linguagem, matéria-prima para a atuação do psicanalista, é de grande valia tam-

bém para o educador. Trata-se de ficar atento à estrutura linguística, primeiramente 
de sua própria linguagem e da dos educandos; mas também, das tantas linguagens 
com que continuamente entramos em contato (livros, filmes, cantos, documentos, 
imagens, situações). Em outras palavras, é bom sabermos praticar a “análise sociolin-
guística”, ainda que em forma popularizada. Com um cuidado: “não dá para endireitar 
a sombra torta de uma árvore”; só mesmo endireitando a árvore. Nossa linguagem 
torta é apenas sintoma de distorções aninhadas dentro de nós. 

De fato, nossa fala diz mais do que transparece, ou gostaríamos de manifestar. As 
entrelinhas revelam o inconsciente, a ideologia, o que é silenciosamente negado ou 
camuflado. Vale a pena conhecermos, ao menos por alto, alguns mecanismos desse 
fenômeno, pouco mencionado em nossa literatura pedagógica e catequética.2

Perspectiva. Ao examinarmos uma foto, reparamos em certos detalhes que podem 
ser significativos: o objeto é visto de cima para baixo, de baixo para cima, de lado, de 
frente? Por quê? Como é a focagem, o jogo de luz e de cores? Indagações desse tipo 
nos levam a algo mais profundo: o que terá levado o fotógrafo a escolher esse tema e 
a enquadrá-lo desse jeito? Resulta que uma foto nunca é totalmente objetiva: abriga 
uma série de opções subjetivas, de interesses do fotógrafo, que um exame atento da 
foto revela. Aliás, quando olho para um retrato, também eu entro com minha parcela 
de subjetividade; tanto assim que o acho bonito ou ridículo, “falante” ou banal.

2  Como exemplo de meticulosa leitura socioliterária, cf. MAYER, Anton. Der zensierte Jesus. Soziologie des Neuen 
Testaments. [O Jesus censurado. Sociologia do Novo Testamento] Gütersloh: Mohn, 1985. (GTB Siebenstern 1412). 
Recensão do livro por Gruen (1999, p. 96-108).
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No lugar do retrato, coloque um acontecimento ou texto. Um pedestre foi atro-
pelado por uma moto; o motoqueiro é meu irmão; como é que eu conto o acidente? 
Se eu fosse irmão do rapaz atropelado, como seria a minha versão do fato? Conscien-
temente ou não, quando lemos fotos, textos ou situações em que estão envolvidos 
nossos valores ou interesses, dificilmente faremos uma leitura neutra. Por isso, sempre 
haverá várias leituras de acontecimentos e mensagens.

Refração. A leitura de fotos, fatos ou textos é condicionada por nossos interesses. 
Apenas pelos interesses pessoais? Não. Do ponto de vista socioeconômico e cultural, 
vivemos numa sociedade dividida; tem-se falado em “dois Brasis”, dualismo social. Nessa 
situação, dá-se um fenômeno curioso: falando a mesma língua, usando os mesmos 
termos, pode ser que digamos coisas diferentes. É que, mesmo sem nos darmos conta, 
nós nos identificamos com determinado segmento social e ideológico, com determi-
nada “comunidade semiótica” (grupo cujos membros falam dentro da mesma ótica 
porque compartilham os mesmos interesses). Vivemos em determinado “lugar social”.

Já em 1923, M. Bakhtin analisou o fenômeno com admirável lucidez: chamou-o de 
refração do signo linguístico. Quando uma onda (geralmente de luz) passa obliqua-
mente de um meio a outro (por exemplo, do ar para o cristal), sua propagação muda 
de velocidade e, consequentemente, de direção; é o que a Física chama “refração”. 
Bakhtin aplicou o termo à Sociolinguística: na sociedade conflitante, ao passarem de 
um segmento social a outro, fatos e expressões continuam os mesmos, mas divergem 
nos significados. Expressões como ordem social, cruz, bom cidadão, greve, que conota-
ção assumem para os poderosos? E para os excluídos? O que para uns é ordem social, 
para outros é desordem deslavada; o que uns consideram virtude, outros tacham de 
vício. O que estes consideram ato de religião, na perspectiva daqueles será subversão. 
Não foi assim com o próprio Jesus? Ele foi “sinal de contradição” (Lc 2,34), contestado 
e amado. É nesse sentido que Bakhtin teoriza:

O ser, refletido no signo, não apenas nele se reflete, mas também se refrata. Que é 
que determina essa refração do ser no signo ideológico? O confronto de interesses so-
ciais nos limites de uma só e mesma comunidade semiótica, ou seja: a luta de classes.3

É notável o potencial conscientizador dessa verificação. De que estrato social são 
as chefias, preocupações, linguagem “correta”, métodos, subsídios, formulações da fé? 
Como acontece quando algo nos inquieta, é mais cômodo escamotear o fato. Bakhtin 
comenta argutamente que: 

3  BAKHTIN, Mikhail. Marxismo e filosofia da linguagem. São Paulo: Hucitec, 1979, p.32. O ori-
ginal russo é de 1929.



CA
PÍ

TU
LO

 V
II

I  
I 

 L
IN

GU
AG

EM
 N

O 
EN

SI
N

O 
RE

LI
GI

OS
O 

E 
NA

 V
ID

A 

178

O
 E

N
SI

N
O

 R
EL

IG
IO

SO
 N

O
 P

PP
 S

A
LE

SI
A

N
O

 - 
II

A classe dominante tende a conferir ao signo ideológico um caráter intangível 
e acima das diferenças de classe, a fim de abafar ou de remeter para dentro a luta 
dos índices sociais de valor que aí se trava, a fim de tornar o signo monovalente. Na 
realidade, todo signo ideológico vivo tem, como Jano, duas faces. Toda crítica viva 
pode tornar-se elogio, toda verdade viva não pode deixar de parecer para alguns 
a maior das mentiras.4

O que Bakhtin diz das classes sociais vale também para outras assimetrias, por 
exemplo, culturais, de uma comunidade semiótica. A mesma temática “violência” pode 
ser abordada na linguagem da mera experiência, da religiosidade, da fé. Nesse caso, 
embora conversem na mesma língua, para que haja comunicação, as pessoas envolvi-
das têm de ser “bilíngues”, ou até “poliglotas”, em termos de linguagem. A linguagem, 
como o próprio ser humano, é bênção e risco: revela e esconde; comunica e mistifica. 

A refração não deixa de atingir a escola, miniatura da sociedade. Um ensino ministra-
do a partir da ótica dos que desfrutam de recursos e poder defenderá, mesmo incons-
cientemente, os interesses desses grupos; tende a preocupar-se preponderantemente 
com a preservação de seu espaço. Em 1500, que é que os portugueses “descobriram”? 
E os indígenas? Na nossa escola, sob que ângulo enfocamos a “descoberta”? 

Dentro dessa lógica, pode acontecer que a mesma escola “eduque” uns para domi-
narem, outros para se deixarem dominar. Uns e outros talvez aprendam a empenhar-se 
na humanização de detalhes, mas sem questionarem os sistemas (social e educacional). 
Não adianta, portanto, simplesmente respaldar-nos na Lei de Diretrizes e Bases ou na 
Bíblia. A questão é: que leitura fazemos desses referenciais? Daí as infindas discussões 
com o mesmo documento na mão. O mais sério é que a escola é chamada a educar 
para a cidadania, sendo instância que informa, orienta, encaminha. Em que linha o fará?

Linguagem “de dentro” e “de fora”
As expressões espaciais de dentro e de fora são usadas na linguística para designar 

dois tipos de linguagem: a de dentro, que só um grupo fechado (“in-group”) fala e 
entende (mesmo que não chegue às raias do esoterismo); e a de fora (“out-group”), 
aberta a todos. Vale a pena adentrar um pouco a questão.

Linguagem “de fora”. Grupos de pessoas especializadas numa área, médicos, ad-
vogados, engenheiros, quando conversam entre si, usam uma linguagem especial, 
“de dentro”, que só eles entendem e que é importante para eles. Em dimensão mais 

4  BAKHTIN, o.cit., p.32.
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profunda: grupos de pessoas que convivem, com convicções, objetivos, valores, uma 
longa história de fé em comum, aos poucos, falam uma linguagem que unifica e 
expressa essa experiência comum; quem não fez tal experiência, fica “por fora” dessa 
linguagem. Em linguagem mais filosófica (“de dentro”!): comunidades hermenêuticas 
diferentes usam “jogos linguísticos” diferentes.5 Em nosso caso: para comunicar-se 
com o mundo pluralista, presente até numa sala de aula, o Ensino Religioso procura 
falar na linguagem “de fora”, que todo brasileiro usa. Não é mera tática; expressão do 
pensamento, a linguagem age também como alerta: revela até que ponto estamos 
sintonizados com nossos interlocutores. Se faltar sintonia, não basta mudar o código 
linguístico. Esse ponto é fundamental para o Ensino Religioso: é na prática dessa 
linguagem diferenciada que ele se distingue da catequese/evangelização. É também 
nessa linguagem, indicadora de uma mentalidade e de opções conscientes, que se 
concretiza a dimensão macroecumênica6 do ER. 

A escola faz parte do mundo “de fora”, mas também cultiva características particu-
larmente caras ao ER. Sua linguagem estimula a curiosidade, busca, experimentação, 
criatividade, questionamento, dúvida; sabe que a descoberta pode ser lenta, sujeita a 
enganos ao longo do caminho. Seria didaticamente deplorável interromper o proces-
so, corrigindo logo o aluno com respostas prontas, verdades que não se discutem. A 
linguagem da experiência é a “de fora”, do descampado da vida; provisória (como tudo 
o que faz o dia a dia dos jovens). Muitas vezes será a linguagem que a mídia difunde 
(do marketing, da violência, manipulação, banalização da sexualidade e do religioso, 
idolatria). Sem esquecermos o outro lado da medalha: a Pós-modernidade estimula 
os jovens à transparência no que dizem e fazem, à partilha e ao engajamento (ainda 
que provisório), ao diálogo, à recusa da dominação e corrupção do mundo adulto; 
mas estimula também à ojeriza das grandes e vetustas instituições. Expressão dessa 
vida entre dois mundos é a linguagem jovem, com sua ambiguidade. Vejamos como 
isso funciona na prática.

•  Na comunidade católica, ainda demasiado hierarquizada, são correntes pelo me-
nos três jogos linguísticos, correspondentes a três níveis de fiéis: há a linguagem 
comum, usada por todos os fiéis, e pelo clero no trato com o povo; os documentos 
eclesiásticos, mesmo quando de interesse geral, costumam falar uma linguagem 
mais alta, bíblico-teológica, quimicamente pura em termos de doutrina e moral, 
mas pouco acessível e nada atraente para o comum dos fiéis; e a linguagem da 
reflexão teológica, necessariamente “de dentro”, à espera de boa tradução. Ora, 
todos os católicos usam, sem ulterior análise, expressões “de dentro”, mesmo 

5  Jogos linguísticos: expressão adotada por Ludwig Wittgenstein (1889-1951), em sua importante obra póstuma 
Investigações filosóficas.

6  A redundância é proposital: para marcar a distinção entre esse modelo e o de um ecumenismo seletivo, que só 
aceita determinados tipos de interlocutor.
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teológicas, já típicas do catolicismo: Jesus Cristo; Nossa Senhora; o povo de Deus; 
terra prometida; Deus me diz. Fora dessa comunidade, como no Ensino Religioso, 
dir-se-á: Jesus de Nazaré (que ele é o Cristo, o Messias esperado, é profissão de 
fé cristã); Maria, a mãe de Jesus; os israelitas; a Terra de Israel; minha consciência 
me diz. 

•  Quando se trata de realidades que só a fé apreende, no Ensino Religioso Escolar, 
falaremos delas não como fatos da experiência comum a todos, mas como ex-
pressões da fé daquele grupo: em vez de “Jesus ressuscitou”, diremos: “os cristãos 
professam que Jesus ressuscitou”. Em vez de “ele desencarnou”, dir-se-á “os espíritas 
preferem a expressão ‘ele desencarnou’”.

•  Por ser linguagem “de fora”, evitaremos contrapor nós e vocês: usaremos a lingua-
gem respeitosa do observador imparcial, a terceira pessoa gramatical: em vez de 
“nós católicos cremos”, diremos “os católicos creem”. 

•  Quando for preciso, traduziremos para a linguagem de uso comum expressões 
“de dentro” frequentes no ambiente (como culto, ministério, magistério, pastor, 
Santo Padre).

•  Por pertencerem ao espaço hermenêutico dos alunos, seja qual for sua crença, 
abordaremos (na linguagem da religiosidade, não da fé) celebrações como Páscoa 
e Natal, ou realidades como narrativas de milagres, sacramentos, Bíblia; tratar-se-
-ão com o mesmo respeito, embora não com a mesma ênfase, a festa de Iemanjá, 
o Yom Kippur, o Ramadã. 

•  Há uma terceira situação, que interessa mais à pastoral. Ulrich Hemel7 menciona, 
com razão, os “de fora” que “gostariam de ter fé”. Isso já é sinal de início da fé; com 
essas pessoas, falemos como que “no corredor”, ou, na expressão de Hemel, “à 
soleira da porta”. 

Nossa perspectiva transcende o meramente cultural. Alunos e professor têm suas 
convicções em matéria de religião, e não há motivo para ocultar isso uns dos outros. 
Na sala de aula, porém, falamos a linguagem comum a toda pessoa aberta ao que 
é “humano”. Desse modo, evitam-se incompreensões, provocações, banalização do 
mistério da fé. Será sinal de respeito pela caminhada do outro, não exigindo que 
ele caminhe ao nosso passo. Será também ocasião para aprofundar e purificar lin-
guagens “de dentro”. Quando estiverem preparados para isso, é bom que os alunos 
tomem consciência dessa diferença de linguagens, de sua riqueza e riscos: evolução 
das espécies e criação podem dizer a mesma coisa sob enfoques distintos; por meio 
de expressões culturais opostas, monoteísmo e politeísmo podem sinalizar a mesma 

7  HEMEL, Ulrich. Theorie der Religionspädagogik. Begriff – Gegenstand – Abgrenzungen. München: Kaffke, 1984, p. 
311.
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convicção: Deus, infinitamente perfeito e, por isso, indizível, manifesta-se com rostos 
sempre novos e inesperados. 

Linguagem como sintoma8

A linguagem é um fato social: é plasmada na vida e culturas de um grupo humano, 
no entrecruzar de seus relacionamentos; aliás, ela toma parte ativa nesse processo. 
Em sua comunicação, os indivíduos, consciente ou inconscientemente, refletem seu 
modo de ser, pensar, agir. Comunicam não só o que querem expressar, mas também 
seu inconsciente, sua ideologia, o que é camuflado e negado, mas deixa rastos. Desse 
modo, a linguagem torna-se sintoma do nosso ser, tanto pessoal como grupal; sintoma 
de particular importância na educação. Para começar, podemos identificar três tipos 
de linguagem (ou seja, de viver).

Linguagem dominadora - autoritária, discriminatória; preconceituosa; interessada 
em camuflar algo: 

•  Nos termos: fariseu, macumbeiro. Expressões adjetivadas como “religiosidade 
popular” (a do clero e das elites não precisa de adjetivo, é a religiosidade por ex-
celência). Há também os eufemismos regidos pelo preconceito: pobre é ladrão, 
pinguço, mentiroso; rico é estelionatário, etilista, ardiloso. 

•  Na estrutura linguística: teologuês. Reforço da estabilidade da ordem que aí está, 
beneficiando a desigualdade social; ou, ao se falar do pobre, só mencionar sua 
miséria, necessidades, fraquezas, quando haveria tantos elementos positivos 
a destacar: sua esperança, capacidade de resistência, organização e luta, sua 
sabedoria e criatividade, sua fé. Português rebuscado. Fala que só tem certezas, 
de quem fala muito, mas não sabe ouvir. Uso habitual de slogans massificantes, 
método bem do gosto dos ditadores; ou de totalizantes: todo, nada, só, sempre, 
nunca, ninguém, todo mundo, os brasileiros. Queremos enfatizar pepitas de 
sabedoria? Em vez de propostas de vida já prontas, que tal oferecer frases que 
fazem pensar, questionam? “A bigorna dura mais que o martelo”; “não se joga 
pedra em árvore que não dá fruto”; etc. Às vezes, basta um ponto de interrogação 
para sanear uma frase generalizante: “somos juventude que caminha?”. Ou, se for 
lema de uma campanha, “Juventude, caminhos abertos” [embaixo, em letrinha 
bem pequena:] “No duro?”. 

Continuando a lista de linguagens dominadoras: imposição de símbolos e valores, 
silêncio ideológico, esmagamento cultural, apelar para a vontade de Deus para legiti-
mar o que a autoridade faz, mesmo desacertadamente. Adulação e lisonja (cabrestos 
dourados com que se tentam dominar as pessoas). Ou demagogia: falar o que os outros 

8  A base desta seção foi o artigo de Gruen “Linguagem e libertação na catequese” indicado na biblio-
grafia. 
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querem ouvir para cativá-los. Linguagem maquiada: indecisão vira prudência, raiva 
ou intolerância vira zelo, proselitismo se esconde sob o manto do espírito missionário, 
medo passa a chamar-se prudência, exibicionismo põe a máscara do amor à Bíblia; 
fuga ou evasão das responsabilidades em casa busca camuflagem em longas práticas 
de piedade, e por aí vai. 

Muita exigência de ordem e disciplina na escola não passa de insegurança respal-
dada em autoritarismo. Com frequência, mascarada não é a linguagem e sim a falta 
de ação, que se esconde atrás de comoventes discursos. Dominação particularmente 
requintada é a que se serve do silêncio para eliminar simbolicamente o que “não inte-
ressa”: faz de conta que ele não existe. Talvez o silêncio não seja mal-intencionado: para 
alguns, falar em discriminação do negro, cigano, homossexual, judeu, em machismo 
ou classes sociais em luta é tabu; dói; mas o silêncio apenas reforça essas patologias. 

Chegamos assim à que é, talvez, a forma mais violenta de dominação: ao esma-
gamento cultural através da linguagem. Essa forma de dominação traz em seu bojo 
várias outras acima mencionadas; é sua síntese. Por sua especial incidência, convém 
dedicar-lhe um pouco mais de espaço. No Brasil, convivem, há séculos, a cultura escrita 
e a não escrita. Não é questão de maior ou menor progresso, do mero uso desse ou 
daquele instrumental. São dois mundos diversos. A cultura escrita é acentuadamente 
racional, dá importância à comunicação verbal, quando não verbalista; visa ao saber 
e valoriza os que têm estudos; faz questão de contínua renovação. A pessoa de cul-
tura não escrita dá mais importância ao corpo, aos sentidos externos, ao emocional; 
comunica-se de maneira plástica, por meio de gestos, ritos, imagens, música, dança, 
comidas. Mais que o saber, interessa-lhe a sabedoria popular. Por isso, ela valoriza a 
comunidade como espaço formativo e, nela, os que têm mais experiência. Não vai 
atrás de novidades: quer o sempre renovado senso da vida (aquilo que sempre será 
válido). É o seu modo de viver a tradição de seu povo.

Gestos, símbolos, celebrações, são erupções do que há de mais profundo no ser hu-
mano: suas atitudes diante da vida, convivência e morte, bem-estar e sofrimento. Entre 
os pobres, essas manifestações são importantes sinais de identidade coletiva, senhas 
pelas quais os reprimidos se reconhecem entre si e se comunicam sem intromissão 
dos que os reprimem; são uma forma de organização popular, bem mais falante que 
os comícios e as assembleias dos verbalistas. Exprimem identidade e a realizam. Na 
verdade, não há palavras que consigam substituir adequadamente essas expressões 
não verbais. Abafá-las é amordaçar o povo. Respeitá-las é ajudar esse povo a desaba-
far e a fazê-lo na sua linguagem; principalmente, é ajudá-lo a perder complexos de 
inferioridade e eventual desânimo, a se organizar e não deixar-se reprimir.

Quantas vezes, porém, na ação educativa em ambientes populares, procedemos, 
sem nos darmos conta, como colonizadores: infiltramos a nossa cultura, os nossos 
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valores: só sabemos passar nossa mensagem com um livro na mão; só sabemos 
organizar uma reunião com quadro-negro e papel à nossa disposição. Os que nos 
ouvem sentem-se, então, como quem não sabe falar a língua do País: silenciados, 
inferiorizados. Isso acaba reforçando sua falsa baixa-estima. 

Linguagem anêmica - A dominação é doença infecciosa: se não ficarmos 
atentos, imperceptivelmente assimilamos essa linguagem em sua variante passiva, 
de linguagem dominada. É linguagem doente, sem força, sem expressividade. É 
fala despolitizada, incapaz de dizer a realidade: apenas a papagueia, sem com-
promisso. Como fizemos com a linguagem dominadora, vejamos alguns sintomas 
dessa linguagem anêmica. Ela é inexpressiva, esvaziada, linguagem que introjeta 
dominação.

•  Nos termos: vagos, formalistas, medrosos; esvazia termos vigorosos como justiça, 
libertador, caminhada, esperança atuante, conscientização. Ou os barateia e desva-
loriza, inflacionando-os de tanto usá-los a torto e a direito: conversão, comunidade, 
profeta, bem comum, democracia, igualdade de direitos. 

•  Na estrutura linguística: coisifica o mistério; repete o que o mais forte quer ouvir. 
É linguagem muda, vazia. Fala muito, mas diz o que não vale a pena ser dito; ou 
cala o principal, por timidez ou medo de represálias. Domesticada: só repete o 
que o dono lhe ensinou e conforme interessa a ele. Hoje defende uma linha, 
amanhã, outra. 

Por outro lado, linguagem diz cultura, e mudanças culturais implicam mudanças na 
linguagem. Qualquer codificação (linguística, normativa, religiosa), se parecer nociva 
ou estranha, deve ser lida com base em seu contexto cultural passado comparado com 
o atual. Formulações simplesmente repetidas por serem tradicionais podem tornar-
-se mudas, anestesiando experiências, crenças e valores das origens, criando rotina 
prejudicial. Tratando-se de fato sociocultural, cabe aos indivíduos lutar por mudanças 
(por exemplo, ajudando a perceber incoerências entre palavras e fatos - método Paulo 
Freire de conscientização!). 

Anêmico é o falar sem gosto nem sabor, formalista, superficial, estereotipado, 
de quem vive repetindo as fórmulas de ontem ou as modas de hoje. Fala das 
injustiças de nossa sociedade, mas de modo anódino, morno, idealista, de quem 
cumpre uma tarefa que não lhe diz respeito nem lhe interessa. Entra nessa ca-
tegoria a linguagem que evita dar nome aos bois: fala em abstrato de caridade, 
mas não de organização popular; fala de sofrimento, sem mencionar o que as 
famílias dos alunos e eles mesmos estão sofrendo. Muitas vezes, gasta saliva em 
discursos moralizantes, inócuos porque desgastados. Recado sem endereço certo, 
supostamente dirigido a todos, acaba não atingindo ninguém. O mais lamentável 
é que seu efeito é narcotizante, alienante. 
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Linguagem religiosa9

Um adjetivo ambíguo. Por sua importância e uso frequente, o conceito-chave “reli-
gioso”, objeto de variados aprofundamentos teóricos, tornou-se polissêmico. Quando 
usado sem esclarecer em que sentido, provoca debates sem fim, superficiais e nada 
religiosos. Predominam dois usos: o primeiro, excludente, é restrito à constelação 
“religião” em sua superfície visível: com frequência, cria imprecisões que, conforme 
o contexto, precisa desambiguizar.10 O segundo uso, inclusivo, é o de religioso como 
ligado à “religiosidade”, dimensão mais profunda, unificante, do ser humano, dentro e 
fora das religiões. Não pode ser observada, servir de base para estatísticas. Entretanto, 
pode, em parte, ser diagnosticada baseando-se em seus sintomas. Depois de algumas 
linhas sobre a exclusiva, trataremos desta segunda acepção, inclusiva. 

Um rápido aceno à tão citada e discutida etimologia da palavra. Deixando de 
lado as saborosas etimologias inventadas (Santo Isidoro nos perdoe!), a etimologia 
científica de uma palavra pode trazer boa colaboração para a compreensão de seu 
sentido; mas tem seus limites. Traz à tona aspectos de seu uso original; mas isso não 
basta para argumentar em favor de sentidos que a história deixou cair em desuso; 
por exemplo, em termos como educação, religião, símbolo, sagrado, profano. Daí 
que a tradução mais agarrada ao sentido etimológico de um termo, em certos 
casos, pode ser a melhor; mas, normalmente, uma “tradução dinâmica” chegará 
mais perto do espírito do original. Fonte interessante e acessível de pesquisa de 
“religioso” é o Dicionário Eletrônico Houaiss. Clique no Dicionário de elementos 
mórficos, verbete religi-. 

Religioso, como restrito à constelação religião. Toda religião organizada costuma 
basear-se nas determinações de uma autoridade transcendente (“revelação divina”) 
e na sua interpretação oficial por parte da autoridade competente. Essa institucio-
nalização exige uma linguagem “de dentro”, com expressões técnicas, que ajudem a 
aprofundar a fé e garantam a coesão do grupo. Essa linguagem é chamada “religiosa”. 
No cristianismo, é a linguagem própria da liturgia, teologia, disciplina eclesiástica, da 
vida da respectiva Igreja. Esse modo de ser “religioso” pode ser observado, estudado 
pelos cientistas da religião, comentado na mídia; serve de base para estatísticas “reli-
giosas”. Mas não atinge a dimensão profunda. 

Na área das religiões, há outros exemplos desse uso restritivo de um termo, ao 

9  Ler também o capítuloVI dessa obra: “Ensino Religioso escolar em movimento”.
10  O dicionário HOUAISS, no verbete “ambíguo” explicita que “A ambiguidade é um fenômeno muito frequente, mas, 

na maioria dos casos, os contextos linguístico e situacional indicam qual a interpretação correta; estilisticamente, 
é indesejável em texto científico ou informativo, mas é muito usado na linguagem poética e no humorismo”.



CA
PÍ

TU
LO

 V
II

I  
I 

 L
IN

GU
AG

EM
 N

O 
EN

SI
N

O 
RE

LI
GI

OS
O 

E 
NA

 V
ID

A 

185

O
 E

N
SI

N
O

 R
EL

IG
IO

SO
 N

O
 P

PP
 S

A
LE

SI
A

N
O

 - 
II

lado do seu uso inclusivo. É o que se dá com os adjetivos evangélico, ortodoxo, cató-
lico, islâmico: pela etimologia, designam valores que todo seguidor de Jesus, ou de 
Muhammad, é chamado a cultivar; entretanto, os adjetivos citados foram assumidos, 
cada um por um grupo, como seu nome próprio; nada dizem sobre a correspondência 
entre o nome assumido e a vivência do grupo. E o Ensino Religioso na escola? Quando 
nasceu, no século XVIII, era considerado religioso porque ensinava o catecismo; hoje 
não ensina mais o catecismo, mas o adjetivo religioso cabe-lhe bem, pois o modelo 
atual desse ensino foca a religiosidade em sentido abrangente. Nesse sentido, uma 
pessoa sem religião, que denuncia os sistemas religiosos e o Ensino Religioso por 
seus defeitos, reais ou supostos, pode (sem querer ofendê-la) ser chamada religiosa e 
falar autêntica linguagem religiosa. Como assim? É o que focamos a seguir. 

Linguagem propriamente “religiosa” e, como tal, do Ensino Religioso Escolar 
– A rigor, não basta enfocar a face exterior da religião para a linguagem sobre ela ser 
qualificada como religiosa. É possível praticar atos de religião de maneira nada religio-
sa: por exemplo, usando a religião como pretexto para defender interesses escusos. 

Quando, porém, refere-se à religiosidade, o adjetivo religioso pode combinar com 
qualquer conteúdo, dependendo de como esse conteúdo é encarado. É isso que 
caracteriza o Ensino Religioso Escolar. Nossa linguagem é religiosa pelo enfoque 
radicalmente humanista com que aborda a realidade (seja ela qual for); pelos interes-
ses que defende; pela coerência das palavras com a vida; enfim, é linguagem religiosa 
conforme introduzir ao sentido mais profundo e comprometido da vida, sem nunca 
achar que já alcançou seu objetivo. Nessa ótica, assim como, infelizmente, é possível 
falar de modo nada religioso a respeito de realidades dignas como oração, sexualidade, 
festas religiosas, Deus, é possível e proveitoso abordar, com mentalidade e linguagem 
“religiosas”, realidades negativas como violência, injustiça, exclusão social. Vivenciamos 
continuamente tais jogos linguísticos, em âmbito pessoal, bem como na orientação 
geral de jornais, programas televisivos, projetos sociais e políticos (na sociedade civil 
e nas Igrejas) de maneira explícita e, mais frequentemente, de modo subliminar. E já 
que a religiosidade não é tangível como a religião, interessa ao educador ficar atento 
a sintomas que permitam diagnosticá-la. 

Para tranquilizar o leitor, fique claro que a opção da RSE por esse tipo de abordagem 
da religiosidade não desqualifica a dimensão da fé, em suas diversas expressões; mas 
não supõe essa fé nos alunos, nem se propõe iniciar diretamente a ela. Prefere um 
caminho mais lento e seguro: firmar solidamente os alicerces de um projeto de vida 
básico para qualquer crença ou sistema religioso. 

Sintomas da linguagem religiosa – da religiosidade e do ERE – Já vimos o lado 
negativo de um referencial básico para qualificar essa linguagem religiosa: ela não é 
dominadora nem anêmica. Vejamos agora alguns traços do lado positivo do referencial. 
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Telegraficamente: a linguagem religiosa é viva, vigorosa, transparente, veraz, co-
rajosa, crítica, serenamente questionadora; ao mesmo tempo, é honesta, respeitosa, 
humilde, carinhosa; sem preconceitos. É linguagem de resistência à dominação e 
manipulação: profética em sua denúncia e no que anuncia. Cria seus símbolos; sabe 
rir, principalmente do opressor; não se expõe sem necessidade: recorre a alusões 
inteligentes. Cultiva poesia e cantos que alimentam sentimentos nobres; valoriza o 
silêncio que fala. É serenamente desinstaladora, aberta ao sempre mais e melhor, na 
ação transformadora, na abertura à verdade e ao mistério da vida e do Além. Reagindo 
à sociedade saturada de violência, ávida de sucesso fácil e de consumo, essa linguagem 
aprecia símbolos dinâmicos, arte; bem como tudo o que propicia a solidariedade efe-
tiva com o outro, principalmente quando injustiçado e sofredor; alimenta a esperança 
ativa, o empenho pela transformação. Desse modo, resiste à tentação de transformar 
religiosidade em subjetividade intimista. 

A linguagem religiosa aprecia o simbólico: encaminha, entre outras, as categorias 
“do alto” e “do profundo” (da verticalidade) que se complementam entre si e com as da 
horizontalidade. Bem como a rica simbólica do corpo humano. Uma amostra:

•  Do alto: abertura a horizontes sempre novos: ao mistério que nos supera, à con-
fiança e expectativa, à transcendência.

•  Do profundo: interioriza experiências, aprofunda a admiração pelo universo em 
que estamos imersos; aguça o senso de busca e disponibilidade ao mistério que se 
aninha em nosso íntimo; nutre aspirações de vida interior; cultiva a espiritualidade. 

•  Da horizontalidade: longe e perto; atrás e na frente; em movimento e parado. 
São símbolos que falam de relacionamentos e solidão, saudades e anseios, soli-
dariedade; caminhos, orientação, busca e tempos de espera. 

•  Do corpo humano: a cabeça vê, ouve, saboreia, fala, sente odores que atraem ou 
repugnam: dirige, pensa, planeja. Os pés escolhem rumos, correm, andam e param, 
retardam ou se apressam: simbolizam a dimensão política. As mãos seguram e 
doam, apertam, acariciam, ferem, trabalham: dimensão socioeconômica. E por 
aí vai. 

E a linguagem das religiões: qual a carga de religiosidade que as move? Tome-
mos como exemplo as linguagens da religião cristã, por ser a mais difundida entre 
nós (espaço hermenêutico) e a que nos é mais familiar. Ela aprendeu de Jesus a reler 
as características da linguagem “religiosa” geral; toma como quadro de referência o 
seguimento de Jesus Cristo, pela força de seu Espírito, na comunidade eclesial; nessa 
opção, deixa-se cativar pelo amor do Pai, para promover paz, justiça e respeito, a 
começar pelos excluídos. Seu livro por excelência é a Bíblia, estranha para quem só 
a conhece vagamente, impressionantemente vigorosa para quem se familiariza com 



CA
PÍ

TU
LO

 V
II

I  
I 

 L
IN

GU
AG

EM
 N

O 
EN

SI
N

O 
RE

LI
GI

OS
O 

E 
NA

 V
ID

A 

187

O
 E

N
SI

N
O

 R
EL

IG
IO

SO
 N

O
 P

PP
 S

A
LE

SI
A

N
O

 - 
II

ela, mesmo que não professe uma religião. Mereceria ao menos um capítulo à parte. 
Apesar de inevitáveis ambiguidades e defeitos, é essa a linguagem que as Igrejas 
cristãs se propõem a falar. Mas não negam as dificuldades da tarefa. Falar e escrever 
é fácil. Com demasiada frequência, porém, falam mais alto o poder hegemônico, o 
clericalismo, o medo da coragem que inspirou reformas e reavivamentos, a lentidão, 
o continuísmo no exercício do poder. Nessa situação, os dois mil anos de história do 
cristianismo emitem uma forte mensagem de realismo, confiança e esperança. 
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II O SÍMBOLO NO ENSINO RELIGIOSO ESCOLAR 

Pe. Wolfgang Gruen, SDB1

Uma linguagem acessível a todos 

A 11 de outubro de 1976, em Ribeirão Bonito, MT, o bispo diocesano, Dom Pedro 
Casaldáliga, e o Pe. João Bosco Penido Burnier, ao passarem perto da delegacia de 
polícia, ouviram os gritos de duas mulheres que estavam sendo torturadas lá dentro. 
Quando entraram para protestar e ajudar as mulheres, o Pe. João Bosco foi sem mais 
baleado por um policial, vindo a falecer pouco depois. O povo, já tão sofrido e sujeito 
a abusos de quem detinha o poder, ficou traumatizado. Depois da missa de sétimo 
dia, em procissão, com velas acesas, foram até o local do crime. Entre cantos, orações 
e reflexões, fincaram uma grande cruz de madeira. A seguir, espontaneamente, a se-
rena liturgia da esperança virou indignado gesto profético: avançaram sobre aquela 
cadeia e, em poucos instantes, a arrasaram – para que nunca mais alguém fosse 
torturado e assassinado naquele lugar. Todos fizeram questão de participar: quem 
não conseguia chegar perto, batia palmas, gritava, animava os demais. Na ocasião, 
Dom Casaldáliga comentou que, com aquele gesto, o povo expressou “todo o seu 
sofrimento, sua sede de liberdade, sua angústia, sua indignação”.2

O episódio repercutiu no País e no exterior: realizado por gente desconhecida até 
então, desarmada, de poucos recursos, era um grito singularmente expressivo: um 
poderoso símbolo, cheio de ressonâncias bíblicas. Vale a pena, à sua luz, aprofundar 
a natureza e a força do símbolo.

1.  Houve uma longa experiência de sofrimento coletivo, suportada com a sabedoria 
e esperança ativa dos pobres. Até que chegou o momento do “basta!”. 

2.  A eclosão do gesto profético, sequer ensaiado, porque imprevisto, brotou do 
consenso de uma comunidade solidária.

1 Possui graduação em Filosofia e Teologia; licenciatura em Letras Anglo-germânicas; professor e pesquisador nas 
áreas bíblicas; autor de diversos livros sobre bíblia, catequese e ensino religioso; membro do Núcleo de Estudos 
em Teologia da PUC Minas (NET); é professor no Instituto Santo Tomás de Aquino (ISTA), no Instituto Dom João 
Rezende Costa, em Belo Horizonte e no Instituto Pio XI em São Paulo. E-mail: gruen@salesianos.br

2  Jornal do Brasil, 21-10-1976, p.23. 
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3.  Um olhar mais atento para esse gesto nos permite identificar o segredo de sua força: 

•  ele consegue captar e codificar a experiência de opressão que terá aflorado mui-
tas vezes ao longo de anos, sob a forma discreta de conversas, piadas, cantos, 
gestos e atitudes; 

•  não se perde em detalhes: vai ao essencial, visto em seu conjunto;

•  encontra uma forma de expressão bem clara de sua cultura, em que ação trans-
formadora e religião andam juntas: procissão, preces e velas acesas constituem 
importante instrumental para destruir o símbolo da tirania e da morte violenta;

•  o próprio gesto simbólico produz nova experiência – agora de libertação e 
autoconfiança, dessas que lavam a alma do povo sofredor; 

•  na hora oportuna, o gesto contou com a palavra falada, importante para ver-
balizar o sentido do que estava acontecendo;

•  os protagonistas farão questão de passar aos filhos e netos a memória daquele 
episódio. 

Nem sempre o gesto simbólico terá tanta densidade e ressonância. Ou talvez, 
densidade e ressonância irão crescendo e multiplicando-se lentamente, no silêncio 
de quantos são atingidos pelo gesto.

Uma comunidade de religiosas, todas anciãs, estava reunida na capela para 
celebrar o 80o aniversário de uma delas. No início da celebração, o padre ajudou 
as irmãs a refletirem brevemente sobre o costumeiro gesto de acender uma vela: 
ela ilumina. Que mais? Aquece. Irradia paz. Nisso, vai-se consumindo aos poucos. 
De vez em quando, brota uma lágrima. Quando chega ao fim, irradia a alegria 
da missão cumprida. É a nossa vida, de cada um de nós. Foi a vida de Jesus Cristo; 
só que muitos não gostaram de sua luz, de seu calor: cortaram sua vida antes do 
tempo. Mas o Pai aprovou seu projeto de vida: reacendeu a sua vida com uma luz 
que ninguém mais apagará. Aí, o padre convidou a aniversariante a acender a vela. 
Com a mão trêmula pela comoção mais que pela idade, não se animou a riscar o 
fósforo. “Alguém gostaria de acender a vela em nome da irmã?” Após breve silêncio 
de inibição, apresentou-se uma mocinha, a única leiga presente: Ana Maria. Pelo 
jeito, devia ser a encarregada dos serviços domésticos. Visivelmente comovida, olhou 
para o fósforo e sorrindo, sussurrou: eu gosto também do fósforo; é ele que acende 
a vela – depois, ninguém mais se lembra dele. Fechou os olhos por um instante e 
lentamente acendeu a vela. O fósforo ela levou consigo ao voltar para o seu lugar. 
Seguiu-se um silêncio que disse tudo. Naquele fósforo, a Ana Maria identificou a 
sua vida silenciosa de serviço. Foi um sermão inesquecível, o dela.
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Aqui, quem criou e saboreou o símbolo do começo ao fim foi apenas uma pessoa: 
anônima, de nenhuma visibilidade social. Mas a densidade daquele gesto tem alimen-
tado o sentido da vida de muita gente. Realidades desse gênero são tão profundas 
e ricas que as percebemos como inesgotáveis, mostrando facetas sempre novas 
conforme as recordamos.

Símbolo: que é isso?
No Ensino Religioso, o universo simbólico ocupa lugar de destaque. Vale a pena 

elaborarmos um pouco do que, até agora, quase só descrevemos. Várias ciências 
debruçam-se sobre esse mesmo tema, cada uma com enfoque próprio: Linguística, 
Psicanálise, Comunicação, Ciências da Religião. Mesmo no âmbito de cada uma dessas 
ciências, encontramos enfoques diversificados. Para a nossa finalidade, interessam 
principalmente as contribuições da área da Antropologia, tanto filosófica como cultural, 
com boas achegas também da Psicologia analítica de Carl Gustav Jung (1875-1961). 

Voltemos ao caso da Ana Maria, que tanto valorizou o fósforo com que acendeu a 
vela. Às vezes, a ação simbólica parece não ultrapassar os momentos fugidios vividos 
com especial intensidade: amor ou ódio, alegria ou dor, esperança, medo, angústia, 
alívio. Gostaríamos que momentos assim dessem uma paradinha no tempo, para 
que os pudéssemos encarar, saborear, ou trabalhar um pouco; afinal, são parcelas 
de nossa própria vida. Gostaríamos...; mas a vida não para. É como a “Roda-viva” de 
Chico Buarque. 

O símbolo consegue, de certo modo, reter e prolongar momentos fortes. Não só: 
revela dimensões da realidade que nos passam despercebidas. Para sermos exatos, 
revela-nos uma dimensão que ilumina e dá cores a todas elas. É uma janela que se abre 
a um outro mundo, invisível, mas real, misterioso, dinâmico, mas inatingível (ao mundo 
do sentido daquilo que vemos); mediação visível e palpável para esse outro mundo: 
fala, ao mesmo tempo, de presença e ausência. Tudo pode tornar-se mensageiro 
dessa passagem dos sentidos ao sentido: hoje será a eclosão justiceira, amadurecida 
ao longo de anos de resistência silenciosa à opressão; amanhã, um fósforo irradiando 
a luminosidade de uma vida escondida; um dia, será a majestade do mar, outro, a 
inesgotável complexidade do computador. O que importa é não fitarmos só a janela, 
seus vidros e dimensões; e sim, através dela, enxergamos o fantástico mundo que ela 
descortina, para ser admirado e colocado a serviço de alguém.

Os novos horizontes que assim se descortinam envolvem o sujeito que se abre a 
eles: o foco é a sua vida e o sentido que ela tem. A janela serve também de espelho 
da nossa vida. Um espelho bem interessante, por sinal: cada vez que olhamos, enxer-
gamos alguma novidade também dentro de nós; desse modo, só de olhar, já criamos 
expectativa: sabemos que vem mais coisa pela frente. A ciência confirma essa per-
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cepção. Os psicólogos sabem quanta experiência de vida está guardada no cofre do 
inconsciente; de repente, um sonho, um objeto, uma vivência começa a abrir o cofre. 
E tem tanta coisa de valor lá dentro! O símbolo revela anseios e temores escondidos. 
As aplicações práticas são numerosas, desde o uso e abuso que disso faz o marketing 
até o aproveitamento terapêutico. Em suma, o símbolo humaniza a pessoa que o “lê” 
e, ao mesmo tempo, dignifica as coisas que atuam como símbolos: pois revela que 
todas as coisas podem ter uma reserva inesgotável de sentido. O universo simbólico 
é impulso a conhecer-se, crescer, relacionar-se, caminhar, desinstalar-se e, quando 
achamos, buscar mais e mais. Não é preciso sublinhar quanto isso nos ajuda a nos 
situar ativamente nesta nossa grande casa que é o mundo; a encontrarmos mais 
sentido para nossa vida.

Seria reducionista, portanto, tratar o símbolo apenas como um meio de expressão 
entre muitos. Ele supõe e realiza identidade grupal e pessoal, coesão do grupo, impulso 
a partilhar conquistas e esperanças; típico do símbolo é o “nós” convicto, animado. Des-
se modo, nos símbolos, o povo se reapropria de sua linguagem, tantas vezes invadida 
e espoliada; encontra sua forma coletiva de expressão, que independe de estudos, não 
é excludente. Preserva sua dignidade, sua cultura, sua autoestima. De fato, o mundo 
simbólico do povo é sutilmente contestador, estratégia, até inconsciente de resistência 
(ao primado do saber erudito, ao cientificismo, à tecnocracia, a exclusão). Por tudo 
isso, a simbólica do povo emociona, motiva, é condutora de valores, passa energia. 

Como se explica essa força? Entre muitos fatores, fiquemos com dois. Primeiro: 
o símbolo serve-se de linguagem acessível a todos, expressiva, que não envelhece. 
Em oposição à linguagem digital, exata, da técnica e da ciência, que define o uso dos 
termos, o símbolo emprega a linguagem icônica, aberta a sempre novas nuances de 
sentido. 

Isso nos leva a um segundo fator da força da expressão simbólica. Ela lhe vem do 
conjunto de que o símbolo faz parte. É como a gotinha de água do oceano; se a reti-
rarmos do mar e perguntarmos seu nome, ela responderá com voz infantil: “meu nome 
é Gotinha”. Se lhe fizermos a mesma pergunta quando está no mar, responderá com 
voz poderosa: “eu me chamo Oceano Atlântico”. O símbolo é uma gotinha do vasto 
oceano da cultura de um povo ou grupo, coerente com esse todo cultural; só se aprecia 
devidamente dentro desse todo. Não se trata de um todo fechado; a miscigenação 
faz parte da história de uma cultura e pode beneficiá-la. 

A Psicologia analítica ajuda a compreender esse segundo fator. Carl G. Jung fala 
de símbolos-chave, patrimônio universal alojado nas camadas mais profundas do 
psiquismo humano. São os “arquétipos”, gerados neste como reservatório vivo que é 
o inconsciente coletivo. Quando atualizados no sonho ou na linguagem mítica e das 
religiões, os arquétipos tornam-se símbolos (oníricos, míticos, religiosos). Atingem não 
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só o indivíduo e grupos sociais menores, mas a humanidade no que tem de comum. 
Uma coisa é certa: mesmo os que não navegamos no alto mar da Psicologia analítica, 
podemos constatar que a expressividade do símbolo atinge a dimensão profunda 
não só de um ou outro aspecto da vida, mas da própria vida em suas dimensões mais 
amplas, ecológicas. É principalmente nesse nível que a vida é tão misteriosa, feita 
essencialmente de “sempre mais”. Em tal contexto amplo, compreendemos melhor o 
alcance também dos aspectos mais simples da vida.

Temos muito a aprender dos artistas e poetas, que mostram sensibilidade mais 
aguçada para esses aspectos invisíveis da realidade. Eles têm, além dos olhos atentos 
à realidade em que vivem, um “terceiro olho” (H. Halbfas), voltado para dentro. No 
Livro de Jó, considerado uma das obras-primas da literatura universal, é interessante, 
também nesse sentido, a resposta de Deus a Jó, quando os três/quatro amigos fra-
cassaram (Jó, cap. 38-42).

O simbólico nas religiões
Pelo que acabamos de refletir, a linguagem simbólica é a língua materna da “reli-

giosidade” e das religiões. É indispensável para interpretar com certa profundidade as 
vivências e irradiar a experiência que daí resulta. Fora da linguagem simbólica, seria 
grande o risco de cristalizar a fé, deixando-a como que objetivada, sem emoção nem 
alma. A religião católica — principal espaço hermenêutico do Brasil —, em seus 2000 
anos de vida, oferece a toda a sociedade uma simbólica de impressionante riqueza, 
nos detalhes e no todo: no cultivo do tempo e do espaço, por meio da arquitetura, 
artes plásticas, música, gestos, posições e rituais; a simbólica da Bíblia e da liturgia, da 
espiritualidade e da mística. Essa tarefa de humanização, ativada nas diversas culturas, 
é, sem dúvida, um dos frutos mais convincentes da fé cristã.  

O símbolo aponta para o mistério, DNA de toda convicção religiosa. Aponta, mas 
não o viola, decifra, esvazia. Pelo contrário, revela o mistério como horizonte em 
expansão, sempre perto de nós, mas insondável; sempre a nos atrair, impulsionar, 
fortalecer. O símbolo constitui, assim, a indispensável mediação para o mistério da 
fé: participa de nossa limitação humana e, ao mesmo tempo, está sempre à nossa 
frente, aberto ao “mais”. Que mistério é esse? As diversas religiões encontrarão ma-
neiras diversas de responder. Em última análise, é a dimensão interna, mais profunda 
de nossa realidade, que, sem a linguagem simbólica, não conseguiríamos atingir (a 
“transcendência imanente”). Mas não para nisso: o mistério das religiões diz respeito 
ao “totalmente Outro”, que, em linguagem filosófica, é chamado “o Transcendente 
que transcende toda imanência”. Em linguagem existencial, fruto de experiência 
de fé, esse Outro é invocado como Deus, o Deus pessoal que sustenta a vida. As 
comunidades religiosas expressam tudo isso de maneira coletiva (para alimentar o 
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“nós” da comunidade e dar-lhe a devida visibilidade). Novamente, é o símbolo, e só 
ele, que consegue realizar essas tarefas.

Em síntese: nas comunidades religiosas, o símbolo harmoniza, de modo admirável, 
a memória profética de experiências marcantes do passado, pessoais e comunitárias. 
Encaminhando comunitariamente ao outro, ao grande Outro, estimula a busca atuante 
de um futuro mais humano. Tudo isso dá sentido ao presente, feito de esperança.

Falar em grupos religiosos implica, hoje, falar de (macro)ecumenismo. Também 
nisso, é impossível não falar do símbolo. Em duas palavras: toda comunidade religiosa 
tem símbolos próprios, sua linguagem “de dentro”, que reforça a identidade do gru-
po. Pois é essa simbólica própria que ajuda a compreender a simbólica do outro, e a 
necessidade que o outro tem de simbólica própria. É assim que se alimenta o diálogo 
sincero, convicto, sem segundas intenções. Em geral, será um diálogo sem espalhafato, 
silencioso, feito de gestos significativos: o cordial aperto de mãos, o sorriso aberto, 
acender uma vela, partilhar o pão e o cafezinho. Seguirão visitas mútuas, informais, 
sem sombra de proselitismo. De vez em quando, reuniões um pouco mais formais, 
mas fraternas, também com mais gestos do que debates eruditos, de gente que já se 
conhece e estima. 

Dessa maneira, vai-se vivenciando que todo símbolo “religioso” que ajuda um grupo 
a viver seus valores, sua fé, merece respeito, quer se trate de rito, formulação, escrito 
sagrado, imagem ou despacho. Basta que não se falseie a natureza do símbolo, como 
veremos. Querer julgar, modificar, devassar um mundo simbólico diferente do nosso 
(símbolos ou mesmo só interpretação de símbolos) é perigoso e injusto. Isso vale 
principalmente para os grupos socialmente mais fortes, sempre tentados a colonizar, 
mesmo que sorrateiramente, também a crença dos mais fracos. 

Temos experiências riquíssimas. O que, antes, era motivo de polêmicas passa 
a ser traço de união. Tomemos o caso das imagens para o culto: para o católico, 
seu uso é símbolo religioso; para o protestante, o símbolo é sua recusa. Essa di-
ferença será conversada, levando à mútua compreensão. Um exemplo que virou 
manchete pelo mundo afora, em 1988. Uma professora primária na cidade italiana 
de Cúneo resolveu começar o ano letivo com um gesto de coerência radical: já 
que o catolicismo não era mais religião oficial do país, mandou retirar o crucifixo 
da parede de sua sala de aula. O caso provocou a maior celeuma. Muitos pais es-
trilaram. As autoridades escolares mandaram recolocar o crucifixo. A professora 
fincou o pé e levou o caso à Justiça. A situação virou manchete de norte a sul 
do país, nem sempre de maneira cordial ou sensata. Foi quando entrou em cena 
uma voz insuspeita: a escritora Natália Ginzburg, judia, deputada comunista, 
cujo marido fora torturado e morto pelos nazistas. No jornal comunista L’Unità, 
defendeu a permanência do crucifixo. 
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Se eu fosse professora, gostaria que na minha sala o Cristo crucificado não 
fosse retirado. Qualquer imposição das autoridades é horrível, quando se trata do 
crucifixo nas paredes. [...] A escola é de todos, católicos e não católicos. Por que se 
deve ensinar a religião católica? Mas o crucifixo não ensina nada. Silencia. A hora 
de religião gera discriminação entre católicos e não-católicos... Mas o crucifixo não 
gera nenhuma discriminação. É a imagem da revolução cristã, que espalhou pelo 
mundo a ideia da igualdade entre os homens, até então ausente. A revolução cristã 
mudou o mundo. Queremos negar que tenha mudado o mundo? Há quase dois mil 
anos que dizemos “antes de Cristo” e “depois de Cristo”. Será que queremos deixar 
de falar assim? [...] Dizem que diante do crucifixo pendurado na parede, numa sala 
de aula, os alunos judeus podem sentir-se ofendidos. Por que os judeus deveriam 
sentir-se ofendidos? Cristo não era judeu e perseguido, e não morreu martirizado, 
como aconteceu com milhões de judeus nos Lagers? O crucifixo é o símbolo da dor 
humana. A coroa de espinhos, os pregos, evocam seus sofrimentos. A cruz, que ima-
ginamos erguida no alto de um monte, é o sinal da solidão na morte. Não conheço 
outros símbolos que sejam, com tanta força, símbolo de nosso destino humano.

E conclui:

Porque antes de Cristo ninguém jamais havia dito que os homens são todos 
iguais e irmãos, todos, ricos e pobres, crentes ou não crentes, judeus e não judeus, 
negros e brancos, e ninguém antes dele jamais havia dito que, no centro de nossa 
existência, devemos colocar a solidariedade entre os homens [...] a mim parece um 
bem que os rapazes, os garotos saibam isso desde os bancos da escola.3

Símbolo e sinal
Para maior clareza em questão tão relevante para o Ensino Religioso, convém ter 

ideias claras sobre a distinção entre símbolo e sinal. O sinal é mais simples, automático; 
fica na superfície. Comunica por convenção ou por dedução. Por convenção: temos 
sinais do trânsito; os da Matemática, Física, Química, Computação; as logomarcas. 
Por dedução: o sinal é indício que ajuda a descobrir a origem dos efeitos que vemos: 
fumaça, sinal de fogo; vermelhidão, sinal de febre ou de raiva, inibição, vergonha; voo 
baixo de certas aves, sinal de chuva. O sinal coloca balizas, fecha o sentido. O símbolo 
abre a sentidos sempre novos; estimula a aprofundar mais e mais.

3  ARAÚJO NETTO. Comunista judia é a favor dos crucifixos em escolas italianas. Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 27-
3-1988, p.20.
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Um sinal pode tornar-se símbolo. A fumaça é sinal de fogo, destruição, mas pode 
ser tomada como símbolo de nossa mortalidade, finitude, ou do sentido de determi-
nado tipo de destruição (de algo bom? Mau?), ou ser símbolo de nossas preces que 
se elevam até Deus. As circunstâncias é que vão dizer para onde o símbolo aponta.

Para elucidar o sentido da palavra símbolo, é comum apelar para sua etimologia. 
Vejamos o minucioso Houaiss: 

Etim lat. symbòlum,í “sinal, marca distintiva, insígnia”, adp. do gr. súmbolon, 
ou “sinal, signo de reconhecimento”, orign., “um objeto partido em dois, em que 
dois hospedeiros conservam cada um uma metade, transmitida a seus filhos; es-
sas duas partes comparadas serviam para fazer reconhecer os portadores e para 
comprovar as relações da hospitalidade contraída anteriormente”, donde “signo, 
sinal, convenção”, der. do v. sumbálló “lançar, jogar conjuntamente, comparar” [...].

Na sala de aula, essa origem da palavra sempre desperta interesse. Mas é bom 
estarmos prevenidos. Primeiro: a etimologia ajuda a compreender o uso original, mas 
seria perigoso deduzirmos dessa denotação o uso atual do termo. É só verificarmos a 
etimologia de termos como adestrar, candidato, cretino, escola, marechal, prestígio, salá-
rio, trabalho. Também no caso do termo símbolo, a etimologia pode ser pitoresca, mas 
pouco esclarecedora. Há um risco ainda maior na comparação com o “objeto partido 
em dois, a ser novamente juntado”. As duas partes do objeto que foi partido são da 
mesma espécie; uma exige a outra, pois originariamente eram uma só peça; uma vez 
ajuntadas, será “missão cumprida”. Se nossa leitura do caso for esta, o objeto partido 
não é símbolo, apenas sinal (como impressões digitais que inocentam o acusado ou 
denunciam o criminoso). Seria preciso fazer outra leitura, mais profunda: o objeto 
quebrado fala de ausência de certo modo presente, de esperança de reencontro, de 
saudade e de gratidão, e por aí vai. Aí, sim: falaremos de um símbolo. Faz sentido a 
observação de Mohr:

O símbolo escapa à definição exata. Faz parte de seu ser não deixar-se reduzir 
a um quadro fixo, uma vez que une os extremos - o incomponível, concretude e 
abstração, servindo à finalidade de aludir, com sinal perceptível aos sentidos, a algo 
que não é perceptível aos sentidos. Essa ligação integra seu sentido etimológico 
original, que vem do grego symbállein, ou seja, lançar junto, compor, reunir num 
lugar significativo. Temos um bom exemplo no uso do vocábulo symbállein no 
Evangelho de Lucas (2,19): “Maria, porém, guardava todos estes fatos, conferindo-
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-os (symbállousa) em seu coração”, isto é, ela compunha em seu íntimo o divino 
e o humano, revelação e experiência. Nesse emprego, o símbolo mostra-se, com 
admirável clareza, como não estático, como tarefa sempre nova. O símbolo oferece 
participação e a exige. Exclui a mera atitude de observador. 4

Ambiguidade do símbolo
Tudo o que é humano carrega consigo a marca da ambiguidade. O símbolo não 

foge à regra. É nos símbolos das religiões que essa ambiguidade costuma ser mais 
perceptível. Lidar com o sagrado, ser responsável por formas públicas de comunicação 
com o sagrado são formas de poder particularmente perigosas: afetam as comunidades 
religiosas e suas lideranças, e podem descaracterizar o próprio símbolo, falseando sua 
natureza. Isso se dá tanto por desvalorização como por supervalorização do símbolo 
como significante. Vejamos alguns exemplos.

Descaracterização por desvalorização

Intelectualização do símbolo. É uma espécie de sequestro por parte de lideranças 
hegemônicas. O símbolo passa a ser mais estudado que saboreado; ou é apreciado do 
ponto de vista estético mais que pelo sentido que ele sugere e o compromisso a que 
chama. Pior quando lideranças religiosas se apropriam de símbolos populares e os 
transformam, talvez inconscientemente, em instrumentos de dominação, tornando-
-os obrigatórios (ritualismo), fonte de prestígio (clericalismo), chamariz para atrair 
adeptos (proselitismo). Morto e embalsamado, perde sua vitalidade e transparência 
para o “muito mais” que tem de reserva.

O Ensino Religioso não está isento desse perigo, justamente num dos aspectos em 
que tanto se insiste. Falamos continuamente em educação, abertura, à “transcendên-
cia”. É o caso de nos perguntarmos: proporcionamos aos educandos suficiente expe-
riência nesse campo? Será que os próprios termos “transcendente e transcendência” 
não são demasiado frios, abstratos, impessoais para facilitar semelhante experiência? 
Na quase totalidade das religiões, há um Alguém vivo e pessoal que ama e é amado, 
fala e ouve, e constitui a plenitude que buscamos. Sem esquecer que o próprio termo 
“transcendente” é ambíguo: pode referir-se ao “sempre mais” [ainda] imanente, na nossa 
realidade sensível, como pode designar o “Transcendente absoluto, que transcende a 
realidade sensível”. Não há oposição entre as duas acepções; mas muitas vezes resulta 
confusão entre elas.

4  MOHR, Gerd Heinz. Dicionário dos símbolos: imagens e sinais da arte cristã. Tradução de João Resende Costa. São 
Paulo: Paulus, 1994, p. VIII. – Trecho com leves retoques redacionais de Wolfgang Gruen.
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Descaracterização por “supervalorização”

Algo que descaracteriza o símbolo pode ser considerado uma supervalorização; mas 
o é só aparentemente: na verdade, é abuso, desgaste, morte do símbolo. Dá-se essa 
aparente supervalorização quando o símbolo é absolutizado, alvo de honras despro-
porcionais. Acontece com objetos – imagens, relíquias, Bíblia; com pessoas – quando 
viram “ídolos”; com lugares – templos ou santuários, pela experiência religiosa que 
proporcionam; terra ou objetos da “Terra Santa”; com gestos – devoções e preces “es-
peciais”, dotadas de poderes infalíveis; sacramentos, quando de mediações viram fim.

Em casos como esses, dificilmente se chegará à idolatria. Seria mais exato falar em 
fetiche, ou poderes mágicos, mesmo quando por ignorância ou interesse, são cha-
mados de “sobrenaturais”. Trata-se de sério desvio. É sempre arriscado julgar pessoas 
e intenções; mas, objetivamente falando, o que devia encaminhar rumo ao Absoluto 
fecha o caminho até ele; o “simbólico” vira “diabólico”. O símbolo não salva; está sem-
pre aquém do que ele simboliza; aponta, encaminha, introduz, nada mais. Como diz 
o ditado, “quando apontas para a lua, o tolo olha para teu dedo”.

Pessoas que não são membros de determinada comunidade religiosa, vendo as 
coisas de fora, muitas vezes criticam o que lhes parece abusivo ou sem sentido. Os de 
dentro não devem desprezar tais críticas ou ficar ressentidos: pode ser uma boa ocasião 
para corrigir distorções ou adotar práticas menos ambíguas, quando não agressivas. 
Não deixa de ser um tipo de “profetismo externo”. Paul Tillich observa argutamente 
que evitar o perigo de abuso do símbolo, ou seja, de idolatria, é justamente a função 
religiosa do ateísmo.

Por outro lado, há muita acusação injusta. Desconhecem-se expressões culturais 
diferentes da própria, legítimas quando vistas no todo cultural. 

Iniciação ao símbolo na escola 
O símbolo é tão relevante na escola que, seja qual for a área de conhecimento ou 

atividade, ele é sempre um dos convidados de honra. Especificamente, junto com a 
Língua Pátria e as Artes, cabe ao Ensino Religioso introduzir os educandos, explícita 
e sistematicamente, no universo simbólico. De que maneira? Há toda uma didática 
do símbolo que merece atenção. Seguem algumas sugestões, na esperança de que 
despertem nos educadores outras e mais outras.

1. Predisposição. Como é que a Rafaela aprendeu a tocar violão? Muito antes de 
ter o violão na mão, ela observou outros tocando. Achou “legal”. Começou a segurar 
o violão para o amigo. Um dia, o irmão mais velho ensinou-lhe a tocar uma nota, um 
acorde. Desse modo, nascia para a música a artista que ela é hoje. Ela foi despertada, 
animada, ajudada (inicialmente de maneira lúdica) como resposta a um anseio seu. 
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Do mesmo modo, aprendemos a apreciar a música primeiramente degustando boa 
música. Com o símbolo não é diferente. Criamos familiaridade com ele conforme, desde 
pequenos, convivemos com ele. A certa altura, irá nos fazer bem uma paradinha para 
pensar no que estamos vivenciando: é o suporte formal, teórico.

2. Iniciação intencional indireta. Importante o cultivo de atitudes que abrem à 
dimensão profunda da realidade: silêncio, escuta, contemplação, admiração, curio-
sidade, criatividade, questionamento, empenho para melhorarmos a nós mesmos e 
o ambiente em que vivemos. Atenção especial merece a comunicação emocional: o 
símbolo só se revela a quem o aborda também (não unicamente) de modo emocional.

3. Cuidados gerais na abordagem do símbolo. 

•  Não explicar o símbolo: deixar que fale por si; ajudar a saboreá-lo. A explicação 
inibe a fantasia. Fecha o sentido de algo que se propõe justamente deixá-lo em 
aberto. Explicar um símbolo é como adiantar ao colega ao lado cenas de um 
filme que nós já conhecemos. Por isso, em vez de “que significa isso?”, é melhor 
perguntar “que lhe sugere isso?”.

•  O símbolo, por sua natureza, aponta para além de si. Por isso, não vamos parar 
em seu nível superficial, visível. Uma sugestão para a sala de aula: trabalhar 
com mandalas.

•  Não banalizar o símbolo: respeitar o mistério que ele aponta.

•  Não absolutizar o símbolo.

•  Não submetê-lo a leitura racionalista: “saudar a bandeira? Pra quê! Não passa 
de um pedaço de pano como outros...” / “É verdade que encontraram restos da 
Arca de Noé na Mesopotâmia?”.

•  A não ser que sejam claramente inaceitáveis, porque ofensivos, desrespeito-
sos, encarar com respeito os símbolos de outras culturas; não considerá-los 
inferiores aos da nossa.

•  Não invadir o universo simbólico diferente do nosso: o símbolo é elemento de 
um todo cultural; podar um elemento pode prejudicar o todo.

•  Não impor símbolos: seria ato de violência. Aliás, o tecido social criará rejeição a 
essa violência, a não ser que, por razões diversas, nem todas saudáveis, o povo 
passe a sentir tal símbolo como seu. 

•  Igualmente, rejeitamos a imposição autoritária de determinado significado 
de um símbolo já presente naquela sociedade. Semelhante distorção pode 
começar com símbolos de per si singelos, de pouca repercussão social: oferta 
de uma flor, o aperto de mão, o trabalho em mutirão, a gota de água que o 
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padre deixa cair no vinho da missa, o cruzeiro erguido no alto do morro. São 
gestos que terão diversas facetas: deixar que o povo, os educandos, façam a 
sua leitura, a ser complementada, eventualmente, com a leitura habitual no 
entorno (como parte, portanto, do processo de socialização).

•  Assistimos hoje a distorções de todo tipo a que são sujeitados símbolos boni-
tos, profundos. Com frequência, políticos ou comerciantes manipulam esses 
símbolos em benefício próprio, para vender suas ideias, seus produtos. Não 
parece boa tática simplesmente satanizar essas distorções. Mais educativo 
será um trabalho de conscientização, que mostre as distorções como espelhos 
que nos ajudam a entender nossa sociedade e nossas próprias limitações. É o 
Ensino Religioso como hermenêutica de nossa realidade.

Atenção aos estágios do desenvolvimento psicossocial

Observações introdutórias

A religiosidade não é algo estático: há um caminho, com altos e baixos. Principal-
mente, há caminheiros, educandos, com suas motivações diferenciadas, estímulos 
internos e externos, componentes sociais de seu processo educativo. Fala-se em 
estágios ou fases do desenvolvimento psicossocial (entre outros, ver Piaget, E. Erik-
son, J. W. Fowler, L. Kohlberg, F. Oser). Aqui, parece-nos funcional tomar por base os 
estágios de Piaget.

Não se pretende fazer juízos de valor a respeito do estágio em que determinado 
educando se encontra, se ele está “de acordo” com sua idade ou não. Em Psicologia 
educacional, o que interessa ao educador não é a idade padronizada com base em 
estatísticas, mas a idade e o estágio real desses seus educandos. O que se deseja é que 
a aprendizagem, ao longo do processo, seja gradual e prazerosa para todo educando, 
respeitando a sensibilidade do estágio de desenvolvimento psicossocial em que está, 
sem queimar etapas. Por outro lado, é preciso reconhecer que programar uma educa-
ção que faça jus aos estágios do desenvolvimento pessoal não é fácil, principalmente 
devido às relações dinâmicas pessoal/social, simbiose/identidade que estão em jogo. 
Pouco adianta o idealismo das generalizações; mas será útil tomar consciência dos 
fatores envolvidos: a dedicação e prática do grupo de educadores os ajudarão a buscar 
e encontrar soluções adequadas.

Os estágios do desenvolvimento psicossocial não dizem respeito especificamente 
à aptidão do educando para o simbólico; aqui, porém, temos de restringir-nos a esse 
aspecto. Esse enfoque seletivo pode ter duas vantagens. Primeiro, ressalta um aspecto 
em geral esquecido na didática, a começar pelos livros de Ensino Religioso. Nunca será 
demasiado o cuidado para não apressar conteúdos (tantas vezes teológicos!) numa 
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idade em que eles não serão assimilados; bem como para não estabelecer nexos 
precoces entre certas vivências e suas expressões simbólicas. Em segundo lugar, esse 
enfoque mostra mais uma vez o quanto certos programas de Ensino Religioso devem 
ser relativizados, abertos a modificações que a situação local exige. Não podemos 
simplesmente “seguir” um livro de Ensino Religioso, por atraente que seja.

No estágio sensório-motor (até ± 2 anos de idade)

Nosso interesse imediato é a idade escolar. Mas não podemos começar por ela: o 
educando já traz para a escola fortes influências anteriores que precisa ter em mente. 
Precisamos partir do estágio que Fowler (2002) chama da fé originária (primal faith).5 O 
bebê está em total simbiose com o pai e, principalmente, com a mãe. Começa intensa-
mente uma vida de total aceitação mútua, básica para a construção da personalidade 
no resto da vida. Logo virá a fala: a criancinha já usa “símbolos” para referir-se a objetos 
ausentes. Os pais a ajudam, variando a apresentação de objetos: desse modo, a criança 
consegue ir-se descentrando do seu natural egocentrismo. Também começa a servir-
-se de gestos próprios para expressar seus sentimentos: agita braços ou pernas, chora, 
pede colo, sorri ou faz birra. Tudo isso é educação para a expressão simbólica. Em tudo 
isso, vai-se cimentando a atitude de confiança, fundamental para qualquer projeto 
de interpretação, expressão, comunicação e construção social da existência humana. 

No estágio pré-operatório (± 2 a 6 anos de idade)

É o estágio que Fowler chama de fé intuitivo-projetiva. A criança vive no mundo 
mágico, do numinoso. Desenvolve agora rapidamente sua capacidade de admirar, 
descobrir, simbolizar. Entre os 2 e os 3 anos, seu vocabulário aumenta de menos de 
300 para 1 000 palavras. Ela distingue entre a imagem, a palavra (o significante) e o 
objeto distante ou ausente (o significado). 

Dos 3 aos 6, a criança vai falando cada vez mais (e como fala!). Os símbolos lin-
guísticos ficam também cada vez mais densos: agora, por experiência pessoal, ela 
sabe o que está atrás de palavras como casa, rua, cidade, manhã, tarde; sabe também 
o que quer dizer alegre, triste; associa escuro com desconhecido, perigo ou medo; luz 
com segurança, alegria; porta com sair e entrar. Ou seja, já tira conclusões (ainda do 
particular ao particular). Reconhece objetos pelo tato; desenha coisas que viu. Imersa 
no mágico, dá forma humana a coisas inanimadas (antropomorfismos). O simbólico 
está particularmente presente na associação entre pessoas e objetos grandes, fortes, 
a ideia vaga de poder, e a convicção de que forças boas a protegem de forças más. 
O pensamento mágico leva a criança à convicção de que ela pode cooptar as forças 
boas a seu favor. Pelos 5-6 anos, roupas especiais e gestos padronizados criam-lhe a 

5  Tenha-se presente que Fowler toma o conceito “fé” em sentido mais inclusivo do que o habitual entre os grupos 
religiosos. Corresponde ao que temos chamado de religiosidade, encontrável dentro e fora das religiões ou cultos.
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sensação de ser determinado personagem (Superman ou dinossauro, um ídolo do 
esporte ou personagem do desenho animado). D. W. Winnicot encontrou uma chave 
interessante para caracterizar essa fase do desenvolvimento humano: a criança vive 
fortemente a dialética subjetividade/objetividade, ou seja, fantasia/realidade, dentro/
fora de si. Para trabalhar essa dialética, encontra aliado valioso nos chamados objetos 
de transição, que servem de ponte entre o mundo interior da fantasia e o exterior da 
realidade: será um paninho que não larga de jeito nenhum, a boneca ou o bichinho 
de pelúcia que lhe dá segurança, e semelhantes. Ao longo da vida, observa Winnicot, 
reaparecem outros objetos de transição, inclusive no campo da religião. Não é difícil 
perceber que já estamos em pleno mundo do simbolismo propriamente dito. Tudo isso 
já nos sugere também preciosos recursos didáticos para a educação ao simbolismo 
nessa idade: o brincar, a imitação, o narrar.

No estágio operatório concreto (± dos 7 aos 11-12 anos) 

Corresponde ao estágio da fé mítico-literal de Fowler. É a idade escolar “fundamen-
tal”, com novos estímulos e novas responsabilidades. Ainda continua o enfoque mágico 
ou pré-mágico na prática da religião. A religiosidade é agora do tipo que Fowler chama 
“fé corporativa”: o educando identifica-se com pessoas que ele considera significativas: 
julga bom ou ruim o que elas assim julgam; assim também, pauta-se por seu grupo 
de pertença, no qual faz questão de deixar boa imagem. A capacidade de contemplar 
favorece a sensibilidade para o simbólico; mas símbolos e linguagem são ainda bem 
concretos. Continua forte a incidência formativa da fantasia, da curiosidade, do lúdico.

No estágio operatório formal (± 11 a 15 anos)

É o final do estágio da fé mítico-literal e o começo da fé sintético-convencional de 
Fowler. Período de raciocínio abstrato, dedutivo, com grande sensibilidade para o sim-
bólico: é por meio do símbolo que o educando expressa sua busca de sentido da vida. 
Continua grande a influência do ambiente (daí o nome de fé sintético-convencional). 
Ainda muito forte, também, o apelo de ídolos e heróis, de modelos. Considerando que 
a atenção está toda voltada para o eu e para o tu, é importante que a “pedagogia do 
herói” de outros tempos dê lugar à “pedagogia do grupo atuante”, para dar mais vez 
também à “terceira pessoa”. Hoje, mais que no passado, é uma idade propícia para 
esses adolescentes construírem a sua simbólica, expressão de seus anseios e, por que 
não, de sua insegurança. No Ensino Religioso, não queiramos que adotem os nossos 
valores, nossos símbolos; não tenhamos medo de lhes “dar linha”, para que possam 
criticar, criar, voar. Provavelmente será a melhor maneira de assimilarem também os 
elementos válidos do passado, representado, a seus olhos, pelos educadores. Símbolos 
falantes são agora o estacionar/partir; ter ciúme, raiva/amar; falar/fazer; “sozinhar”/
partilhar. Boa inspiração para seus símbolos juvenis será seu engajamento pela causa 
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da justiça, da paz, da ecologia; ou contra a discriminação, o bullying; cantos, poesias, 
diários pessoais; caricaturas e tiras; encenações e festivais. Um símbolo pode falar-lhes 
mais que mil palavras. 

Belo Horizonte, setembro de 1998.

Um animador de grupo de jovens contou aos adolescentes o que aconteceu na 
Dinamarca, durante a ocupação nazista do país. Em 1943, o comandante das tropas 
de ocupação deu ordem que todos os judeus do país usassem, obrigatoriamente, 
um sinal distintivo (a estrela amarela bem visível na roupa) para serem facilmente 
segregados e maltratados. Todos sabiam o que essa ordem significava para a sobre-
vivência dos judeus. Na manhã seguinte, o rei da Dinamarca, Cristiano X, como fazia 
todas as manhãs, deu uma volta a cavalo para encontrar-se com seu povo. Sobre a 
túnica de seu uniforme, bem visível, estava a estrela amarela. O povo entendeu: em 
poucas horas, boa parte da população aderiu ao gesto, neutralizando a ordem na-
zista. A história parece ter elementos lendários, mas o heroísmo dos dinamarqueses, 
na ocasião, é fato histórico. Cinquenta anos depois, o episódio teve mais um capítulo. 
Na cidade americana de Billings, Estado de Montana, uma das poucas famílias judias 
tinha enfeitado a janela de sua casa com uma menorá (o candelabro de sete braços, 
símbolo do judaísmo). Alguém quebrou a vidraça com um tijolo. Lembrando a conhe-
cida história do rei Cristiano X, imediatamente milhares de janelas da cidade foram 
decoradas com a menorá. Em Billings, o antijudaísmo acabou ali mesmo. Também os 
jovens de Belo Horizonte entenderam o recado. Dois meses depois, no Dia Nacional da 
Consciência Negra, saíram às ruas com dezenas de colegas, todos de “cara pintada” 
(metade branca, metade preta). Para o grupo, foi uma experiência marcante.
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II A CONTRIBUIÇÃO DO ENSINO RELIGIOSO À VIVÊNCIA DE VALORES 

Prof.ª Sonia de Itoz1

Introdução 
Há de se perguntar pelo que entendemos e o que concebemos quando hoje fala-

mos em crise de valores. De quais valores estamos falando? O que são valores? Quem 
pensa, propõe e dispõe dos valores? Vivência de valores instiga a pensar sobre o que 
é valor hoje e qual é o significado dos valores no processo humano de constituir-se 
humanidade. 

O Ensino Religioso, área do conhecimento e componente curricular, trabalha co-
nhecimentos, por isso aceito na legislação brasileira e, de certa forma, bem ou mal, 
está em quase todas as matrizes curriculares das escolas de educação básica. Portanto 
a academicidade do Ensino Religioso está dada, ao ser considerado área do conheci-
mento e componente curricular, o que quer dizer que se coloca a premissa de que se 
estabelece um conhecimento a ser ofertado e construído com base em conhecimentos 
já elaborados e de outros em processo de se constituírem.

Nesse aspecto, ao ter de trabalhar e desenvolver conhecimentos, como abordar 
valores no Ensino Religioso? Como valores podem se tornar conteúdos e conheci-
mentos? Valores estariam hoje na condição das competências a serem desenvolvidas 
pelas instâncias de pensar, educar e formar o humano? Será que o trabalho com “com-
petências”, em voga na Pedagogia atual, provoca a inclusão da educação em valores? 
Assim considerando, a que competências-valores a escola e o Ensino Religioso estão 
atentos hoje? 

De qualquer forma, é importante constar, para início de conversa, que se superou a 
fase de atribuir o trabalho com valores ao Ensino Religioso, agora reconhecido como 
área do conhecimento. 

Ao entender o processo de educar como um todo, já que todos os componentes 
e conteúdos precisam ser significativos e importantes para uma formação integral 
do educando, assume-se que todos os componentes e áreas do conhecimento de 

1 Possui graduação em Filosofia e Teologia; Mestrado em Educação – Psicologia da Educação; é coordenadora de 
Ensino Religioso e de Pastoral Escolar no Colégio Emilie de Villeneuve em São Paulo; consultora de Pastoral Escolar 
da Rede Salesiana. E-mail: soniadeitoz@hotmail.com
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uma matriz curricular trabalham, desenvolvem e estabelecem valores. No entanto, 
como os componentes curriculares (as antigas “disciplinas”) trabalham o conteúdo 
valores, elaboram a concepção e tratam a vivência destes? Como o Ensino Religio-
so participa, contribui, traz à tona, mostra, faz conhecer e desenvolve no aluno a 
vivência de valores? 

Entendemos que valores sempre estão dados em todas as relações, em toda forma 
de vivência e em toda a produção de conhecimento e de cultura. No entanto, tradicio-
nalmente é às religiões organizadas historicamente que se atribui a propriedade e certa 
“manutenção” dos valores. Aqui entra o trabalho do Ensino Religioso que, pelo conhe-
cimento, pode desmistificar certas concepções e atribuições que lhe foram imputadas 
no processo escolar do ensino e da aprendizagem, ou seja, o tradicional jargão “o Ensino 
Religioso trabalha com valores”. Ao mesmo tempo, há de se cuidar e não esquecer ou 
ignorar a função sociocultural e a contribuição das matrizes religiosas e da própria reli-
giosidade nesse processo de elaborar e sistematizar a construção de valores. 

Será, então, no aspecto do conhecer contextualizado, do compreender com sentido 
e de promover uma vida mais digna e bela, e é nessa concepção que se coloca, para 
todos, a dimensão do desenvolvimento das competências,  que o Ensino Religioso 
poderá contribuir com o desenvolvimento e a formação em valores?

Crise de valores
Trazer à tona a crise de valores é, antes de tudo, reportarmo-nos ao humano e à 

sua humanidade e, especificamente, à função sociocultural do papel da religiosidade 
e de suas organizações na história. O que são então valores para a humanidade? Na 
concepção antropológica, o humano é o que se dá por primeiro, antes de tudo, e 
independentemente de como realmente irá se constituir e se fazer na e para a vida. 
Porém, quando olhamos para o humano, nós o percebemos um uno multifacetado, 
um alguém de muitas dimensões, como se disséssemos de muitas faces e, até, de 
diversas fases. Aqui consideramos dimensões diversas diferente de várias dimensões. 
Dimensões diversas, para nós, evoca um uno com diversas faces e em diversas facetas, 
enquanto várias dimensões traz presente vários elementos para compor um único ser.

No entanto, quando se fala o homem, a mulher, falamos de um ser único. De um 
ser que, nas suas múltiplas facetas, precisa, por uma questão de saúde psíquica e men-
tal, antes de tudo, ser um único ser, porém integrador das dimensões diversas que o 
compõem. Constitui-se humano o uno, justamente porque tem dimensões diversas. 
Entre as múltiplas que os estudos atuais ressaltam como, por exemplo, os trabalhos 
com “inteligência emocional” descrevem hoje, destacamos as que são pilares, pois, de 
cada uma derivam muitas outras, conforme o humano se coloca e se apresenta frente 
à realidade do cotidiano. São elas:
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•  A corporal: é a condição primeira para alguém ser, é a condição e a realidade física 
e material que compõe e faz um ser existir. 

•  A emocional: é a condição imediata de quem passa a existir. Logo, no ser, aparecem 
sentimentos, estados psicológicos, desejos, necessidades, tendências para agir, 
manter e significar sua presença-existência.

•  A intelectual: é a condição que demonstra a capacidade de raciocinar, de abstrair, 
de criar e de expressar simbologias. 

•  A espiritual: é a condição que pode ser considerada como a “mais elevada” do 
humano, pois sabe-se e consegue transcender-se, ir além e tão além que sintetiza 
em si e no seu viver o experimentar, conceber e organizar um Transcendente. É a 
“mais elevada”, pois dá conta de perceber que é o ser único criado que responde 
às situações existenciais, dá sentido e simboliza o existir. 

Hoje, as ciências em geral e, mais especificamente, as da área de humanidades 
ressaltam que das dimensões destacadas, a corporal, a emocional e a intelectual são 
encontradas também no reino animal e até no vegetal; no entanto, a espiritual existe 
apenas no ser humano, razão pela qual é tratada e considerada como a “mais elevada”.

Na realidade das sociedades modernas, entende-se que dar sentido para o existir 
é guiar-se pela lógica do ter muito, ter os melhores bens, participar do universo fre-
nético das constantes inovações tecnológicas e do cultivar-se, buscar compensações 
subjetivas, satisfações pessoais, garantir o espaço privilegiado da individualidade. 
Afrontamo-nos aqui com uma grande crise da época atual e com a consequência desta 
instalada no âmago do humano. Damo-nos conta de uma geração do vazio existencial, 
em que nos deparamos com o indivíduo só, numa profunda solidão, buscando em 
alucinógenos, sejam eles drogas ou religiões, satisfações imediatas para dar sentido 
e significado ao próprio existir. 

Porém, quando falamos em busca de sentido para a vida, logo nos ocorre também 
uma aproximação da dimensão espiritual, que leva ao desejo de acabar com o vazio, 
nunca satisfeito e menos ainda preenchido, de uma sociedade das aparências, alta-
mente consumista, pautada na aquisição desenfreada de bens, de posses materiais. 
Em principio, é um tanto contraditório dizer que a maior facilidade para conseguir e 
ter sempre mais bens materiais proporciona um vazio existencial. Em que patamar, 
então, se coloca a crise de valores? Está fora do humano, nas coisas que não conse-
gue ter ou acessar, ou será uma crise instaurada no indivíduo, que ainda não achou a 
conexão com o sentido de seu existir?

Podemos, ainda, colocar a crise de valores no humano que se defronta cotidia-
namente com os avanços tecnológicos? Ou, talvez, na tão propalada falência das 
instituições: família, escola, religião, Estado, igrejas? Ou, ainda, poderia essa crise estar 
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mais ligada ao mundo do trabalho, que, muitas vezes, tem dilapidado os indivíduos 
na busca do lucro, tornando-se este o maior e por vezes o único sentido de viver? Tra-
balho aqui entendido como espaço-lugar de elo e conexão sociocultural onde, hoje, 
encontra-se concretamente certo sentido para a vida, pois necessário para sobreviver. 
Sim, pois é preciso sobreviver, é preciso sustentar-se, é preciso ter. 

É possível, ainda, pensar que a crise se coloca diante de uma cultura que se tornou 
dominante, massificante, determinista, única, exclusivista, fechada? Há também os 
poderes autoritários, viciados e caducos que desvalorizam a situação e condições do 
cotidiano humano. Além da competição predatória, da idolatria da razão e da própria 
vida pessoal dilacerada pelas redes sociais. Enfim, poderíamos acrescentar a esse 
desfile tantas outras constatações que, na verdade, colocam-se na periferia do existir.

A crise de sentido e de identidade é tamanha que cada vez mais se busca refúgio e 
amparo nas inovações tecnológicas, e em todas as condições que elas proporcionam, 
porém, na maioria das vezes, apenas se aprofunda o fosso e se distancia mais ainda do 
encontro real, verdadeiro e significativo com a alteridade do fazer-se e do encontrar-se.

De qualquer forma, o humano ainda corre atrás do sentido de viver. Aquilo que o co-
necta com o antes, que o impulsiona para o depois e dá razão para estar aqui hoje. A crise 
de valores se estabelece exatamente sobre qual é a razão de sermos humanos, termos 
consciência, produzirmos cultura, fazermos história e repensarmos nossa razão de ser.

Ser humano, ter consciência, fazer história, produzir cultura tudo isso é parte do 
humano, mas, em si, não garante dignidade ao viver, à humanidade. 

A crise de valores ocorre porque não estamos conseguindo, como educadores, 
“ressituar” e ressignificar o humano no percurso gratuito da criação, que vai além do 
ser simplesmente produto ou matéria do “pó das estrelas”. Somos, sim, seres “nascidos” 
da parte mais frágil que compôs o Universo, o pó das estrelas, porém, seres que se 
constituem pensantes e significantes, por isso mesmo, religiosos e espirituais frente à 
vida. Do nada, do pó, do barro, o humano tornou-se o ser criado que pensa, questiona, 
reflete, se posiciona, transforma, o único que ressignifica, que crê, que faz a experiência 
de transcender e do Transcendente.

É evidente, no contexto atual, o aumento do interesse pela ética e pelos valores 
humanos, uma preocupação maior com o bem-estar do planeta e, por consequência, o 
de toda a humanidade, a busca e a prática de valores éticos e morais que transcendem 
os objetivos puramente comerciais, o que se torna hoje imperativo para o educar e 
para a escola. As organizações humanas, em geral, sentem hoje um apelo ao respeito 
pelo Universo e os seres criados, à transparência nas relações e nas ações, à privacidade 
e dignidade do indivíduo, à responsabilidade social e à prática da cidadania, como 
“cuidado” e como “solidariedade”.
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Portanto, falar em crise de valores é também potencializar as novas germinações 
da humanidade. É olhar para as novas gerações e delas abstrair a semente do “Verbo” 
que, na sua pequenez e insignificância, fez-se divino sendo humano. 

Contribuição do Ensino Religioso à vivência de valores
O Ensino Religioso visto e organizado como área do conhecimento concebe e 

assume que está destituído, enquanto componente curricular, apenas dos aspectos 
da confessionalidade religiosa ou mesmo do inter-religoso. Não são mais conteúdos 
do componente curricular o caminho de uma matriz ou das matrizes religiosas, os 
códigos de conduta das religiões, o conjunto de crenças e rituais, a instituição Igreja 
ou mesmo a filosofia religiosa. Essas instâncias são lidas, estudadas e compreendidas 
com base em eixos temáticos que tratam do conhecimento do religioso no humano, de 
como se deu, se constituiu e se organizou a dimensão da Transcendência no humano.

O Ensino Religioso, componente curricular, é hoje, e nessa concepção, o que tem a inten-
ção de conhecer, estudar e fundamentar, antes de tudo, a condição antropológica, na sua 
concepção do religioso. Quem é o humano? Qual o sentido da existência desse humano? 
Como esse humano pode se inserir no projeto de humanidade? Esbarramos com a Filosofia, 
a Sociologia, a Antropologia? Certamente, porém, nos diferenciamos e nos identificamos 
quando tratamos das esperanças maiores, daquilo que, no humano, concebemos como 
fé antropológica, como essa se mostra na realidade das relações e até perpassa pelas ma-
trizes religiosas, organizações espirituais, igrejas e manifestações sagradas diversas, como 
conteúdos para compreender o fazer-se humano, o constituir-se humanidade. 

Por isso, como componente curricular, o Ensino Religioso, pauta-se por objetivos 
claros que se tornam norteadores para uma jornada pessoal e particular do educando 
no processo de construir-se humano. Mas o humano que se olha como ser transcen-
dente e sabe que, no encontro com um Transcendente, poderá ser melhor e contribuir 
mais para a vida. 

Ensino Religioso entendido como área do conhecimento e componente curricular 
é o que:

•  Concebe, antes e primeiro de tudo, o humano na sua condição de criatura dada 
à esperança, aos sentidos e à simbolização.

•  Fundamenta-se nas culturas, olhando-as sempre de forma ampla e aberta, pois 
são o “campo” que lhe cabe especificamente conhecer e compreender na missão 
e no conjunto de educar. 

•  Na matriz curricular da escola é uma liderança integrada e integrante, de senso 
ético, de implantação da felicidade do constituir-se humano e da prática e do 
estímulo do autoconhecimento. 
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•  É levado por valores utópicos, idealistas, de uma sociedade do respeito, da con-
sideração, da bondade e da ternura. 

•  Subsidia o educando para abrir-se, encarar e utilizar as adversidades, celebrar a 
diversidade, ter compaixão, solidariedade e desenvolver a dimensão materna do 
“cuidado” consigo, com o outro e com o meio.

•  Constitui, no processo do ensino e da aprendizagem, perguntas de base para o 
construir-se humano, ou seja, o “porquê” do sentido e o “como” da realidade.

•  Indica ao educando como lidar com sabedoria com as questões existenciais e de 
valores, para tornar-se pessoa realizada, mais feliz e mais comprometida com a 
transformação da realidade em que vive.

•  Trabalha com elementos comuns a todas as religiões (amor, compaixão, solida-
riedade...)

Todos em última instância estavam doentes, por terem perdido aquilo que uma 
religião viva sempre deu, em todos os tempos aos seus seguidores. Não depende 
absolutamente de uma adesão a um credo particular, nem de tornar-se membro 
de uma igreja, mas da necessidade de integrar a dimensão espiritual. (JUNG, Car-
los Gustavo. Disponível em <http://radionicaquantec.com/fundamentos.htm>. 
Acessado em 13.11.2009)

As perguntas que o Ensino Religioso precisa elaborar no seu trabalho com o co-
nhecimento e ajudar a responder são, principalmente, estas: 

— Qual é o meu caminho?

— Qual o sentido do meu existir?

— Como posso me tornar realmente um ser capaz de, junto com outros, crescer 
em mais humanidade, em mais perdão, em mais condições de inclusão, de respeito, 
de dignidade?

Jean Piaget (1896-1980) dizia que os valores são investimentos afetivos, ou seja, 
estão ligados às vivências significativas, que se dão no espaço das emoções, sejam 
elas positivas ou negativas. O Ensino Religioso, nessa perspectiva, só terá sentido e 
significado se conseguir trabalhar com conteúdos que se tornem vivências ou que 
sejam significativos para os alunos e que os façam sensíveis a temas como justiça, 
confiança, respeito, paz, harmonia, entre outros, e que lhes são tão caros. Porém, mais 
que isso, devem ajudá-los a construir, pelo conhecimento, no processo de ensino e de 
aprendizagem, valores que fundamentem o existir humano. 
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Podemos dizer que uma realidade de justiça, confiança, respeito, paz, harmonia, 
dentre outros desejos do humano, passa necessariamente por uma concepção de 
conteúdo que prepare, fundamente e forme o indivíduo capaz de fazer o mundo 
melhor. Isso exige uma proposta do componente curricular de Ensino Religioso que 
mostre a realidade, faça uma leitura coerente e real desta e leve à compreensão do 
humano. E, mais que isso, numa perspectiva de educação integral e integradora, 
de uma visão formadora de caráter, que assuma o compromisso com a ética da 
responsabilidade social e planetária.

Faz-se necessário, portanto, integrar as dimensões do conhecer, do pensar, do 
vivenciar e do agir do humano, e, para isso, o Ensino Religioso precisa trabalhar 
com conhecimentos sistematizados que levem às fronteiras das ciências, numa 
proposta de educação inter e transdisciplinar, mas que perceba, para além destas, 
o Transcendente. O que se quer é possibilitar um pensar, sentir e agir coerentes e 
significativos, que integrem conhecer-razão e sentir-religiosidade, e desenvolver 
uma construção integrada do conhecimento com os valores do humano. Como já 
dissemos anteriormente, é assumir a hipótese de que cada ser humano traz em si 
potencialidades a serem desenvolvidas, é admitir que há espaço para a transforma-
ção da realidade e do humano.

Transformar o humano, a realidade, é desconstruir as certezas estabelecidas e 
estagnadas e perceber que podem ser revistas, que podem ser modificadas, pois, 
“não é possível dizer-te sempre coisas novas, nem te é necessário ouvi-las. O que 
importa é que sejas sempre novo, que te desprendas cada dia do homem-velho e 
que cada dia tornes a nascer, a crescer e a progredir” (Santo Agostinho). O humano 
é um ser em constante processo de transformação e que está sempre em sintonia 
com uma realidade ampla e complexa. 

A tarefa do Ensino Religioso, portanto, passa por despertar o que há de melhor 
no indivíduo, levá-lo a vivências que atendam à integração com o Outro e com o 
Universo e a perceber e demonstrar a importância das ações do humano. Pois as 
condições externas e a realidade interior do humano são integradas e interdepen-
dentes para a construção do conhecimento, o desenvolvimento das potencialida-
des do indivíduo e a vivência de valores, que se dão sempre na complexidade, na 
complementaridade e numa totalidade integrada. Construir conhecimento de forma 
significativa, em Ensino Religioso, é estabelecer processos reflexivos e criativos e 
atuar em relação àquilo que foi elaborado na visão do humano sobre si mesmo, 
sobre o Outro e sobre o Universo que o acolhe. 

É preciso, nesse aspecto, que o Ensino Religioso se coloque na perspectiva da 
formação do caráter e, como componente curricular e como área do conhecimento, 
construa no indivíduo a opção de caminhar com responsabilidade própria para fazer-
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-se “senhor de si mesmo”. Daí a importância de despertar nas pessoas o desejo de 
mudar e de encaminhar as possibilidades de elaborar uma atuação que realmente 
conduza a outros resultados, pois cada um é responsável pela vida que vive e pelos 
sonhos que sonha. 

Conclusão
Nestes últimos anos, o Fonaper (Fórum Nacional Permanente de Ensino Religioso) 

deu impulso, abriu horizontes, fez propostas com diretrizes, produções, orientações e 
bibliografias que muito contribuem para repensar e recolocar o Ensino Religioso no 
espaço escolar. Os eixos temáticos: culturas e tradições religiosas, teologias, textos 
sagrados (orais e escritos), ritos e o ethos nos serviram para pensar a espinha dorsal 
deste trabalho. Porém, não basta a espinha dorsal. A questão que se coloca é como 
transformá-la em corpo significativo e dinâmico na realidade em que atuamos. 

Cada eixo temático incorpora em si o olhar para os valores que nortearam e foram 
significativos na história e nas culturas da humanidade. No entanto, nada garantem 
se não forem compreendidos desde o seu sentido e significado para o educar, para o 
formar novas consciências, para instigar o educando a reconstruir novas possibilidades 
e novos sentidos. 

Considerar a “a contribuição do Ensino Religioso à vivência de valores” é ter presente 
as constantes transformações e mudanças que acontecem em e com cada educan-
do. É olhar para a realidade da sociedade, provocada pelo progresso da tecnologia e 
das ciências, colocadas nas mãos dos “meninos” e “meninas” como possibilidades de 
enorme magnitude e, ao mesmo tempo, uma grande preocupação pelo que pode vir 
a ser feito com essas possibilidades. 

A escola, a educação, o Ensino Religioso precisam ter presente que sua função 
é desenvolver nos educandos o aspecto do ser, mesmo que tudo ao seu redor 
indique a supremacia do ter. O aflorar e sustentar o espírito solidário e fraterno 
nas relações entre educadores e educandos poderá promover espaços e o am-
biente necessário ao crescimento do ser. Os aspectos principais que se colocam 
para isso são:

•  o transcendente como fonte de liberdade na comunhão;

•  o ambiente onde acontece o encontro com o Outro e com sua realidade, numa 
convivência fraterna;

•  o interior, onde se dá e é possível encontrar-se na experiência mais profunda da 
própria consciência, o que significará dar sentido pleno e libertário para o simples 
ser, existir, viver. 
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Cuidado e solidariedade se colocam, assim, numa interdependência dos seres que 
atuam com base na energia que deu origem ao Universo; que valorizam as diferenças 
e os diferentes; que fazem surgir novas criações inspiradoras de sintonia e sinergia; 
de autossustentabilidade, de harmonia com todos, de respeito ao valor de cada um, 
enfim, da dignidade, das necessidades humanas e da lógica do Universo.
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II O PERFIL DO EDUCADOR DE ENSINO RELIGIOSO

Prof.ª Sonia de Itoz1

“Construir um perfil é buscar uma identidade e, 

no imaginário de uma profissão, é encontrar 

uma resposta e um caminho a ser percorrido 

entre a teoria e a prática, entre o pensar e o fazer.”

Falar do perfil de um profissional é estabelecer referenciais que se constituirão 
em norteadores para qualificar uma função de cunho político-social. Colocar-
-nos no acontecimento das organizações sociais é dar representação a um 

papel cultural.

Nesse aspecto, pensar e propor o perfil de um profissional a partir e para a fun-
ção de educador-professor de Ensino Religioso é correr o risco de não dar conta de 
descrever o que realmente representa ser educador na atualidade, considerando 
que a literatura atual tem tratado o professor como o “encantador de pessoas para 
gerar interesses e, assim, promover aprendizados”. Porém, ao mesmo tempo, não é 
possível fugir de certo perfil, especialmente quando se fala do profissional professor 
de Ensino Religioso, que, convenhamos, ainda está em situação de constituir-se 
como e para tal. 

A figura do professor já evoca uma imagem formada no imaginário coletivo cul-
tural. O mesmo podemos dizer do professor de Ensino Religioso. Se fizéssemos uma 
enquete perguntando qual é a imagem que temos do professor de Ensino Religioso, 
com certeza não faltaria um perfil pronto do bonzinho, do que ensina a rezar, do que 
sabe cantar e tocar, da aula mais gostosa porque nada exige, não exige estudar muito, 
pois, em geral, não precisa de nota para passar de ano e mesmo o conteúdo não é 
tão difícil, entre tantos outros aspectos. Alguns poucos de nós, educadores, talvez já 
tenhamos conseguido uma imagem inversa dessa descrita acima. 

No entanto, e ainda bem que, “a vida anda” e temos a chance de “repintar” as 
mesmas funções com características e perfis bem diferentes e de cunho mais pro-

1 Sonia de Itoz – Possui graduação em Filosofia e Teologia; Mestrado em Educação – Psicologia da Educação; é 
coordenadora de Ensino Religioso e de Pastoral Escolar no Colégio Emilie de Villeneuve em São Paulo; consultora 
de Pastoral Escolar da Rede Salesiana. E-mail: soniadeitoz@hotmail.com
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fissional. Assim é o papel sociocultural, por exemplo, das mulheres hoje. Porém a 
imagem do professor, do perfil deste... o que dizer! Será que já é possível pintá-la 
tão diversa e diferente como o do mercado de trabalho em geral, em que o quadro 
já é totalmente outro se comparado ao de poucos anos atrás? Sabemos que não. O 
perfil do professor no “imaginário social de hoje ainda está fundado na retórica da 
missão, do sacerdócio e da vocação, arquétipo que impregna fortemente a história 
desse grupo profissional”2.

Em primeira e em última instância, cabe ao próprio professor de Ensino Religioso 
dar material humano diferente, fazer educação de outro jeito, para que “os pintores” 
do coletivo social possam ser instigados a fazer um quadro muito diferente. É certo 
que ainda não conseguimos transformar o imaginário social. Mas, quem sabe, se 
começarmos discutindo, refletindo e sistematizando como poderia ser o perfil de 
um profissional-professor de Ensino Religioso, para os tempos e a realidade atual, 
conseguiremos dar a entender a função cultural e política que envolve tal papel social.

Para o profissional-professor, levar o aluno a ser protagonista, e a tornar-se sujeito de 
sua educação, é o desafio primeiro e maior de sua profissão. Isso exige que o professor 
tenha identificação com um projeto de sociedade, o que determina também o tipo 
de envolvimento que terá na construção da própria identidade e de seu desempenho 
profissional. 

Temos de levar em conta que é fundamental certo conhecimento, o domínio de 
algumas teorias e, pelo menos, um pouco de competência didático-pedagógica para 
dizer-se professor. Porém, não nos iludamos, é preciso mais do que algumas competên-
cias para ser um profissional-professor: o educador de Ensino Religioso constitui-se, é 
considerado e valorizado, principalmente, por requisitos específicos que o qualificam 
para tal e que servem e o auxiliam a realizar a própria missão de ensinar e ensinar com 
excelência. Hoje o professor “não pode mais apenas contentar-se em ‘transmitir o seu 
saber’, mas deve levar o aluno a ser o ‘ator’ da sua formação e ajudá-lo a tornar-se um 
‘sujeito’ que perceba o sentido da aprendizagem”.3

Portanto, entendemos que descrever, pensar, propor um perfil não é apenas fazer 
uma listagem de competências, mas buscar a compreensão de uma identidade pro-
fissional, que se constrói num contexto social e no processo histórico. Tratar do perfil 
de um profissional-professor é um desafio a ser enfrentado na prática, pois exige 
elaborar um perfil de qualificação, compreendido numa relação teórico-prática dos 
fundamentos, princípios e pressupostos epistemológicos de educar. 

2  LELIS, Isabel. “A construção social da profissão docente no Brasil: uma rede de histórias.” In: TARDIF, Maurice & 
LESSARD, Claude (Orgs.). O ofício de professor: história, perspectivas e desafios internacionais. Petrópolis: Vozes, 
2008, p.59.

3  MAROY, Christian. “O modelo do prático reflexivo diante da enquete na Bélgica.” In: TARDIF, Maurice & LESSARD, 
Claude (Orgs.). O ofício de professor: história, perspectivas e desafios internacionais. Petrópolis: Vozes, 2008, p.72.
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Assim, a construção de um perfil para o profissional-professor de Ensino Religioso 
implica considerar que este tenha conhecimentos acadêmico-científicos, mas, muito 
mais, um histórico de vida em apostas e defesa de valores ético-sociais. A própria 
formação inicial e o percurso profissional são indicadores dos valores desse profis-
sional, o que, porém e de fato, não se inicia nesse momento nem se completa nele. 
Pois é necessário ter como postura de vida a defesa e o cuidado da própria vida. Ou 
seja, ter vivências, no aspecto do antropológico-cristão, de uma visão reinventora da 
vida, que olha e considera o humano num processo de construção e reconstrução 
constante de sua humanidade.

Pois é do componente curricular Ensino Religioso, por exemplo, que se espera que 
também dê conta de analisar culturas e de investigar cenários de religiosidades. E isso 
só será possível mediante uma formação acadêmica especializada e um processo de 
formação e autoformação permanentes. Mas,

“a formação não se constrói por acumulação (de cursos, de conhecimentos ou de 
técnicas), mas sim através de um trabalho de refletividade crítica sobre as práticas 
de (re)construção permanente de uma identidade pessoal. Por isso é tão importante 
investir na pessoa e dar um estatuto ao saber da experiência.”4 

Concebemos e assumimos que o processo de formação é um processo que se 
estende para além da formação acadêmico-científica e coloca-se no universo da 
execução de uma função sociocultural-histórica. Assim, pensar, propor e descrever 
um perfil para o profissional-professor de Ensino Religioso não é apenas fazer uma 
descrição de competências e habilidades desejadas. 

O perfil desejado do profissional-professor de Ensino Religioso é o de um pro-
fissional com conhecimento da dinâmica das sociedades, ou seja, da dinâmica da 
educação e dos seus sistemas de ensino; da escola como realidade concreta de um 
contexto histórico-social; das produções de culturas; das relações do humano na 
dimensão afetivo-cognitiva; e, especificamente, da dimensão da religiosidade, das 
crenças dos indivíduos e das elaborações sócio-históricas do universo do Sagrado. 

O que se busca, ao falar de um perfil de professor, é o de um profissional compro-
metido com a dimensão de uma educação integral e integradora. Um profissional 
capaz de enfrentar as dificuldades referentes à prática educativa em suas diferentes 
situações e que:

4  NOVOA, António. “A formação de professores e profissão docente,” In: NOVOA , António. Os professores 
e sua formação. Lisboa: Dom Quixote, 1992, p.25.
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•  Saiba fazer uso do conhecimento pedagógico-religioso para gerar e difundir 
novas e sadias relações e inovar o trabalho educativo na escola e na comuni-
dade educativa.

•  Consiga investigar e produzir conhecimentos de uma determinada realidade.

•  Use os meios apropriados para a educação que promove a formação de pessoas 
e cidadãos.

•  Provoque, faça desabrochar e se instaurar, pelos conhecimentos prévios e aca-
dêmicos, a dimensão do religioso, inerente ao humano.

O perfil de um profissional-professor de Ensino Religioso deve, ainda, considerar 
competências e habilidades básicas para relacionar-se com o conhecimento e, por 
causa do educando, contribuir com uma intervenção sociocultural voltada para a 
construção da cidadania. 

A linguagem é outro aspecto importante a ser considerado. O profissional-
-professor da área de Ensino Religioso deverá aprender, desenvolver e fazer uso 
das linguagens próprias desse conhecimento. Deve desenvolver integradamente, 
usando linguagem específica, adequada, informadora e articuladora todo o seu 
trabalho, aprofundamento e sistematização didático-pedagógica. 

Trata-se de desenvolver habilidades de linguagem e de interpretação que gerem 
a capacidade de questionamento, de sistematização e de compreensão do religioso, 
visando à construção e reconstrução das relações e dos sentidos e significados para 
os indivíduos e as sociedades.

É ainda necessário que o professor se dê conta e perceba que o componente 
curricular Ensino Religioso insere-se no espaço que tem como função social educar. 
E, para educar crianças e adolescentes, enquanto o ser humano estiver iniciando a 
compreensão do universo e a abertura à vida, é preciso ter à frente um educador 
que seja referência, provoque caminhos, norteie rumos, zele pelos afetos, mas, tam-
bém, delimite os devidos respeitos e considerações pelas relações que envolvem 
o educando.

A própria demanda dos objetivos e conteúdos do componente curricular Ensino 
Religioso fazem com que o profissional-professor tenha como postura e comporte 
na sua ação pedagógica um olhar cuidadoso, voltado para o crescimento intelectual, 
relacional, existencial e com o universo dos simbólicos. Porém, para que a tolerân-
cia e o respeito ao diferente e às diferenças se torne aprendizado no educando, os 
conteúdos trabalhados e as atividades desenvolvidas na escola precisam ser inten-
cionalmente humanizadoras e humanizantes. Pois, 
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“A educação é uma atividade humana da ordem da cultura; a cultura tem uma 
finalidade essencialmente humanizadora. A educação humaniza e personaliza a 
humanidade quando consegue que esta desenvolva plenamente o seu pensamento 
e sua liberdade, fazendo-a frutificar em hábitos de compreensão e comunhão com 
a totalidade da ordem real; por meio destes, o próprio humano humaniza o seu 
mundo, produz cultura, transforma a sociedade e constrói a história.”5 

É no próprio desenvolvimento dos conhecimentos acadêmicos e no aprendizado 
do educando que o profissional-professor de Ensino Religioso deverá estabelecer uma 
prática de diálogo com o outro, com os diversos componentes curriculares da Escola e 
com a comunidade educativa, desenvolvendo um processo educativo humanizante. 
É preciso que o profissional de Ensino Religioso se dê conta de que o conhecimento 
do religioso e das religiosidades só se estabelece na relação e com relação, e que, 
portanto, só há aprendizado com conexões, com interações.

Para isso, uma postura de respeito ao processo do educando, demonstrada na 
autonomia do “adulto” da situação (o professor e a busca ética nas relações de aprendi-
zado), fomenta o desenvolvimento do diálogo, a consciência crítica, a luta pela justiça, 
a liberdade religiosa, a expressão da espiritualidade, o exercício da solidariedade e a 
inclusão do diferente. Porém, para isso, é preciso que a figura do educador, que se 
coloca frente ao educando, seja ressaltada, apareça e se constitua como o orientador 
do processo de aprender. 

A “compreensão dos princípios que regem o desenvolvimento humano [...] se dá 
pelo suporte organizativo, que, na escola, nada mais é do que o papel do educador. 
Para ocupar esse lugar, o educador `deve ser o adulto da relação pedagógica’, isto 
é,`ser o mediador da formação do educando’.”6

Porém boas intenções não bastam, são necessárias boas intenções bem exe-
cutadas. Na prática pedagógica, o executor é o professor e, sem ele, o projeto 
pedagógico, o componente curricular, no caso o Ensino Religioso, não levará a 
lugar algum e não produzirá resultados significativos para o educando e muito 
menos para a sociedade. 

5 CELAM. Evangelização no presente e no futuro da América Latina. (Documento de Puebla). Brasília: CNBB, 1979, n. 
1024.

6 LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da aprendizagem escolar: estudos e proposições. São Paulo: Cortez, 2011a, 
p.132.
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Para que o aprendizado aconteça e cumpra as finalidades e as intenções de educar, 
a prática pedagógica precisa de um profissional-professor ativo, de ação efetiva e que 
tenha um saber multidimensional. O saber docente é multidimensional, pois não se 
dá e não se faz senão na interconexão com o outro, com os outros saberes, com as 
outras ciências e com o cotidiano da vida. 

“O saber docente é um saber plural, oriundo da formação profissional (o conjunto 
de saberes transmitidos pelas instituições de formação de professores); de saberes 
disciplinares (saberes que correspondem ao diverso campo do conhecimento e 
emergem da tradição cultural); curriculares (programas escolares) e experienciais 
(do trabalho cotidiano). O que exige do professor capacidade de dominar, integrar 
e mobilizar tais saberes enquanto condição para sua prática.”7 

Entendemos, assim, que o profissional de Ensino Religioso precisa ter boa prepa-
ração acadêmico-científica e também um bom autoconhecimento. Para isso, a forma-
ção na área de Pedagogia faz compreender as diferentes fases do desenvolvimento 
humano e religioso, e a formação na área das Ciências da Religião, para o trabalho e 
a sustentação dos conteúdos específicos do componente curricular.

O domínio científico da área do conhecimento é imprescindível, pois, sem essa 
fundamentação e sem esse conhecimento, o conteúdo, as estratégias, os proje-
tos tornam-se irrisórios, sem significados para o cotidiano e sem serventia para o 
educando. E o autoconhecimento é também fundamental para que, nas relações 
com os educandos, tenha maturidade e demonstre autonomia no processo de 
ensinar. Só assim, colocando-se no aspecto da formação integral e integradora do 
ser humano,o ensinar Ensino Religioso, torna-se uma ação político-pedagógica, de 
caráter sociocultural.

Entendendo a importância da formação acadêmica e do autoconhecimento, o 
norteador e fundamento da ação pedagógica do professor de Ensino Religioso está 
no Projeto Político Pedagógico da instituição, no carisma congregacional e na missão 
de introduzir o educando nos conhecimentos sistematizados e de educar para inseri-
-lo na realidade da vida. 

Logo, a ação do Ensino Religioso no ambiente escolar é voltada para relacionar o 
conhecimento das experiências religiosas históricas com as diversas situações da vida 
cotidiana, abrindo espaços para uma real e concreta compreensão e entendimento 
da realidade e da diversidade cultural do humano. 

7  TARDIF, Maurice. Saberes docentes e formação profissional. Petrópolis: Vozes, 2002, p.39.
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Para Novoa, o educador se mostra pela competência de ensinar; pelas disposições 
do conhecimento; pela construção de práticas docentes que conduzam os alunos à 
aprendizagem; pela cultura profissional; pelo tato pedagógico de saber conduzir para 
o aprendizado; pelo trabalho em equipe, que se dá nas intervenções conjuntas; e pelo 
compromisso social, no sentido dos princípios, dos valores, da inclusão e da diversidade.8 

E, para Luckesi, educador é o que acolhe, recebe o educando para nutrir, oferecer 
o melhor de si em termos de informação, procedimentos, valores, afetividade; para 
sustentar, garantir para que aprenda; e para confrontar e mostrar outras possibilida-
des ao educando, para que ele possa, passo a passo, constituir-se a si mesmo e, nesse 
processo, tomar posse de si.9

O educador tem a autoridade de sua condição, é o adulto do processo aprender-
-ensinar, precisa, para isso, ter maturidade psicológica, científica e cultural, como 
já vimos acima. No entanto, isso não significa ter solução para todas as situações e 
aprendizagens, mas ser o que acolhe, nutre, sustenta e confronta para que o outro, 
enquanto aprende e se desenvolve, construa o seu percurso e projeto pessoal. 

O educador, profissional-professor de Ensino Religioso, deve ainda propiciar, por 
meio de múltiplas alternativas de trocas e convivências, o processo de construção de 
personalidades integradas, centradas e investigativas. Precisa dar suporte, ser eficien-
te e cuidadoso em sua ação, para que o educando manifeste suas qualidades, suas 
dificuldades e conquistas. “Organizando o futuro e restaurando o passado [...] haverá, 
sim, um processo, e este implicará cuidados, dedicação e tempo”10, favorecendo as 
condições necessárias a um bom ambiente para a aprendizagem.

É fundamental que o profissional-professor de Ensino Religioso estabeleça uma 
relação de diálogo, verbal e não verbal, pois estará sempre na posição de também 
aprendente. Isso exigirá uma interação de comunicação aberta e de ressonância inter-
na com o outro. Voltando a Luckesi, podemos dizer que educador é o que consegue 
fazer trocas por meio do diálogo, nutrir o educando com conhecimentos, sustentar 
o aprendizado e confrontar o educando para que possa constituir-se como sujeito. 

O profissional-professor de Ensino Religioso precisa também desenvolver e ter autono-
mia como sujeito. Autonomia acadêmica e autonomia nas relações, porém, uma autonomia 
que se dá na interação com o outro. Isso exige um processo de formação permanente e 
em serviço, tanto no aspecto de ser indivíduo em processo de construção como no as-
pecto acadêmico dos saberes necessários às habilidades para atuar junto ao educandos. 

8 NÓVOA, António. “O regresso dos professores.” In: NÓVOA, António. Teacher professional development for the 
quality and equity of lifelong learning. Lisboa: European Commission,2007, p.37-38

9 LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da aprendizagem escolar: estudos e proposições. São Paulo: Cortez, 2011a, 
p.133.

10 LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da aprendizagem escolar: estudos e proposições. São Paulo: Cortez, 2011a, 
p.136.



CA
PÍ

TU
LO

 X
I  

I 
 O

 P
ER

FI
L 

DO
 E

DU
CA

DO
R 

DE
 E

NS
IN

O 
RE

LI
GI

OS
O

228

O
 E

N
SI

N
O

 R
EL

IG
IO

SO
 N

O
 P

PP
 S

A
LE

SI
A

N
O

 - 
II

Porém o profissional professor precisa estar atento para o fato de que sua constru-
ção como educador se dá diante da realidade e do cotidiano. Não há educador nato. É 
necessário um processo pessoal, acadêmico e de permanente abertura e aprendizado 
com o inédito e com o diferente, para a construção de um professor, para a construção 
de um educador. “Exercer, didaticamente, o papel de educador significa, desejar ser 
educador, o que exige um ato de vontade de ‘não desistir’ diante de possíveis dificul-
dades nossas assim como de nossos educandos”.11 

Trata-se de uma atitude, de colocar-se à disposição do outro e da realidade, e isso 
exige, por parte do educador, constante vontade de estar junto, ouvir, acolher e aus-
cultar para ir desvelando e, na medida do cabível, norteando caminhos.

O professor de Ensino Religioso é, também, um dos mediadores entre a cultura 
religiosa sistematizada e a realidade do educando. Cabe ao professor aproximar 
o aluno a aprendizagens já vivenciadas e sistematizadas, e fazer aprender para 
avançar, disponibilizando experiências que auxiliarão o educando no processo de 
construção da própria identidade. É o “adulto da situação”, portanto, o que leva a 
conhecer e faz com que o aluno se aproprie da cultura, da cultura religiosa, e que 
interaja com os conhecimentos. Nesse aspecto, torna-se aquele que duvida e o que 
questiona junto com o aluno, discute a realidade, explora conhecimentos e constrói 
outros aprendizados.

Um perfil profissional para o professor de Ensino Religioso deverá levar em consi-
deração, entre tantas outras as seguintes possibilidades:

•  Ter uma relação ativa com o saber. O conhecimento não é algo estático, não está 
dado nem completo em si. Exige constante busca, aprofundamento, reelaborações. 

 •  Ter domínio dos saberes teóricos e metodológicos. É profissional que está no 
mercado de trabalho e tem como função ensinar e, para isso, necessita de meto-
dologias coerentes e eficazes.

•  Iniciar os educandos numa postura epistemológica. Dar a conhecer as elaborações 
do processo histórico, fazer com que o educando tenha curiosidades e busque 
uma compreensão de que o conhecimento nunca está pronto, concluído.

•  Atrair os educandos à investigação. O espírito científico da pesquisa, da 
investigação, da compreensão dos fenômenos e das religiosidades é funda-
mental para que o indivíduo se coloque com convicções próprias frente à 
vida e ao cotidiano.

•  Desenvolver uma curiosidade fundamental. A curiosidade de compreender o que é 
fundamental, o que é essencial para a vida digna, possível e satisfatória para todos.

11 LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da aprendizagem escolar: estudos e proposições. São Paulo: Cortez, 2011a, 
p.141.

•              
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•              

•  Interrogar a própria relação com o saber. Nunca se satisfazer e perceber que a 
relação com o saber exige desconstruções e reconstruções constantes.

•  Ter coerência entre intenções e realização. Conhecer é estabelecer coerências, é 
buscar a efetivação das intenções das realizações para o bem comum.

•  Perceber e ter consciência das diferenças do cotidiano. Consciência das culturas 
locais e das reelaborações que acontecem  no mundo juvenil.

•  Fazer os alunos progredirem, tendo em vista objetivos comuns. O conhecimento 
precisa ser concebido como bem público, de todos e para todos.

•  Criar situações portadoras de sentido. Conhecer para dar sentido ao cotidiano, 
dar sentido às relações, dar sentido ao existir.

•  Relacionar os saberes com as práticas sociais. Saberes que não se tornam bem 
público ou bem comum não se constituem em saberes, simplesmente definham 
sem sentido e sem significado.

•  Projetar o aluno em situações de problemas abertos. Fazer com que o aluno olhe 
para a realidade, perceba as situações de conflitos e busque encaminhamentos.

•  Aprender, afinar, consolidar e completar as aprendizagens. Colocar-se na postura 
de instigar para projetar, buscar mais, aprender sempre.

•  Ter uma pedagogia diferenciada. Uma pedagogia do antropológico, do humano, 
das crenças e crendices e das humanidades.

•  Construir saberes novos. A capacidade de encantar-se e de surpreender-se sempre.

•  Ter iniciativa frequente e cooperante. Estudar, aprender, compreender como 
abertura e iniciativa para cooperar e participar de um mundo melhor.

•  Dar tempo para construir aprendizagens. Nem tudo acontece no tempo e na hora 
que desejamos. Ter paciência, saber esperar, repropor, recomeçar.

Isso só poderá acontecer mediante uma formação permanente e constante, pela 
formação em serviço. É um exercício e um empenho de procura do saber teórico, 
porém acrescentado pelo interesse, pela história e pela epistemologia das ciências, 
como por uma intensa curiosidade executada nas práticas sociais, nas quais se investe 
os saberes disciplinares.12

O professor de Ensino Religioso precisa ir além dos textos, precisa colocar-se nos 
contextos para inspirar suas ações pedagógicas e investigar outras possibilidades, 
outros conhecimentos. Deverá dedicar toda sua criatividade didática para construir 
ativamente saberes e desenvolver competências de leituras e de interpretações de 

12  PERRENOUD, Philippe. Construir as competências desde a escola. Porto Alegre: Artmed, 1999, p.78.
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mundo. É necessário, portanto, agir sobre a autoformação com cunho científico, fi-
losófico e epistemológico e fazer a ligação com as práticas sociais e a relação com os 
outros saberes e dimensões do humano.

Perrenoud sugere estratégias conjugadas, para que haja uma coerência entre as 
intenções e as realizações da ação pedagógica do professor-educador. São elas:

1. Criar situações geradoras de sentido e de aprendizagens. 

2.  Diferenciá-las para que cada aluno seja colocado frente a novos desafios de 
aprendizagem.

3. Desenvolver uma observação formativa e interativa.

4. Dominar os efeitos das relações intersubjetivas.

5. Individualizar os percursos de aprendizado e formação.13

Enfim, mais do que nunca, hoje, para constituir-se como professor de Ensino 
Religioso, é necessário relacionar e relacionar-se, organizar e organizar-se, analisar 
e analisar-se, como condição essencial para se situar no espaço da educação. Para 
isso, é necessário dominar conteúdos específicos, investir em práticas diferenciadas 
de ensino-aprendizagem e cuidar da autoformação, da formação permanente e da 
formação em serviço. 

Para prosseguir nessa busca e no encontro de um perfil de professor de Ensino 
Religioso, é necessário saber que

construir um perfil é buscar uma identidade e, no imaginário de uma profissão, 
é encontrar uma resposta e um caminho a ser percorrido entre a teoria e a prática, 
entre o pensar e o fazer. 

13  IDEM. Dez novas competências para ensinar. Porto Alegre: Artmed, 2000, p. 81.
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Ir. Ivone Yared, FMA1

Na relação de ensino e de aprendizagem, há categorias que são de ordem bá-
sica e, ao mesmo tempo, fundamentais para o trabalho de um componente 
curricular. Por exemplo, o Ensino Religioso para se compreender como com-

ponente e desenvolver sua ação pedagógica específica, parte, antes de tudo, de uma 
condição antropológica primeira, que é o espaço e a condição do sagrado no humano. 

Porém, nesse aspecto, a ação pedagógica só se faz mediante uma metodologia, 
ou seja, tendo presente um método que corresponda à busca e à sistematização de 
conhecimentos que lhe são pertinentes. Metodologia, a entendemos aqui como mé-
todo ou como o caminho e os passos que se usam para efetivar algo. Método são os 
passos, o processo para se atingir ou para chegar a um determinado fim. Cada área 
desenvolve seus métodos, tem uma metodologia que lhe é característica. Na educação, 
metodologia tem a ver com a aplicação de diferentes métodos que fazem o processo 
de ensinar e levam ao aprender. 

Qual seria então a metodologia do Ensino Religioso? Quais os métodos que ajudam 
mais no ensino e na aprendizagem em Ensino Religioso? Quais requisitos básicos são 
necessários para o processo de ensinar?

Quem ensina? Quem aprende? O que se ensina? O que se aprende?

O educador, no ensino de uma disciplina específica, traz presente e faz acontecer 
dois aspectos que são fundamentais para que uma metodologia se torne eficaz ou 
mesmo caótica. São eles a cultura e suas crenças. Cultura como o que já está dado e 
elaborado, no entanto, em efervescência de transformação sempre. E as crenças como 
aposta naquilo que o professor professa e acredita pelo seu jeito de ser e de fazer. 

O componente curricular trabalha com conhecimentos, porém, destes, com algu-
mas categorias básicas e essenciais para que aconteça a relação de ensino e de apren-
dizagem. O ensino religioso tem como premissa a abertura e o espaço no humano do 
sagrado, ou seja, ao religioso como condição antropológica de ser.

1 Possui graduação em Pedagogia; graduação em Inspeção, Supervisão e Administração Escolar; mestrado em Edu-
cação; doutorado em Educação (Currículo); é membro efetivo – Observatoire de Paris-Meudon – GEPI;  diretora da 
Escola Nossa Senhora Auxiliadora em Lins; é responsável pela Pastoral Escolar das Escolas da Inspetoria Imaculada 
Auxiliadora de Campo Grande/MS. E-mail: diretoria@cesalins.g12.br
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Religioso entendido como o impulso que alimenta os propósitos da vida, e o Ensino 
Religioso como o componente que trata e que fala das manifestações do sagrado pelos 
conhecimentos construídos na história humana. Ensino Religioso fala das “religiosida-
des”, que levarão ao Transcendente, porém não neutro e nem confessional, o anterior 
a tudo, ou seja, o que provoca, antecede, prepara, e é até preâmbulo e itinerário para 
uma catequese. 

Ensino Religioso é “reforço” do primeiro momento, trabalha a sensibilidade religio-
sa, a predisposição nata dos sujeitos, “aquilo que vem de dentro para fora”. Torna-se 
espaço de construção de referenciais, os quais constroem a identidade para fazer 
gente, pessoa. É uma pedagogia integrada à vida, à arte do pensar, do bem pensar 
para o bem conviver. 

Qual é o caminho a fazer, o método a usar, a metodologia a desenvolver? Como é 
possível capacitar e tornar competente alguém para, junto com o Outro, crescer em 
mais humanidade, em mais perdão, em mais condições de inclusão, de respeito e de 
dignidade?

Para pensar e propor metodologia para o ensino religioso é necessário que se 
pergunte ainda:

Qual a compreensão que temos da identidade pedagógica do Ensino Religioso?

Qual a identidade pedagógica real do Ensino Religioso?

Qual é a organização curricular do Ensino Religioso?

Qual a função pedagógica do Ensino Religioso no currículo escolar?

O Ensino Religioso no espaço escolar só tem sentido e significado se colocar nos 
seres humanos vivências que os façam sensíveis a temas como justiça, confiança, 
solidariedade, tratamento respeitoso e digno, possibilitando construir significados 
de ser humano e sentido para o existir.

Ensino Religioso, como componente curricular, também cuida e contribui para 
que o estudante compreenda a sociedade em que vive; e para que possa ser agente 
e interferir no espaço que ocupa e na história que constrói.

A partir da Lei no 9.475/1997, dá-se uma nova compreensão para os saberes e fa-
zeres pedagógicos e ali também se questionam os componentes curriculares: o que 
ensinar? Como ensinar? E como se dá a sustentabilidade pedagógica do “discurso” 
pedagógico do componente curricular e, aqui, do Ensino Religioso?

É no “jeito de fazer” e com conhecimento que o Ensino Religioso deve desmistificar 
concepções e atribuições que lhe foram imputadas no processo escolar de ensino e 
de aprendizagem. E isso só será possível quando o Ensino Religioso for tratado como 
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espaço de conexão sociocultural, o que será, onde se dará e fará encontrar concreta-
mente um sentido para a vida. 

A Igreja da América Latina e do Caribe, em seu último encontro, de onde surgiu o 
Documento de Aparecida, vê-se preocupada com a educação que hoje tem seu olhar 
sobre as novas exigências da mudança global, que prioriza uma educação centrada 
na aquisição de conhecimentos e habilidades, concebendo-a em função da produção, 
da competitividade e do mercado. Num reducionismo antropológico, essa educação 
não valoriza a vida e a família, não ajuda os jovens a enfrentar o mundo de violência 
e, como consequência, não manifesta os melhores valores dos jovens.2 

Diante dessa realidade, a Igreja, juntamente com as famílias e as instituições esco-
lares, deve insistir numa educação de qualidade, permeada de valores, centrada na 
pessoa humana; uma educação que oportuniza o encontro com os valores culturais do 
próprio país, descobrindo ou integrando neles a dimensão religiosa e transcendente, 
tal como no fim específico da escola, mediante a assimilação sistemática e crítica da 
cultura, mantendo viva a tradição e o patrimônio cultural, reelaborando, confrontando 
e inserindo os valores perenes no hoje da nossa história.

Na realidade, a cultura, para ser educativa, deve inserir-se nos problemas do 
tempo no qual se desenvolve a vida do jovem. Dessa maneira, as diferentes disci-
plinas precisam apresentar não só um saber por adquirir, mas valores por assimilar 
e verdade por descobrir.3 

No Documento de Aparecida, os bispos apresentam, também uma concepção de 
metodologia própria à função sociocultural e religiosa da escola católica:

não se concebe a possibilidade de anunciar o Evangelho sem que este ilumine, 
infunda alento e esperança e inspire soluções adequadas aos problemas da exis-
tência; muito menos que se possa pensar em verdadeira e plena promoção do ser 
humano sem abri-lo a Deus e anunciar-lhe Jesus Cristo.4 

A tarefa educativa é parte integrante da missão da Igreja na sua finalidade de pro-
clamar a Boa-Nova e de Dom Bosco, que, com sua proposta de educar evangelizando 

2  CELAM. Conselho Episcopal Latino-americano. Documento de Aparecida. Brasília; São Paulo: CNBB; Paulus; Paulinas, 
2008, no 328.

3  IDEM, no 329.
4  IDEM, no 333.
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e evangelizar educando, agregou essa dimensão ao legado que deixou à Família Sale-
siana para o trabalho com os jovens: “Formar bons cristãos e honestos cidadãos”. Isto 
é, promover o jovem na sua totalidade, mediante a educação baseada nos valores 
evangélicos; buscando a promoção de uma harmoniosa e fecunda integração entre 
fé e experiência cotidiana; favorecendo o exercício de uma cidadania ativa e solidária, 
integrada à perspectiva cultural, que ajuda a interpretar a realidade em vista da promo-
ção da cultura da e para a vida. A evangelização é, portanto, o anúncio compreensível 
da mensagem cristã para todos como sentido da vida. Essa missão evidencia que a fé 
se desenvolve na realidade vivida, no contexto cultural.

Ao educador cabe dar significado ao seu fazer pedagógico e, na interação com o 
conhecimento e com a cultura da qual faz parte, preparar o educando para participar me-
lhor desta e, ao mesmo tempo, atuar sobre ela e melhorá-la. Essa relação é de autonomia 
e de interdependência, pois a construção do saber é circular, necessariamente compar-
tilhada, já que, nesse processo, outras pessoas e outros seres vivos são coparticipantes.

Vivemos no mundo e somos construtores de nossa realidade. Prefaciando a obra 
“A árvore do conhecimento”, Maturana e Varela (2007, p. 10) destacam:

Vivemos no mundo e por isso fazemos parte dele; vivemos com os outros seres 
vivos e, portanto, compartilhamos com eles o processo vital. Construímos o mundo 
em que vivemos durante as nossas vidas. Por sua vez, ele também nos constrói ao 
longo dessa viagem comum. [...] Nossa trajetória de vida nos faz construir nosso 
conhecimento do mundo – mas este também constrói seu próprio conhecimento a 
nosso respeito. Mesmo que de imediato não o percebamos, somos sempre influen-
ciados e modificados pelo que vemos e sentimos.5 

Para que as mudanças ocorram, é necessário que sejam descobertas as crenças que 
nos limitam e as aberturas a um mundo de possibilidades; as atitudes diante da vida 
que nos ajudam a viver o amor, a paz e alegria. Isso supõe uma educação de valores que 
conduz a humanidade a reencontrar o caminho de viver melhor, de ser feliz. Dom Bosco, 
pedagogo e grande educador dos jovens, propôs um caminho baseado na confiança, 
na positividade, na preventividade, na espiritualidade, ou seja, o caminho do coração.

Com seu método educativo, ele pensava na inteireza do ser humano, no corpo, na 
razão, no sentimento, no trabalho, na espiritualidade, por meio do tripé: razão, religião 
e “amorevolezza”;6 uma antropologia da inteireza, cujo centro é o amor. Educar na e 

5  MATURANA, H.; VARELA, F. A árvore do conhecimento: as bases biológicas da compreensão humana. São Paulo: 
Palas Athena, 2007, p.10.

6  Não há um termo em português que traduza literalmente amorevolezza. Os dicionários acusam o vocábulo “amoro-
sidade” que é a qualidade do que é amoroso, terno. Em alguns casos, o termo é traduzido por “carinho”, “afeto”, “amor”.



CA
PÍ

TU
LO

 X
II

  I
  E

NS
IN

O 
RE

LI
GI

OS
O:

 Q
UA

L 
M

ET
OD

OL
OG

IA
?

239

O
 E

N
SI

N
O

 R
EL

IG
IO

SO
 N

O
 P

PP
 S

A
LE

SI
A

N
O

 - 
II

para a inteireza é o caminho para a construção de um futuro no qual se possa pensar 
a superação da exclusão, da violência e da degradação dos ambientes psíquico, social 
e natural. Santos Neto, refletindo sobre os princípios da educação salesiana, recorda 
que, na concepção de Dom Bosco,

há lugar para a inteireza hilotrópica (hylé = matéria, e trepein = mover-se em 
direção a) da matéria, da exterioridade, do trabalho, do jogo, da música, da convi-
vência, do cuidado com saúde, da objetividade. Há lugar também para a inteireza 
holotrópica (holos = todo, e trepein = mover em direção a), para o espírito, para a 
mística, para a intuição, para a entrega e para o mergulho em Deus.7 

Segundo Santos Neto, a educação precisa resgatar a espiritualidade8 do ser huma-
no, desenvolver a consciência planetária entendida nas três dimensões: a humana, a 
social e a ambiental. Referindo-se à inteireza afirma:

Eu sou razão, mas sou também espírito. Eu sou também corpo, eu sou também 
emoção e, além disso, sou uma série de outras características [...] E tudo isso que 
eu sou se interpenetra. Eu não sou apenas esta ou aquela característica, mas todas 
elas. Umas exercendo influência sobre outras, reciprocamente. Mas quando eu tomo 
apenas uma delas e educo a partir dessa mesma, educo apenas uma parte do ser 
humano e faço com que ele não experencie a realidade na sua inteireza; não iden-
tifique, nem em si e nem no outro, a inteireza que é possível. Consequentemente, 
isso compromete o relacionamento conosco mesmo, com nossos irmãos humanos, 
com a natureza e com todo o universo.9 

7  SANTOS NETO, Elydio dos. Educação e complexidade: pensando com Dom Bosco e Edgar Morin. São Paulo: Salesiana, 
2002, p.34.

8 Entre tantas formas de conceituar a espiritualidade, opto pela de Ana Maria Tepedino “Falar de espiritualidade é 
expressar através de uma linguagem afetiva uma experiência de relação, de interconexão, que proporciona sen-
tido para a vida, pois é uma jornada desde nossa interioridade, desde o nosso coração, não entendido de forma 
sentimental, mas como metáfora de nossa capacidade para estabelecermos relações recíprocas, para desenvolver 
uma verdadeira intimidade com as pessoas e coisas, atitude que parece ser a forma mais plena de amor, bem 
como o espaço para que o amor desabroche. O coração, no sentido semita, é a faculdade que integra as múltiplas 
dimensões da pessoa humana: corpo e espírito, inteligência e vontade, sentimento e imaginação. Esta jornada, 
desde o coração, é um mergulho em busca do próprio poço, donde jorra a água viva que permite viver, conviver, 
descobrir sentido, amar, sonhar, curar-se, buscar força, coragem, energia, e que desemboca num compromisso 
ético. A vivência da espiritualidade possibilita novas relações inter-humanas e uma nova ordem mundial”. TEPEDINO, 
Ana Maria. “Espiritualidade: relações e conexões.”. In: Grande Sinal, Revista de Espiritualidade. Petrópolis: ano LIII, 
nov.-dez., 1999/6, p.668. 

9  SANTOS NETO, Elydio dos. O.cit, p.28-29.
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Outro quesito importante é o diálogo. O diálogo exige a presença de dois atributos 
essenciais: a disponibilidade para falar e a disponibilidade para ouvir. Criar diálogo 
entre nós; criar eixos fraternos de interações fecundas: processo contínuo de intertroca 
de saberes.

A troca de saberes e a religação dos saberes promovem um movimento circular, 
um saber partilhado. É nessa dimensão de troca e religação que construímos nossa 
realidade, fruto de longas horas de diálogo, enfrentamento entre valores, confronto 
livre de saberes, de sensibilidades e de significados que possibilitem a criação solidária 
de algum consenso. Brandão complementa a minha reflexão quando afirma:

O que nos faz humanos é que nós interagimos conectivamente e cognitivamente 
com nós mesmos, com os outros de nossas vidas e com a vida de nosso mundo. 
E em cada desses círculos conectivos e cognitivos de intercomunicação, ou entre 
dois ou três deles ao mesmo tempo, nós “intertrocamos” saberes e sentimentos, 
sensibilidades e significados, sensações e sociabilidades (nosso poder de construir 
nossos próprios mundos de vida). E, assim sendo, mutuamente nos ensinamos e 
aprendemos. Não somos humanos porque somos racionais. Somos racionais porque 
somos aprendizes. Não apenas aprendemos, mas estamos sempre reinventando 
nosso saber através de novas aprendizagens. Sobrevivemos porque nunca paramos 
de aprender.10 

O autor afirma ainda que “o que torna fecunda a nossa aprendizagem é que precisa-
mos de alguém que nos ensine para aprendermos”. E especifica quem é esse “alguém”.

Esse “alguém” pode ser uma dimensão “ensinante” de nós mesmos; pode ser 
outro em uma relação face a face conosco; podem ser outros, plurais; pode ser a 
mensagem de alguém deixada de algum modo diante de nós numa página, em 
um rabisco de muro, em um artigo, uma fotografia, um livro inteiro, um CD-ROM, 
um filme ou o que seja. Pode ser este parágrafo que você está lendo .

Assim, o trabalho docente exige do professor uma atitude receptiva no sentido de 
compartilhar com seus educandos o já sabido. Da mesma forma, requer maturidade 
para ouvir e se colocar em silêncio, em uma atitude de escuta do outro, de suas con-
cepções e de suas práticas. O próprio termo diálogo expressa uma relação, aprendemos 
por meio de um diálogo com uma ou mais pessoas. Dialogar é sim um discurso entre 

10  BRANDÃO, Carlos Rodrigues. A canção das setes cores: educando para a paz. São Paulo: Contexto, 2005, p.97.
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dois, como etimologicamente diz o termo, mas isso pressupõe atitudes de escuta, de 
respeito, de troca, de amizade e tudo isso com intencionalidade de conhecer o outro, 
aprender e ensinar. Fazenda afirma:

Na experiência do diálogo é constituído entre o eu e o outro um terreno comum; 
nele, o meu pensamento e o do outro formam um único todo. Não há no diálogo 
dois seres isolados, mas um ser a dois. O diálogo supõe para que realmente ocorra 
uma atitude de abertura, uma relação de reciprocidade, de amizade e de recep-
tividade que basicamente só poderá ocorrer se houver antes uma intenção em 
conhecer o outro.11

Compreender e conhecer são dimensões que supõem escolhas e trocas. A relação 
de aprender-ensinar-aprender é uma relação de troca: de saberes, pensamentos, ideias, 
crenças, negociação de sentidos: um diálogo. Quem ensina aprende ao ensinar; e 
quem aprende ensina ao aprender.

Em outras palavras, o educador, que sempre é, ao mesmo tempo, mestre e apren-
diz, oportuniza o desenvolvimento de alunos aprendizes e mestres. Aprender com 
a experiência significa ser tocado, impactado pelo acontecimento, e reconhecendo, 
saboreando esses momentos, somos lançados em novos espaços, integrando-os 
em nossa vida para estarmos abertos a novas aprendizagens. Aprender é transitar e 
interagir entre o velho e o novo, possibilitando novas sínteses, novas construções do 
conhecimento, com novo olhar, produzindo, por sua vez, novos saberes.

Recorro a Gusdorf12 para descrever o processo de aprender que passa do encanta-
mento do educando em seu primeiro dia de aula na infância ao reconhecimento da 
autoridade do professor que é conquistada por meio de um diálogo sem palavras, ou 
ainda, um diálogo por meio do diálogo e para além dele. A autoridade é, ao mesmo 
tempo, conferida e conquistada. Conferida a partir do momento em que o professor 
atua como profissional e inicia um relacionamento com os educandos. É conquistada 
porque é dependente das relações estabelecidas com estes, com base no conheci-
mento que tem e da forma como articula isso na própria vida e na vida dos educandos. 

Ensinar com autoridade, especialmente no Ensino Religioso, evoca um trecho do 
evangelho em que Jesus Cristo, Mestre dos Mestres, ensinava os povos e, a cada dia, 
agregava mais seguidores à sua causa. Diz o evangelista que não ensinava as multidões 
como os escribas... Sua forma de relacionamento com as pessoas, sobretudo quando 
as ensinava, dava-se como quem tinha autoridade.

11  FAZENDA, I. C. A. Metodologia da pesquisa educacional. São Paulo: Cortez, 2002, p.56.
12  GUSDORF, G. Professores para quê?: Para uma pedagogia da Pedagogia. São Paulo: Martins Fontes, 2003.
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Dirigiram-se para Cafarnaum. E já no dia de sábado, Jesus entrou na sinagoga 
e pôs-se a ensinar. Maravilhavam-se da sua doutrina, porque os ensinava como 
quem tem autoridade e não como os escribas (Mc 1,21-22).

Percebe-se, nessa citação do evangelista Marcos, o sentido de apropriação referin-
do-se ao termo autoridade. Jesus tinha pleno conhecimento a respeito do que dizia, 
e suas palavras eram vida, ou seja, corporificavam-se por meio de seus gestos, de seu 
exemplo. A autoridade conquistada de Jesus expressava e transmitia aquilo em que 
Ele mais acreditava, aquilo que ele produzia, aquilo que fazia parte de sua essência, 
aquilo que ele realmente era.

Ensinar requer também outras categorias que caracterizam o trabalho interdiscipli-
nar: princípios da coerência, da humildade, do respeito, da espera, do desapego 
e do olhar.

O princípio da coerência permite ao educador o estabelecimento de uma sequ-
ência lógica em suas fundamentações epistemológicas, sem desconsiderar a harmo-
nia necessária às práticas e às relações interpessoais. O docente coerente é aquele 
que assume a constante transformação do conhecimento e que, por isso, aceita a 
possibilidade da insuficiência do saber previamente adquirido. Por isso precisa estar 
constantemente em processo de aprendizagem. Da mesma forma, tem consciência de 
que suas atitudes precisam exprimir aquilo que seus escritos e suas falas imprimem.

Ensinamos aquilo que somos. E o que aprendemos ajuda-nos a ser o que somos. Nessa 
concepção de uma prática educativa dialógica, o Ensino Religioso não é a transmissão 
de informações e conhecimentos religiosos de uma ou de várias tradições religiosas.

A integração do pensar, do sentir, do agir nos faz coerentes com nós mesmos e 
com a realidade que nos cerca; dá-nos a possibilidade de buscar o real sentido da 
vida e nossa capacidade de amar, desenvolvendo valores como bondade, compaixão, 
compreensão, cooperação, respeito, ternura. Por isso, fica claro o movimento de busca 
das grandes perguntas, cujas respostas são: para Sócrates: “Conhece-te a ti mesmo”; 
para Jesus: “Ama a Deus com todo o coração, com toda alma, com todas as forças, com 
toda inteligência e ao próximo como a ti mesmo” (Lc 10,27).

É fundamental uma atitude de coerência por parte do docente, a respeito daquilo 
que fala e faz. Se entendemos que a interdisciplinaridade é uma categoria também 
caracterizada pela ação, observamos então o estabelecimento da coerência nas atitu-
des do professor, ou seja, o respeito ao conhecimento e ao educando, a tolerância, a 
valorização dos talentos individuais e coletivos, o rigor metodológico e crítico durante 
o processo de construção do conhecimento.
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O processo ensino e aprendizagem se dá na relação educativa, seja educador- edu-
cando, seja educando-educando e se amplia um pouco do eu com o tu, do tu com o 
nós, evidenciando a importância do diálogo, da troca, da parceria. Na construção de 
saberes, realizaremos o grande anseio comum de uma sociedade solidária, compre-
ensiva, tolerante, justa e participativa.

O desafio maior é a percepção e o respeito ao tempo kairológico, que faz do educa-
dor, dos espaços e da sala de aulas um momento privilegiado de aprendizagem, não 
somente do conhecimento, mas sobretudo de valores. A coerência na prática desses 
valores qualifica nossa vivência e nossa relação educativa.

E aqui evoco uma citação de Fábio de Mello, lembrando especialmente do docente 
de Ensino Religioso:

Eu preciso de Deus. Se para Ele não me volto, corro risco de me desprender de 
minha possibilidade de ser feliz. É Nele que meu sentido está todo contido. Ele é 
guardião de todas as minhas possibilidades ontológicas. Tudo o que eu ainda posso 
ser, Nele está escondido. Descubro maravilhado. Mas no finito que me envolve, posso 
descobrir o desafio de antecipar no tempo, o que Nele já está realizado. Então intuo. 
Deus me dá aos poucos, em partes, dia a dia, em fragmentos. Eu Dele me recebo, 
assim como o girassol se recebe do Sol, porque não pode sobreviver sem sua luz. 
A flor condensa, ainda que de forma limitada, porque é criatura, o todo de sua 
natureza que o sol potencializa. O mesmo é comigo. O mesmo é com você. Deus é 
nosso sol, e nós não poderíamos chegar a ser quem somos, em essência, se Nele não 
pusermos a direção dos nossos olhos. Cada vez que o nosso olhar se desvia de sua 
regência, incorremos no risco de fazer ser o nosso Sol o que na verdade não passa 
de luz artificial. Substituição desastrosa que chamamos de idolatria. Uma força 
finita colocada no lugar de Deus. A vida é o lugar da Revelação divina. É na forma 
da história que descobrimos os rastros do Sagrado. Não há nenhum problema em 
descobrir nas realidades humanas algumas escadarias que possam nos ajudar a 
chegar ao céu. Mas não podemos pensar que a escadaria é o lugar definitivo de 
nossa busca. Parar os nossos olhos no humano que nos fala sobre Deus é o mesmo 
que nos privar do direito à transcendência.13

O segundo princípio da interdisciplinaridade é a humildade. Se houver a percepção 
de que o conhecimento não é algo fragmentado, mas que se encontra em constante 
processo de evolução e descoberta, haverá então a necessidade da crença de que sem-
pre é possível (e necessário) aprender. Ou seja, a humildade é uma postura ativa diante 

13  MELLO, Fábio de. Tempo de esperar: itinerário de um florescer humano. São Paulo: Planeta do Brasil, 2011, p.81.
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do conhecimento. O educador reconhece que, quanto mais adquire conhecimento, 
mais precisa aprender. Da mesma forma, reconhece a existência de diversas fontes 
de aprendizagem, inclusive aquelas que decorrem de sua relação com seus alunos. 

Espírito Santo por meio de poema, define a humildade e a coloca como categoria 
essencial ao processo de autoconhecimento do educador:

Humildade 

A origem da humildade é “húmus” – terra 
Sinal de que aqui estamos  
Então as dores, o sofrimento, a morte...  
Saber que nessa “terra” viemos buscar o sentido de nossa origem 

Sem humildade não teremos os pés no chão  
Não poderemos acolher  
Amar  
Olhar verdadeiramente para o Outro... 

Sem humildade seremos “espíritos desencarnados”  
Estaremos “fora do lugar”...  
É a origem dos fundamentalismos  
Dos fanatismos... 

A humildade nos torna verdadeiros instrumentos do Espírito  
Entenderemos o porquê de nossos olhos  
O porquê de nossos ouvidos...  
Ouviremos e olharemos com os “olhos do espírito”... 

A humildade nos torna “presentes” ao nosso corpo  
Faz-nos também entender que o corpo é um presente para o Espírito crescer  
Esse o Caminho da Humildade  
Nessa misteriosa via para o “nascer de novo”, o “nascer para o Espírito”...14 

Na relação consigo mesmo, neste caminho em direção à interioridade, está a cha-
ve da formação do educador. A busca do próprio eu profundo conduz à tomada de 
consciência da provisoriedade de cada conquista, do limite de cada possibilidade. A 

humildade torna-se o fundamento não somente do ser e do existir, mas também 
da pesquisa, do questionamento, da dúvida que ritma o processo em direção ao co-
nhecimento. Portanto, evoco novamente Fazenda quando afirma:

14  ESPÍRITO SANTO, R. C. Autoconhecimento na formação do educador. São Paulo: Ágora, 2007, p.27-28.
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Conhecer a si mesmo é conhecer em totalidade, interdisciplinarmente. Em Sócra-
tes, a totalidade só é possível pela busca da interioridade. Quanto mais se interiorizar, 
mais certezas vão se adquirindo da ignorância, da limitação, da provisoriedade. 
A interioridade nos conduz a um profundo exercício de humildade (fundamento 
maior e primeiro da interdisciplinaridade). Da dúvida interior à dúvida exterior, do 
conhecimento de mim mesmo à procura de outro, do mundo. Da dúvida geradora 
de dúvidas, a primeira grande contradição e nela a possibilidade do conhecimento... 
Do conhecimento de mim mesmo ao conhecimento em totalidade.15 

A busca do conhecimento, do aprender, reconduz-nos a um exercício de humildade, 
a uma espera paciente, a uma escuta sensível, a um respeito pelo conhecimento do 
outro, à sua fala, a suas descobertas; aprendendo com o outro.

Sabemos que as nossas maneiras de observar o mundo, o modo com que nos 
relacionamos uns com os outros, a nossa maneira de viver/conviver, de ser, e per-
ceber ou não as contradições e injustiças determinam as nossas realizações e a 
qualidade do conhecimento que construímos.

Nossa maneira de ser, de sentir, pensar e agir, nossos valores, hábitos, atitudes e 
demais representações internas que permeiam as nossas relações com a realidade 
refletem a visão que temos do mundo, as representações, negociações e diálogos 
que estabelecemos uns com os outros, com a natureza e com o sagrado.16

O terceiro princípio é a espera. Ivani Fazenda17 acredita ser imprescindível a espera 
pelo tempo de maturação do conhecimento, tanto por parte do professor quanto por 
parte do aluno.

A espera é originária do verbo esperar, sobretudo quando esse assume o sentido 
de aguardar sem perder a esperança, já que se tem o conhecimento de que o objeti-
vo presumido será brevemente alcançado. Ela precisa ser acompanhada, precisa ser 
vigiada. Nesse sentido, vigiar cumpre o papel de cuidar, de observar atentamente, de 
permanecer sentinela, precavendo-se de todas as formas possíveis. 

15  FAZENDA, I. C. A. Metodologia da pesquisa educacional. São Paulo: Cortez, 2002, p.15.
16  MORAES, Maria Cândida; TORRE, Saturnino de la. Sentirpensar: fundamentos e estratégias para re-encantar a 

educação. Petrópolis: Vozes, 2004, p.22.
17  FAZENDA, I. C. A. Interdisciplinaridade: história, teoria e pesquisa. Campinas: Papirus, 1994.
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O docente, ao respeitar o tempo de espera necessário à aprendizagem do educan-
do, precisa estar atento a todos os seus sinais, a fim de garantir-lhe a melhor e mais 
adequada intervenção pedagógica.18

O quarto princípio da interdisciplinaridade é o desapego. Sentimento que exige 
uma atitude de desprendimento sobre nossas ações durante as aulas e durante as 
pesquisas. Não no sentido de desinteresse ou indiferença, mas desapego do que é 
estático, da rotina, do conhecimento “necrosado”.

Fazenda  acredita que desapegar-se é próprio do professor que se descobre in-
terdisciplinar, pois a constante busca pelo saber aponta indícios de uma prática que 
se percebe cada vez mais inacabada e necessitada da ajuda de outras práticas e de 
parceiros que o auxiliem a avançar.19

O desapego supõe um olhar atento, que se apega ora aos detalhes, ora ao todo. 
Um olhar que, longe de ser imóvel, coloca-se em movimento e permite a possibilidade 
da transcendência.

Para a interdisciplinaridade, uma atitude de respeito é caracterizada, pri-
meiramente, pelo respeito a si próprio e ao outro e, posteriormente, ao próprio 
conhecimento. 

Freire afirma a existência de duas formas de respeito: o respeito aos saberes dos 
alunos e o respeito ao desenvolvimento de sua autonomia. Para melhor elucidar essa 
forma de respeito, o autor usou o termo “pensar certo”:

Por isso mesmo pensar certo coloca ao professor ou, mais amplamente, à es-
cola, o dever de não só respeitar os saberes com que os educandos, sobretudo os 
das classes populares, chegam a ela – saberes socialmente construídos na prática 
comunitária – mas também, como há mais de trinta anos venho sugerindo, discutir 
com os alunos a razão de ser de alguns desses saberes em relação com o ensino 
dos conteúdos.20

Quinto princípio: Segundo Fazenda afirma que o olhar é princípio fundamental 
da teoria da interdisciplinaridade. Afirma que o olhar interdisciplinar é composto por 
camadas.21 A primeira camada, muitas vezes, ocorre de forma superficial, quando um 
professor, por exemplo, entra em uma sala de aula pela primeira vez e ainda não co-

18  MOREIRA JOSÉ, M. A. De ator a autor do processo educativo: uma investigação interdisciplinar. Ano da apresentação. 
2011. (Doutorado em Educação) – Faculdade, PUC SP, São Paulo, 2011.

19  FAZENDA, I. C. A. Metodologia da pesquisa educacional. São Paulo: Cortez, 2002.
20  FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática docente. São Paulo: Paz e Terra, 1997, p.33.
21  FAZENDA, I. C. A. Metodologia da pesquisa educacional. São Paulo: Cortez, 2002.
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nhece seus alunos. Superficialmente, vai tentando desvendar quem são eles e quais 
os motivos pelos quais estão ali reunidos. 

Lentamente, o olhar do professor vai se aproximando da segunda camada, cons-
tituída pela categoria da espera, pois, a cada aula, educador e educando adquirem 
maiores e melhores possibilidades de se conhecerem melhor.

A autora ainda menciona uma terceira camada, característica do olhar interdisci-
plinar, a qual ocorre quando educador e educando passam a estabelecer uma relação 
de confiabilidade mútua, por meio do convívio de acolhimento e respeito a suas po-
sições. Essa camada predispõe esse olhar em um nível mais profundo, caracterizado 
pelo desdobramento do olhar do docente em relação ao educando, o que constitui a 
quarta e última camada. Esse desdobramento do olhar em relação ao educando per-
mite que o docente se aproprie do seu universo, primeiramente por meio dos sinais 
que o corpo do educando lhe oferece, sobretudo de forma positiva. 

Em seguida, o professor se apropria dessa realidade por meio da escrita do edu-
cando e, por fim, mediante sua fala. Fazenda afirma, ainda, que os educandos come-
çam a falar quando “destravam”, ou seja, quando adquirem confiança na pessoa do 
professor, no grupo em que estão inseridos e no conhecimento que já têm sobre os 
assuntos discutidos. 

Olhar o educando em toda a sua inteireza é próprio de uma atitude interdisci-
plinar. O olhar que dá sentido ao ato de educar é o olhar a si mesmo estabelecendo 
a veracidade do olhar ao outro diferente de si que se dá na relação educativa. É 
também encontrar caminhos que possam facilitar a atuação do professor em sala 
de aula, em espaços de aula, em visitas e atuações em obras sociais, como lugar 
inusitado de descoberta, de reflexão, mediação, construção de conhecimento 
prazerosamente.

O olhar do docente de Ensino Religioso precisa estar atento aos principais 
fundamentos dessa área do conhecimento, bem como a legislação referente 
a ela; é necessário que seja capaz de compreender a dimensão da pluralidade 
religiosa presente na escola e o caráter inter-religioso da disciplina, bem como 
compreender o pluralismo religioso presente na sociedade brasileira, e ser capaz 
de interagir com ele.

É fundamental ao docente a capacidade de estabelecer espaços para se dialogar 
sobre a compreensão de religiosidade do próprio estudante, pois é necessário ter 
clareza acerca de questões básicas para poder dialogar com as crianças. Sobretudo 
o adolescente deseja e precisa lidar com as próprias dúvidas, seus conflitos e, às 
vezes, também, seus preconceitos ou discriminação frente a determinadas mani-
festações religiosas. As aulas de Ensino Religioso podem ser um espaço de reflexão 
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sobre a trajetória de vida pessoal do estudante, resgatando as suas experiências 
e o seu conhecimento e possibilitando ressignificar algumas vivências, imagens e 
compreensões religiosas negativas.

Existe uma forte ligação entre o pessoal e o profissional, entre aquilo que o docente 
crê e aquilo que ensina, entre objetivo e subjetivo. O estudante, criança ou adoles-
cente, pode fazer questionamentos, pode ter dúvidas que podem confrontar com 
as mesmas dúvidas do docente. A tarefa do docente, durante a atividade didática, é 
conduzir a reflexão sobre a experiência religiosa de cada pessoa. Mas não se consegue 
atuar como professor e ministrar o ensino religioso se não tiver resolvido as próprias 
dúvidas e desfeito os principais preconceitos. 

Assim sendo, é necessário para o docente manter dentro de si mesmo uma mentali-
dade de busca, de abertura ao inédito de cada caminho, porque não se pode ter como 
bagagem de conhecimento e de experiência as respostas de todas as perguntas de 
cunho religioso nem se pode almejar conhecer todo o universo do conhecimento do 
fenômeno religioso. Essa realidade mantém a humildade e incita a não frear o desejo 
de busca e de experiência. 

Além da cultura religiosa, elementos de Filosofia, Antropologia, Psicologia, Sociolo-
gia, História e Geografia são importantes para melhor compreender e dialogar sobre o 
fenômeno religioso. Diante disso, faz-se necessária uma formação específica em que 
sejam contemplados, entre outros, os conteúdos: culturas e tradições religiosas; escri-
turas sagradas; teologias comparadas; ritos e ethos, garantindo formação adequada 
ao desempenho de sua ação educativa.

É belo e é uma alegria poder abrir a mente dos educandos para vislumbrar re-
alidades que vão além do imediato, além do interesse pelo sucesso, do saber pelo 
saber, das avaliações, da aparência, do confronto quase rival com os outros... Mas 
o professor de Ensino Religioso enfrenta muitos desafios. Ele precisa estar aberto 
ao outro, conviver com o diferente, conhecer e acolher as verdades de fé das tradi-
ções religiosas e precisa ter clareza da sua religiosidade para acolher a experiência 
religiosa do aluno.

No seu fazer pedagógico, é necessário priorizar o desenvolvimento da dimensão 
religiosa sem fazer proselitismo. O conteúdo não é o principal problema, mas sim a 
metodologia. O proselitismo não está no conteúdo desenvolvido, mas na metodologia, 
na forma como o educador vai abordar determinado conteúdo, partilhar as experiên-
cias e construir o conhecimento. A didática é fundamental para que haja respeito e 
valorização das diferentes manifestações e experiências religiosas partilhadas. 

O docente de Ensino Religioso deverá interrogar-se especificamente como con-
tribui com e favorece a síntese entre vida, cultura, ciência e fé; como proporciona 
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o desenvolvimento de todas as dimensões do ser humano, mas em particular a di-
mensão ético-social e, sobretudo, a dimensão transcendente (assim como o docente 
de Educação Física se questiona sobre a dimensão psicomotora). 

E é ainda verdade que se doa conforme se acredita verdadeiramente, se é convicto 
e se tem confiança naquilo que faz. Não pode existir um educador sem confiança e 
esperança nos educandos, não pode ser professor aquele que duvida do valor do 
ensinamento...

O professor precisa estar preparado, ser sensível ao pluralismo religioso e cultural 
e trabalhar com base em um ponto de partida mais universal para o ser humano, 
como as perguntas sobre o sentido da vida, a busca humana pelo sagrado, pelo 
transcendente. Foi a partir de perguntas que surgiram as religiões, e é através de 
perguntas que se dá o processo de aprendizagem. O professor de Ensino Religioso 
não é aquele que dá respostas doutrinais às perguntas dos alunos, mas aquele que 
os questiona e os ajuda na construção de suas verdades de fé, nas suas crenças e 
convicções religiosas, e os auxilia a construir um sentido para a própria vida.

Para o desenvolvimento de um ensino religioso coerente, científico e signifi-
cativo, é preciso que o educador possa compreender-se como um ser religioso 
e perceber essa dimensão em sua vida e na dos outros, sobretudo na vida dos 
seus educandos; é importante respeitar sempre o sentimento religioso próprio 
e do outro. Esse é um dos objetivos e também um desafio metodológico para o 
Ensino Religioso; é necessário e importante proporcionar um espaço em que a 
criança, o jovem e o professor possam aprender o quanto o próprio sentimento 
religioso é merecedor de respeito e possam ter uma satisfação maior na afirmação 
de sua identidade de fé.

Antes de iniciar o ano letivo, o docente deverá ter percorrido uma boa parte 
de caminho, feito de tantos pequenos e grandes passos: o conhecimento que se 
torna escolha de vida, inserção consciente e explícita num ambiente educativo. 
Torna-se testemunho profundo e fiel do próprio ser educador cristão e salesiano; 
o reconhecimento que se transforma em responsabilidade, que os olhares das di-
versas disciplinas e áreas se fazem por meio do ensino para o desenvolvimento de 
habilidades comuns. Tais habilidades não só devem ser desenvolvidas, mas também 
exercitadas em cada disciplina (portanto, também no Ensino Religioso), porque o 
objetivo é a criação de cidadãos críticos, capazes de compreender e transformar a 
cultura e a sociedade. Assim, o docente que está atento à experiência concreta dos 
educandos acolhe ou solicita o diálogo com eles e, no mesmo tempo, estimula o 
retorno às fontes.

Termino, sem concluir, com um conto de autoria desconhecida:
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O tesouro mais precioso

Uma mulher velha e sábia fazia uma viagem através das montanhas quando, no 
leito de um rio, encontrou uma pedra preciosíssima. No dia seguinte, continuando 
o seu caminho, deparou-se com um viajante que tinha fome. Para atender ao seu 
pedido de ajuda, a mulher abriu a bolsa para dividir com ele a comida. 

O homem deslumbrou-se com a visão da pedra e pediu à mulher que lha desse 
de presente, o que ela fez sem hesitar. O viajante se foi, rejubilando-se por sua sor-
te... Aquela pedra poderia garantir-lhe segurança e bem-estar por toda a sua vida.

Mas, alguns dias depois, ele voltou à procura da mulher... Ao encontrá-la 
entregou-lhe a pedra dizendo: “Pensei muito e sei bem o valor dessa pedra, mas 
venho devolvê-la. O que eu quero é algo muito mais precioso... Se for possível, me 
dê o que está dentro da senhora e que a fez capaz de entregar-me sem hesitação 
um tesouro como esse”.

Reflexão 
Aprender a amar... Aprender a desapegar-se... Isso equivale a aprender a ser inteiro, 

ser livre. Mas são aprendizados muito difíceis, que requerem fé em Deus, fé na vida, 
confiança nas pessoas e no futuro.

Somente duas coisas podem nos ajudar nessa tarefa:

• o tempo, que nos amadurece, nos faz mais humildes e aprendizes de tudo; 

•  e a espiritualidade, que nos dá o conhecimento interior e, com ele, a certeza de 
não nos perdermos nos labirintos do caminho.
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II  A CONCEPÇÃO DE ENSINO RELIGIOSO DA RSE: 

FUNDAMENTOS, PRINCÍPIOS E METODOLOGIA

Prof.ª Sonia de Itoz1 
Prof. Antonio Boeing2

 
“A alegria não chega apenas no encontro do achado,  

mas faz parte do processo da busca. Ensinar e aprender  

não pode dar-se fora da procura, fora da boniteza e da alegria.  

Gente formando-se, crescendo... É com gente que lido...  

Não com coisa, se porque lido com gente não devo 

negar a quem sonha o direito de sonhar.”
Paulo Freire

Introdução

Mediante as atuais concepções legais, da Área de Conhecimento de Ciências 
Humanas e suas Sub-áreas de Teologia e Ciência da Religião, diversas e 
específicas interpretações e efetivação se colocam para o ER. A RSE, na 

perspectiva dialógica com a diversidade, assume uma concepção de ER tendo como 
objeto de compreensão e fundamento de estudo o “fenômeno religioso”, entendido, 
situado e presente no ser humano e no seu contexto sociocultural-histórico.

Portanto, Ensino Religioso, área do conhecimento e componente curricular, tem 
como objeto de estudo o conhecimento do fenômeno religioso dado, elaborado, 
manifestado e constituído no e pelo humano, nas suas culturas, em suas organizações 
sociais e no seu processo histórico. 

Evidencia, instaura e manifesta essa compreensão, a desvelada capacidade humana 
de perceber o desenvolvimento de uma consciência subjetiva e outra consciência 

1 Possui graduação em Filosofia e Teologia; Mestrado em Educação – Psicologia da Educação; é coordenadora de 
Ensino Religioso e de Pastoral Escolar no Colégio Emilie de Villeneuve em São Paulo; consultora de Pastoral Escolar 
da Rede Salesiana. E-mail: soniadeitoz@hotmail.com

2 Possui graduação em Filosofia e Teologia; Mestrado em Teologia Dogmática, concentração em Missiologia; dou-
torado em Ciências da Religião; é professor e coordenador do Curso de Teologia e da  Pós-graduação  em  Ensino 
Religioso nas Faculdades Integradas Claretianas, unidade São Paulo; assessor de Pastoral da Rede Salesiana de 
Escolas; secretário da ANEC/SP. E-mail:  boeing.asses@rse.org.br
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coletiva, constituída pelas representações socioculturais, fazendo-se reveladoras de 
uma transcendência do humano e do Transcendente no humano.

Assim, para entender o Ensino Religioso como área do conhecimento, é neces-
sário colocar a premissa de conceber o conhecimento elaborado e sistematizado na 
história e remeter para o advir, o reinventar, o criar novas, avançadas e significativas 
sistematizações para a humanidade. Constata-se que o imperativo de ensinar Ensino 
Religioso se dá na condição de componente curricular, pois é este o espaço da ação 
pedagógica. Ou seja, e este espaço que propõe o percurso e traça competências 
para a aquisição de um conhecimento da religiosidade no ser humano e do religioso 
contextualizado no processo histórico. 

O ensinar e o aprender no Ensino Religioso
A didática do componente curricular Ensino Religioso tem seu fundamento, princí-

pios e metodologia no processo de como o aluno aprende e como o professor ensina, 
para conduzir e promover a aprendizagem, a sistematização e a (re)elaboração do 
conhecimento.

Nessa perspectiva, é necessário partir das sistematizações elaboradas em conteú-
dos didáticos e colocar em prática os conhecimentos adquiridos ao longo do tempo 
de forma crítico-reflexivo-ativa. Crítica e reflexiva para perceber concepções atuais 
e passadas e identificar o que há de melhor para o processo de fazer-se humano; e 
ativa para reelaborar e mudar com a competência que se faz necessária para tal, como 
também para criar novos conhecimentos.

Paulo Freire disse que é tão fundamental apropriar-se do conhecimento existente 
quanto saber que estamos abertos e aptos à produção do conhecimento ainda não 
existente. Ensinar, aprender, elaborar e sistematizar lida com o que se ensina e com o 
que se aprende, como conhecimento já existente e com o como se trabalha a produção 
do conhecimento ainda não sistematizado. 

Pensar, propor e desenvolver o processo de ensino e de aprendizagem promove a 
formação de competências para outras e novas concepções de conhecimentos. Isso 
traz a ideia e a condição de seres humanos como indivíduos inacabados e passíveis 
de uma curiosidade sempre presente e crescente (considerada aqui como curiosi-
dade epistemológica), ou de indivíduos de capacidades para refletir criticamente e 
reelaborar o aprendido.

O sujeito do ensino e da aprendizagem 
No processo pedagógico do conhecimento religioso, alunos e professores são su-

jeitos e devem atuar de forma consciente. Não se trata apenas de sujeitos do processo 
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de conhecimento e aprendizagem, mas de seres humanos imersos numa cultura, com 
consciência, com histórias particulares de vida e imersos em organizações diversas 
de uma sociedade.

Todo ato educativo depende, em grande parte, das características, interesses e 
possibilidades dos sujeitos participantes, por isso a educação se dá na coletividade, 
mas não perde de vista o indivíduo que é singular, contextual, histórico, particular e, 
justamente por isso tudo, também, complexo. Portanto é fundamental compreender 
que o processo de ensino e de aprendizagem se dá na relação entre indivíduos que 
têm suas histórias de vida, estão inseridos em contextos específicos de mundo e trazem 
suas concepções e crenças diante da realidade em que vivem.

O processo de ensino e de aprendizagem envolve conteúdos que, ao mesmo tempo, 
são produção e conduzem a um produto. O que quer dizer que o professor precisa 
ter propriedade e saber do conhecimento elaborado e formal. Porém, para começar, 
precisa ter presente o conhecimento latente, que está dado e que provém do sujeito 
aprendente, o aluno. 

  Assim, é com as diversidades individuais e as potencialidades do grupo, num 
contexto sócio-histórico, que o Ensino Religioso pode oferecer e despertar a compe-
tência para a produção de conhecimento. Para isso, há a necessidade de se estabe-
lecer vínculos significativos entre as experiências de vida dos alunos, os conteúdos 
oferecidos pela escola e as exigências da sociedade. No aspecto do conhecimento, 
é preciso, ainda, estabelecer relações necessárias para a compreensão da realidade 
social em que vive o aluno, mobilizando em direção às novas aprendizagens e com 
sentido e significado para o viver.

Percebe-se que os conteúdos de Ensino Religioso, as ações pedagógicas e as ati-
vidades concretas de estudo para o conhecimento do religioso colocam-se na trama 
da constituição complexa do indivíduo, das sociedades e de suas culturas.

Pensar cada indivíduo como um contribuinte no processo de ensinar e de aprender 
é permitir uma concepção de aprendizagem que resgata a unidade do conhecimento 
do religioso. Pois olhar para a realidade concreta da vida dos indivíduos e considerar as 
experiências pessoais como fundamento para todo e qualquer conhecimento, investi-
gação e reelaboração torna-se finalidade para o ensinar e aprender.

É dado que o processo de ensino e de aprendizagem ocorre a todo momento e 
em qualquer lugar, e a função sociocultural da escola é realizar a mediação entre os 
conhecimentos prévios dos alunos e o sistematizado, propiciando formas de acesso ao 
conhecimento acadêmico científico e religioso, desenvolvendo, assim, competências 
de leitura e de inserção nas culturas. Os alunos caminham, assim, ao mesmo tempo, 
na apropriação do conhecimento sistematizado, na capacidade de buscar e organizar 



CA
PÍ

TU
LO

 X
II

I  
I 

 A
 C

ON
CE

PÇ
ÃO

 D
E 

EN
SI

N
O 

RE
LI

GI
OS

O 
DA

 R
SE

: F
UN

DA
M

EN
TO

S,
 P

RI
N

CÍ
PI

OS
 E

 M
ET

OD
OL

OG
IA

258

O
 E

N
SI

N
O

 R
EL

IG
IO

SO
 N

O
 P

PP
 S

A
LE

SI
A

N
O

 - 
II

informações, no desenvolvimento do pensamento, na formação de conceitos e na 
elaboração de concepções, posturas e ações frente à vida. 

O processo de ensino do conhecimento religioso deve, pois, possibilitar a apro-
priação dos conteúdos e da própria atividade de conhecer. É na escola que se dá o 
processo de saber e de fazer, e se constroem competências ao que concerne às ações 
políticas, sociais, culturais e críticas. Isso deve ser considerado como um contínuo, em 
processo de, no aspecto do desenvolvimento que influencia e transforma o ambiente 
e faz acontecer a elaboração de novos conhecimentos, concepções e sínteses.

Em ambiente de produção e de produto, insere-se o papel do que ensina, do professor 
que, como um igual, mas com mais clareza e propriedade do conhecimento, efetiva o 
processo de ensinar e de aprender. A função primordial na situação de ensinar é a de dirigir 
e orientar o aluno, de modo que cada um seja um sujeito consciente, ativo e autônomo. 
O professor deve ter clareza quanto à função de saber fazer o processo de ensino e pro-
mover a busca contínua da aprendizagem e da síntese de cada indivíduo, pois, além de 
professor, ele é e será sempre um ser humano, com concepções e convicções pessoais.

O professor, como um ser humano, é o profissional crente de suas convicções e de 
seu fazer, é o sujeito que proporciona revisitar, resgatar e alimentar elementos cruciais 
para que o indivíduo possa redimensionar as ações humanas no e para o mundo.

No processo da produção de conhecimento e do saber, permanece o desafio de 
tornar as práticas educativas e o Ensino Religioso mais humanos e condizentes com a 
realidade. Teoricamente, o ensino e a aprendizagem, no aspecto da educação integral, 
devem ser capazes de abranger o indivíduo como um todo, promovendo um conheci-
mento que o prepare e desenvolva competências para inserir-se e atuar na realidade, 
contribuindo com as dimensões da vida no seu aspecto mais amplo.

O Ensino Religioso na RSE
Na RSE, o componente curricular Ensino Religioso, como fenômeno humano, tem a 

perspectiva antropológico-cristã. Ou seja, fundamenta-se numa concepção que considera 
a proposta de Jesus, seus ensinamentos, o projeto de vida cristã, a tradição das comu-
nidades e da Igreja, e trabalha para uma síntese fenomenológica da mensagem cristã. 

Na perspectiva cristã, a concretude do Ensino Religioso na RSE se faz afirmando 
e assumindo o específico do carisma de Dom Bosco e Madre Mazzarello. Carisma 
entendido como legado e missão, confiada a seus continuadores e aos educadores, 
da prática do “Sistema Preventivo”. 

Trazer presente e fazer acontecer no educar, especificamente no componente 
curricular Ensino Religioso, as dimensões do Sistema Preventivo é considerar toda a 
potência e expressão dos valores humanos: 
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•  Da razão: como desenvolvimento do indivíduo em todas as suas dimensões de 
corpo e mente, para atuar com capacidade, liberdade, alteridade, democracia 
participativa, consciência ética, profissionalismo e competência diante das novas 
tecnologias.

•  Da religião: como o significado que norteia o sentido da vida, com base no Evan-
gelho e abre-se aos valores do humano e do Transcendente. 

•  Da “amorevolezza” como o que distingue o educar salesiano, ou seja, educar com 
amor, carinho e afeição à outros.

Para isso, toma como parâmetro o fenômeno religioso em suas distintas dimensões: 

A dimensão cultural e histórica, ou seja, a do patrimônio cultural e histórico das 
diferentes sociedades. O patrimônio cultural produzido na história humana é pleno 
de sentido religioso, o que possibilita a leitura e uma compreensão do mundo atual. 
É nesse aspecto que temos o exemplo concreto do próprio cristianismo, que faz parte 
de muitas culturas e se coloca frente a elas para a leitura e compreensão da realidade 
e do sentido da vida. 

A dimensão humanizadora, é especificamente onde o cristianismo também contribui 
com a formação integral da pessoa, colaborando no seu desenvolvimento, e ajuda a 
dar respostas às interrogações e a potencializar a abertura à transcendência, mediante 
a formação de indivíduos livres, críticos, criadores e solidários. 

A dimensão ético-moral, que trabalha com as exigências morais da mensagem cristã. A 
proposta do cristianismo e a tradição da Igreja Católica oferecem uma maneira de enten-
der a vida e de atuar com coerência mediante princípios e valores que lhe são próprios. 

As três dimensões se colocam no âmbito educativo em confronto e diálogo com 
outros saberes e racionalidades que se dão na escola. No aspecto dos fundamentos, 
dos princípios e da metodologia, têm sempre um enfoque globalizador e de relação 
inter e transdisciplinar entre os conteúdos e as aprendizagens. 

O professor e o aluno
O Documento de Aparecida chama a atenção do educador/professor para

a educação (que) humaniza e personaliza o ser humano quando consegue que 
este desenvolva plenamente seu pensamento e sua liberdade, fazendo-o frutificar 
em hábitos de compreensão e em iniciativas de comunhão com a totalidade de 
ordem real. Dessa maneira, o ser humano humaniza seu mundo, produz cultura, 
transforma a sociedade e constrói a história.3

3  CELAM. Documento de Aparecida. Brasília: Edições da CNBB; São Paulo: Paulus; Paulinas, 2007, p. 149.
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Ensinar e aprender conduzindo ao encontro do carisma de Dom Bosco e Madre 
Mazzarello, ou seja, com e pela razão, religião e “amorevolezza”, é ter por referência 
e como norteadores os princípios do projeto cristão de educar. Fazer educação 
fundamentada nos princípios cristãos de vida exige que o professor tenha clareza, 
aproprie-se aproprie-se do conhecimento da mensagem cristã e coloque-a em 
prática no seu cotidiano, fazendo dela a força transformadora da própria vida e da 
vida de seus alunos.

Dessa forma, o professor é o condutor da situação de ensino e aprendizagem e, 
como tal: 

•  Aumenta progressivamente o nível de exigência, de acordo com a faixa etária e 
o nível escolar, gerando situações de ensino e de aprendizagem, que requerem, 
grau de conhecimento e de estratégias cada vez maior e mais profundo. 

•  Inicia novas aprendizagens, assegurando sempre as bases anteriores. 

•  Insiste constantemente na globalização e na funcionalidade das aprendizagens, 
para que sejam cada vez mais significativas. 

•  Promove situações para que os alunos desenvolvam raciocínios adequados a 
cada momento evolutivo e introduz progressivamente o método do pensamento 
científico. 

•  Privilegia atividades que promovem a reflexão crítica sobre o que se aprende e 
como se aprende. 

•  Introduz e propicia o tratamento formativo de conteúdos transversais. 

•  Promove ações em grupo para aprofundar as experiências de socialização. 

•  Favorece a expressão clara e precisa do pensamento, por meio da linguagem 
oral e escrita. 

•  Propõem atividades de reforço e ampliação do conhecimento. 

•  Dá valor ao caráter formativo, que favorece a tomada de consciência do próprio 
processo de aprendizagem e que facilita um maior crescimento, a fim de que o 
aluno possa ir preparando as próprias decisões sobre seus itinerários futuros.

O aluno, com isso, é levado a: 

•  Conhecer e interpretar os distintos elementos que formam o fenômeno religioso 
em sua estrutura e expressão histórica, como base de compreensão das distintas 
religiões. 

•  Buscar compreender as respostas das religiões e as perguntas do humano sobre 
a concepção de pessoa e seu destino humano e humanitário.
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•  Desenvolver um saber, a partir e sobre os ensinamentos de Jesus, com finalidade 
•  e interpretação pertinentes em relação à história e à experiência religiosa. 

•  Conhecer os conteúdos do cristianismo, o que fundamenta a concepção de ser 
humano criado e destinado a ser filho de Deus. 

•  Identificar Jesus Cristo como Filho de Deus, Salvador encarnado entre os homens, 
mediante o conhecimento e a análise de seus ensinamentos e de sua própria vida. 

•  Analisar e valorizar o sentido e a finalidade da Igreja como realização institucional 
de serviço e de humanização. 

•  Desenvolver respostas de cristãos e católicos diante do “acontecimento” cristão. 

 •  Entender a ação salvadora presente no projeto e na vida de Jesus Cristo. 

•  Conhecer os fundamentos racionais e revelados que justificam o ensinamento do 
religioso e que orientam a relação do humano com Deus, consigo mesmo, com 
os outros e com o mundo. 

•  Analisar as experiências e os compromissos dos cristãos em sua relação com 
Deus, consigo e com os demais, relacionando-os com outras opções presentes 
na sociedade e nas religiões. 

•  Reconhecer e valorizar os feitos mais importantes da fé cristã e da história da Igreja 
nas grandes obras da cultura, em suas festas e celebrações. 

•  Analisar os princípios fundamentais da fé cristã e a perceber criticamente as pro-
postas de outras religiões. 

A compreensão e o entendimento do fenômeno religioso, se e quando tratado na 
dimensão cultural-histórica, humanizadora e ético-moral, promove o aprender a apren-
der e a aprendizagem com sentido. Desenvolve o trabalho em equipe e o aprender 
com o outro. Integra com as diversas áreas os conteúdos transversais (educação, moral 
e ética, para a paz, a ambiental entre outras) e adapta-se às solicitações e necessidades 
dos alunos. Oferece, ainda, recursos para atender à diversidade e instrumentais para 
orientar-se frente à realidade. 

A metodologia
A metodologia precisa usar preferencialmente uma linguagem acessível e com-

preensível para o aluno, o protagonista da aprendizagem, a fim de introduzi-lo na 
compreensão e no aprender a crer, o conhecimento básico da fé antropológica, da 
religião e do cristianismo. 

E o ensino e aprendizagem pautam-se numa pluralidade de meios, especialmente 
de análises, debates, exposições, argumentações, elaborações, dentre outros, para 
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desenvolver experiências, apresentar conteúdos religiosos e cristãos, ajudar o aluno a 
expressar-se com senso crítico e construtivo e a aprender a respeitar e valorizar os cri-
térios dos demais, num processo contínuo de abertura e reverência ao Transcendente. 

É nesse aspecto que o trabalho de Ensino Religioso deve tomar por princípio a ex-
periência inicial, o que conecta o aluno com a realidade e com a sua própria condição, 
e levá-lo a abrir-se à dimensão da religiosidade. Porém é necessário para isso passar 
por diversas fases: a do conhecimento, da interiorização, da reflexão sobre a própria 
vida e de reelaboração de novos conceitos, com o objetivo de levar ao comprometi-
mento de uma ação que seja a síntese da mensagem e, ao mesmo tempo, instale-se 
como norteadora para a vida.

No espaço de componente curricular, o Ensino Religioso desenvolve a dimensão e 
a compreensão dos simbolismos dada na e pela cultura, da experiência pessoal com 
Deus e das manifestações (encarnação) do Transcendente. E, como área de conheci-
mento, contribui com a educação no desenvolvimento de um conhecimento especí-
fico (o da religiosidade, de valores e atitudes), o que contribui e favorece a formação 
integral do aluno. 

Participa e contribui, assim, o Ensino Religioso para o processo de educação integral 
do aluno, pois concretiza especialmente o desenvolvimento das capacidades trans-
cendentes, facilitando uma proposta de sentido para a vida, fundamentando valores 
que tornam possível uma convivência livre, pacífica e solidária. 

Concluindo
Fazer Ensino Religioso na RSE, como área do conhecimento e componente curri-

cular, é colocar-se atento à formação de um indivíduo que seja atuante na realidade. 
Cabe ao profissional professor, com base no projeto cristão de vida e no carisma de 
Dom Bosco e Madre Mazzarello, desenvolver, com consciência e clareza, uma ação 
pedagógica que seja norteadora para a vida do aluno, de modo que ele possa cons-
truindo competências de caráter sociocultural e que incidam na transformação das 
relações entre iguais, na relação com as diversidades e com a cultura produzida. 

Portanto a “concepção de Ensino Religioso da RSE, seus fundamentos, princípios, 
metodologia”, tudo passa por desencadear a capacidade do educando para o Trans-
cendente, inerente ao humano, e fazer perceber o significado concreto de suas ações 
e posturas frente à vida. Assim, ao Ensino Religioso cabe, e é necessário que garanta, 
a construção de um conhecimento significativo e que leve a gerar efeitos transforma-
dores, a começar no próprio cotidiano da escola e na comunidade local. 
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